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SENADO lFlEJI)1ERAL 

1.! ATA DA 162; SESho DEUBERlm-
VA ORDINÁFUA, EM,6 DE 0[' UBRO DE 1997 

1.1 - ABERTURA 
1.2 1

- EXPEDIENTE' 
1.2~ 1 - Pareceres . 
N1I 708, de 1997, da Co issão de Assuntos 

Econômicos, sobre o Ofício ",li S/48, de 1997, do 
Presiden1e d~ Ban~~ .central~ que encaminha ao 
Senado Federal solicitação do Govemo do Esta~ 
do de Sánta Catarina, para ~ue possa emitir Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa 
Catarina,' cujos recurSós serãb destinados ao giro 
da dívida mobiliária bom ven6ível no 211 semestre 
de 1997 (Projeto de ResÓluçáo nll 146, de 
1997) •.... : .................. \., .. \ ... : .... l .............................. . 

Nl!i709, de 1997, ~ cJmissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Projeto de Resolução n!! 142, 
de 1997, que altera a .ResoIuÇão nl! 101, de 1997, 
que autoriza a conbcltaçãó dei operação de crédito 
extemo, Com garantia da R~lica Federativa do 
Brasil, no valor de US$55;~,OOO.OO (cinqüenta e 
cinco milhões, quatroCentos' e seis mil dólares nor­
te-ametk:anos) equivalentes a R$59.367.529,00 
(cinqüenta e nove milhões, tr ~zentos e sessenta e 
sete mil,quinhentos e vinte e ~ove reais) a preço de 
31-5-97, lentre o Governo do Estado do Mato Gros­
so e o Istituto Bancario,San ~aolo di Torino S.p.a, 
destinada ao financiamento da construção de pon­
tes de cbnc~eto no âmbito 'dolprograma ~ Pereni-
zação das TravessiaS do Estatio ........................... . 

NI! 710, de 1997, da dmissão de Assunto~ 
Econômicos, sobre a Mensagem nl! 176; de 1997 
(nl! 1.192/97, na origem), 'do Senhor Presidente 
da República, solic~ando autorização do Senado . • I 
Fede~al'para contratar,operB!ção de crédito exter-
no, com garantia da União, no valor equivalente a 

, I I 
até US$51,000,000.00, junto ao Banco Intema-
cional para Reconstrução J Desenvolvimento -
BIRD, (féstinada ~ofinândamento, parcial, do 
Projeto' :de Gerenci~mento de Recursos Hídricos 
.do Est~dÕ da Bahi~ (Projeto de Resolução 'nll 

147, de 1997) ........ : ............. 1.. .............................. . 
1 :2.2 - Leitura de proJetos 

Projeto de Lei do Sén~dõn~ 241, de 1997, 
de autoria do Sena~or Rom'ero Jucá, q'ue dispõe 
sobre a discriminação pratid;da contra servidores 
anistia<:1os.: ..................... : ... : ................... .' .... : .. ' ....... . 

, 
SUMARIO 

24226 

24231 

24232 

24236 

Projeto de Lei do ~enado nl! 242, de 1,997, 
de autoria do Senador Onofre Quinan, que obriga 
a utilização de sistema de escapamento vertical 
nos veículos rodoviários \pes~dos, de carga ou 
passageiros, movidos a óléo diesel. ................... .. 

Projeto de Lei do Se~àdo nl! 243, de 1997 -
Complementar, de autoria \do Senador Waldeck 
Omelas, que altera a legislaÇão do imposto' dos 
Estados e. do Distrito Fed~ral sobre operações 
relativas à circulação de ~~rcadorias e sobre 
prestaçõeS de serviços de· transporte iritf~resta- . 
dual e intennunicipal e de co'unicação ............. .. 

1.2.3 - Ofício i\ • 
NI! 245/97, de 6 do cor (ente, do Líder do 

. PFL no Senado Federal, de s!Jpstituição demem­
bro na Comissão de Assuntos Econômicos .......... 
, , 1.2.4 - Comunicações' d~ Presidência 

, .' I .... 
. . . Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
· . recebimento de emendas aos ~\rojetos de Reso-
· lução n!!s 142, 146 e 147, de :1997, resultantes de 

pareceres lidós anterionnente .... .1.. ... : .................. . 
. . 'I 

Recebimento da Men~agem n ll 186, de 
1997 (nll 1.328/97, na Origem)"dJ\ 4 do corrente, 
pela qual. o Presidente da República solicita seja 
autorizada a contratação de .opera~o de crédito 
.extemo, com garantia da Ftepúbliea Federativa 

.. do Brasil,. no. valor equivalente á até quarenta ~ 

. . 'cincO milhões de dólares norte-américanos, de 
· . 'principal, entre o Govemo <10 Estado de Mato 

• 1 . ' 

Grosso e· o Banco Intemacional para Reconstru-
. çãà e Desenvolvimento - BIRD, desti~ada ao fi­
nànciamento do Projeto de Refonna do Estádo ... 

Recebimento' da Me~sagem nl!)187, de 
1997 (nl! 1.330/97, na origem), de 5 dd corrente, 
pela qual o Presidente da ~epública,/em adita­
mento à Mensagem nl! 180, de 1997 (nl! 1.254/97, 
na origem), comunica que se ausent~rá do País 
nos dias 6 e,7 de novembro,: para ericontro presi­
dencial com seu homólogo colombiano, na cida-, / . 
de de Cartagena das Indias, .. onde fará escala a 
caminho da Cúpula Ibero-Americana, na Vene-

I J.' 
zuela ........................................ ; ............................ . 

Recebimento da Mensag~m nll 188, de. 
1997 '(nl! 1.332/97, na origem), de 5 do corrente, 

1 

pela qual o Presidente da República solicita seja 
autorizada a contrátação da operação de crédito 
extemo no valor equivalente! a até duzentos e cin~ 

24240 

24241 

24242 

24242 

24242 

24242 
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qüenta milhões de dólares norte-americanos, de do Trabalho. Congratulando-se, juntamente corll 
principal, junto ao Banco Interamericano de De- os Senadores Casildo Maldaner e Vilson KleinO-
senvolvimento - BID, destinada ao financia- bing, com os dirigentes da empresa Biguaç~ 
mento do Programa de Reforma da Educação Transportes Coletivos, agraciada com o referidO 
Profissional. ...........................................•............... 24242 Prêmio ............ : ...................................................... .1 24252 

/ Recebimento do Otrcio nll S/95, de 1997 (nll 1.2.6 - Requerimentos ' I 
204/97, na origem), de 3 do corrente, do Presi- NII 947, de 1997, de urgência para o Proje:-
dente do Supremo Tribunal Federal, encami- to de Resolução nll 146, de 1997, que autoriza á 
nhando cópias do parecer do Ministério Público elevação temporária dos limites de endividament 
Federal, da versão do registro taquigráfico do jul- to do Estado de Santa Catarina para que possa 
gamento e do acórdão proferido por aquela Cor- emitir, através de ofertas públicas, Letras Fin~+ .J. 

te, nos autos do Recurso Extraordinário nll . ceiras do Tesouro do Estado de, Santa Catarina 
205511, através do qual declarou a inconstitucio- (LFTSC), destinando-se os recursos ao giro dá 
nalidade do art. 24 da Lei Municipal nll 3.563, de sua drvida mobiliária com vencimento no últimd 

I 

16 de dezembro de 1988, do Municrpio de Vrtó- bimestre de 1997 ....................... : .... : ...................... I 24253 
rialES, bem como cópia do texto da referida lei... 24243 NII 948, de 1997, de urgência para o Proj9j 

Recebimento do Otrcio nll S/96, de 1997 to de Resolução nll 142; ae 1997; que altera a 
(nll 3.307/97, na origem), de 5 do corrente, do Resolução nll 101, de 1997, que autoriza a conl 
Banco Central do Brasil, encaminhando parecer tratação de operação de crédito extemo, com ga-

I 
daquele órgão relativo à solicitação da Prefeitura rantia da República Federativa do. Brasil, no valo~1 
Municipal de Anchieta - ES, para contratar opera- de US$55,406,OOO.OO (cinqüenta e cinCO milhões, 
ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no quatrocentos e seis mil dólares norte -emerica-I 
valor de trezentos e cinqüenta mil reais, cujos re- nos) equivalentes a, R$59.367.529,OO (cinqüenta 
cursos, oriundos do FGTS, destinam-se à cons- e. nov,e milhões, trezentos e sessenta e sete mil,1 
trução de unidadés habitacionais no Conjunto Pa- quinhentos e vinte e nove reais) a ,preços de 31-
dre José de Ancl1ieta. ............................................ 24243 5-97, entre o Govemo do Estado do Mato Grosso 

Recebimento do Ofrcio nll 3.308197, na ori- e o Istituto Bancario San Paolo di ,Torino S.p.a, 
gem, de 5 ~ corrente, do Banco Central do Bra- destinàda ao financi.amento. dá' construção de! 
sil, encaminhando as informações apresentadas pontes de concreto no âmbito do, Programa de 
pela Central de Custódia e,deLiquidação Finan- Perenização das Travessias do Estado ............... · 24253 
ceira de Trtulos -- CETIP, referentes ao acompa- NII949, de 1997, de autoria dos'Senadores 
nhamento da colocação dosUtulos da drvida mo- Lúcio Alcântara e Antonio Carlos Magalhães, so-
,biliária do Municrpio do Rio'de Janeiro - AJ, refe- licitando homenagens de pesar,pelo falecimento 
rente ao. perrodo de 111 a· 15 de setembro de do Embaixador' rtalo Zappa. Apróvado, após 
1997 ........... , ... , ..................... :................................. 24243 usar da palavra oSenador LúcioA!cântara, tendo 

1.2.5 -"Discursos do Expediente o Presidente, ~fltonio Carlos Magalhães, em 
SENADOR BERNARDO CABRAL - Home- nome da Mesa,_ se' associa~9 ~. ~omenagens 

nagem aos 45 anos da revista Manchete. .......... 24243 .prestadas ..... :.~ .... :,., .......................... ,.,.................... 24253 
SRA. PRESIDENTE (Júnia Marisa) - Fala NII950, de 1997, de autoria-do Senador Es-l 

'associativa da' Presidência ao pronunciamento do - . . pe~dião Am~n,l?qlip~ando.ao Ministro da Fazenda 
Senador Bemardo Cabral..,.i,................................ 24247 as Informaçoes,que.menclona., •... ;.,i'..................... 24254 

SENADOR PEDRO -5IMON - Defendendo 1.2.7 - C.~m.,.~lcação da Presidência . 
a importância dá construção do gasoduto Brasil- Convocação· de sessão conjunta do Con-
Argentina,' integrando a· região de Uruguaiana a gresso Nacional arealizab-se no próximo dia 11,/1. 
Porto Alegre e.subindo até Santa Catarina e Pa- .,.. às 19 horas.,.:, .•. i •• ; •• ; ........... ;; •• ~.; .... · •• \ ..................... ' 24254 
raná, para unir-se ao Gasoduto Brasil-Bdtrvia. .... 24247 1.3 - ORDEM DO DIA ., .' , •. '. 

SENADORA JÚNIA' MAR/SE - Cõnsidera- ' , Projeto' de ·Léi' da Câmara' nQ 89, de 1996 
çôes pertinentes às dificuldades que rondam o (nll 667/95, na: Casa de origem);. que autoriza,o ' 
dia-a-dia do setor produtivo nacional, 'principal- Govàmo Federal a,conceder apoio financeiro ao' " 
mente, às enfrentadas pelas pequenas.e médias Distrito FederaLe aos Municfpios que institufrem, 
empresas, bem como do .empresariadoem geral. programa de garantia de renda mrnima associa-" ' 
Dados estaUsticos estarrecedores que revelam o do a ações sociQeducativas. Aprovado o substl~~ '. 
crescimento do desemprego na região metropoli- tutlvo da Comissão de Assuntos Econômicos! . 
tana de Belo Horizonte ............................ 1............. 24249 (Emenda nll 3),'ficando prejudicados o projeto, .0.5.' 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN':" Soleni- substitutivos das .comissões de Assuntos Sociais, 
dade, hoje,às 12 horas,' no Palácio do Planalto e de Educação, e os Projetos de' Lei do Senado' 
da concessão do Prêmio. Nacional de Valorização nlls 236, de 1995,.84 e 201, de 1996, que tramita~ " 
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vam em cOnjunto; após usarem da palavra o Se- Requerimento n1l 888, d~ 1997, ho Senador 
nador Eduardo Suplicy, a Senadora Emnia Fer- Gilberto Miranda, solicitando,j nos temios regi-
nandes, dS Senadores Jáder Barbalho, José Ro- mentais, que, sobre a MenSagem nll 156, de 
berto Arruda, José Eduardo Dutra, Francelino Pe- 1997, pela qual o Senhor Pre~idente da Repúbli-
reira e CÓutinho Jorge, e o Relator, lúcio Alcân- éa solicita autorização do Senado Federal para 
tara. À Comissão . Diretora para redigir o vencido contratar operação de crédito externo, no valor 
para o tumo Suplementar.,.................................... 24255 de cinqüenta milhões de dólares norte-america-

Substitutivo do. Senado ao Projeto de lei nos, entre a República Fede(ativa do Brasil e a 
da Câmara nll 89, de 1996. Aprovado, em turno empresa húngara Medicor Comercial S.A., desti-
suplemeritar, com emendas lidas nesta oportuni- nados às Organizações Militares de Saúde do 
dade, apÓs pareceres de plenário, após usarem' 'Ç . Ministério do Exército, além ha Comissão cons-
da palav~a os Senadores Jáder Barbalho, Eduar- tante do despacho inicial de distribuição, seja ou-
do Suplity, e o Relator; lúcio Alcântára À Co- vida, também, a de Fiscalização ~ Controle. Retl-
missão diretora para redação final: .......... ;........... 24273 rado, nos termos do Requerimento nll 963; de 

Redação final do Substitutivo do Senado- - f 1997, retomando a Mensage~ nll.156, de' 1997, à 
ao Projeto de lei da Câmara nll 89, de '1996. • , Comissão de Assuntos Econõmicos. .................... 24292 
Aprovada. À Câmara dos Deputados .............. ;.... 24289 Requerimento nll 901, d.e 1997, do Senador' 

PrÓjeto de lei do Senadonll 236; de 1995; . Ademir Andrade, sOlicitandd, nos termos regi-
de autoria do Senador 'Ney Suassuna, que cria a mentais, tramitação conjunta dos Projetos de lei 
renda mínima na educação e dá outras providên-, , do Senado nlls 15, 17, 50 ei 112, de.'1996;tn 
cias. PreJudicado, 'em 'virtude da aprovaçã() de ' . . (que já tramita com o Projeto de lei da Câmara' .' , 
substitutivo ao Projeto·.de lei da Câmara nll 89,.·· nll 114, de 1995) e 197,',de.1997, quedispãem 
de 1996~ com o qual tramitava em' conjunto .. Ao,' • sobre planos de saúde. Apro~ado, sendo os pro-
arquivo.l.. ................ : .. ;.;.:.: ....... :.o,:;.:~.;.;'.s.;: ... I ...... :.: '24291 jetos remetidos às Comiss&s de Constituição, 

Prpjeto de lei do· Senado nll 84,. de 1996,. Justiça e Cidadania, de Assuntos Econômicos e, .". 
de autorya do Senador José Roberto Arruda, que .êle Assuntos SoCiais ............. J... ......... / .... : ... :.: .. ~.; ..... 24292 
cria o Programa de Bólsas de Estudo.e'altera a Pro;eto de lei da Câmaranll 21, de j996 . 
lei nll 9.131, que fixa1as.'diretnZes e: bases da (nll 141/95, na Casa de origeln), que toma obriga- . .' 
educação nacional. 'Prejudicado, em 'virtUde da .,... tória a impressão, nas bul~ dos medicamentos, ,. ,. 
aprovação de substitutivo'ao Projeto de .lei da .',.' que especifica, de advertênçiaaosfumántes SO-I . ' " . 

Câmara1nll 89, de 1996, com o qual'tramitava em'" bre os riscos do tabagismoe'm relação a determi- ,'. 
conjunto. Ao arquivo .. ;~:: .. · ................ :.:.;;;: ... :.:..~ ... : .•.. :,24291 nadas patologias. Aprovado 'com . emehdas. À 

projeto de lei do' Senado nll 201', de 1996, . , , . , . Comissão Diretora para redação final. .,.: .... : ... : .... ' 24293 
de autoria do Senador' R'enan CalheiroS, que cria' . '.' Projeto de lei da Cârhara nll 39, 'de .1996 .. 
a BolSaiCidadão e dá butras providêncjas .. Prej~ . , , ' .(n~ .490/95, na Casa de origem), que acrescenta 
dlcado,: em virtude' dà -áprovação de substitutivo " ~. . parágrafos ao art. 928 da LE~i nll 5.869, 'de .11 de 
ao Projeto de lei da Câmara'nll 89, de' '1996,cóm janeiro de 1973 - Código d8'processo Civil. Dls- . 
o qual tfamitava em conjunto. Ao arquivo ............ ;' . '242'9'1 'cússão adiada, para a sesSão de ,11-11-97, nos . 

. Requerimentonll685, 'ele 199i/do Senador' termos do Requerimento nll: 964, de 1997,' ápós 
José Eduardo, solicifaÍlCtó:' nos tenriós' I'egimeri- .. '. , < • usar da palavra o'Senador José. Eduardo Dutra.. 24293 
tais, a i dispensa do parecer da COmiSsão' Oe '"., . '.. Projeto de Lei do Seriado nll 44, 'de 1996, 
Constitt;Jição, Justiça'e·Cid8dania sobre ()'Projeto de autoria da SenadoraM~rina' Silva, que 'altera 
de lei do Senado nll '133, de 1996, de sua auto- os arts. 926, 927. e 928 do: Código de Processo 
ria, q~$ dispóe'sobre'alparticipaçãO'dos Estados,' " , , . Civil e dá outras'providênclâsl Dlscussão .. adia-
do Distrito Federal e dos Municfpios.na implanta .. ' , ". da, para a sessão de 11-11"-97, nos. termos do . 
ção da!reforma agrária, em virtudé de ehcontrar- 'Requerimento nll;964, de 1997 . (Tramitando em. 
se corn o.prazo esgotadcN1aquela Comissão.Re- J conjunto com o,Projeto de lei. da Câmara nll ,39, 
jeltado, ,após usar da ,palavra o SenadÇ)~'F~anc~ de 1996) .............................. ; ........................ : .. "...... 24293 
lino Pereira ...................... ;.".: ............ :: ............. : .......... ·24~91 Projeto de!lei da C~mara>nll 10, de·1997 

': f»rOjeto de Lei 'do"Senadô nll '246, de (nll 241/95, na Casa de origem)"que revoga dis-
1996, Cle' autoria do Senador Gilberto ,Miranda, positivos do Decreto-lei nll

l 
3;689, de 3 de outu-

que dispõe sobre a conciliação, mediação e ar- " , bro de 1941 - Código de Processo Penal, refe-
bitra,gE!m'.nos dissfdiosindividuais de'natureza rentes ao exercfcio.do direito'de queixa pela mu-
trabalhista e dá outras.próvidências.À' Comls- Iher .. Aprovado. À sanção .. l ............................ ;..... 24294 
são :de Constituição, Justiça e Cldadânla, para Projeto de lei do Senado'. nll 313, de 1995, 
reexame,". nos' termos.dtr Requerimento nll 962, de autoria do Senador Júlio Campos, que regula-
de 1997:·:1::' ................ :.:: ..... : ................. .' .... ::::........ 24292 menta o uso da Irngua vem~cula, 'para denomina-



24224 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

ções de estabelecimentos industriais, comerciais ., .. a ferrovia deCarajás, em protesto contra a Co~-
e de serviços e dos seus produtos e dos respecti- panhia Vale do Rio Doce por não implantar a Si-
vos manuais de instruções, guias de informa- derúrgica de Salobo, em Marabá. ..................... ..J. 24301 . , , 
ções, mapas, cartas, folhetos, letreiros, painéis e 1.3.5 - Discursos encaminhados à publi-
toda e qualquer modalidade de informação desti- , cação' , I 
nada ao consumidor brasileiro. Rejeitado. Ao ar- , ' , SENADOR ESPERIDlÃO AMIM - Come-
quivo. ..................................................................... , 24294 Ínoração, óntem, do Dia da Cultura e da Ciênciá. 

Projeto de lei da Câmara nll 41, de 1996" Necessidade de uma proposta de Polrtica culturál 
(nll 190/95, na Casa de origem), que proíbe a co- direcionada ao momento de consolidação econa-
mercialização de bebidas alcoólicas ao longo das " mica do Pafs. Retomada do cinema brasileir~, 
rodovias federais, salvo em perímetros urbános. <?,om..; o re~urgim~nto da qualidade em suas prj ~ 
Declarado prejudicado. Ao arquivo. ................... 24296 duçoes. .................................................................. 24302 

Projeto de lei da Câmara nl! 74, de 1996 SENADOR GILBERTO MIRANDA.,. Apoib 
(nl! 302195, na Casa de origem), que dispõe so-, às . medidas 'do Governo ,Federal diante da~ 
bre a suspensão da Carteira Nacional de Habilita- ameaças, de, ,desvalorização do re~l, por ocasiã? 
ção, nas condições que especifica. Declarad'o da,~ri$9 econômica gerada pela bolsa valores de 

i " • ",~. ,. , . , 

prejudicado. Ao arquivo ......... :............................. 24296 Hong Kong. Conclamando o Congresso Nacional 
1.3.1 - Matérias apreciadas após a Or- no sentido de agilizar as reformás administratival 

dem do Dia previdenci~ria e tributária,', necessárias à renovar 
Redação final das emendas do Senado ao' ~>.,;;: ção do a~ouço institucional e ,econômico d~ 

Projeto de lei da Câmara nl! 21, de 1996. Apro- , Pafs ........................................................................ j 24303 
vada, nos termos do Requérimento nl! 965, de 0,:'/, ',' SENADOR LÚCIO ALCÃf!lTARA - Variai 
1997. À Câmara dos Deputados. .......................... 24297 ções climáticas causadas pel9 fenômeno EI 

Requerimentos n% 947 e 948, de 1997,:,li- "~'" Nino, agrayam,'asinundações,no Sul do Pafs e 
dos no Expediente da presente da sessão. Apro- . ,',,, ~ "$t;lC?a n~. região Nordeste. Con~i~eraç?eS" s01 
vados. ................................................................... 24297 bre o trabalho do engenheiro Hildeberto SantOSj 

1.3.2 - "arecer Araújo, publicado pelo Ministério do Meio Am-
I NI! 714, de 1997, da Comissão de Assuntos .•. -". >biérite; dos Recursos Hfdricos e da Amazônia 

Econômicos, sobre o Ofício nl! S/91 , de 1997 (nll legal, intitulado ·Os Recursos Hfdricos e o De-
3.057/97, na origem), do Banco Central do Brasil, senvolvimento Sustentável do Semi-Árido Nor-
que encaminha solicitação do Govemo do Estado destino - A Contribuição do Dnocs·. Alusões 
de Sergipe relativa ao pedido de emissão de le- ao texto de Euclides da Cunha, intitulado ·Pla-I 
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Sergi- no de Uma Cruzada". Ressaltando o momento 
pe - lFTS, cujos recursos serão destinados ao oportuno para a elaboração de uma polftica 
giro da dívida mobiliária vencível no segundo se- permanente, realista e eficiente para o semi-ári-
mestre de 1997 (Projeto de Resolução nl! 148, do brasileiro .. : ................................. ~...................... 24304 
de 1997) ............................ ,................................... 24298 SENADOR ODACIR' SOARES - Comen-

1.3.3 - Comunicação da Presidência tando documento recebido do Presidente da 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para Companhia de Pesquisa de RecursOs Minerais -

recebimento de emendas ao Projeto de Resolu- CPRM, geólogo Car10s Oitf Berbert, intitulado 
ção nll 148, de 1997, resultante de parecer lido "Amazônia, o Gigante Desconhecido", que deta-
anteriormente......................................................... 24299 lha sua posição em defesa da exploração mineral 

1.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia da Amazônia, inclusive por empresas estrangei-
SENADOR JONAS f'INHEIRO - Realiza- ras, e critica a situação de abandono a que foi re-

ção, em Brasnia, do XI Congresso Brasileiro de legada a região ..... ,................................................ 24308 
Cooperativismo, no período de 4 a 7 de novem- SENADOR 'ALBINO BOAVENTURA -
bro do corrente ano. Ressaltando o importante Preocupação com desemprego no Pafs. Propos-
papel desempenhado pela Frente Par1amentar do ta da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
Cooperativismo e pelas lideranças do movimento no Comércio - CNTC, para minorar o problema 
cooperativista brasileiro, nas negociações do do desemprego no Brasil... .................................... I 24312 
Programa 'de Capitalização e Revitalização das SENADOR ROBERTO FREIRE - Debate 
Cooperativas, bem como a sensibilidade de- sobre a questão da autonomia universitária, tun-
monstrada pelo Govemo Federal, através de damental para que se desenvolva no Brasil o en-

, seus inter1ocutores e do próprio Presidente da sino e a pesquisa avançada, séria, de longo pra-
República. .............................................................. 24300 zo e alta qualidade, que apOnta, enfim, para are-, 

SENADOR ADEMIR ANDRADE.,. Solida- forma do Estado e para a necessidade de um re-
riedade com os 10 mil paraenses que ocuparam volução educacional. ............................................. 24313 

\ 
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SENADOR OTONIEL MACHADO - Rapi- ~"', 4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRIESs-. 
dez das ações adotadas pelas autoridades mo- DENTE ANTONIO CARLOS "'AGALHÃES, IEM 
netárias b~asileiras, diante das repercUS5Õesno '. 1-11 .. 7 ' 
País do pânico no mundo financeiro na semana' ,':,'" 5 - EMENDAS 
passada. I:mportância da urgência das, reformas ;. ;', Oferecidas às MedidaS Provisórias n!ls 
constitucionais. ...................................................... 24316 " 1.537-44, 1.538-46, 1.539-37,' 1.540-30, 1.542-

1.3.6 - Comunicação da Presidência 280 . '1.546-25,'·1.547-36, 1.548-37, 1.550-45, 
Lembrando ao Plenário a realização da t.55t·28. 1.553-21,e 1.577-5,ide 1997 (publica-

sessão deliberativa ordinária na próxima terça- dia em suplemento a este Diáno). ....................... 24321 
feira, dia 11, às 14 horas e 30 minutos, com Or· . I-ATO DO PRESIDENTE 
dem do 'Dia anteriormente designada. .................. 24318 N' 201, de 1997. .......................................... 24328 

1.4 t ENCERRAMENTO 7 - ATOS DO DIRETOR~GERAL 
2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SEI- _3.306 a 3.309, de 1997 ... ~ .... ; ... , .......... ,. 24328 

SÃO ANTERIOR • - MESA DIRETORA 
Do !Senador Humberto Lucena, proferido l-CORREGEDORIA PARLAMENTAR • 

na sessã6 de 5-11-97 (republicação).................... 2431. .;,.'; ,10 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
, 3-RETIFICAÇÕES 'U-ÚDERES E VICE-LíDERES DE PAR-

Ata: da 1591 Sessão Não-Deliberativa. TIDOS ' , I ' 
realizada, em 3 de novembro de 1997 e publica- . ,,' ~ , 12 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
da no Diário do Senadó Federal do dia subse- P~ENTAR _ ··r ' _ 
qüenie . .. L ...................... ; ................................... ~.... ,2431., ó,,' ~,; '13 - COMPOSIÇAO DAS COMISSOES 

Ata da 1611 Sessão Deliberativa Ordinária," ,awANENTES , 
realizada! em 5 de novembro de 1997 e publ~' ,14 - COMISSÃO PAR'LAMENTAR CON-
da no DiArlo do Senado Federal do dia subsé- ," , ~À' DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
qüente, .. ! ........... ~: ......... :.: ....................... ~ .... : .......... :. '24320 ..-A..81i.EtRA), I 
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Ata da 162! Séssão.,Deliberativa Ordinária 
04 ... ~, ... .#- ,_ • 

em 61.~e"n.~vembro ~e ~997 , 
3ª Sessãq legisl~tiva "Ordiná~i~.da·50ª legislatura 

•. ' -. . .i.. t • ~ ..... _ I ~; • t...;.,:): I 

Presidência . dos Srs~ r>Antonio' Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
da Sr' Junia Marise, e éJos·'SrS.~ Carlos Patrocínio e Lúdio Coelho 

' •. ~<,~ .:\ ~;'." ~ .] .... ".~~. ' .' • 

'\ 1'1: 1'.4 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: .~ ' •. .' ~ ., .. ', 

Ademir Andrade - Albino Boaventúra'- An­
tonio Carlos Magalhães - Antônio CaÍ'lÔs' Valada­
res - Bello Parga - Beni Veras "-. Bernardo 'Ca­
bral - Carlos Bezerra - Carlos Patrócinio"--: Car; ~ 
los Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge' , 
- Edison Lobão - Eduardo Suplicy -.ÉlcioAlva- ~ 
res - Emilia Fernandes - Epitácio"Cafeteirà"'''::"'' 
Esperidião Amin - Fernando Bezerra :::. F.làviano~, 
Melo - Francelino Pereira - Freitas~ ~ietõ ~: Gê: " 
raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto:Miranda'~s 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão'~"::: .Huín~ , 
berto Lucena - Jader Barbalho - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - JonasP.inheiro. 
- Josaphat Marinho - José Agripino - José Al­
ves - José Bjanco - José Eduardo - José Eduar­
do Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira 
- José Roberto Arruda - José Sarney - José 
Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lu­
cídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan 
- Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon 
- Ramez Tebet - Renan Calheiros - Robe'rto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinubing - Waldeck 
Ornelas. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) -.A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs. 
Senadores. HavendC' número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

. O Sr~ 12 Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio, procederá à le.itura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
"':: PARECE N2 708, .DE 1997 

. Da Comissão de Assuntos Econômi-
I 

cos,··sobre o ofício n2 "S" 48, de 1997, do 
Presidente do Banco Central, quel enca­
minha ao· Senado Federal solicitaÇão do 

n~:'~ Governo do Estado de Santa Catarina, 
para' que' possa emitir Letras Finaricelras 
do Tésouro do Estado de Santa Catarina, 

~~;:"" cüios: r:ecursos • ser~o dest~nados ~o giro 
, da . diVida moblliá,.a venclvel no 22 se-

~ __ . _.~~~:-~_~ 1997. I 

Relator: Senador Roberto Requião. I 
I - Relatório 

A matéria ora relatada é continuação da t~mita­
ção dO Ofício "S" 48, de 1997 (Ofício Presi 1'1! 1.644, de 
12 de junho de 1~97,na origem), através do ~ual o 
Sr. Presidente do Banco Central encaminhou ao Se­
nado Federal o pedido do Governo do Est~do d~ 
Santa Catarina para emitir Letras Financeiras ho Te­
souro daquele Estâdo, objetivando a captação ide re­
cursos destinados ao giro de sua dívida mobiliária . .,.. I 
vencível no 21! semestre de 1997, bem como 0\ pare-
cer Dedip/Diare-97/0415, de 9 de junho de 11997, 
contendo a manifestação do Banco Central sobre a 
matéria. I 

. A emissão global, pretendida pelo Estado de San­
ta Catarina, apresenta as seguintes caracterlsticasl 

" ,a) quantidade: a ser definida na data de ~esga­
te dos títulos a serem substituídos" mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional,nl!"3, deduzida à par-
'celaa ser definida pelo Seriâdo Federal; I 

'. b) modalidade: nó';ninativa-transferível; : 
c) rendimento: igual ao das Letras Finangeiras 

.' do Tesouro-LFT, criadas pelo Decreto-Lei nl!' 2.376, 
de 25-11-87; 

d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nominal: R$1,OO; 
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i)caracterfsticas dos tftulos a serem su6sti- ' ' • o Estado ~ncontrava-se inadimplen-
turdos: I - :'. te junto às instituições integrantes do Siste-

"' ... ;.:- :. ma Financeiro Nacional, conforme informa-
Titulo Vencimento Quantidade 

561826' 

561826; 
561824' 

561826 

1R..7-97 

1 R.. 1 0-97 

1R..11-97 

1R..11-97 

43.9~2 .. 643.337 
• ~_ ~l 

278.742.?09.040 

155.893.080.829 

178.133.610.944 , 

g) previsão de colocação dos trtJlo~,a, s~1em 
emitidos: , "','i' '.-'~; 

1 . .. " ,. .... ~. 

Coloca~ão Vencimento Trtúlo :oatà:Base 
1R..7-1~97 1R..7-2002 561826 1R..7-1997 

~ .. , ~ . 

1 R.. 1 0-1997 ' 1R..10-2002 561826 1R..10-1997 
I 

3-11-1997 1R..11-2002 561824 .' - 111-11-1997 

1R..12-1997 1R..12-2002 561826 10..12-1997 
I 

: I'!) Forma. de colocação: através de ofertas pú­
blicas,' nos termos da Resolução nll 565, de 20-9-97, 
do Ba~co Central; • : .t' . .. ": 

I) autorização legislativa: Lei nll 7.546" de 27-1-
89 e Decreto nll 2.986, de 10-2-89. '- _ 1< "; 

Sobre a solicitação de Santa Catarina; o Sena­
do Federal já aprovou duas resoluções: a, Resolução 
nll 62, de 26 de junho de 1997, e a Resolução nl! 92, 
de 30 de setembro de 1997. " . . i 

A Resolução nll 62, de 1997, do Senado Fade-
ral, aprovou a emissão de novos títulos necessários 
à rolagem das LFTSC que venceram em:11! de julho 
de 1997. . 

Naquela ocasião, fora designado relator da ma­
tériá, o nobr~ Senador Esperidião Amin, que, em seu 
parecer, alertou a Comissão de Assuntos Econômi­
cos para as seguintes irregularidades apresentadas 
pelo pleito catarinense e destácadas no pareCer do 

• Banco Central: . 

• o Estado de Santa _ Catarina não 
apresentava saldo no limite definido no art. 
41!, inciso 11, da Resolução nll 69, de 1995, 
do Senado Federal, que estabelece as con­
dições que devem ser observadas por esta­
dos e municípios quando 'da contratação de 
operações financeiras, como a pleiteada 

, pelo Estado; ~ I·~ 

• o Tribunal de Contas de 'Santa Cata­
, rina: informou que as despesas ao Governo 
. com pessoal foram da ordem de 79,36% das 

receitas correntes, percentual superior ao 
exigido pelo art. 13, inciso VII, daResolução 
nl! 69, de 1995, do Senado Federal; e 

ção constante no Cadastro da Dívida Públi­
.• /~_1 '.' ca - CADIP, descumprindo exigência do art. 
4, ~,: ,;, 13; inciso 111 da referida resolução . 
.. .,. h ~', '~I 

• ,'" . Em seu parecer, o Banco Central alertava, ain­
da, que, segundo o disposto no art. 27 da Resolução 

. n~69, de' 1995, o Estado apresentava margem de 
~~ resgate .de 1,25% da dívida mobiliária vincenda, sen­
-,'do"P9rtanto recomendada a rolagem de 98,75%. 
:'". '-' ~,',' .E.m. que pesem as lirregularidades apresenta­
·j~s, a'Comissão de Assuntos Econômicos, em 14 
>je-' jun~ô. de 1997, aprovou o parecer do Senador 
-:Amin;'amparada na possibilidade de equacionamen­
, to, das dívidas estaduais no âmbito do Programa de 

", 'Apoio 'à, Reestruturação ~ ao Ajuste Fiscal dos Esta-
", dos, cujô protocolo de acordo entre a União e o Go­
, vemo~do' Estado de Santa Catarina fora assinado 
~ em.12 de junho; nas dificuldades financeiras de cur­
· 'to~ praz~ do Estado; e em :decisões anteriores da pró­
· p.rià'Comissão em casos análogos. 

~ . Assim, foi autorizada à rolagem de 98,0% do 
, t 4 I . 

valor dos títulos vencíveisespecificamente no dia 1 I! de 
julho próximo passado, através da Resolução nl! 62, de 

"'1997. 'i 1 : 

,: :~ 'A'R~solução nl! 62, de 1997, determinou ainda 
· ',que'a'publicação do anl~ncio do leilão para a oferta 

dos títulos deveria ser feita com antecedência míni­
~ niã de' 3 dias de sua realização; que o Governo do 

Estàdó''de Santa Catarina' encaminharia ao Senado 
• I t=ederal toda a 'documentação referente à oferta dos 

títulos emitidos;' e que o Banco Central encaminharia 
'ào Se"nildó Federal todos os registros de compra e 
venda dos títulos, até o tomador final. 

No sentido de cumprir tais exigênc~s, foram 
, enviados à CAE fac-símiles de um documento de 

, ; 'oferta dos"títulos expedido pelo Besc, cópia do anún­
cio' do leilão publicado na Gazeta Mercantil e, um do­
'cumento informativo do: resultado do leilão, também 
expedido 'pelo Besc, que, no entanto, não está assi-

, 'nado. Tais fac-símiles :encontram-se anexados ao 
processado da matéria. 

IDa 'parte do Banco Central, foi enviado o Ofício 
nll Presi-97/2,265, de 25 de junho de 1997, contendo 

'informações sobre as negociações dos títulos catari­
- nenses'no período de 1:lI de julho, data de sua emis-
. são, até 15 de julho. ' 

i . O exame dessas informações aponta que a to-
talidade dos títulos em~idos por Santa Catarina, na-

• . qüela ocasião, fora objeto de operações compromis-
• 'sadas"diárias entre o Fundo da Dívida Pública do 
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Estado e o Banco do Estado de Santa Catarina S/A tuIoa até o tomador final, bem como a efetivação de 
- BESC. Percebe-se que, até a posição infàrriladâ oua venda definitiva, no prazo de catorze dias após 
pelo Banco Central, os tftulos não haviam alcançado Q é:oncIusio da operação de emissão dos tflulos. 
nenhum tomador final. ' , -, . Em ofrcio datado de 22 de outubro de 1997 o 

Dando prosseguimento à tramitaçãoda,,natt: ,Banco central enviou informações relativa~ às ope-, 
ria, foi designado o nobre Senador CasildoMálda- .... Com as LFTSC emitidas, desde 1 Ri de outu-
ner, como novo relator do assunto para exame .. bro, data de sua emissão, até o dia 15 do m~smo 
tranches necessárias à rolagem dos demais 'tftulos .... Segundo tais informações, os tftulosl emitidos 
com vencimento no 2R semestre de '1997. '. ,,' com base na Resolução nR 92 foram objeto de ope-

Em seu parecer, o Senador Maldaner pónde. ..... compromissadas diárias entre o Fun~o da Dr-
rou que o critério adotado pela Comissão de As8UiF- Pública de Santa Catarina e o Banco do Estado 
tos Econômicos e corroborado pelo Plenário do Se- de Santa Catarina - BESC, de fo~a similat

l 
aos tftu-

nado, quando da aprovação da Resolução nt 62, de roa ~ com base na Resoluça~ n!! 62. 
1997, foi no sentido de permitir maior prazo ao Esta- Até o dia 23 do corrente mês de outubro, data 
do tanto para o ajuste de suas contàs como para aa- ' orIgtnatmente marcada para apresentação deste pa-
tisfazer as exigências da Resolução nR 69/95, o que racar • d~liberação da matéria nesta Com'issão de 
representaria um tratamento idêntico ao já concecfi. Assuntos Econômicos, o Poder Executivo cl!tarinen-
do a outros Estados em situação semelhante; salien- .. r:-ta havia enviado das informações d~termina-
tou, ainda, que as negociações entre Santa cata~ -_'na Resolu~o nR 92, d~ 1997. _ I. 
e o Govemo Federal, no sentido do equacionamanto '. A ausênCia dessas In~orm~çoes motll~oU um 
de sua dfvida, encontravam-se avançadas, pois ')4 pidIdo de vistas do Senador Amln que culminou na 
havia sido firmado o protocolo de acordo ~'. 1IIPf888nIa~0 de um voto em separado faVorável à 
União, por meio do qual a União assumirá as'dMdu -..taçIo do trâmite da matéria até que as informa-
mobiliárias dos Estados que se comprometerem. pa tivessem sido enviadas. 
fazer ajustes fiscal e patrimonial.' , ;', ,: ~, .' Nesse rnterim, foram anexadas a este proces-

O parecer apresentado pelo Senador Ma., 'tJado 88 seguintes, informações: 

concluiu pela aprovação da rolagem de 98% dos :~7 '. , ., • Comunicado, nR 18, de 15 d I setem-
tulos vencíveis no dia primeiro de outubro, tendo.... ,_. . bro de .1997, do Departamento de Mercado 
seguida, sido aprovada a Resolução nR 92, de 1997~: Financeiro e de Acionistas - DE~AC, do 

Cabe destacar que, afora as exigências co~ Banco do' Estado de Santa Catarina -
das na Resolução nR 62, de 1997, que aprovou. 10- BESC, relativo ao leilão de LFTSC n6 dia 30 
lagem da primeira tranche, com vencimento em ,1' de setembro; I 
de julho, anteriormente comentada, não foi anexadla' • cópia do edital do referido leilão; 
nenhuma informação adicional sobre possrvels' ~ , • cópia da publicação do edit~1 do lei-
Ihorias na situação financeira do Estado; sobre :10 lio, no jomal Gazeta Mercantil, nos tlias 26, 
cumprimento das exigências da Resolução n' ,9.dê'~: ~" 27 e 28 d~ setembro; .' , I 
1995, que não estavam sendo cumpridàs nO...,. '. cópia da publicação do resultado- do 
mento da discussão da Resolução nR 62, de 1997~ leilão; no' jornal Gazeta Mercantil, nb dia 1 R 

ou mesmo se algumas medidas haviam siclotoma· de outubro; , \ 
das nesse sentido; e ainda sobre possíveis aVe"'" .•. cópia do Protocolo de Acordo entre o 
nas negociações entre a União e o Estado. Da ~ "Governo Federal eo Governo do Estado de 
ma forma, não houve nenhuma nova manlfest~ Santa·Catarina, assinado em 16 de ~bril de 
do Banco Central sobre o assunto. ' ,':'Y~': .' . . 1997/e'dos OHcios GG nR 6915/973 ~e 8 de 

Assim como a Resolução nR 62, de 1997: à Rs;. r," julhode:1997, SEF/GAB/ NR 690/9~ de 28 
solução nR 92 determinou que a publicação do a~Q~de julho; e 787/SEMF de 11 de agosto, que 
cio do leilão de oferta dos títulos fosse feita comPtli· mostram a evolução das negociações I entre o 
zo mínimo de três dias de antecedência da data·.". govemo catarinense e o Governo Fedéral so-
vista p~lra o leilão; que o Governo estadual dev.ÍIa bre a reestruturação do Banco Regi~nal de 
encaminhar toda documentação referente à oferta DesenvoMmento do Extremo Sul- BRDE; e 
dos títulos e ainda sua cadeia de emissões desde à, • 'cópia dos extr~tos de rnov~m~ntação 
origem; e que o Banco Central enviasse ao Senàdo de títulos junto ao SELlC - Banco. ();entral, 
Federal todos os registros de compra e venda dos..U- relativos às operações envolvendo ,0$ trtulos , . I 
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emitidos com base na Resolução nl! 92,' de não deve Ser muito distinta da apresentada no pare-
1997, que ratificam as informações' presta~ (:er do Banco Central de junho passado. 
das diretamente pelo Banco Central, de uma . Em função mesmo dessa situação, ou mais 
venda definitiva de R$40 milhões dO Fundo d~ precisamente, justamente em função desse desequi-

, Dívida Pública de Santa catarina ao BESC 'é líbrio financeiro, o Senado Federal resolveu aprovar 
, qperações compromissadas diárias entre am- a rolagem das tranches inieiais como forma de con-
bos para os R$141. milhões restantes. ' ceder um crédito ao Estado, para que este pudesse 
I , ' reunir as condições necessarias para recuperar seu 

Assim, todas as informações exigidas pela Re- equilíbrio econômico. Ora,' nunca se concede um 
solução "I! 92, de 1992, e ainda os termos ,do proto- crédito pela metade.: 
colo de teestruturação econômica financeira entre. a ' • , Quanto às exigências estabelecidas nas Reso­
União e ,o Governo de Santa Catarina, estão anexa-
das ao, p\rocessado da matéria. luções nl! 62 e nl! 92, amb~s de 1997, no sentido do 

, , ' , envio de informações ao Senado, a experiência da 
Co,",clui-se portanto, que o presente processo CPI dos Precatórios nos ensinou que desvios finan-

está rigorosamente instruído com toda docu~)nta- ceiros podem ocorrer em qualquer momento de exis-
ção exigida pelos dispositivos legais pertinentes, ,não tência de um determinado título, e não apenas quan-
havendo impedimentos à sua tramitação. c,,'; do de sua emissão. 

11_ Voto do Relator ., ' . ',' Naquela oportunidade, foram apresentadas di-
. ' :verSas Dcadeias da felicidade" que ocorreram muito 

Diante do exposto no relatório deste:p,~f7Ce..r, {depois da emissão primária do papel. Em muitos ca-
percebe-se que é a terceira vez que a C9m~~ de ~sos, constatou-se que inicialmente os títulos eram 
Assuntos Econômicos analisa a questão rêférérite 'à 'objeto de diversas operações de todo tipo, compro-
emissão de títulos pará a rolagem da dfvidàrYlbt;Uiá- 'missadas ou definitivas, e iem seguida observava-se 
ria do Estado de Santa Catarina coril vencimentô no 'uma ncadeia da felicidade" proporcionando lucros 
21! semestre de 1997. " " fantásticos a distribuidoras e corretoras. 

Mesmo diante do descumprimEmto de' ~~igên-' ".;, ' A CPI dos Precatórios igualmente mostrou que 
I 

cias da Resolução nl! '69, de 1995; inicialmente foi um ,título pode ter o seu tomador final alterado diaria-
aprovada a rolagem de parte dos' Utulos, éomo um Imente, inclusive na véspera de seu vencimento. 
crédito ique se oferece ao Estado,', para 'que este ,~,!.':l Dessa forma, as exigências efetuadas nas re-
adote medidas no sentido de equacionar tais exigên- 'sç)luções anteriores não permitiram o efetivo acom-
cias. Em complemento, foi determinado 'o:'envio depànhamento e fiscalização das operações envolven-
informações ao Senado Federal,. para que se possa "do ~os títulos emitidos com autorização do Senado, 
acompanhar a evolução dos fatos, e o cumprimento ~pgis "é necessário o exame completo de todas as 
das resoluções desta Casa. , ',. ' 'óPeraçóes de compra e venda até o vencimento fi-

Em um momento posterior, novamente o Sena- Çhal;'durante toda a existêr;lcia do papel. 
do aprovou a rolagem de uma segunda' parte dos tí- 'J~:', .~'. Cabe salientar que informações sobre a cadeia 
tulos, sendo que, nessa ocasião, ,nenhuma informa- de negociações com os títulos não podem ser pres-
ção nova sobre as ,finanças do Estado, e sobre o ,iádas pelo Governo do Estado de Santa Catarina, 
cumprimento das exigências da Resolução ,nl! 69, de pais 'no momento em que, tais títulos forem vendidos, 
1995, foi remetida e, novamente,foi·determinado o "o~'Estado não tem como : acompanhar as operações 
envio, das informações necessárias'" ao perfeito êfetuàdas pela instituição compradora junto a outras 
acompanhamento dos fatos, sendo inclusive estabe- 'inst~uiç~s participantes ido mercado financeiro. As-
lecido .um prazo e solicitadas informações adicionais. sim, a exigência constante no final do § 21! do art. 21! 

No presente momento, estamos novamente da Resolução nl! 92, de 1997, só pode ser cumprida 
diante, das mesmas informações originais de quando . pelO Governo de Santa Catarina porque todas ope-
se cOmeçou a analisar a matéria, sem saber corno rações efetuadas com os títulos emitidos com base 
evoluíriun as finanças de Santa ~tarinadesde então. nestá Resoluçãó limitaram-se a' operações entre o 

O-fato concreto é que a situaÇão econômica e Governo do Estado, através do Fundo da Dívida PÚ-
finan~ira de um estado da Federação jamais apre- blica, e o Besc. ' 
sentata'consideráveis alterações em um curto perío- c .- 6 Banco Central, todavia, por ser o administrador 
do de'tempo. Assim, acreditamos que à'posição eco- do Selic, é quem·tem plenas condições de prestar tais 
nômico-financeira atual do Estado de Santa Catarina informações, pois todas elas, independentemente de 
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serem operações definitivas ou compromissadas fi- d) prazo: 5 (cinco) anos; \ 
cam registradas no Selic. e) 'valor nominal: R$1,OO; 

Ao Banco Central, portanto, é que deve caber f) caracterfsticas dos tftu/os a serem sutistitufdos: 
a incumbência de enviar as informações sobre as . I, 

negociações dos títulos ao Senado Federal, para Título Vencimento au1.ntldade 
exame desta Comissão de Assuntos Econômicos, 561824 111..11-1997 . 155.893.080.829 
sendo que, conforme já mencionado, para uma efeti- 561826 111..12-1997 178.1:d.610.944 
va fiscalização, é necessário que sejam remetidas I 
informações sobre todas as operações, em todas as g) previsãô de- colocação dos títulos a serem 
modalidades, durante toda a vida do papel. emitidos:'. ~ . \ 

Diante do exposto, e considerando que Santa c 

Catarina já foi merecedor, por duas vezes, de um ColoCação Vencimento Tftulo D.ta-Base 
crédito do Senado Federal, no tocante à rolagem de 3-11-1997' 111..11-2002 561824 1~11-1997 
sua étívida mobiliária, e objetivando um aperfeiçoa- 111..12-1997 111..12-2002 561826 111..!12-1997 
mento das condições de fiscalização das operações 
realizadas no mercado financeiro, com títulos públi- h) forma de, colocação: ~través de ofe~as pú~ 
cos emitidos mec:tiante autorização do Senado Fede- blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20-9-79, 
ral,somos levados a nos manifestar favoravélmente do Banco Central; '.'. 
à rolagem de 98% dos demais títulos catarinenses i) autorização legislativa: lei n2 7.546, de 27-1-89 
com vencimento no segundo semestre de 1997, na e Decreto n2 2.986, de 10-2-89. 
forma do seguinte: . § 12 A publicação do anúncio do leilão para 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'146, DE 1997 ofertas dos títulos referidos,neste artigo se:rá feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali-

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado de 
Santa Catarina para que possa emitir, 
através de ofertas' públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do, Estado de Santa 
Catarina (LFTSC), destinando-se os re:­
cursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no último bimestre·de 
1997.; 1 

O Senado Federal resOlve: _ 
Art. 12 É o Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da. Resoiução n2 69, de 1995, a ~~~­
var os limites de endividamento e comprometimentô 
previstos na mesma Resolução, para emitir letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catari­
na (LFTSC): cujos recursós serão destinados ao giro 
de sua dívida mobiliária 'com vencimento no último 
bimestre de 1997. 

Art. 29 . A emissão deverá ser realizada n~s se-
guintes condições: ' .. , 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate 
dos títulos a serem substituídos, mediante aplicação. 
da Emenda Constitucional n2 3, equivalente àrolagem 
de 98% (noventa e oito por cento) da' dívida mobiliária 
do Estado vencível no último bimestre de 1997; 
• ! b) modalidade: nominativa-transferível; 
! c) rendimento: igual ao das letras Financeiras do 

Tesouro - LFT, criadas pelo Decretef-Lei nº 2.376, de 
25-11-87; .;~: . 

zação. . \ 
§ 22 O Govemo do Estado de Santa Oatarina 

encaminhará ao· Senado Federal, para ex~me na 
Comissão de Assuntos Econômieos, toda á docu-, 
mentação referente à oferta,dos Utulos emiti~os ao 
amparo desta, Resolução, bem como a cadeia de 
emissões desde a origem da dívida. I 
' Art. 32 Até o décimo dia' de cada mês, o Banco 

Central encaminhará ao Senado Federal, para exa­
me na"Comissão de Assuntos Econômicos, t9dOS os , 
registros de compra e venda,. 'em todas as mo~alida­
des, dos títulos emitidos com base nesta Resplução 
e ,nas Resoluções·,~. 62 e,92,~ de 1997, efe~uados 
nO'mês anterior"até a efetivação da venda definitiva. 

I 

. ' ,Art. 42 o I prazo máximo'para o exercício da 
presente autorização é de duzentos e setenta dias 
contados a partir da sua pUblicaÇãO.! 
,~. ,:Art. 52 Esta ,Resolução . entra em vigor na data' 
de sua publicação. (,!:., ,1, , '\' 

' , .... Sala das,Co~issões, 6,~e<novembro ?e
l
·1997 . 

.,..·José Serra,'Presldente;- Roberto Requiao;, Rela­
tor - Levy Diás - João Rocha - Ramez 'Tebet -
Gerson Camata,;... Casildo Maldaner - Franeelino 
Pereira - Gilberto Miranda - Vilson Kleinüt)ing -
Osmar Dias -' José Roberto Arruda - Bello·Parga 
- Waldeck Ornelas - Esperidião Amin - ~ú~io Al­
cântara -Eduardo Suplicy - José Eduardo' Dutra 
- Freitas Neto - José Bianco - Jonas Pii1~iro -
Beni Veras. t\i~: 
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I PARECER NII709, DE 1997 A operação foi auto~da pela Resolução n2 101, 
de 1997, obedecendo às seguintes características: 

. Da Comissão de Assuntos Econ6ml­
~s, sobre o Projeto de ResoluçãO nll 142, 
CIe 1997, que altera a Resolução nll 101, 
~ 1997, que autoriza a contratação de 
pperação de crédito externo, com garan­
~Ia da República Federativa do Brasil, no 
valor de US$55,406,OOO.OO (cinqüenta e 
iclnco milhões quatrocentos e seis mil dó­
ilaresnorte-amerlcanos) equivalentes a 

. ~R$59.367.529,OO (cinqüenta e nove mllh6-
·Ies, trezentos e sessenta e sete mil, qui­

nhentos e vinte e nove reais) a preço de 
~31-5-97, entre o Governo do Estado do 
I Mato Grosso e o Istltuto Bancarlo San 
I 

\ . Paolo di Torlno S.p.A. destinada ao flnan-
. clamento da construção de pontes de I concreto no âmbito do Programa de Pe­

, renização das Travessias do Estado. 
I I, . 

Relator: 'Senador Carlos Bezerra . 

I ..: Relatório 

o Presidente da República encaminhou para o 
examejdo Senado Federal proposta para que fosse 
autorizada a contratação de operação de crédito ex­
terno, ~m garantia da União, no valor equivalente a 
até US$ 55,406,000.00 (cinqüenta· e cinco milhões, 
quatroCentos e seis mil dólares norte-americanos), 
de pri~ipal entre o Instituto Bancário San Paolo di 
Torino[S.p.A. e o Governo do Estado do Mato Gros­
so, destinada ao financiamento,' parcial, da aquisição 
de bens e serviços' -- importação e construção de 
pontes de concreto,-no âmbito do Programa de Pe­
renização de Travessias do Estado .• 

. Q programa,. a ser executado pelo Departa­
mento· de Viação e Obras do Estado do Mato Grosso 
(OVOP) objetiva a substituição de pontes de madeira 
por oUtras novas executadas em estruturas de con-
creto pré-moldado. ,;' .. < 

I 

O investimento total será de US$65.184,607.94 
(sess~nta e cinco milhões, cento e oitenta e quatro 
mil, seiscentos e sete dólares norte-americanos e 
noventa e quatro centavos) a serem gastos em três 
anos, Isendo financiada a parcela de 85%.correspon­
denteja·US$55,406,OOO.00(cinqüenta e cinco milhõ­
es, quatrocentos e seis mil dólares norte-america­
nos), !sendo o saldo de US$9,n8,609.94 (nove mi­
lhões; setecentos e setenta e oito mil, seiscentos e 
nove ,dólares norte-americanos e noventa e quatro 
centavos) correspondente ao sinal down payment 
de 15%. 

a) devedor: Governo do Estado de Mato Grosso; 
b) garantidor: Repúblit:a Federativa do Brasil; 
c) credor: Instituto Bancário San Paolo di Tori-

noS.p.A.; ; 
d) valor: US$55,406,000.00 (cinqüenta e cinco 

milhões quatrocentos e sei1s mil dólare.s norte-ameri-
canos) . 

e) juros: fixos com base na menor cotação da 
taxa CIRR - Commerclal i Interest Reference Rate 
-, à opção do devedor, entre as datas (je assinatura 
do contrato comercial, do Contrato de financiamento 
ou da aprovação da conc~ssão do subsídio do Me­
diocredito ao crédito neste. último caso acrescida em 
0,2% a.a.; i 

f) comissão de administração: 0,5% à vista so­
bre o valor total do empréstimo; 

g) comissão de compromisso: 0,25% a.a. so­
bre ° saldo não desembqlsado, contada a partir da 
data efetiva do contrato; I 

h) seguro de crédito: 4,9% sobre o valor finan­
ciado (informação do devedor via Registro de Opera­
ções Financeiras - ROF); I 

I) despesas gerais:: as 'razoáveis, limitadas a 
US$55,OOO.OO; i 

j) juros de mora: até 35 dias de atraso, 1 % aci­
ma da taxa contratual, após essa data, 1 % acima da 
Libor semestral; i • 

O PRS n2 142/97, ~presentadopelo nobre Se­
nador Jonas Pinheiro, viS9U, apenas, a tomar inequí­
voco o caráter básico do .valor do seguro.oe crédito, 
estipulado em 4,9%, de ~cordo com sua justificação. 
Para esse fim, basta a inserção da palavra básica 
seguinte à taxa, no item referente ao seguro de cré-· 
dito, constante do art. 42 da Resolução n!! 101/97 . 

'11- Voto do Relator 

Efetivamente, esse Percentual não é fIXO, segun­
do ~ explicação apresent8;da, também, na justificação: 

nEm verda~e, como bem assinalou o 
eminente Senador. Carlos Bezerra em seu 
parecer favoráv~1 à aprovação da Resolução 
n2 101, de 1997, esse número poderá variar 
conforme dito, I~ verbis: 

'Cumpre esclarecer que a taxa básica 
do prêmio do se,guro de crédito de 4,9% so­
bre o valor total, poderá sofrer um acrésci­
mo, no· cálculo ido. prêmio final, de acordo 
com a metodologia adotada pela SACE, que 
leva em conta <> prazo do empréstimo e o 
percentual de cc;>bertura do seguro, chegan-
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do a 7,28%, conforme estimativa. Entretan- mento - BIRD, com a garantia da União, tJndo em 
to, o custo efetivo da operação permanece- vista o financiamento parcial do Projeto de Gbrencia-
bastante satisfatório. n ' mento dos Recursos Hídricos do Estado da Bahia. 

Aliás, essa preocupação com a clareza da Re­
solução nll 101/97 já havia sido manifestada pelo Se­
nador Jonas Pinheiro a mim, relator da matéria, e ao 
ilustre colega Júlio Campos, quando da votação da 
mesma. Entretanto, como o texto do art. 411 original-. 
mente proposto já mencionava em seu caput: -As' 
condições financeiras básicas da operação de C?rédi-, 
to são as seguintes:", foi considerada, na ocasião,. 
desnecessária a apresentação de qualquer ~menda. 

Posteriormente, com base no 1 adágio popular 
de que -cautela e caldo de galinha não fazem mal a 
ninguémn

, houve por bem o autor da proposição aPre~, 
sentá-Ia para espancar qualquer laivo de dú~ida. 

Em face do exposto e, com base na importân-, 
cia da ope~ção de crédito para' a economia mato­
grossense, comprovada pela união de sua bancada 
a respeito do assunto, voto favoravelmente à apro-, 
vação da alteração proposta. , 

Sala da'Comissão, 6 de novembro de 1997.­
José Serra, Presidente - Carlos Bezerra; Relator ~ 
Vilson Kleinübing - Jáder Barbalho - Eduardo: 
Suplicy - João Rocha - José Eduardo Dutra -
Ramez Tebet - Bello Parga - Edison Lobão '­
Gerson Camata - Roberto Requião - Jonas Pi­
nheiro - Esperidião Amin - Beni Veras. . ., 

,PARECER N!!710, DE 1997 
\ ' , , . 

Da Comissão de Assuntos Econômi-, 
cos, sobre a Mensagem n2, 176, de 1'997 
(nll 1.192197, na origem), 'do Senhor Presi,: 
dente da República, solicitando autoriZa.' 
ção do Senado Federal ,para contratár", 
operação de crédito externo, com garao-' 
tia da União,' no valor equivalente a até 
US$51 ,000,000.00 j',lnto ao, Banco, Intema­
cional para Reconstrução e Desenvolvi'7 
mento - BIRD, destinada ao financiamen­
to, parcial, do Projeto de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos do Estado da Bahia. 

" , 
Relator: Senador Bello parga 

I - Relatório <, 

Vem -a esta Comissão de Assuntos Econômi­
cos a Mensagem Presidencial nll 176: de 1997 (Men­
sagem nll 1.192, de 14-10-97, na origem), na qual o 
Senhor Presidente da República propõe ao Senado 
Federal séja autorizada a contratação de operação 
de crédito extemo entre ó Estado da :Sahia e o Ban­
co Intemacional para ReconstrUção '"e -Desenvolvi-

I 

, 2.·Trata-se de projeto destinado à identificação, 
à quantificação e ao monitoramento dos recJrsos hí­
dricos de treze bacias hidrográficas, pré-seleciona­
das, e que encontram-se localizadas na po~ão do 
semi-árido. nordestino daquele estado. 

·3. A operação de crédito, no valor de até 
US$51..000,OOO.OO (cinqüenta e um milhões de dólares 
norte-americanos), equivalentes' a R$55.666.500,OO 
(cinqüenta e cinco milhões seiscentos e ses~enta e 
seis: mil e quinhentos reais), éotados em 31-8-97, 
tem as segúintescaracterísticas principais: I 

a) Mutuário: Estado da Bahia; 
b) Mutuante: Banro Internacional para Recons-

truçã?, e Desenvolvimento - BIRD;. \ 
c) Garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) Cdntragarantidor?Govemo 'do 'Estado Ida Ba­

hia, mediante a, vinculação de cotas das transferên­
cias constitucionais, previstas nos arts. 157 ~ 159 e 
receitas próprias geradas pelos impostos a que se 
refete ~ él~. ~ 67, da Constituição Federal; 

e) . valor: US$51,000.000.00 (cinqüenta, e um 
milhÕes de dólares norte-americanos), equivalentes , . •• . , '1' 
a R$55.666.5oo,00 (cinqüenta e cinco milhões seis-. ~ .. ~, .. . ~ , 
centos e sessenta e seis mil e quinhentos reais), co-
tadqs'eI)131-8~~7;' , '.- I 
,.' _ f) juros: 0,5%a.a. acima da taxa eq\Ji~alente 

ao custo dos. qualified borrowings cotados no srmes­
tre precedente ao período de juros a iniciar, inciden­
tes sobre o' saldo· devedor do principal, a pa'rtir da 
data de cada desembolso; ,'. 1 l,. 

g) comissão de compromisso: 0,75%,(setenta 
e cinco centésimos por cento) ao ano sobre o: mon­
tante . não-desembolsado do, financiamento, come-, 
çandoa vig.orar aos 60 (se~senta) dias:da ilSSi~l' atura 
do contrato,,;, 'I. ' 

h) prazo de utilização de, ,recursos: 5 (cinco) 
anos a partir da vigência do contrato;! 

. i) destinação dos recursos: financiamen~o da 
imPle.mentação do Projeto de Gerenciamento dI e Re-
cursos Hídricos do Estado da Bahia; ..' 

" j) condições de pagamento: . • 
, - do principal: em 20 (vinte) parcelas semes­

trais, iguais e consecutivas, vencendo-se a pnmeira 
em 15-4-2003 e a última em'15-10-2012; ,I 

i"" dos juros: semestralmente vencidos; eh, 15 
de 'abril a, 15 de outubro, d~ cada ano; ";1'.: 

- da comissão de compromisso: semestral:' 
mente vencida, em 15-4 e 15-10 de cada ano,'" \ 

I 
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4. IAs datas estipuladas para repagamento nas Estado da Bahia para 1997, bem come>' no Plano 
condiçó1es acima descritas poderão ser prorrogadas Plurianual. O mesmo parecer informa que há mar-
para manter correlação com a efetiva data de assi- gem nos limites de endividamento da União para a 
natura do contrato. concessão da garantia à operação de crédito, dentro 

5.! O custo total do projeto está estimado' em do estabelecido pelos art~. ?II, 39 e 411 da Resolução 
aproximadamente, US$85,OOO,OOO.00 (oitenta e cin- n9 96/89 já referida. ' 
co milhões de dólares), sendo US$51 ,000,000.00 fi- 10. O parecer e a noJa da STN destacam qué a 
nanciados pelo BID e US$34,OOO,OOO.OO pelo Esta- Coordenação-Geral de Análise e Estatísticas Fiscais 
do da ~ahia. . de Estados e Municípios, !com base nos critérios· es-

6; Oparecer da Procuradoria-Geral da Fazen- tabelecidos na Portaria MF nº 89, de 25-4-97, en-
da Nacional (Parecer PGFNlCOF/nº 1.674/97) sobre quadrou a Bahia na categoria C, pela qual, o Estado 
o aspebto da legalidade da minuta contratual salien- não possui capacidade de pagamentó para assumir 
ta que !esta contém cláusulas admissíveis segundo a os compromissos decorr~ntes da operação., Segun-
legislação brasileira e que atende às determinações do a mesma portaria a qondição de elegibilidade à 
da Resolução nº 96/89, do Senado Federal, a qual garantia da União para os enquadrados na categoria 
veda ~ existência de dispositivos atentatórios à so- c somente seria possível no caso de a operação 
berania nacional e à ordem pública, contrários à pleiteada substituir, formal e comprovadamente, 
Const~uição, ou que implique compensação automá- operações já garantidas pela União, além de atender 
tica de débitos e créditos. aos seguintes critérios: .; , 

~. Pondera, no entanto, a Procuradoria que sua a) a relação entre o montante garantido ante-
posição favorável à concessão da garantia eia União riormente e o novo moptante ser de, no mínimo, 
estaria cc;>ndicionada à formalização do contrato de 1,25; e I ' 

cont~garanti;a com mecanismo de débito automático b) a-classificação projetada da unidade da fe-
em conta-corrente, bem como do cumprimento das deração após a sUbstitu,ição da garantia deverá si-
condi~ionalid.ades constantes da Seção 12-1 das tuar-se no mesmo nível ou superior àquele ocupado 
Condi~ões Gerais e do Artigo VI do Contrato de Em- antes da referida operação. ' , 
présti~o com o Bird. Tais cláusülas dizem respeito à 11. Ao par dessa questão a STN chama aten-
efetivi,dade dos acordos a serem firmados com cada ção para o fato de q~e, contrariando a Portaria 
um dos órgãos participantes da execução do contra- MEFP nº 497/90, foi co~statada a inadimplência de 
to e ~o prévio registro do Acordo de Empréstimo éntidades controladas pelo Governo do Estado da 
pelo Banco Central. Bahia para com a Uniã~. Entende aquela Secretaria , 

I ~. (4. operação foi credenciada pelo Departa- serem necessárias providências para dirimir essas 
mento de Capitais Estrangeiros do Banco Central do questões, antes da assinatura do instrumento con-
Brasil, por meio da Carta nº Crede-97/83, de acordo tratual. ! . 
com ~s condições constantes do Registro de Opera- 12. Integra ainda <? processo sob exame o pa-
çóes Financeiras _ ROF _ nº S9721692. recer do Banco Cent~1 (Parecer nº DediplDiare-

. . 97/0816, de 17 de outubro de 1997) referente às 
:9. Consta ainda do projeto sob exame, parecer condições para o Estado da Bahia oferecer contra-

e 110ta da Secretaria do Tesouro Nacional (Parecer garantia à União. Nessé sentido, à luz dos parâme-
STN(Coref/Diref nll 340, de 15 de agosto de 1997, e 
Nota! STN/Coref/Diref nº 1.257, de 8 de julho de tros da Resolução nº 69/95, o Estado enquadra-se 
1997). O parecer informa que o arranjo institucional nos limites de endividar:nento previstos, sendo a po-
para I execução do projeto conjuga os esforços da sição do Banco Centra;I favorável à contratação da 
Secr~taria de Recursos Hídricos, Saneamento e Ha- referida operação de cr~dito. 
b" 13. O Estado encontra-se adimplente com as 

itaç,ão - SRHSR, da Empresa Baiana de Água e instituições integrantes ~o Sistema Financeiro Nacio-
Saneament~ - EMBASA, da Companhia de Enge- nal, conforme informação do Cadip e cumpriu com 
nharia Rural da Bahia - CERB, da Companhia de 
Dese,: nvolvimento e Aça-o Regional _ CAR e do Centro todas as exigências previstas na Resolução do Se-

nado Federal acima referida. 
de Recursos Ambientais - CRA, sendo a primeira res- É o relatório. 
ponsável pela recepção dos recursos administrados 
pela~ Secretaria da Fazenda. A operação foi autorizada 
pela, Assembléia Legislativa (Lei Estadual nll 7.129, de 
8-5-97) e ~á previsão do projeto no Orçamento do 

11:- Voto 

14. A operação de crédito objeto da Mensa­
gem nº 176/97 está cohtida nas competências priva-

J 
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tivas do Senado Federal estabelecidas no inciso V, dito externo junto ao Banco Internacional [para Re-
do art. 52 da Constituição Federal e regulaméntada construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
pelas Resoluções nll 96/89 restabelecida pela Reso~ eqüivalente a até US$51,OOO,OOO.OO (cinqüenta e 
lução nll 17/92, e nll 69/95. um milhões de dólares norte-americanos). I 

15. Nesse sentido o processo encont~-s~ ade- § 111 É a União autorizada, nos termos da Resolu-
quadamente instruído, dele constando a documenta- ção n2 96/89, restabeleeida pela Resolução ~ 17/92, a 
ção exigida nas Resoluções acima referidas. conceder garantià à operação de crédito ~utorizada 

, 16. O mérito da operação de crédito que ora se no caput deste artigo. • \. 
examina é evidente. O Estado da Bahia possui am- § 211 A operação de crédito externá 'ora auto ri- . 
pias porções do seu território em pjeno semi-árido, zada destina-se ao financiamento parcial dp Projeto 
de tal sorte que a questão do gerenéiamento dos re- de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado 
cursos hídricos assume papel relevante, ainda mais da Bahia. ' I 
neste momento, em que a ocorrência iminente do fe- Art. 211 A operação de crédito externo, terá as 
nômenoEI NUlO ameaça castigar a região com mais seguintes características: 

uma seca. a) Mutuário: Estado da Bahia; 
17. As ponderações levantadas pela Secretaria b) Mutuante: Banco Intemacional para Recons-

do Tesouro Nacional e Procuradoria-Geral da Fa- trução e Desenvolvimento - BIRD; 
zenda Nacional são perfeitamente contomáveis. As-
sim é que o Ministro da Fazenda em despacho à c) Garantidor: República Federativa do Brasil; 
Nota nll 1.257/97 daquela Secretaria, excepcionali- d) Contragarantidor: Govemo do Estad,o da Ba-
zou o Estado da Bahia das condições estabelecidas hia, mediante a vinculação de cotas das transferên-
na Portaria MF nll 89/97, permitindo a concessão do cias constitucionais, previstas nos arts. 157\ e159 e 
aval da União à operação de crédito pleiteada. receitas próprios geradas pelos impostos a que se 

18. TOdavia, julgamos importante recomendar refere o art. 167 da Constituição Federal; -I 

sejam tomadas as providências cabíveis para dirimir e) valor: US$51.000.000,OO (cinqüenta e um 
as questões referentes I) assinatura dos Acordos milhões de dólares norte-americanos), equiyalentes 
prévios e do Contrato de contragarantia, de forma a a R$55.666.500,OO (cinqüenta e cinco milhões seis-
serem atendidas' todas as exigências contratuais, centos e sessenta e seis mil e quinhentos re'ais), 'co-
que garantam a plena execução do Contrato, e que tados em 31-8-97;, J 
não ocorra ônus adicional para o Tesouro no paga- f) juros: 0;5% a.a; acima da taxa eq ivalente 
mento de Comissão de Compromisso, motivado por ao. custo dos qualified borrowings cotado~ no se-
atrasos. mestre precedente ao período de juros a iniciar, inci-

19. Estando cumpridas dessa forma as exigên- dentes sobre o saldo devedor do principal,!a partir 
cias e determinações das normas que regem a ma- da data de cada desembolso; I 
téria, somos de parecer favorável à autorização sol i- g) comissão de compromisso: 0,75% (setenta 
citada na Mensagem nll 176/97, nos termos do se- e cinco centésimos por cento) ao a~o sObre\o mon-
guinte: tante não desembolsado do financiamento, come­

çando a vigorar aos 60 (sessenta) dias da aS$inatura 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 147, DE 1997 do contrato; 

Autoriza o Estado da Bahia a con- < h) prazo de utilização dos ,rec~rsos: 5 (cinco) 
tratar operação de crédito externo, com anos a partir da vigência do çontrato; ,. 
o aval da União, junto ao Banco Interna- i) destinação ,dos recursos: financiamento da 
clonal para Reconstrução e Desenvolvi- implementação do Projeto de GerenCiament~[de Re-
mento - BIRD, no valor eqüivalente a até cursos Hídricos do Estado da Bahia; ,. " 
US$51,000,000.00 destinada a financiar j) condições de pagamento: . I' 
parcialmente o Projeto de Gerenciamen- , _ do principal: em 20 (vinte) ,parcelas semes-
to dos Recursos Hídricos do Estado da trais, iguais e consecutivas, vencendo-se a ~rimeira 
Bahia. em 15-4-2003 e a última em 15-10-2012; j 

O Senado Federal resolve: - dos juros: semestralmente vencidos, lem .15 
Art. 111 É o Estado da Bahia autorizado, nos ter- de abril e 15 de outubro de cada ano;, ' "1 . 

mos da Resolução nll 69/95, do Senado Federal, a - da comissão' de, compromisso: se"?es~ral-
contratar e prestar contragarantia a operação de cré- . mente vencida, em 15-4 e 15-10 de cada ano. 
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Parágrafo único. As datas estipuladas para re- 11 - do produto da arrecadação do imposto so-
pagamento poderão ser prorrogadas para manter bre produtos industrializados, dez por cento aos Es-
correlação com a efetiva data de celebração do con- tados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
trato. valor das respectivas exportações de produtos in-

Art. 32 A.presente autorização deverá ser exer- dustrializados ' 
cida no prazo de quinhentos e quarenta dias conta- § 12 Para efeito de, cálculo da entrega a ser 
dos da data de publicação desta resolução. efetuada de acordo como previsto no inciso I, ex-

A;1. 42 Esta resolução entra em vigor na data cluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de 
de suapublicáção. renda e proventos de qualquer natureza pertencente 

Sala das Comissões, 6 de novembro de 1997. aos Estados, ao Distrito ,Federal e aos Municípios, 
I 

- José Serra, Presidente - Sello Parga, Relator - nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 
Vilson Kleinübing - João Rocha - Lúcio Alcinta- § 22 A nenhuma unidade federada poderá ser 
ra - Benl Varas - Gilberto Miranda - Carlos Be-' destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
zerra ~ Francelino Pereira - Gerson Camata - Pe- tante a que se refere o inciso li, devendo o eventual 
dro Slmon - Waldeck Omelas - Jonas Pinheiro - excedente ser distribuído entre os demais participan-
José Blanco - José Eduardo Dutra - Esperidião tes, mantido, em .relação' a esses, o critério de parti-
Amln ~ Levy Dias - Freitas Neto. Iha nele estabelecido. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA . § 32 Os Estados entregarão aos respectivos 
iPELA SECRETARIA-GERAL DA MESA Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que 

CONSTITUiÇÃO DA 
!REPÚBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL 

........ ~ ...... .., ................................................. _ ................. . 
Art. 157. Pertencem aos 'Estados e ao Distrito 
I 

Federal: 
I 

: I - o produto da arrecadação do imposto da 
União sobre renda e proventos de qualquer nature­
za, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fun­
dações que instituírem e mantiverem; 

11 - vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com­
petência que lhe é atribuída pela art. 154, I. 

.... · .. :Ãrt:·1·59:·A·U~iã;;·~~t;~~;;ã; .. · .. · .. ·· .. ·· .... · .... ···· .... 
,I - do produto da arrecadação dos impostos 

sobre renda e proventos de qualquer natureza e so­
bre produtos industrializados, quarenta e sete por 
cento na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cen­
to ao Fundo de Participação dos Estados e do Distri­
to, Federal; 

\ b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das regiões Nor- • 
te, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas insti­
tuiç9ês financeiras de caráter regional, de acordo 
conit os planos regionais de desenvolvimento, fican­
do assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade 
dos recursos destinados à região, na forma que a lei 
estabelecer. 

receberem nos termos do inciso li, observados os cri­
térios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e 11. 

Art. 167. São vedados: 
I - o início de progr'amas 'ou projetos não incluí­

dos na lei orçamentária anual; 
11 - a realização de despesas ou a assunção 

de obrigações diretas que excedam os créditos orça­
mentários ou adicionais; , 

111 - a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, res­
salvadas as autorizadas mediante créditos suple­
mentares ou especiais com finalidade precisa, apro­
vados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

IV - a vinculação .de receita de impostos a ór­
gãos, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos impostos a que se refe­
re os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para 
manutenção e desenvolvimento do ensino, como de­
terminado pelo art. 212, e a prestação de garantias 
às operações de crédito por antecipação de receita, 
previstas no art. 165, § 8º, bem assim o disposto no 
§ 4º deste artigo; 

V - a abertura de, crédito suplementar ou espe­
cial sem prévia autorização legislativa e sem indica­
ção dos recursos corre~pondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de uma catF.:goria de pro­
gramação para outra ou de um órgão para outro, 
sem prévia autorizaçã<? legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ili­
mitados; , 

: , 
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VIII - a utilização, sem autorização legislativa tas na legislação pertinente, obstar ou proibir\o servidor 
específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da anistiado, nos termos do art. 111, de obter a sua aposen-
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir tadoria, de ser cedido ou transferido parao~ro órgão 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive da Administração Federal, de ocupar-cargo ém comis-
dos mencionados no art. 165, § 511; são, ou ter registro, que o identifique -como janistiado, 

IX - a instituição de fundos de qualquer natlite- em sua ficha funcional, ou no seu contracheque. 
, I 

za, sem prévia autorização legislativa. Art. 32 A infração ao disposto nesta lei constitui 
§ 111 Nenhum investimento cuja execução ultra- falta disciplinar grave, responsabilizando, \ pessoal-

passe um exercício financeiro poderá ser iniciado . mente, seus subordinados ou superiores. , 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei Art. 42 Qualquer pessoa poderá: ~eprésentar à 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res- autoridade administrativa competente para Ique seja 
ponsabilidade. instaurada investigação destinada a apuraria prática 

§ 22 Os créditos especiais e extraordinários te- dos atos irregulares de que trata esta lei. 
rão vigência no exercício financeiro em que forem Art. 511 Esta lei entra em vigor na· data de sua 
autorizados, salvo se o ato de autorização for pro- publicação. I 
mulgado nos últimos quatro meses daquele exercí- Art. E)!! Revogam-se as disposições em 'fntrário. 
cio, caso em que, reabertos nos limites de seus sal- JUstificação. \ ' 
dos, serão incorporados ao orçamento do exercício I 
financeiro subseqüente. Etimologicarnente, a palavra anistia provém do 

§ 32 A abertura de crédito extraordinário so- grego e significa esquecimento, perdão g~ral (am-
mente será admitida para atender a despesas impre- nestía). \ 
visíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, É através da anistia que o poder público decla-
comoção intema ou calamidade pública, observado ra inimputáveis certas pessoas, tomando nUlos cer-
o disposto no art. 62. tos atos praticados anteriormente. \ 

§ 42 É permitida a vinculação de receitas pró- No direito pátrio, tem-se notícia de várias anis-
prias geradas pelos impostos a que se referem os tias, sendo as mais recentes a que ben~ficioy os que 
arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os foram punidos pela Revolução de 1964 e a prove-
arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e 11, para a prestação niente da lei n2 8.878, de 11 de maio de H~94, que 
de garantia ou contragarantia à União e para paga- alcançou os que foram exonerados ou demitidos dos 
mento de débitos para com esta. órgãos e entidades da Administração Públick Fede­

ral, no período compreendido entre 16 de março de 
1990 e 30 de setembro de 1997. I o Sr. Geraldo Melo, 1 R Vice-Presidente, 

deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pela S~ Júnia Marise, 2R Vice-Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE lEI DO SENADO NII 241, DE 1997 

Dispõe sobre a discriminação prati­
cada contra servidores anistiados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica expreSsariÍente proibida aos agentes' 

da Administração Federal a prática de qualquer ato de 
ofício que tenha por finalidade discriminar servidor 
anistiado pela lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994. 

Art. 2º Constitui discriminação, para os efeitos 
desta lei, sujeitando o infrator às penalidades previs-

Acontece que chegou ao meu conhecimento 
que órgãos do Poder Executivo vêm pratican~o toda 
sorte de discriminação contra esses' servido~es, tais, 
como a proibição de se aposentarem, de serem ce­
didos ou transf~ridos e até anotações nas fic~as fun-

o cionais e nos contracheques, como o que fáço jun-
. I 

tar, onde, no espaço referente ao regime jurí~ico do 
servidor, 70nsta ANS (anistiado) e não RJU (RI egime 
Jurídico Unico). 

Assim, como tais absurdos não podem ser ad­
mitidos, apresento à elevada apreciação do~ meus 
ilustres pares o presente projeto de lei que cofbe tais 
práticas e transforma em falta funcional grav~ qual­
quer procedimento que vise a discriminar os servido­
res federais anistiados em relação ao gozo dds direi­
tos'que lhes são assegurados pela Constitui~ão Fe­
deral e pelas leis em vigor, não podendo pre*alecer 
quaisquer resquícios quanto à situaçã~ pr~terida 
desses funcionários. . I 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1~97. -
Senador Romero Jucá. \ 
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•• DADOS FIN. FOLHA AOIANTAMENTO •• 

R ADIANT.REMUN.MPI158/9SART.2 AT 

O IMPOSTO DE RENDA RETIDO FONTE 

VALOR LIQUIDO DO ADIANTAMENTO 

•• DADOS FIN. FOLHA NORMAL 

R VENCIMENTO BASICO 
ADIC.TEMPO SERVICO LEI 8112/S0 
SALARIO FAMILIA 
AUXILIO ALIMENTACAO 
GRAT.ATIV.EXECUT/GAE LD.13/92 
2. DECIMO - MP 1180/S5 ATIVO 
2. DECIMO - MP 1180/S5 ATIVO 

O AUXILIO ALIMENTACAO 
ADIANT.REMUN.MPllS8/95ART.2 AT 
CONTo PLANO SEGURIDADE SOCIAL 
IMPOSTO OE RENDA RETIDO FONTE 

... \. 

•••••• ,.002 03 ••••••• 

•• 
--> 

SIAPE - SISTEMA INTEGRADO DE AOMINISTAAÇio DI RECURSÓs H~r.w.os 

• J. 

800;73 
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1510.82 

1524.30 
'15.24 
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838.88 
1158.77 
4715.28 

1'1 .10 
'800.73 
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15.30 
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... 
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LEIA o -JORNAL DO SERVIDOR-. NeLE TEM SEMPRE ALGUMA IN~ORMA­
CAO UTIL PARA VOCE- - MANTENHA SEU ENDERECO ATUALIZADO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

, i LEI N! 8.818, DE 11 DE MAIO DE 1994 . 

DI.plle .. bra o eoli-". do onlallo aoo 
eoed ... " .. _ ..... 

F.Co ,.bar que o Pre.ldente d. Repúblic. adotou. M.dlda 
Provl.6ria n! 418, d. 1994, qa. o Conll'ello Nacion.1 apro"oa, , 
ea, HUMBERTO LUCENA, Preald.ateJlo S.a.do Feder.I, pa' 
r. o •• f.ltoa do dlepollto no p.nar.lo úDlco do art. 82 d. Con.· 
tltulcao ~ad.nl. prOmallO ...... late 1.1: 

Art. I! 2 concedida .DiaU. aoa ae"ldor .. público, cl"la • 
emprepdol da Adminllltr.c.to Públic. Fed.r.1 direta, .utárqul; 
c •• faad.clon.I,bam como .0 •• mprec.do. d •• mpretall públi· 
e.a • eocled.dead. economl. mlata .ob eoutrol. d. Unllo que, 
DO parfodo eompreendldoenUl 18 d. m ... co d. 1990 • ao d •••• 
'-abrO ela 1992, tenh.m' lido: 

, . 
,. t , 

E ~ uOll .... do. oa dtIDiUdo. com viol.cao d, dlepoeltivo 
cn.tltaeloa.1 oa 1 ... 1: ' ' .', . 

11 ;- ileapedido" oadlep.a •• do. do. ..a. empre..,. com . 
,viol.çlo'de dlepo.IUvocoil.tltacloa.l. lepl. relUl.m.aur oa de 
c"a.aI., coapUate d, .ccirdo. CODv.acao oa lIateaça aona.U· ".: ' ' , 

. i 
111 - ,zODerado •• demiUdo. oa dl.pea •• do. por motivaçlO 

poUttca,Clnld .... ate caracteriz.da, ou por IDtemapcao de .Uvl­
d.d, profle.ioa.lem deeomacl. d, movim.aucao IHvi.u. 

, I ' 
Par'p'.fo úaico. O dlepo.to neate .r&lp .plic.· ... ncla.i· 

".meDte! .0 •• "Idor Utul ... d, c.rlO d, provimeato ef.tivo oa 
de emprelO perm.a.ate • 6poc. d. uner.cao. d_iuao oa 
dlepeliaa. I . 

Art. 8! Ob •• "ado o dlllpo.to ne.ta lei e d. acordo com til 
nec ••• ldade. e dlllponlbilidad., orçament6riall e flnonceirall da 
Admlnllltracao, o Pod.r EaecaUvo deferirá o retorno ao lIerviço 
do. .e"ldore. ou .mprepdo. d.,pedldo, .rbltrariamente no 
ptriodo a qu. ,. relere o art. I!. : 

Pan!P'afo único. Na hipóte •• prevlllta no capuC, IIrá allll' 
prad. priorldad. de retomo ao .~"iço lO. que: 

1 - eet.jemcomprov.dameate dllempreladoll na dau da 
pablic.çlo d •• u 1.1: . I . 

11 - embora empre.ado., percebam. na data da pabllcacao 
d.te lei, remun.raçlo d. atá cinco I1l1l6rioll mlnlnio •. 

! 
Art. 4! A Admini.traçtlo Pública Fed.ral e ai empre,al 

lob controle da Unllo, quando hecn,ária a reelizaçlo de con· 
cura0. contretaçtlo ou proCesllO .eletivo com villtall ao provimen· 
to de caflO ou emprelO perm.n.nte, eaclulrllo dI' vala. ale' 
rem preenchida. pelo. eoneur.adoll o número correapondente 00 

de pOlltulantell habllludoll na fÓnaa delta lei para 011 z:eapec:ti· 
1/011 carlO' ou emprelOlI. ' 

.~ '~ , 
I . 

Art. 6! Para 011 finl previstoll nellta lei, o Poder Eaecuti· 
vo, no prazo de até uintll diall. conlltituir' ComillllAo Ellpeclal 
da Anl.iia e Subcoml.lloel Setorial., com elltrutura e competln' 
cla deflnldall em replam.nto. I . ' " . 

I , 

li! Da. dec:leoe. d •• SubcomillllOes Setoriais caberé re' 
car,o para a Coml •• lo E.pecial de Anllltla, que poderé avocar 
procesllO' em eallo. de Ind.ferimento, omill.lo oa retardamento 
Inlu.tlflcado. i 

. I . 

I 2! O prazo para conclullllo dOI trabalboll delloll comio­
.0.11 .erá flaado no ato que ali inlltituir. 

AR.: 2! lO retomo .0 .. "ico d.r .... ~. ucla.i,,~ente. ao 
c.r.., loa ,mprelO .aterionaeau oé:up.do ou. qU'Ddo for o c •• o. Art. 6! A .nl.tia a que .e refere e.t. lei .6 seror' efeito. 
n.qa~l, [, rualuate d. re.pecUv. u.n.fona.cao • r •• Uln..... fla.nc.lro •• p.rtir do ,f.tivo z:.torno à atividade, vedada ore· .0. que fonaalem requ.rimento faadameaudo e .companh.do 'maner.cao de qa.lquer eap6cie em c .... ter reuoatlvo. 
d. doeaiD.atecao pertinente ao pruo improrrop",' de ..... m. -
dia., ,cOaudo dil iDttal.cao da comle.ao • qal •• ref.re o .rt. Art. 1! A. d •• pe.a. decorTent •• d •• t. lei correrlo à conta 
I!, 'lIeepr.ado-". priorid.d. d, .áli.e .0. que I' tenbam en. d •• dot._. orçam.nt6ria. pMlaria. do. r.'pectlvolI 6rallo. oa 
cemiob.do documenucao • Comle.ao E.p'ecle' con.tltald. p.lo eatld.d... , 
Dte~&o de 23 d.l_bo d.I998.'· i . 

Art. 8! Nllo.e .plica ó dlllp~.to no li! do art. 81 da Lei 
Panll'afo único. ri dl.po.to nellt; ';rtllO nlo .e aplica ao. D! 8.1IatU. d. ao d ... tembro d. 1998, •• Di.tle d. que uata elite 

eaoner"do., demitido •• , dlepenaadoll ou de.pedldo. do. 6rllo. leI. i ". 
oa entldadell que tenham .ido eatinto., liquidado. ou privatlu' 
doe, ,ealvo qu.lido a. r •• pectiva. atlvidadell: Art. 9! Eete I.i entra .ni vipr •• d.ta de lIua publlcllçlo. 

I . : .~ ~ <1 ... o; '. 

., teab.m IIldo tr~n~feridall, abllo"ld'~1I ou eaecutadáll por S.nado Fedaral, 11 d. m.~ d. 1994: 118! d. Indep.ndêncla . 
outro 6~0 oa entid.de d. admlnl.tr'çloi11ibilc. federal r . ,al08! da R.pública. . '. 

r '/ , •• 

bl eatej.m .18 curllo d. uanllferêucia ou d. abllorçl~ por 
outro 6"'0 ou .ntidact.odaadminilluac.to pública fed.ral, hlp6. SENADOR HUMBERTO LUCENA 
teae' enl que o retorno d ... • •• ·á 'PÓII • eie"va impl_entacao d. Prellldente 
&ren,lerflDCIa. • ' ; • , ' . 

, .. 

. ~ . 
(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania·- decisão terminativa.) 



24240 Sexta-feira 7· DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novemb de 1997 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2242, DE 1997 .- A despeito dos programas de controle ~e polui-
• I 

, , ção veicular em curso no Brasil e do fato de serem 
Obriga a utilização de sistema de es- os motores diesel, quando convenientementé regula-

capamento vertical nos veículos rodoviá
a 

dos, muito menos poluente do que aqueles à gasoli-
rios pesados, de carga ou passageiros, na, uma série de distorções constatadas ná prática 
movidos a óleo diesel. I 

têm sido responsáveis pela emissão de "fumaça pre-
o Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Todo ônibus ou caminhão equipado com 

motor diesel deverá ter o cano de escape colocado 
na posição vertical, com a saída situada a altura' 
igual ou superior a altura máxima do veículo. 

Art. 211 Os fabricantes dos veículos menciona­
dos no artigo anterior efetuarãO as modificações ne­
cessárias ao cumprimento desta lei no prazo de tre­
zentos e sessenta e cinco dias contados da data de 
sua publicação. 

Parágrafo único. Para efeito do 'disposto neste, 
artigo, equiparam-se aos fabricantes as montadoras, 
as encarroçadoras e os importadores de veículos. 

Art. 39 Os proprietários. de veículOs em circula­
ção na data de início da vigência desta lei disporão 
de prazo idêntico ao fixado no artigo anterior para 
adequação dos respectivos sistemas de escapa­

,mento às especificações constantes desta lei e seu 
regulamento. • 

Parágrafo único. O disposto no caput deste ar­
tigo estende-se aos veículos novos que entrarem em 
circulação no período compreendido entre o início da 
vigência desta lei e o término do prazo estabelecido 
para introdução das mudanças pelos fabricantes. 

Art. 411 A inobservância ao disposto nesta lei' 
sujeitará o proprietário do veículo ao pagamento de 
multa de quinhentas vezes o valor da Unidade Fiscal 
de Referência - UFIR, além do recolhimento do veí­
culo até que sejam sanadas.as irregularidades cons­
tatadas. 

, Parágrafo único. A multa prevista no caput' 
será cobrada do dobro até o quíntuplo, em caso de 
reincidência. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de sessenta dias a contar da data de 
sua publicação. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 72 Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

Justificação 

Em todo o mundo, o problema da poluição at­
mosférica causada pela il'!tensificação do uso de veí­
culos automotores passou a constituir, objeto. de 
preocupação de administradores públicos e entida­
des ambientalistas. 

.... 

,I 

, 
v" 

t' 

ta" em quantidades muito superiores ao qLe seria 
admissível. Tais distorções são geralmente (~sultan­
tes da operação inadequada de veículos pesados 
(ônibus e caminhões), tradicionalmente mdvidos a 
diesel, ou do péssimo padrão de manutenção que 
lhes é dispensado pelos proprietários. I 

No ambiente das grandes cidades, por exem­
plo, a prática irregular e abusivã da abertura do lacre 
do motor dos ônibus utilizados no transporte I público 
de passageiros é uma das explicações maisj plausí­
veis para a "fumaça preta" abundante. Supostamen-

. te, os' transportadores adotam tal providên~ com o 
objetivo de "melhorar- o desempenho dos Veículos 
no regime de sobrecarga com que freqüent~mente 
são postos a operar. -' - I ' . 

Sem prejuízo de todo o esforço desenvolvido 
com vistas à progressiva redução dos ní~eis' de 
emissão de poluentes pelos veículos, faz-se igual­
mente necessário, e mesmo mais premente,lbuscar 
altemativas capazes de minimizar a exposição das 
pessoas ao material partlculado presente narfuma­
ça preta" proveniente dos escapamentos. 

Experiências levadas a efeito em cidad s bra­
sileiras demonstram que - embora não tendb, a ri­
'gor, qualquer efeito sobre, a quantidade de errissão 
- a verticalização dos sistemas _ de escapamento, 

• I ' 
com a elevação da saída dos canos de descarga 

. para a altura do teto dos ônibus e caminhõesl, favo­
rece uma melhor dispersão das partículas emitidas 
na atmosfera. Isso significa, em última instâ~cia, a 
possibilidade de reduzir-se, no ambiente ondJ, trafe­
gam os veículos, o contato' direto com elementos 
inaláveis altame,rite nocivos ~ saúde humana. 1 

Medida semelhante - qüe, aliás, já vigora em 
São Paulo - é também objeto de lei recém-sanbiona­
da pelo Governador do Distrito Federal, direcibnada 
especificamente para os ônibus - veículos co,~ forte 
presença nos corredores de transporte de tod,os os 
grandes centros urbanos brasileiros, onde a poluição 
do ar exibe uma de suas faces mais perversas~1 

Além de dificultar a inalação das partículJs pe­
los usuários das vias públicas - sejam eles 'pbdes­
tres, ou condutores ou passageiros de veíclilbs de ' 
menor porte -, uma série de outros benefíciOS são 
esperados em decorrência da adoção da preSente 

I 

medida. Ao tempo em que atenuará a sensação de 

\ 
\ 

I 



I 
Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 7 24241 

desconforto ambiental provocada pela fumaça, o 
mecani$mo proposto será útil à preservação das 
condições de visibilidade, requisito este indispensá­
vel ao tráfego seguro. Isto sem falar na prevenção 
de danos como a corrosão, a descoloração e a sujei .. 
ra, visíveis nas superfícies expostas à ação de po­
luentes: desse. tipo, o que se traduz fatalmente em 
aumento das despesas de manutenção, com desta­
que para· os elementos componentes da sinalização 
viária (placas e pinturas em geral). 

: Tratando-se de providência simples e de fácil 
operàclonalização, é intenção da presente proposta 
promoVer a generalização do uso dos sistemas de 
escap~mento· verticais; em toda a frota brasileira de 
ônibus e caminhões movidos a diesel.· Para sua 
aprov~ção, esperamos contar com o apoio dos no­
bres p~rlamentares. 

Salão das Sessões, 6 de novembro de 1997.­
Senador Onofre Quinan. 

I . (As Comissões de Assuntos Econômi­
i cos e de Assuntos Sociais, cabendo a esta 

'última a decisão terminativa.) 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
~ N!l243, DE 1997 - COMPLEMENTAR 

Altera a legislação do imposto dos 
Estados e do Distrito Federal sobre ope­
rações reiativas à circulação de mercado­
rias I e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação. 

!o Congresso Nacional decreta: 
iArt. 12 O inciso I do art. 33 da Lei Complemen­

tar.n~ 87, de 13 de-setembro de 1996, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

I t ; r I 

• I "Art. 33. . ............................................ .. 
. I - somente darão direito a crédito as 

~ercadorias destinadas ao uso o consumo 
'do estabelecimento, nele entradas a partir 
de 12 de janeiro do ano 2000; 

n 
< •••••••• , •••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.I Art. 29 Os subitens 2.1, 5.8.2, 5.8.3, 5.8.3.1 e 
5.8.3.3 do Anexo da Lei Complementar n2 87, de 1 ~ 
de Setembro de 1996, passam a vigorar com a ex­
preSsão "2ÓOO" em sub.stitu!ção a "1998". 

; :. Art. 32 '0 subiterri 5.8.1 do Anexo da Lei Com­
plefT1e~tar nº 87, de 13 de setembro de 1996, passa 
a; vigorar com a expressão "de 1996 a 1999" em 
substituição a "de 1996 e 1997". 

I. A·rt. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor 
na ~ata de. sua publicação. 

Justifi~ação 

As mudanças na trib!Jtação do ICMS introduzi­
das pela Lei Complementar n2 87;' -de 13 de setem­
bro de 1996, conhecida como "Lei Kandir", conforme 
relatório do Ministério do Planejamento têm atingido 
todas as finalidades pretendidas quando da sua' 
aprovação, mormente no que se refere ao incentivo 
às exportações de produtps primários e semi-elabo-
rados. • -

A lei representa um avanço para o País e sina­
liza para o início de uma profunda reforma tributária, 
na medida em que toma o ICMS mais próximo de 
um verdadeiro imposto sobre o valor agregado -
IV A, nos moldes dos existentes nas economias mais 
evoluídas do Planeta. . 

Contudo, ninguém pode negar que, a despei­
to do seguro-receita preyisto no anexo da lei com­
plementar, os Estados e Municípios que, apesar 
das desonerações, conseguiram manter a arreca­
dação do ICMS em nível igualou superior à recei­
ta efetivamente arrecadada período-base anterior 
à vigência da nova lei, nada têm a receber da 
União. ! 

Aproxima-se, agora, a data da entrada em vi­
gor do dispositivo da lei complementar que autori­
za os contribuintes aSe creditarem do ICMS inci­
dente nas aquisições de bens de uso e consumo 
do estabelecimento, prevista para o dia 1 º de ja­
neiro de 1998, e não~xiste, até o momento, ne­
nhuma avaliação precisa do impacto dessa nova 
concessão sobre as receitas estaduais e municipais. 
Sabe-se, entretanto, que a queda na receita do im­
posto será substancial, podendo levar as finanças 
dos Estados e municípios a uma situação insusten-. 
tável. 

Por essa razão, é :muito importante que o Con­
gresso adote, rapidamente; uma postura de prudên­
cia, prorrogando a entrada em vigor do mencionado 
dispositivo pelo prazo de dois anos, que julgamos ra­
zoávelpara que os efeitos das disposições da lei 
que já vigoram possam ser melhor absorvidos pelos 
Tesouros Estaduais e Municipais. 

Reiteramos que a postergação proposta é de 
suma importância como salvaguarda, pois uma que­
da abrupta da receita do ICMS, neste momento, viria 
a perturbar o cenário da administração pública de 
todo o País. 

Pelas razões expostas, toma-se necessária a 
aprovàção deste projeto, com a urgência que a ma-
téria impõe. . 

Sala das Sessões, 6de novembro de 1997. -
Senador Waldeck Or~elas. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR NII 87, 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre O imposto dos Esta­
dos e do Distrito Federal sobre operaçõ­
es relativas à circulação de, mercadorias 
e sobre prestações de serviços de trans­
porte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, e dá outras providências. 

Art. 33. Na aplicação do art. 20 observar-se-á o 
seguinte: 

I - somente darão direito de crédito as merca­
dorias destinadas aO uso ou consumo do estabeleci­
mento, nele entradas a partir de 111 de janeiro de 
1998; 

(A Comissão de Assunt~s Económicos.) 

A SRA. PflESIDENTE (Júnia Marise) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: . , 

OF. NII 245/97-GLPFL 

Brasnia, 6 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a minha subs­

tituição pelo Senador José Agripino, como Suplente, 
na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Cordialmente, - Senador Hugo Napoleão, lí­
der do PFL no Senado Federal. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Será 
feita a substituição solicitada.' . 

Foi encaminhado à publicação parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos, concluindo favora­
velmente ao Projeto de Resolução nº .142, de 1997, 
de autoria do Senador Jonas Pinheiro, que altera a 
Resolução nll 101, de 1997, que autoriza a contrata­
ção de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de cinqüen­
ta e cinco milhões, quatrocentos e seis mil dólares 
norte-americanos equivalentes a cinqüenta e nove 
milhões, trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos 
e vinte e nove reais, a preços de 31 de maio de 
1997, entre o Govemo do Estado de Mato Grosso e 
o Instituto Bancario San Paolo di Torino S.p.A., des­
tinada ao financiamento da construção de pontes de 

concreto no âmbito do Programa de pJrenização 
das Travessias do Estado. . \ 

. A matéria ficará peranfe a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, d, do Regimento Intemo, combihado com 
o art. 4º da Resolução nll 37, de 1995, d6 Senado 
Federal. I 

A ~RA. PRESIDENTE (Júnia Mári~e) - Os 
Projetos de Resolução ~ 146, de 1997 e 147, de 

. I· 

1997, resultantes de pareceres lidos anteriormente, 
ficarão perante a Mesa durante cinco dia~ úteis, a 

. fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 11, 
f, do Regimento Interno; combinado com o krt. 4º da 
Resolução nº 37, de 1995, do Senado Federal. . 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Mari~e) - A 
Presidência recebeu a Mensagem nll 186,lde 1997 
(nll 1.328/97, na origem), de 4 do corrente, pela qual 
o Presidente da República, nos termos do al1. 52, in-

I 

ciso V, da Constituição Federal, solicita seja autori-
zada a contratação de operação de crédito I externo, 
com garantia da República Federativa do ~rasil, no 
valor equivalente a até quarenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos, de principal, ent~le o Go­
verno do Estado do Mato Grosso e o Banco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento do Projet~ de Re-
forma do Estado. . \ 

A matéria, anexada ao processado dI' Ofício 
nll Sn5, de 1997, vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. \ 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A 
Presidência recebeu a Menságem nll 187, de 1997 
(nll 1.330/97, na origem), de 5 do corrente, pbla qual 
o Presidente da República, 'em aditamento à IMensa­
gem no 180, de 1997 (no 1.254/97, na origem), co­
munica que se ausentará do País nos dias 6 e 7 de 
novembro, para encontro presidencial 'com ~eu ho­
mólogo colombiano, na cidade de Cartagena\das fn­
dias, onde fará escala a caminho da Cúpula Ibero-
Americana, naVenezuela. \ 

' . O expediente será anexado ao processado da 
Mensagem nll 180, de 1997. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência recebeu a Mensagem nll 188, de 1997 
(nll 1.332/97, na origem), .de 5 do corrente, pJla qual 
o Presidente da República, nos termos do art.\52, in­
ciso V, da Constituição Federal, solicita seja autori­
zada a contratação de operação de crédito' externo 

I 

no valor equivalente a até duzentos e cinqüe~ta mi-
lhões de dólares norte-americanos, de principal, jun­
to ao Banco Interamericano de Desenvolvimbnto -
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BIO, destinada ao financiamento do Programa de 
Reforma da Educação Profissional. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos. ! 

A S~A. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência recebeu, do Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, o Ofício nl! S/95, de 1997 (nl! 204/97, na 
origem), de 3 do corrente, encaminhando, para os 
fins previstos no art. 52, inciso X, da Constituição 
Federal, pópias do parecer do Ministério Público Fe­
deral, d~ versão do registro taquigráfico do julga­
mento e ,do acórdão proferido por aquela _Corte, nos 
autos do Recurso Extraordinário nli 205511, através 
do qual declarou a inconstitucionalidade do art. 24 

I 

da Lei, Municipal nl! 3.563, de 16 de dezembro de 
1988,d? Município de VitórialES, bem como cópia 
do texto da referida Lei. 

I 

O ~xpediénte vai à Comissão de Constituição, 
Justiça ~ Cidadania, em decisão terminativa. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência: recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofí­
cio nI!S/96, de 1997- (nl! 3.307/97, na origem), de 5 
do corrente, encaminhando, nos termos do art. 13 da 
Resolução nl! 69, de 1995, do Senado Federal, pare­
cer daquele Orgão relativo à solicitação da Prefeitura 
Munici~al de Anchieta - ES, para contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no valor 
de trez~ntos e cinqüenta mil reais, cujos recursos, 
oriundos do FGTS, destinam-se à construção de uni­
dades ~abitacionais no Conjunto Padre José de An­
chieta. 

Ai matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos., 

I 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofí­
cio nl! 3.308/97, na origem, de 5 do corrente, enca­
minhando, nos termos do art. 31! da Resolução nº 64, 
de 1997, do Senado Federal, as informações apre­
sentadas pela Central de Custódia e de Liquidação 
Finançeira de Títulos - CETIP, referentes ao acom­
panhamento da colocação dos títulos da dívida mo­
biliári~ do Município Rio de Janeiro - RJ, referente 
ao período de 1º a 15 de setembro de 1997. 

A matéria, anexada ao processado do Projeto 
de ResoluçãO de nº 81, de 1997, vai à Comissão de 
Assurhos EcOnômicos. ,-

, \.~ \~RA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Passa-
mos, agora à lista de oradores inscritos. -

b· primeiro orador inscrito é o Senador Couti­
nhd Jorge. Na ausência do Senador, passamos ao 
segundo orador inscrito, o Senador Bernardo Cabral. 

V. ExB dispõe de 20 minutos para proferir o seu pro­
nunciamento. 

O SM. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a capa des­
ta revista que tenho em mãos diz tudo, porque refle­
te 45 anos da revista Manchete. Comprova-se, com 
verdadeira alegria, que nem tudo o que é bom~dura 
pouco. Algumas das melhores coisas e péssoas 
passam, de fato, demasiadamente rápido por este 
mundo, ainda que seu clarão perdure, 'iluminando 
nossas existências por muitbsanos. Outras, não; de­
vem prolongar-se, exercendo uma influência direta e 
duradoura nos seres human9s e nos acontecimentos. 

Essa ação contínua tem como pressuposto a 
capacidade de renovação permanente - capacidade 
de se deixar permear pelo novo, de se revigorar com 
o curso da História, mesmo quando ele pareça erra­
do e injusto. Quantas bat~lhas dadas por perdidas 
foram ganhas pela obstinação, pela teimosia em lu­
tar até o fi~ por um ideal? ' 

Tenho por princípio ..... e os eminentes Senado­
res têm conhecimento disso - fazer com que minhas 
atuações na tribuna ocoriam geralmente ao correr 
da palavra, ao sabor do i~proviso, porque entendo 
que as coisas devem ser feitas na ardência dos 
acontecimentos. ,-

Trago, hoje, este discurso por escrito. Quero 
deixar registrada, srª Presidente, com toda a realida­
de, aquilo que a emoção evidentemente me trairia. 

Alegramo-nos ~e que a revista Manchete per­
maneça trazendo cores e inteligência a nossas vi­
das, por meio da observação atenta, do que se pas­
sa no mundo e no Brasil. Após esses 45 anos, a 
Manchete continua irradiando vivacidade e juventu­
de. Em mais de um sentido ela faz lembrar o seu 
criador, o grande ser humano Adolpho Bloch. 

Era tamanha a capacidade' de Adolpho Bloch 
de realizar, de construir, de es!ar sempre à frente 
dos acontecimentos, ao longo dos seus 87 anos de 
existência, que chegávamos a duvidar da possibili­
dade de que sua vida terrena não fosse etema. 
Como poderia passar um tal homem, que, desde a 
mais tenra idade, experimentara o perigo e os reve­
zes da fortuna, escapando várias vezes da morte até 
completar o roteiro que o levaria de Jitomir, na 
Ucrânia, até o Brasil, do centenário da inde­
pendência? Como pod~ria ser detida a sua infati­
gável disposição de criar e de desenvolver, exerci­
da quase toda em nosso País, durante mais de se­
tenta anos, a qual o constituía em um verdadeiro 
protótipo do homo faber? 
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Como ,todo autêntico lutador, Adolpho Bloch os nossos dias, enquanto a invencível O 9ruzelro 
não colecionou apenas vitórias. Viu a sua família acabou desaparecendo no rastro do desapa~imen· 
perder toda a riqueza com as agitações sociais que to de seu fundador e principal estimulador, o jomalis-
se sucederam à Revolução Russa de 1917. Por se- ta Assis Chateaubriand. I 
rem judeus, os riscos eram ainda maiores, e vários Na década de 1950, Juscelino Kubitschek foi 
foram os progroms de que escaparam, promovidos eleito Presidente da República e construiu la nova 
pelas diferentes forças em luta. Chegaram ao Brasil, Capital no interior do País, realização que s~ cons-
ele,o rapazinho de 14 anos, e a família, desprovidos tituiu em uma meta-síntese do seu dinâmibo Go-
de quaisquer bens que não fosse a disposição para verno. Adolpho Bloch apoiou entusiasticamJnte JK 
o trabalho. Aos poucos, retomando a atividade gráfi- e a construção de Brasília, sentindo orgul1ho em 
ca que já exercia na Ucrânia, a família Bloch foi cobrir com destaque a epopéia que se des~nrola-
constituindo algum capital próprio, ao mesmo tempo va no Planalto Central. ·Brasília e a revistá Man-
em que se afeiçoava ao novo País, deitando em seu chete cresceram juntas·, no dizer do' próprio 
solo raízes permanentes. No entanto, como afirmou Adolpho Bloch, ambas modernas e arrojad~s, sin-
o jornalista e amigo Carios Chagas, -nada chegou tonizadas com um projeto generoso e inclu~ivo de 
fácil para Adolpho Bloch". Nação. Ainda conforme o saudoso empresáriO, ·0 

Já havia sido construída a primeira sede pró- homem comum brasileiro, de repente, descobtiu que 
pria da empresa na Rua Frei Caneca, e iniciava-se pertencia a um grande povo, capaz de grandeà reali-
a construção do Parque Gráfico da Parada de Lu- zaçõesa

• Depois, nos tempos difíceis do reginte mUi-
cas, que viria a ser um dos maiores e mais moder- tar, Adolpho foi o amigo leal e impecável ~e JK, 
nos da América Latina, quando Adolpho Bloch apoiando-o não só com palavras, mas também com 
Idealizou a criação de uma revista, esta revista atos. Marco duradouro dessa amizade semprJ notá-
Manchete que aqui espelha os seus 45 anos, em vel está erguido hoje na capital brasileira, constituindo 
qúe, semanalmente, ilustrada, o texto jornalístico um de seus mais importantes monumentos: o Memo-
dinâmico e a fotografia de qualidade, ambos, so- rial JK, cuja realização é devida, antes de tudo, ao 
massem· e equilibrassem suas forças. Apesar da obstinado esforço de Adolpho Bloch. L 
opinião contrária dos irmãos, amigos e sócios, Bloch Uma revísta não se faz com um só ho em, 
conseguiu surpreender a todos. O projeto foi adian- assim como uma grande empresa. Parte impbrtan-
te, de modo que, em 1952, começqu a circular a re- te do grande talento de Adolpho Bloch era s4a ca-
vista Manchete, fato que se repete/até hoje, ao lon- pacidade de seduzir e conquistâr pessoas valiosas 
go de 2.340 semanas, o que constitui um recorde in- Para os seus ideais. Conta-se que o mais hutnilde 
contestável para publicações do gênero na América funcionário de suas 'empresas era contagiadb por 
Latina, competindo com a revista O Cruzeiro, carro- seu entusiasmo quando com ele travava um donta-
chefe do império de publicações de Assis Chateau- fó pessoal. Assinié que jornalistas, técnicos ei dire-
briand. tores do mais alto gabarito uniram-se para fazer da 

Naquela época, enfrentar O Cruzeiro era Bloch Editores um . grande grupo empresarial!e da 
uma temeridade. A revista dos Diários Associa- Manchete - esta Manchete, com seus 45 anos -, 

' dos tinha uma circulação de 800 mil exemplares, o uma das mais belas e importantes revistas do País, 
que corresponderia, nos dias de hoje, a uma circu- verdadeira vitrine do Brasil para o exterior e, sbbre-
lação de 800 mil exemplares. Além do mais, O tudo, 'para os próprios brasileiro~. Só p~de.mos~linfe-
Cruzeiro tinha contratos exclusivos com os servi- lizmente, lembrar alguns desses' profiSSionais do 
ços jornalísticos das grandes agências intemacio- mais alto gabarito: Murilo Melo Filho, jornálista 
nais, com a Reuters e a United Press Inteniatio- esmerado, que foi diretor da sucursal de Brásflia 
nal. Cabia também a O Cruzeiro a primazia de pu- quando a cidade ainda estava' sendo cons~ruí~a e 
blicar no Brasil as grandes'reportagens editadas pe- meu dileto amigo há quase 40 anos; C? saudosolJus-
los maiores semanários dos Estados Unidos e da tino Martins, com quem convivi até sua mOrt~; ',Car-
Europa. los Chagas, o fino e sutil ,analista político!:'C~rios 

O mais curioso de tudo, SrB Presidente, Srês e Heitor Cony, escritor de inconfundível personalida-
Srs. Senadores é que, mesmo diante de tantas difi- de; Pedro Jack Kapeller, o sobrinho Jaquito, 'qúJ as-
culdades, a revista Manchete conseguiu encontrar o sumiu não apenas a direção' aa Bloch Édit6res, 
seu próprio lugar no mercado editorial brasileiro. A como também o· espírito de arrojado idealism6 do 
ironia do destino é que'a'Manchete'sobreviveu até tio, o saudoso Adolpho. p.', 
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O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - V. ExtI me sentei, na época aprovada, por todos. Portanto, con-
permite ~m aparte? ' , gratulo-me com V. ExtI pelo feliz e oportuno registro, 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL _ AM.) _ porque a revista Manchete está inserida na História 
do' Brasil. V. Ex', ao se referir a JK e a Adolpho 

Concedo um aparte ao nobre Odacir Soares. Bloch, faz~me recordar do, tempo em que, na Praia 
O ,Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Senador do Flamengo, na Ruá do Russel- ainda: sou do tem-

Bernardo Cabral, cumprimento-o pelo, registro que Pc> da Rua Frei Caneca -, do gabinete de JK, onde 
faz da 45- ediÇão especial da revista Manchete aqui ele escrevia suas memórias, acompanhava os acon-
no Senado Federal. Sinto-me à vontade para ap'ar- teeimentos políticos do País e onde vivia as suas 
tear V. ExD, pqrque durante quase seis anos, na dé- amarguras políticas e pessoais decorrentes da sua 
cada 'de 6O,fui repórter e redator das revistas Man- átividade política. PortantÓ, trago -a minha solidarie-
chete ê Fatos & Fotos, no Rio de Janeiro. Portanto, dade e o meu apreço pel,o,feliz registro1que V. ExD 
nobre Senador, convivi com todas esses ilustres jor~ faz a um dos mais importantes veículQS da imprensa 
nalistaS aos quais V. ExD se referiu. Gostaria tam- brasileira, que é, e sempre'o foi; a revista Manchete. 
bém de destacar outros ilustres jornalistas como Rai- " O SR.' BERNARDO CABRAL (PFL - AM) '"' 
mundol Magalhães Júnior; o Poetinha, Vinícius de Senador Odacir Soares, ;em primeiro lugar, quero 
Moraes, que toda semari'a estava lá na redação; Má- agradecer-lhe porque vejo que no ap~rte há O retrato 
rio Martins; Alberto Dines, que durante muito tempo de corpo inteiro de quem, trabalhou aquela revista. 
dirigiu ,a revista Fatos & Fotos. Na realidade, a re- Revista, dizia ainda há pouco, que se repete a sua 
vista Manchete, além de ser um marco no jomalis- edição ao longo de 2.340: semanas. Isso é um recor-
mo bràsileiro; também o é no campo gráfico. Já na de imbatível em toda América Latina em termos de 
década de 60, do·ponto de vista gráfico, ela era uma publicações no gênero. 
das mais bem feitas' revistas do mundo, igualando- Quando V. Ex' traz, essa chegá, se tivesse al-
sea Paris Match-que, de certa maneira, repetia o gurna dúvida, de que i pudesse estar incorrendo 
seu layout. Quando V. Ex' fala em Adolpho Bloch e numa deficiência. V. ExD:cómpletaria com a vivência 
Juscelino Kubitschek, lembro-me do que seria a se- que teve na revista. . ' , 
gunda campanha' .do Presidente Juscelino Kubits-
chek, ioportunidade em que fui designado pelo sau- Agradeço a V. ExD.: 
doso Adolpho Bloch para ser o jornalista que acom- O Sr. Pedro Simon, (PMDB - RS) - Senador 
panharia o Presidente em sua segunda campanha à Bemardo Cabral, permita-me V. ExD um aparte? 
Presic;tência da República, aliás,. campanha que foi O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
obstada pelo Movimento Militar de 1964, que ácabou Concedo um aparte ao eminente Senador Pedro Si-
cassando os direitos políticos de JK. Sem esse óbi- mon, que tanto honra a este modesto orador com 
ce,.indiscutivelmente eie seria reeleito Presidente da sua amizade. ,i 

República. A revis~ Manchete, cuja 451! edição es- _ O Sr. Pedro Simors (PMDB- RS) - Nobre Se-
pecial V. ExtI aqui registra, cor)~titui-se num marco néldor Bernardo Cabral,l esta é a 'segunda vez que 
gráfico da imprensa brasileira. Se .voltarmos os· nos- vejo V. ExD na tribuna falando sobre Adolpho Bloch e 
sos olhos para ás.quatro últimas, cjécadas, vamos sua obra. Tudo o que poderia ser dito, V. ExD e o 
verificar que apenas, a revista Manchete sobreviveu. ilustre Senador Odacir ISoares, no seu aparte, já o 
O Cruzeiro'e outras revistas que surgiram, inclusive disseram. No ent~nto, gostaria de fazer um acrésci-
do Grupo Abril, não sobreviveram. Assim, nesses úl- mo: nunca vi amor mais puro, respeito mais profun-
timos 50 anos; a partir do seu nasci'mento, no come- do, sinceridade mais dedicada a alguém do que 
ço da década de 50, a revista Manéhete foi a úniCa 'Bloch ao éassado, ao e'xilado, ao banido, ao malvisto 
que sobreviveu e, . diga-se de passagem, uma revísta Juscelino Kubitschek de' Oliveira. Essa é uma das 
grafibamente moderna: AtualmEmié, essa revista tem págiflas mais bonitas da História deste País. O Sr. 
circulado com desenho e estilo novos. Diria até que Bloch deve ter' sofrido bastante com relação às suas 
maiS mooerna jomalisticamente, porque trata de empresas no qu~ diz respeito à coação e pressão; 
qJe~tões do dia-a-clia nos moldes das revistas Veja, Ele deve ter deixado de crescer mais do que ele 
IstoE"Vip e da Carta Capital, que é outra importan- cresceu, porque, a começar pela revista semanal, 
te-f revista que circula hoje no Brasil. Nobre Senador das mais de 2.400 edições ;- que V. Ex! se referiu -, 
Bernardo Cabral, informo a V. ExD que o saudoso muita coisa que li àquele tempo era de Adolpho 
AdQlph? Bl,och ,e a revista Manchete foram homena- Bloch se referindo a JK, e a página trazia Adolpho 
geados no Senado Federal, por proposta que apre- abraçado a Sua Excelência. Numa época em que 
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cassaram e prenderam Juscelino Kubitschek, que fi- nou. Ele suou. Colocou na frente - é verdàde - a fi· 
zeram aquela humilhação - prenderam em termos - gura da viúva, mas na verdade a obra foi de IAdOIPhO 
e deram aquele vexame do depoimento dele no Rio Bloch. Isto, num Pars como o nosso, onde a coisa 
de Janeiro ..• Mas a gente indo ao Memorial, aqui em mais fácil que existe é atingir ·quem está por cima. 
Brasflia, parl,l assistir a um vrdeo em que aparece JK Acho que é a página mais bonita, mais m~gnrfica, 
num avião, querendo chegar a Brasflia, pois estava mais extraordinária, na vida de, Adolpho ·Bloch. 
com dificuldades para pousar, a gente ouve o repre- O SR. BERNARDO CA~R~~ (PFL - AM) - É 
sentante do Aeroporto de Brasflia afirmar:' Aqui ele exatamente por essa razão, Senador Pedrd Simon, 
não pode pousar! E o piloto: Mas nós estamos cor- . que esta r~vista está comemorando h~je 45lanos, o 
rendo risco de. vida!. E o representante diz: Que se seu 459 aniversario, exatam~nle porque ~Ioch, o 
daneI Aqui não pode'pousar!lsso foi naquela época Adolpho, sendo um homem de. absoluta lealdade foi 
do Sr. Adolpho Bloch com respeito, veneração, um grande demais para o seu tempo~ Só Um cidâdão da 
culto realmente emocionante a JK. Claro que estava sua capacidade e do seu ,tirQérnio, de que~ vê na 
preparando o· esquema JKl65 e era invencrvel. Coi- distância 'projetada 'a perspectiva de futuro, s~ria ca· 
tado do Or. Carlos Lacerda, ficaria perdido no tempo, paz, ,~indo lá do seu rincão. nat~l, judeu d~ nasci-
porque. a vitória de· Juscelino Kubitschek seria es- mento, para chegar â ser vitoD9SÓ. . . \ 
trondosa. Quando não deu certo, quando os milita-O Sr. Lúdio Coelho (PSOB - MS) - Flermite-
res vieram. para valer e passaram a considerar JK me um aparte? . . ".' . 
persona'non grata .. ·•· JK, que neste plenário foi . ·0 ·SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
aconselhad<? por Tancredo Neves para não votar em Peço à eminente Presidêncià'que me permita, já que 
Castello Branco para Presidente da República ... E o meu tempo está esgotado, conceder o aparte ao 
;Tancredof',Je'(es não. votou, ao contrário de JK, que eminente Senador Lúdio Coelho: (Assentimento da 
~ç~~va que o Sr. Castello .Branco era um homem Presidência).,'. ,. ':.):".': -' ',' \. 
que garantiria.a re~tauraçãoda democracia. Quando .. ' .O.'Sr •. Lúdio-Coelho (PSOB - MS) - Como 
d' - d sempre, Senador. Bernardo . Cabral, V. ExiI' está 

tu o ISSO .r'!ao a~nteceu, foram amargos os ias~~ prestando um excelente . serviço às gerações mais 
J~~elino. No ,entanto, com Sua Excelência ficou o novas' de nosso Pars ao contar um'pedaço d~ Histó-
exemplo. mais fantástico. que· conheço, porque afinal ria da 'Imprensa ,brasileira. V:, E~ .deve se r~rdar 
Adplpho er~ proprietário de uma editora, era um ~~- da.importância .da·, Revista Manchete, de Attolpho 
mem que tinha interesses, mas os interesses do. Sr. BJoch'e de seu irmão, na criação'daquele clitna de 
Adolpho Bloch .estav~~,do outro lado. Repito: n~Q' otimismo'e esperança pàra'a,Nação brasileir~, feito, 
se.i quanto ele deixou de ganhar e qtJanto ele perdeu pr:aticado, por, 'Juscelino Kubitschek, que" alétn das 
para conservar o seu amor e seu respeito a Jusceli- coisas concretas 'realizadas no.Brasil, criou un1 clima 
J10. Kubitsch~k .. Estou, ,agora, Sr. Senador, pedindo - de muita esperaoça;, de que e~tamos tão precl,sados 
inclusive vou a,essa tribúna depois de V. Ex'. -, por-
que:a neta dp~ Presidente, Getúlio Vargàs ofereceu' e no momento. Acho que o discurso de V. Exj está 
, ' . \ ',' ,., .' sendc;> muito t:>om,. principalmente às gerações mais 

entregou o acervo do Or .. Getulio Vargas ao Governo novas'; Muito ob~gado. ,',',:: " 1, 
.Federal, pois:~n~ou d,e,~speral. Tr~t~~se de uma, ~i~ . :, . () SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) _ 
gura ilustre, neste Pais. No acervo se encontra. ,a AgradeÇo a'V. ~~" (=4ealmeptà·ttuma grande *erda-
arma'com a quai Sua Excelência se' ~uicidou, a ca- d:e,,'$enador Lúdio Coelho, ,que 'à esperan.~ para 
netá' que Sua: Excelên'dà assinou a carta-testamen- Adolpho Bloc'" Ó~Ç>.foi uma .f~á'gil aspiração em trân-
to~.: e túdo :i~~o 'está po'r. àr' atirado.,. Este Pars'I')~9 ~íto)á~a o desSncanto. Não,eJe sempre coh~eguiu 
, 'Itua' sua memória. Penso que foi c9rr'eto o Sr: José rea1iia~ não o' que sonhou, po'rque "era uma reé(llidade 
. .imey, que, 'já em vidà: f~z o seu ,~~morial no Ma- própria daqueles que sabem'órlde querem chegar. 
ranhão, porque,' se S. EXª não o fizesse, provaval- ': .... '. Vou conclí:Jif,' ~r4! presid~nt~: . ':: ~ j' 
mente ninguém o faria.' S: Ex' está com o seu' má;. , , . Resta-nos', I a nós Senadores, desejar que a 
morial feito. E tirando:'sé' o do ex-Presidente José ReVista Manch8tê .. 'bem cOmo às demais realiZáÇões 
Sarney, que Jem o mérito de ter o memorial em vida, das empresas' de'comunicaçã'b Bloch,' contiMue a 
neste País não se tem nada! Mas JK' tem o seu devi- cumprir essa grande e importante função 'junto ao 
do a uma pessoa, que foi Adolpho Blbch. Ou alguém povobrasileiro;'difundindo, sob'retudo, o amor e a 
tem dúvida que se não' fosse Adolpho Bloch esse confiança nos destinos de nossa Pátria sentiméntos 
Memorial magnrfico - dlgà-se de passagem - de JK ardorosamente cultivados pelo grande '.b'rásileiro, 
existiria? Não! Ele constrúiu. Ele IÍJtàú. Ele coorde- pelo grande Adolpho Bloch, que aqui chegou'.:::s 60'110 

, ' \ ... 
~ I' ~ • .""( "'-,'''1. 
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disse noicomeço - sem trazer nada nos bolsos, mas como o grande Projeto Brasil-Argentina. Lembro-me 
trazendo na alma o sentimento de quem jamais coo- das manifestações, inclusive recebi no Palácio o en-
duziu o seu barco ao porto do desânimo. tão Presidente da Federação' das Indústrias de São 

Era o que eu tinha a dizer, SrI Presidente. Paulo, chamando a atenção da importância desse 
Obrigado aos Srs. Senadores. ato. Porque aquela região tinha sido proibida de 
A SRA. PRES,D~NTE (Júnia Marise) - Antes crescer e de se desenvol~er ao longo do tempo, 

de p~r a palavra ao próximo orador inscrito, esta porque àquela época era considerada uma zona 
Presidência deseja 'cumprimentar o eminente Sena- perigosíssima, a fronteira ,do Brasilcom-a Argenti-
dor Bernardo Cabral, pela homenagem que presta à na. É qUe ao longo do tempo nos ensinaram, a 
Revista: Manchete:é 'a,o saudoso jomalista Adolpho nós, os americanos do norte, que a guerra do Bra-
Bloch, ~ a nossa sOlidanedade a esta homenagem. si! com a Argentina era uma guerra inevitável. Te-

Concedo a pálávra ao Senador Pedro Simon. nho dito várias vezes e repito: é por isso que na 
S. ExO dispõe de 2Ó '~inutos para proferir o seu pro- Fronteira do Brasil com ~ Argentina, durante muito 
nunciartlento. ,,' , I ' ,tempo, metade dos contingentes militares do Exército 

I " ' ., " , brasileiro estava lá. 
'O SR. PEDRO' SIMON '(PMOB - RS. Pronun-

cia o s~guinte discur.s:o. Sem revisão do orador.) _ SrI Presidente, temos cidades, como Santiago, 
SrI Presidente, Srls' ê Srs. Senadores, volto a esta como Alegrete, que possuem quàtro Quartéis do 
tribuna, para tratar ~e. 1,It:Jl assl,Jnto que considero da Exército, tal era o medo qule se tinha do conflito Brasil-
maior importância ,a .do maior, significado:, ,~á .falei Argentina. Isso é passado. Hoje é Confraternização. . 
com S~a Excelência' ,o Presidente, já falei. várias Vê- Se os senhores forém à Biblioteca do 'Senado 
zes e Sua Excelência'está muito preocupado e,inte- verificarão uma coleção rilagnífica, inaugurada on-
ressado na matéria com o Govemador do meu Esta- tem pelo Presidente Antonio Carlos, 'dá presença do 
do, sr.I Antônio Brittó; já falei com 'a Bancada'do Rio -Rio Grande do Sul, nos últimos cem anos, na potrtica 
Grande do Sul nO",.Congresso Nacional. Apresentei brasileira. O livro, lançad~ pelo extraordinário' jama-
um projeto de lei -'há 'uma carta do Governador do lista Bacchieri Duarte, chama-se Cem anos na Polfti':' 
Estado ao Presidente da Petrobrás ..... e volto a',refe~ ca'Brasileira"; e retrata a presença 'dós gaúchos neS-
rir-me:' trata-se da construçãodo'Gasoduto -Brasil-Ar- $és cem anos. Praticamente os homens eram todos 
gentina. O Presidente" esteve em.Uruguaiana; onde da fronteira, a começár por Getúlio, 'de São Bo~a, a 
se realizou uma reuniã0 muito 'importante: Junto' com continuar por Jango, de i São Borja;' a continuar por 
o Governador do 'Rio' Grande do Sul; Sua Excelênéia Flores da Cunha, de Livramento, a colitinuar por Os-
lançou a construção,de uma importante usina 'com o ' valdo Aranha, de Alegrete. ·A política rio-grandense 
gás vIndo da Argentina. e que ,será',um passo 'muito nasceu ali. Pois aquela gente foi pro,ibidade crescer. 
impoJ1ante para a região sul e centro"oeste do meu "Ali, as' te'rras as rriais fartas, faiendeiros ctos 
Estadp. \ " .' I ' .', " " .,! ':' , . , ',' " '.', .rtÍa.!s prósperos, foram 'Pfoihidos de crescer.' Até ini-

~as, não é súficiélite. Nós,' Senadora Ptesi~ ciar o condomínio, em'P9~o' ~Iegre: SrI Presidente, 
dente:, quando no Govemo do' ,Rió 'Grande do 'Sul tpdos os edifícios eramide propriedade' de homem 
cons~guimos junté>.ao', Govemo'bràsileiro e ao G~ da' fronteira; pórque eles. nao tinham 'onde aplicar o 
vemo argentino que'fosse assinado'um protocolo de dinheiro, porque'era proibido ter energia, ter uma fábri-
intenções, que foi o:p~meiro ato'dos'dois afos qúé ~~ ,Por isso, durante um'século, Uruguaiana pagou 'o 
iniciaram o relacionámento do 'Mercosul Brái;II-Ar- frete da sujeira da lã, pará ir para São Paulo, para t& 
gentipa! assinad~~': ~~~ 'Presid~nt~: $a~ey', à: pelo 'éelagem, porque lá era proibido faze'r a lavagem. . . 
Prestd,ente Menern" depois refere,~d~~?s pelo: '~~~si~ ~ ", : . Agora, q'úe estamÓs"~ivendo o 'pEModo da. inte-
dente Collor com o' Presidente Menem. Foi a, Ponte 9.r~ção do Me'teosul, é justC) que aque!a zona seja 
São i~o~a e São Tô~~.'construíd~, pela iniciativa pri- respeitada. E 'que tenha possibilidade:de, aos pou:' 
vad~I,:qlJe será inaugurada pelo Governador Britto·e cos, recuperar o tempo perdido. ., . 
pelo,~residente daJ~~pública, até,ó'final deste 'ano; Esse gas?~uto tem ~~~ objetivo. Porque não 
e ~ ~onstrução desse gasoduto, que, traz o gás da h~ que falar em,indústría,.am desenvolvimento e em 
Arg~A~i.A~ em direção ,ao Brasil, começando em UI1J~ crescimento ,sem energia. "Foi assinado o convênio, 
g~ai~na, no Brasil, passando por Porto Alegre e indo mas de repen~~; não mais ,do que de repente, no Go-
rumo,8,~ão Paulo. ,', ( . ., . vemo Collor, aJorça e o prestígio de São Paulo fez 

l, Esse protocolo já,'existia, e~~a d~isão já est~- com que cre~s~sse o 'Gãspduto Bolívia-Brasil e se 
va tomada; e a integrava a realidade do Mercosul esquecessem do Gasoduto Argentina-Brasil. 
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Não há como deixar de reconhecer a importân- mar o que disse, que mais dia menos dia vki desco-
cia do Gasoduto Bolfvia-Brasil, pelo amor de Deus! brir o gás brasileiro, que tem que haver - b ela vai 
Vem da Bolívia, passa por Mato Grosso, Minas Ge- descobrir -, aí teremos o gás da Argentina,l da Bolí-
rais e Rio de Janeiro e chega em São Paulo. É umá via e o brasil~iro.· >'. • \ 

revolução em tenTÍos de energia e tecnologia. Será O meu projeto, Sr. Presidente, e o meu apelo é 
uma revolução no Pantanal. Sou totalmente favorável. no sentido de olhar para a fronteira do Rid Grande 

Com relação a esse gasoduto, que irá até São do Sul.. ' I ' , j 
Paulo, há um adendo regulamentando a sua exten- O Presidente da República, logo após ter toma-
são até Porto Alegre. Não confio nesse adendo, por do pos~e, fez Uma afinTÍativa dramática, em \qU~. dis-
uma razão muito simples: o progresso, o desenvolvi- se que reconhece que no seu governo vê, no Brasil, 
mento do Mato Grosso e de Goiás será tão fantásti- três áreas que considera prioritárias, .no sedtido das 
co e as exigências energéticas de São Paulo serão deficiências que estão vivendo: o, Nordeste, ~s fave-
tão grandes que, quando estiver em São Paulo - e las do Rio d~ Janeiro e a metade sul do Rio\Grande 
preciso ter não mais que 3% de, inteligência para do Sul. É dramático ver a metade sul do Rio Grande 
prever isso -, um braço vai para Minas Gerais, o ou- do Sul! Eles já falam em se emancipar e criar outro 
tro para o Rio. Ele está em São Paulo, as exigências Estado, o'que é bobagem, mas'eles falam.1 Eles já 
vão ser tantas que os cidadãos vão dizer o seguinte: falam em criar um outro País, o que também ~ boba-
-' Bom, mas é uma lei econômica, se aqui está fal- gem, pois ninguém ama mais o Brasil do qus nós do 
tàndo gás, e se eie está aqui, vão gastar 2.bilhões Rio Grande do Sul, mas não·temos como re~ponder 
de dólares para estender esse gasoduto até Porto aos, números apresent~dos p~r eles. \ 
Alegre! É antieconômico. Por isso, a tese que defen- Até. pela sua conflguraçao, por serem terras de 
do é que, concomitàntemente com o Gasoduto Bolí- gránd~s ext~nsões rurais, onde' não entraran1 as co-
via-São, Paulo,' que está em pleno andamento, se lonizações.italiana, nem alemã: levam-se horas para 
construa o Gasoduto Brasil-Argentina, no trecho se pereorrer de um Município á outro. O prJgresso 
Uruguaiana-Porto Alegre, porque o Gasoduto Brasil- parece que parou naquela região. I 
Bolívia vai fazer o máximo, que é chegar em Porto Cidades como Pelotas, Bagé, uruguaia~a e'Li-
Alegre, mas duvido que daqui a50 anos chegue na vramento têm tradição e cu'tturas :espetacularés _ no 
fronteira do Rio Grande doS'ul, porque ali de Porto passado, os seus filhos iam estudar na Europ~, e os 
Alegre vai para a minha 'terra, Caxias, que é do lado, grandes espetáculos culturais vinham de Buehos Ai-
~ue é uma ,zona altamente industrializada. O que res diretamente' para essas cidadãs. Eles nãd iam a 
chegar em Porto Alegre, na região metropolitana, vai Porto 'Alegre. ' ',' , ,', j 
ter, tal p~ura.que a coitada da fronteira vai ficar . , , . , " .' De re,pentà; essa gente vive'uma crise a qual para o resto da,vida esperando. ~ 

não vem saindo ao longo do tempo. Agora, a nossa 
, • , 'Então é justo que se inicie imediatamente. -É queriaa cidade'de Itaqui está vivendo uma en hente 
iniciativa 'privada, também,' tem interessados tam- dramática, e cruel, a 'pior' da siJa ,história. O se:u Pre-
bém; é o nosso melhor parceiro, o parceiro mais' irn- feito está fazendo o que pode, com o apoio dos Go-
portante, que 'é a Argentina, com o qual temos que ' " t d I F di' > •• \ 

ter um bom relacionamentO. É melhor importar o gás ve~~s e~ a ua' e . ,e era.' :. ~ f' _ '. , 

, Na verdade: essa é uma questao que se repe-
da Argentina do que importannos o trigo de lá, que te: A cada estatrst!ca que aparece, as cidad~s da 
está liquidando com o trigo do Rio Grande do Sul e zonà 'sul têm iTl~nos população, menos inaústria, 
do Paraná;, e ~ do' que importannos os vinhos de lá, menos fábricá 'e fn'enos prodúÇâó~ ~ 
que 'estão machucando. a nossa produção. Importa- . ,. 
mos o gás e podemos exportar os man,ufaturados de . .. Creio, Sr. > Presidente, q~e esse proje o da 
São Paulo e coisa que.o,valha. E a tese, Sr. Presi- çó~~t,rução d~"'~~~oduto é (mpôrtante pa~a';~ Rio 
dente, é vir o gasoduto da Argentina: de Uruguaianà, Grande do Sul ~ p~ra Sant~ ç,~t~u'ina, porque ele de-
em direção a F!orto Alegre, de lá subir em direção a ~e'rá'vir de ,Urug'uaiana em dir~,ão a São P~~I?; 
Santa Catarina e Paraná,. e fazer a união dos dois . E faço este grande apelo ao Presidente da Re-
gasodutos. Aí será espetacular! O gasoduto, segun- pública. Repito: i é a iniciativa privada; isso vai fdrtale-
do, está no projeto do ,Brasil e Bolívia, vai até São cer o· diálogo Emtre Brasil e Argentina; e, no ~qJe diz 
Paulo e' de São Paulo vai a Porto Alegre, onde en- respeito à nossa balança co.rt;l~rcial, é maj~: . .n?nnal 
contrará o gasoduto ArgentinalBra~il,~ se dará a uni- importar gáS" que o Brasil não ,tem, do qu~ ,np~ for-
ficação. E mais adi~n!E!. ,quando a Petrobrás confir- çar a importar. produtos ag~fqqlas da Arg~!l!ir~; que 
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nós temos Condições de produzir, mas não de com- tica que consideramos importante e de grande preo-
petir com lOS de lá. cupação, principalmente no que toca à agricultura no 

ESsa é a razão da minha vinda à tribuna. Estou ' nosso País. Hoje o Brasil tem uma das áreas físicas 
aqui comi meu projeto de lei. Estou aqui com a carta maiores do mundo, quiçá no plantio de alimentos; 
que endereçamos ao Presidente da República., Es- mas o mais estranho em tu~o' isso é que houve uma 
tou aqui com a carta que o Governador Antonio Brit- queda de 2% na produção agrícola em nosso País. 
t9 ender~ou ao Or. Joel Mendes Rennó, Presidente E por que isso? Quais as razões que levaram as es-
da Petrobras. As três cartas têm o mesmo objetivo. tatísticas a apontarem ess~ queda no nível de pro-

Sr. ,Presidente, esse seria um grande gesto do dução de alimentos? As razões certamente estão na 
Presidente da República com relação ao Rio Grande falta de apoio, na falta de subsídios para o setor 
do Sul. Os estudos já estão em pleno ãndamento, os agrícola, para a pecuária, : para os ,produtores que 
números: já são concretos. Esta seria a hora de de- estão atuando na área da produção de alimentos no 
terrninar;1 ou seja, por ocasião do encontro que Sua Brasil. i 
Excelência vai ter com o Presidente Menem na se- Sr. Presidente, Srªse Srs. Senadores, hoje, 
mana que vem aqui ,em Brasília. Inclusive nós, o venho à tribuna do Senad~ Federal para fazer algu-
Congr~o Nacional, recepcionaremos o Presidente mas considerações pertinertes a essas dificuldades 
Menem. ,Um orador do Rio Grande do Sul, o Sena- que rondam o dia-a-dia do' setor produtivo nacional. 
dor Fog~ça, falará em nome do Congresso Nacional. Quando abordamos a questão do setor produtivo na-

Essa é a' razão ,de eu estar na tribuna neste cional, certamente estamos abordando a questão da 
momento. Não tenho -,dúvida de que o Presidente agricultura, como falamos ainda há pouco. Na próxi-
Menem lé totalmente ~I,idário a este projeto, até por- ma semana, retomarei esse assunto nesta tribuna, 
que éogrande interessado. Que bom se o Presiden- numa abordagem mais ampla. 
te Fernando Henri,qué,:junto com o Presidente Me- Também falamos sobre'a questão das peque-
nem, lançasse os editais definitivos de licitações nas e médias empresas e-do empresariado nacional, 
com as: propostas de. construção do gaSOduto .era- que, certamente, ao 10ngQ de todos esses anos da 
siVArgehtinal , . . história do nosso País,' sempre pontificaram sua 

E~ o que tinha 'a dizer, Sr·~F:'~ésidente. atuação no crescimentoe'no desenvolvimento eco-
Muito obrigado. nômico do Brasil. São ele~ os responsáveis pelo em-

. Durante· o' discurso do Sr. Pedro .Si- prego dos nossos trabalhadores. 
i mim, a Sra., Júnia Marisê, 2ª. Vice-Presiden- . Na verdade, o que· ~em acontecendo? Essas 
I te, deixa a cadeira da presidência, que é empresas estão'falindo, f~nando suas portas, por-
ocupada pelo, Sr. Lúdio Coelho, suplente de que não há oxigênio sufidente para que as' mesmas 

i Secretário., , . continuem sobrevivendo. Isso ocorre pór várias razõ-
\ ~ I.' . J I 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio 'Coelho) -,Com a es .. e a primeira delas é a tributação. Hoje, o Estado 
palavra a Senadora Júnia Marise. V. ExB dispõe de é' sócio do empresariado nacional sem fazer absolu-
20 minLtos. i ' . .'.' .' .' . tamente nada. Há 56 tributps e taxas. que impõem 

A SRA.: JÚNIA MARISE (BlocoIPOT - .MG. restrições ao empresariado nacional.· Além disso, as 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- altas taxas de juros sufocam, dia a dia, o setor pro-
dora.) L Sr.' Presidente,' srªs e Srs.' Senadores, te- dutivo do nosso País. i .' ." . 
mos ,abordado, com freqüência, desta tribuna, os as- Quanto a essa questãoó quero trazer uma est". 
pactos positivos e negativos da orientação da políti~ tística, anunciada nesses últimos dias, sobre as P' 
ca eco'nOmica adota'da pelo mode'lo neoliberal. qúenas e médias empreSas do meu Estado, Mir 

Ó aspecto pÓ~~ivo a queSel1lpre temos dado Gerais. Essa pesquisa mbstra de maneira inques 
ênfase" não só agora mas em todos os momentos,' é nável os números que acentuam a mortalidade 
a impbrtância da niànutenção do' Plano Real que empresas e os mecanismos e razões que i're ":' 

conflgu'ra, na realidade, um estancamento da cultura essa mortalidade, com • resultados extremr '-.;;)\e 

inflacionária do nosso País. Por outro lado, temos vi~ graves para os trabalhadores e evidencian" ~' o setor 
venci~do estatísticas e demonstrações inquestioná- social do nosso Estado. 
veis:de que esse mOdelo tem propiciado resultados Vejam bem: no período de ,bril enaio deste 
nefastos ao setor produtivo nacional. ano, o Sebrae encomendou uma pç_,'" ,lsa, cujo pú-

Ainda nesta semana, ouvimos opiniões de téc- blico alvo seriam exata'11ente as 773 -~mpresas, in-
nicos :qtie balizaram sua manifestação numa estatrs- dependentemente do porte de cada u na delas, que 
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foram constituídas, instaladas, no período de 1995 a tiveram oxigênio e nem condições de sobreviver, em 
1996. E qual foi o resultado? Queremos, então, re- razão, das altas taxas de juros, 71% possuíàm dois 
gistrar a taxa de mortalidade que resultou nessa empregados e praticamente quase 10% tinhám mais 
pesquisa e nesse levantamento feito exatamente por de 5 empregados. . \' 
um órgão que vem dando todo apoio e incentivo às Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero reafir-
pequenas e médias empresas do nosso País. mar aqui a minha preocupação diante dessk situa-

O primeiro ano resultou nesse levantamento ção que tem sido a geradora dos problemas lenfren-
identificando que 64% das empresas constituídas tados, acima de tudo,pelosetor produtivo nàcional. 
durante o ano de 1996 continuavam vivas até abril Quando citamos que hoje a agricultura apohta 2% 
de 1997. Ou seja, dos 35% restantes, 8% das em- na redução. da produção de alimentos doi nosso 
presas já haviam sido fechadas, porque não foram País, ,quando constatamos que praticamente ~O% da 
sequer localizadas. força ativa de trabalho está desempregada ~m nos-

A partir desses dados, podemos fazer uma es- so País, e quando constatamos que 47% das peque-
timativa da mortalidade, ou seja, da falta de condiçõ- nas e médias empresas do Estado de Minas Gerais 
es de sobrevivência dessas pequenas e médias em- não conseguiram sobreviver ao segundo ano de ati-
presas. vidade, demonstrando que esses trabalhadore.:; ad-', 

O SR. PRESIDENTE (lúdio Coelho) _ Senado- mitidos nessas empresas - sejam as pequen~s em-
ra, esta Presidência interrompe o discurso'de V. Exê presas que admitiram 2,3,5,10 ou 15 trabalh~dores 
a' fim de prorrogar a Hora do Expediente por 15 mi- .... - estão hoje vendo o crescimento do deserhprego 
nutos. em nosso Estado. \ 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG)':'" I É por ekas razões que-o próprio Dieese e â 
Trinta ~ seis por cento dessas empresas desapare- Fundação João Pinheiro'. apontaram, no últimb mês, 
ceram com apenas um ano'de atividade, e 53% so- um resultado dramático na região metropolitÁna de 
breviveram apenas até o segundo ano da instalação. Belo Horizonte, onde os números crescem tnês a 

Ora, Sr. Presidente, esses dados são dramáti- mês: cerca de 238 mil desempregados ape~as na 
cos, porque demonstram taxativamente quais as ra-' região metropolitana de Belo Horizonte. ~ 
zões que estão levando c nosso País a ter um per- E aí está a nossa indagação: o que fazer? 
centual de praticamente 20% da força ativa de traba- ; Quais as medidas necessárias . neste moment para 
lho praticamente desempregada. que se possa, de forma responsável, atent~r para 

Só para citar aqui um exemplo. Na Argentina, um problema que hoje mexe com a vida de ca~a um 
os dados do desemprego chegaram a 17%. Entre- de nós? Cada emprego perdido envolve a vida de 
tanto, agora, nas umas, o eleitorado deu o recado, toda a família do trabalhador, esposa e filhos'lcomo 
demonstrando a sua insatisfação com o crescimento' sobreviverá esse trabalhador? Como pagará o alu-
da recessão, do desemprego e da miséria que foi guel ou a prestação da sua casa pr9pria? Como sus-
impbsta pelo modelo neoliberal neste país irmão, a tentará a sua família no dia-a-dia ? 
Argentina. É por isso que temos,- hoje, no País, uma radio-

Se as taxas demonstram que chegamos a 20% grafia que mostra o crescimento do número de famí-
de desempregados e, estamos trazendo de forma, lias debai~o dos viadutos, praça~ e ruas, dOrfnindo 
absolutamente responsável as estatísticas das pe- ao relento, aguardando a oportunidade de poder res-
quenas e médias empresas de apenas um Estado, gatar a sua cidadania. I 
Minas Gerais, certamente na Paraíba, no Paraná, e Não queremos discutir essa questão tão impor-
nos demais Estados não deve ser diferente do que tante e séria apenas na retórica do discurso, quere-
está acontecendo no meu Estado. Quarenta e sete mos discuti-Ia com dados e números, como estamos .' . I 
por cento das pequenas e médias empresas não fazen~o. - I 
chegaram sequer a concluir o segundo ano de so- E preciso que haja interesse por parte das nos-
brevivência após sua instalação. Nesse perfil, temos sas autoridades, por parte do Governo, que, p,or si-
alguns dados extremamente esclarecedores: as em- nal, há algum tempo --infelizmente, esta fras~ não 
presas bem-sucedidas são, em geral, empresas um foi mais repetida -, teria dito que não há dese~pre-
pouco maiores. Mas, menos da metade dessas em- go, o que está havendo é acomodação ou reaoomo-
presas possuíam até dois empregados, e 23% pos- dação. Como se o trabalhador que perdeu o etnpre-
suíam mais de 5 empregados. Dessas empresas go na fábrica estivesse sendo transferido para \outro 
que foram extintas, que não conseguiram, que não emprego ou outro setor produtivo. Não é isso! Não é 

. I 

1 
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isso que1está acontecendo no Brasil. Porque só em nadora da Oposição. Na verdade, V. EXª começou 
São Paulo ~ e 'não há quem conteste os números, reconhecendo os acertos do Govemo, fez menção 
porque são reais:- há mais·de um milhão de traba- aos aspectos positivos do ,Plano Real, dos resulta-
lhadores

i 
que perderam o seu emprego e que estão dos satisfatórios no combate à inflação e, em segui-

na faixa, e nas estatísticas dos desempregados de da, passou a chamar a atenção para os aspectos" 
nosso Pids. negativos, sobretudo no quê se relaciona com a área 

Por isso volto a esta questão, e concluo o meu social, notadamente com o desemprego que grassa 
pronunciamento,' mais uma vez reafirmando que o no nosso País. É inegável:oque V; E;Xª diz a esse 
momento é de grande responsabilidade, é de grande respeito. V. EXª fala em Minas, mas o'que diz não é 
dificuldade para,a maioria da nossa população; e.é diferente do resto do Bras,il. O importante agora é, 
preciso que haja por parte deste Governo a mesma como aludiu V. EXª, encontrarmos a sàída, inclusive, 
responsabilidade e seriedade ,para sentar à mesa,e o próprio Govemo. Acreditq que o Pre:sidente da Re-
discutir como fazer, de que forma fazer para restabe~ pública não tem interesse em manter esse anticlima 
lecer o emprego em nosso País e possibilitar a so- que está aí, levando milhares, senão milhões, de tra-
brevivência das pequenas e médias empresas. balhadores ao desempregó. Sabe V. EXª que, se de 

Ternos ouvido com freqüência, nos últimos um lado, esse desemprego é Conseqüência da políti-
dias, a conclamação do Presidente Femando Henri- ca neoliberal, também perhteia um outro fator que é 
que Cardoso, quando o Brasil foi contaminado pela aquele que conhecemos, dà automação industrial, 
crise das'bolsas. O Senhor Presidente tem reafirma- que por si só já vai expulsàndo o trabalhador das 
do, diante dos.holofotes e,da mídia, que a'questão modernas indústrias. SurPreendentemente, em re-
está ce~trada'nas reformas que o Congresso Nacio- cente entrevista, declarou, muito acertadamente, 
nal não ifaz: Ora,' Sr. Presidente, com responsabilida- que, pela primeira vez, estava havendo uma marcha 
de pod~mos dizer, alto e bom som, que discutimos hwersa: ào invés de sair do campo para a cidade, o 
de forma célere, apressada inclusive,porque não trabalhador estava indo da cidade para o campo. 
houve oportunidade sequer de a sociedade discutir a Celso Furtado estava tentando explicar o Movimen-
reforma· da Previdência, por exemplo. No embate to dos Sem-terra. Na cidade ninguém encontra mais 
das idéias, das propostas, das sugestões, das emprego, então as pessoas têm que buscá-lo no 
emendas apresentadas, o Senado Federal não dei- campo. Daí esse problem~ que se agràva' dia-a~dia, 
xou de cumprir, em nenhum momento, seu dever de que é a posse da terra. Quero apoiár V. EXª nas 
discutir~as;propostas de reformas encaminhadas ao suas considerações a respeito do desemprego; e 
Congre,sso NacionaL., , , vamos juntos, no Senado,' discutir essa questão 

Mas que reformas são essas? Aprovamos to- para ver de que maneir~' podemos encontrar uma 
das as lreformas constitucionais; apesar do voto con- solução para ela que, se não a resolver, pelo menos 
trário das Oposições, quebraram-se todos os mono- atenue a grave situação em que se encontra 'a 
pólios estatais deste País, da Petrobrás, das teleco- maioria do povo brasileiro; 
municações; privatizaram-se empresas estatais, in- A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
clusive o grande patrimônio nacional, que é a Vale Agradeço o aparte de V~ EXª, que incorporo,' com 
do Rio :Doce. ' muita alegria, ao meu pro!1unciamento.' 

E sabemos que, em vários países, como a Itá­
lia, po~ exemplo, a reforma da, previdência levou cin­
co anos, porque era necessário discutir de forma 
responsável uma questão que mexia com a vida de 
cada cidadão daquele 'país. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB.) - Per­
mite"rrie V. EXª um aparte? ' 

À SRA. JÚNIA MARISE (Bloco!PDT - MG.) -
Com prazer, Senador. 
, . ~O . Sr.' Humberto Lucena (PMDB - PB.) -
Acompanho com atenção o seu discurso e desejo 
cong~tular-me com V. EXª pelo equilíbrio - que, 
aliás, hão é nenhuma novidade - como que se com­
porta rta tribuna, sobretudo por ser V. EXª uma Se-

Quero concluir reafirmando desde já a minha 
preocupação. Tenho certeza de que nãc é uma 
preocupação somente minha, mas de toda esta 
Casa, cujos Senadores convivem no dia- a-dia, nos 
seus Éstados, com o seu povo e a sua gente. É 
exatamente por isso querfaço, neste momento final, 
esta minha conclamação ao. Presidente da Repúbli­
ca: se houver disposição' do Governo de discutir 
co~ realismo, com seriedade, com determinação e 
com vontade política essa questão, certamente es-

I 

taremos aqui para cerrar fileiras na formulação de 
uma proposta que venha ao encontro do desejo da 
maioria da nossa população, para a redução do 
desemprego e para res~abelecer o desenvolvimen-
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to, com uma perspectiva de pleno emprego para os . Faço, portanto, em nome dos meus pates cata~\ 
trabalhadores do nosso País. . I nnenses, o registro de congratulações aos dirigentes' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. da empresa Biguaçu Transportes ColetiVos;.que' 

Durante o discurso da Sra. Júnia Mari- opera, 'como'o seu .próprio enunciado detnonstra,l 
se, o Sr. Lúdio Coelho, suplente de Secretá:' transportes' coletivos de:passageiros na Grahde Flo~ 
rio, deixa a cadeira da 'presidência, que é rianópolis. I ' .< ~ 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 12 Vice-Pre- . E há até algo curioso: aUsiminas é ap~odutora 
sidente. de um dos,grandes insumos da indústria.a~tomobi­

Durante o discurso da Sra. Júnia Mari­
se, o Sr. Geraldo Melo, 12 Vice-Presidente 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa: 
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-
s~en~. . 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
~eço a palavra para uma comunicação inadiável. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- ~oncedo a palavra ao nobre Senador Esperidião 
Amln, para uma comunicação inadiável. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB -SC. Para 
comuni~ção inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, hoje, às 12 
horas, no Palácio do Planalto, em solenidade à qual 
infelizmente não pude estar presente, em função dos 
tral?alhos da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que se estenderam até depois das 14 horas foram 
conferidos os 3 primeiros prêmios deCorre~tes da 
institucionalização do Prêmio Nacional de' Valoriza­
ção do Trabalho, e 3 foram as empresas agraciadas 
com essa comenda, que tem como objetivo incenti­
var a parceria entre as émpresas e os seus colabo­
r~d?res, seus empregados, ressaltándô ó'seu'papel 
social. : 

. Esse prêmio homenageia as ,empresas que 
mais se destacam na criação de novos empregos -
assunto inclusive objeto das colocações da Senado­
ra Júnia Marise, a quem todos nós parabenizamos -, 
na redução de acidentes de trabalho, em treinamen­
tos profissionais e na implementação de programas 
de participação dos funcionários em seus lucros. 

O prêmio foi institucionalizado pelo Ministério 
do Trabalho. 
. A razão pela qual ocupo este espaço é o fato 
de que uma das três empresas é do meu Estado. 
Não pude estar presente à solenidade - lá gostaria 
de estar -, .e quero me valer da oportunidade para 
me congratular com a empresa premiada. Faço isto, 
agora autorizado, também em nome dos Senadores 
Vilson Kleinübing e Casildo Maldaner, que, pela 
mesma razão, não puderam estar presentes à sole­
nidade, uma vez que participaram de reunião da 
mesma comissão permanente. 

, . i " " 'i i. 

lística; a Volkswagerlé 'uma grande mollta~ora na­
cional; e á Biguaçu opera com ônibus, presta. servi­
ço, faz com que o aço,' com que o veículo,~e trans= 
f 

. I 
ormem em prestadores.de.serviços às pessoas,~ao 

transportar estudantes, .trabalhadores. E o I fato de 
uma empresa de transporte coletivo, e do méu Esta-' 
do, ter merecido esse prêmio é motivo de justo orgu.:' 
lho para todos nós. , , .' . / .'. ' .il,' 

.' Gostaria que todas as empresas de ,transportes 
coletivos do Brasil pudessem merecer não' apenas o 
certificado ,de desempenho social, como é o:caso, 
mas também o certificado de bons serviços I presta~ 
dos. A Biguaçu, Transportes' Coletivos' merece que 
traduzamos o nosso orgulho através {dest~s pala.; 
vras! para estimular os seus dirigentes a prdssegui~ 
rem na valorização do .trabalho: Esse .0rg~lho foi 
co~partilhado també~ com a representaçãõ lempre-" 
sanal de Santa Catanna, que para vir para cá desta,; 
cou, representando a Federação das Indústrias~ de 
Santa Catarina, o empresário César Murild' Barbi ' 
que participou da solenidade' no Palácio do Plknalto. ~ 

Congratulo-me corn· todós os' colaboradores' e 
dirigentes da Biguaçu Transportes -ColetivoS r e, • de 
uma maneira ~muito especial,- muito afetuos~: com 
seu dirigente máximo,o Sr.~Aldo Rocha, homém que 
fo~ou a sua vida no ,trabalho e hoje mereceuteceber 
do Presidente da República um atestado de ~ue va­
loriza o trabalho, valoriza o trabalhador, invJste no 
seu ape~eiçoamento, zela pela sua 'seguran~levi: 
tando aCidentes de trabalho, e promove fi' partilha 
social do fruto do trabalho da. empresa. P~r tudo 
isso, ele merece, tanto do Governo quanto d~ socie­
dade, particularmente da sociedade catarin~nse' ~ E' 

de nós, seus representantes, essas. congratJlaçõà~ 
que aqui registro. Ao Sr. Aldo·Rocha e a todóé os di­
rigentes da Biguaçu Transportes Coletivos, -ds nos­
sos sinceros parabéns por terem enaltecido o!'traba­
lho e a colaboração entre o capital e o trãbalhó no 
Estado de Santa Catarina no dia d~ ~.oje: ' - i . ,. i 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CàrtosMag~hãés) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidds pelo 
Sr. 1 li Secretário em exercício, Senador Ca'rlbs pà-
trocínio.' , . - i~ 

. São lidos os seguintes: 
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:REQlIERIMENTO NI 947, DE 1997 b) apresentação de condolências à famflia. 
Senhor Presidente, Ministério 'das Relaçõ~s Exteriores. 
Nos termos do art. 336, b, combinado com o Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. - Se-

art. 338, IV, do' Risf, requeremos urgência, para o nador Lúcio Alcântara - Antonio Cartos Magalhães. 
Projeto ~ Resolução nll 146 de 1997, decorrente 
da aprovação do Ofício ·S· nll 48, de 1997, que 
nencaminha solicitação do Governo de Santa Cata­
rina, para emissão de letras Financeiras do Esta­
do de Santa Catarina, destinadas ao giro de sua 
dívida mobiliária vencível no segundo semestre de 
1997". 

Sala das Comissões, 6 de novembro de 1997. 
. - José Serra - Levy Dias - Caslldo Maldaner -
Beni '" Veras - Francelino Pereira - Esperldlão 
Amln - Gerson Camata - Jonas Pinheiro - Os­
mar Dias - João Rocha - Gilberto Miranda - José 
Eduardo Dutra - Wilson Klelnüblng - José Blan­
co - Freitas Neto - Lúcio Alcintara - Ramez'Te­
bet ~ José Roberto Arruda - Bello Parga - Eduar­
do Suplicy - Waldeek Omelas. 

~: REQ':JERIMENTO NI 948,DE 1997 

Senhor Presidente, 
,Nos termos da alínea b do art. 336 do Regi­

mento ,Interno do Senado Federal, requeremos a ur­
gência'para o Projeto de Resolução nll 142, de 1997, 
que -Altera a Resolução do Senado nll 101, de 1997, 
,que autoriza a contratação de operação de crédito 
extemo,com garantia da União, no valor equivalente 
a até U8$55.406,OOO,OO (Cinqüenta e cinco milhões, 
quatrocentos e seis mil dólares norte-americanos), 
de principal dentre o Istituto Bancario San Paolo di To­
rino S.p.a e o Governo do Estado do Mato Grosso-. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
Senadores: Esperldião Amin .- Valmir Campelo -
Elcio Alvares - Edson Lobão - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã­
es)- Estes requerimentos serão votados após a 
Ordem do Dia, na forma do Regimento do Interno do 
Senado. I ' , 

Sobre a mesa, 'requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 li, Secretário em exercício, Senador Car10s Pa­
trocínio. 

É lido o'seguinte: 

: REQUERIMENTO NI 949, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

mentolntemo e de acordo com as tradições da 
Casa; as seguintes homenagens pelo falecimento do 
Embaixador rtalo Zappa: 

'a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 

, O SR. PRESIDENTE (~onio Car1~ Magalhães) 
- Em votação o requerimento. . 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - ÇE) -
Sr. Presidente, peço a· palavra para encàmihhar a 
votação. ' , ' , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s 'Magalhães) 
- Para encaminhar a votação, tem a palavra o Sena-
dor lúcio Alcântara. 'f ! 

O SR. LÚCIO, ALCÂNTARA (PSOB - CE. 
Para encaminhar a votaçãp. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, creio que é 
dever nosso prestar uma homenagem' à memória do 
Embaixador Jtalo Zapp~, a quem não tive nem se­
quer a ventura de conhecer pessoalmente. Homena­

.geando-o, desejo resgatar parte importante da Histó-
ria da Diplomacia brasileira. 

Na época em que o Brasil reatou relações di­
plomáticâs com Cuba; reconheceu precoceniente os 
govemos das ex-colônias portuguesas de Angola e 
de Moçambique; reatou sUas relações com a China; 
abriu sua representação diplomática em Hanói, em 
todos estes postos: Pequim, Havana, Maputo e Ha­
nói, esteve lá, como representante brasileiro, o Em­
baixador halo Zappa. 

Há quem entenda que a globalização é apenas 
a integração, a inserção do Brasil entre as grandes 
economias do mundo, seja, da Europa Ocidental, 
seja dos Estados Unidos da América do Norte. É 
isso sim, mas não apenas isso: a Diplomacia brasi­
leira, sob a orientação dos ex-Ministros Azeredo da 
Silveira e Saraiva Guerreiro, marcou orientação di­
plomática firme no senti~o de levar o Brasil a estrei­
tar relações com países que, mesmo não tendo 
grande expressão polítiGa e econômica no mundo, 
muito representavam para nós. Por intermédio deles, 
poderíamos reconhecer .... e o fizemos - a necessida-

. de de uma reorientação da política extema brasilei­
ra, voltando-a para um esforço em estreitar laços e 
relações com países e economias das quais nos en­
contrávamos muito distanciados. 

Tendo sido um embaixador de grande relevo e 
um homem muito bem :dotado para o exercício da 
função, halo Zappa só a exerceu nos chamados 
postos exóticos, em situações penosas e difíceis 
seja do ponto de vista político, seja do ponto de vista 
das próprias condições locais para o f~ncionamento 
da nossa representação diplomática. 
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Portanto, homenageando o Embaixador rtalo previsto no art. ,SO, § 211 da Constituição F~deral, re-
Zappa, estaremos fazendo o mesmo com a Diploma- queiro seja encaminhada ao Ministério da Fkenda a 
cia brasileira e uma parte importante da sua História. seguinte solicitação de, informações: I 
recente. ' . P '.- - d" P'I CoII I . . '. " . '. or ocaslao o ano or, no pro-

Muito obngado. . . ,_ 'cesso de bloqueio das contas bandárias, os 
O SR._ PRESIDE~ (AntonIO Carlos. Magalhães) "', depósitos de cademeta de poupan~ não re-

- Em votaçao o requenmento. , ., , -,tirados ao finardo prazo foram efetivamente 
Os Srs. Senadores que o ap~ovam queiram f • _ r:" transferidos ou não para o Banco Cêntral? 

permanecer sentados. (Pausa.) .. '.' .,' , ~\. " , \ ... ",' Justifica -o 
Aprovado. .- "I~' • 1" " ça 
A Presidência sente-se no dever, de associar- Após muitos anos de litígio na Justi~, o Go-

se a essa manifestação de pesar do Senado Federal v~mo prepas:a~se -para ,pagar a correção ~onetária 
pelo falecimento do Embaixador rtalo Zappa. . que fo! confiscada' por ocasião do bloqueio das con-

Como salientou o Senador Lúcio Alcântara, ele ·tas,bancária_no Plano Ç;ollor. Em 1990, o~ deposi-
foi uma das figuras mais destacadas da Diplomacia .tantes ,de caderneta de poupança não apen~s viram 
brasileira. Tive o prazer e a honra de ter uma amiza- . seus ativosilT1obiliza~os, como ainda perdbram83 
de estreita com ele, razão ,pela qual posso salientar ,pontos percentuais dos rendimentos de su~s cader-
que se tratou de um embaixador notável a serviço do . netas.,' .' . _ I' 
País nos postos mais difíceis da Diplomacia brasileira. :. -O Superi_or Tribunald~ Justiça considerou que, 

halo Zappa é o responsável,' por intermédio do por ocasião do bloqueio" o ,saldo das cade~etas de 
Ministro Silveira e do Presidente Emesto Geisel, poupança .foi transferido para o Banco Central. Sen-
pela política de aproximação com os povos africa- do assim, 'cabe ao 'Bancó Central pagar e~sa dife-
nos. Ele exerceu de logo embaixadas em Angola, rença na remuneração. Ocorre que ainda pairam dú-
em Moçambique. Foi para, Pequim, para -Cuba, vidas sobre se o.: Banco, Central efetivame~te rece-
quando teve o prazer de lidar com Fidel Castro. Le- beu esses depósitos e deles usufruiu. \ 
vou-me, como Ministro das Comunicações, para .', Para evitar que, os 'cofres públicos sejam obri-
inaugurar o primeiro conduto de ligação do Brasil ,gados a pagar grandes somas que talvez nãb consti-
com Cuba, nessa época recente, através da telefo- tu~.m realmente respOnsabilidade sua, é imp~eSCindf-
nia, entre o então Presidente José Samey e Fidel vel que se esclareça, de. forma definitiva, para onde 
Castro. foram transferidos os recursos bloqueados. \É igual-

halo Zappa realmente foi figura marcante do -mente imprescindível que essas informações sejam 
Itamaraty. Daí por que a homena,g~m.q!J~.o. Senado prestadas o qU,ant~ antes,~já que.os dePOSitantes ~-
presta é extremamente justa e traduz o pensamento dos aguardam há sete anos pela JUsta compensaçao. 
não só dos diplomatas, mas também de todos aque- O -presente requerimento de, informaçÕes visa 
les que conheceram a grandeza e. o espfrito des- esclarecer a quem cabe a responsabilidade ~ela re-
prendido de rtalo Zappa, sempre fiel - e aí é impor- muneração das cademetas, e, assim, subsidiar o 
tante - à sua Barra do Piraí, onde foi enterrado. Ele Cong~esso. Na~ion~1 ~o seu papel de defen~or dos 
contribuiu o quanto pôde p~ra melhorar a situação dir~,~os dos cidadão~. - '" .'" . : \ 
dessa cidade fluminense. ' .' Tendo ,em vista a importância da questão, re-" '.',' ., '., ,,' I 

rtalo Zappa deixa descendentes que honram o queiro com urgência a informação acima solicitada. 
seu nome. Esta homenagem do Senado, extrema- t 'plf:mário,~o ~enad~, ~ ,~~ n~vem~ro de'111997.-

, mente justa, deve ser comunicada à sua família e ao _ Sen~dor .... E!_~rid!ac:» .A~in. " . 
Itamaraty. • (A Mesa para decisão.) \ 

SobO SR. PRESIDEN!E (Antonio C~ Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- re ~ mesa, requ~nmento que será hdo,pe!o. Sr. 1 _ O requerimento lido será despachado à Mesa para 
Secretáno em exercíCIO, Senador Carlos Pat~l",o. decisão, nos 'termos do'Regimento Interno dai Casa. 

É lido o seguinte: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
REQUERIMENTO N!l950 DE 1997 . ~ A Pres~êricia.:convoca os Srs. -Sen~dores para 

, uma sessao conjunta do Congresso Naclonall a rea-
Senhor Presidente, ' .', -' lizar-se dia '11·'do corrente"terça-feira, às 1'9h, no 

. Nos termos do disposto no art. 216 do Regi- pl~nári~ d~ Câmara dos Deputados, desti~ada à 
mento Interno do Senado Federal, combinado com o apreciação 'do 'Projeto 'de' Lei devidamente instrufdo 
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pela Comissão-Mista de Planos, OrÇamentos Públi- .. o Rómero".Jucá, e dasi'8enadoras Marluce 
cos e de !Fiscalização. -, " " ':,1 "Pinto-e Benedita 'da Silva,' e, em separado, 

O SR. PRESIDENTE (António CarloS Magalhães) da Senadora Marinél Silva;' • 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. '~". " -, I ~~ ,''';' 686, de 1997; da Comissão de Edu-

PaSsa-se à' ' 'ú: '-'~j ,cC: .': ._1' cação, ,Relatora: ,Senadora Emilia, Feman-
,I, _ ORDEM DO'DIA - ,,' -i , ,;r ,des, , favorável ao';P.rojeto, nos termos:da 
'I ,': ' " • ".' ::. t'; .' 1. J JsEmendan!l2-CE (substitutivo) que apresen-

Sobre a mesa,· requerimento que será lido pelo I ' d' , rd d d é ' 
Sr.,1!1s~rétário em exercício:°Senadór Carlos Pa- ',,:,,0': J;,.ta; e pea'preJu IClal a e as,mat nas que 

r , .. , ,,"', '-,"w'.-tramitamemconjunto;,e ,~. -." ' ,~ 

trocínio. '. .,' ',l ,- " .. '~,L' ,: ' 'n...;. 687, de'1997, da Comissão de As-
I ; É lido o seguinte:; • ~ ~I " I ( .. ,. r_I ':,; i suntos Econômicos;vRelator: Senador Lúcio 
iREQUERIMÊNTON!I'951~ ÓÊ'1997 Alcântara,~ favórávél'ao -Projeto, ilos~termos 
f ," ~ - ;) ;. - 1\' o.,'~ c .. ;C' ,,:' 'l", da, Emenda n!l ~~CAE1' (substitutivo) que 

~erhor_P~esid~nte, '" '- . ..:.,~I", ,ªpre~enta, e pela,prej~dicialidade'dasrnaté-
Re:qu,e"iro,; nos te.rJ'!l0s, ~o a~igoJ~5,-"alínea ,b'rias"quetramitam

j 
~m---,~conjunto, ;,com- ,voto 

do Regitne~to,lnt~mo, a inve_rsão,da Ordem do Dia, " ,contrário do Senador Lauro Campos e com 
a fim deique a matéria.cons~,~e.d.o item n!l,13 da pau- .-,\(._.r~st~çõ.es dos ~en,a:dores José Eduardo Ou-
ta seja $ubmet,~o, ap Plenário~é1,~so it,em de ,n!l 5., ~ ,,_ tra ,e Eduardo Supl;icy, " • 

Sala das,Sessóes,'6 de· novembro de 1997.-
Senador Gilberto ~iránda. ~- -~ ..-:;~; '. i A Presidênciaesclarke' que poderão' ser ofe-

I :recidas emendas até o encerramento da discussão. 
O ISR.PRESIDENTE (Antonio'CarloS Magalhães) ; _} • Passa-se à,discussãb, 'em conjunto, do projeto 

- Emvótação O requerimento que acabà de' ser lido. ,e dos substitutivos, -em turno único. " 
, 0$ SI'S. Senadàres e ~ Senadoras -que o aprovam t 

queirari; peiniariecer comO sé éncontram: (Pausa.) O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT!... SP) -
,Aprovado. " 'I ~ _ < -, _ .:" .,c ,.,' Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. .. J jO SR. PRESIDENTE:(Antonio Carlos Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (AntóilioCarlos Magalhães) - Concedo'a palavra ao nObre Senador,Eduardo Su-

I plicy, para discutir. 
-he.,.,~: ; .~), ,j ""'\ '~;:j dt oi ••• ;.', ''',O-SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. 

,r " PROJETO DE LEI:OACÂMARA _Para discutir. ,Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
f t • :_,' .<N!l89: DE ,1996 ,dente, .Senàdor •. Antonlo',Carlos Magalhães, S~s e 

1 .(Tramitando em conjunto com os Srs~ Senadores,esta é a segunda vez em que o Pie-
:Projetos.deLêi dO,Senado; nárió do S~lladri'~Federa(diséuteuni /projeto de ga-
, ,~ ~36, ,de 1995; 84 r~~~~ ,4e/e~da mí~i_mà'l ,,'f '.' "" ' , 

" ': e 201 ,~de J 996) _ A primeira _ vez Joi há quase seis anos. Em 16 
ti.' (Em regime de "urgência, nos de 'dezembro de 1991 , 'no meu, p'rimeiro ano de man-

termos do ReqUerimento dato, aPós' quatro. horàs: e' méia de debate, com a 
, ' ,. ,: . ~~,S.2~id~ 19~!.-;~r:_~; b) participação' de' Senadores1de'tbdos os Partidos, o 
i ".1 Di~cl.!ssão, e~ t~rr'0. único, do Projeto Senado 'Federal, por unanimidade: votou úm projeto 

de Lei da Câmaran!l,89"de 1996 (n!l667/95, que instituíaum' Programa de Garantíir de Âenda Mí-
i na Casa de õrigem): que autoriza o Governo nima para todas~as pessoascom 25 anos ou mais 

Federal a' conceder, apoio financeiro ao Ois- cuja renda -mensal não' alcançásse' iJm dêierminado 
! trito Federal e'aos'Municípios que instituírem valor, ~qúe hoje'seria:de: R$263,00: Isso significaria 

programa' de'garantia1de renda 'mínima as- que cada pessoa' cuja' renda não 'chegasse a esse 
sociado'a'açóes socibeducati~as, tendo valor teria'-direito·a "um:fmpósto de'- renda" negativo: 

! ~ PareCeres ~:< ",..: ,;.. um ,complemento de renda de 30% ,a 50% da dife-
. I - I ,,-1_ 685 de 1997 'da-ComisSão de.As- rénÇaentreR$263,00'eonível de'renda da pessoa. 

~ suntck"Soc'iãís: Reláto'r:'Senador Lúcio AI- Suponhamos que essa'alíquotafosse de 50%, 
:( cântará; favõrávelao Prôjeto;:nos termos da e que a,i'enda'dessà"pessoa' fosse ·de R$163,00, 

Emenda' n!l1 ~CAS 1 (sUbstitutivo)' que apre- , portánto; ( R$1 00,00 - abaixo daquele .patamar de 
senta, e pela prejudicialidade das matérias ' R$263;00: NO'caso, :essa pessoa teria' o direito de 

! que tramitam 'em conjunto, com votos con- receber ·mais .'R$50,00, ~ 'asua renda passaria de 
trá rios dos, Senadorés.Sebastião Rocha e R$163,00para:R$213,OO,'como um 'direito à cidada-
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nia. É um mecanismo que estimularia a pessoa, a 
trabafhar, a ganhar mais, a progredir, e não a perma­
necer na ociosidade. 

Sr. Presidente, creio ser importante recordar­
mos o que aconteceu com o projeto. Naquela noite, 
todos os Uderes se pronunciaram· favoravelmente, 
inclusive o hoje Presidente Femando Henrique Car­
doso, sobretudo depois de pronunciamentos como 
os do Uder do PMDB, Senador Humberto Lucena, e 
de alguns Senadores que aqui colocaram suas dúvi­
das, dentre os quais os Senadores José Eduardo 
Andrade Vieira, Marco Maciel e Bani Veras. 

Todavia, o então Uder do POTe Relator da 
matéria, Senador Maurício Corrêa, que hoje é Minis-

. tro do Supremo Tribunal Federal, deu, um parecer in­
teiramente favorável. Após dialogar comigo, S. Ex' 
enfatizou como seria importante que todos aprovás­
semos o projeto, que atendia aos fundamentos conti­
dos na Constituição brasileira. 

Os SIS. Senadores que participaram daquela 
sessão e' que ainda se encontram no exercício dos 
seus mandatos se recordarão do pronunciamento do 
então Uder do PSB, Senador José Paulo Bisol. Re­
cordarei aqui as suas palavras, palavras que depois 
tocaram a mente e o coração do hoje Presidente 
Femando Henrique Cardoso. Disse Bisol: 

.' ,Sr. Presidente, Srs. Senadores, um es­
critor de língua espanhola"':' cujo nome não 
me ocorre· no momento - descreve um trem 
muito rápido e estranho, que, apesar' de ser 
veloz, cada vez que se áproxima·de uma es­
tação 'reduz profundamente a velocidade, 
mas não pára. E descreve um cidadão de 
capa ,e chapéu que está int~ressado em 
apanhar esse trem. O trem chega ao seu 
momento de menor velocidade, e ele não dá 
o salto. Quando o trem começa a aumentar 
a velocidade, segura o chapéu e a capa, 
pensa em saltar mas não 'o faz; o trem au­
menta mais de velocidade, e ele também 
não salta. Até que há um momento em que 
não pode mais Saltar: perdeu o trem. 

.Esse trem; Sr. Presidente e SIS. Sena­
dores, é o trem da Hjstória. O trem da Histó­
ria não pára nas estàções. Se quisermos su­
bir no trem da História, precisamos ter a in­
teligência viva para recolher o momento em 
que ele chega à menor velocidade e, então, 
de capa e chapéu e o que mais for, saltar; 
pois, saltando, estaremos na História. 

Há cinco anos estou no Sena~o, e esta 
é a primeira vez em que o trem da História 
está passando perto de mim - abstração fei-
ta, é claro, à Constituinte. . I 

Do ponto de vista humano; do ponto de 
vista do sentido da legalidade; do I ponto de 
vista do exercício do chamado Poder Legis­
lativo; do ponto de vista da modem1idade; do 

, ponto de vista da crise, da desespe1rança, da 
tristeza, da miséria nacional; <:to ponto de 
vista do número dos marginalizados da so­
ciedade que desde então só tem àumenta­
do; do ponto de vista de cientist~s, como, 
por exemplo, Hélio Jaguaribe,· s~gundo o 
qual não se resolve a questão da rt,arginali­
zação através' de métOdos assiàtenciais, 
mas que estamos tão rente a uma grande 
convulsão social que, se não iniciármos as 
coisas assi$tencialmente, nos dest~iremos; 
do ponto de vista da criatividade; da imagi­
nação; do imaginário legislativo; ehl suma, 
qualquer que seja o ponto de vista, bsse é o 

. I 

mais belo, o mais inteligente, o mais huma-
no, o· mais modemo, o mais comovbnte· e o 
mais sério de todos os projetos quê passa­
ram por mim nestes cinco anos. E vamos 
deixar o trem da História passar?' \ 

Naquela noite muitos Senadores compreende­
ram a racionalidade do projeto e, um a uri1, foram 
aqui colocando suas questões, suas dúvi~as, até 
que o Senador Uder do PSDB, hoje o Prêsidente 
Femando Henrique Cardoso, disse:· J \' 

Gosto de' usar ,uma expressão que 
\-. . .. \ 

descobri recentemente. Há um sociólogoin~ 
glês, também de Cambridge, que· tehl' um li­
vro onde· há um capftulo com esse ~rtulo, e 
sempre usei essa expressão ,com muito gos­
to, porque há uma contmdição nos Itermos: 
façamos uma utopia realista - o que é uma 
contradição nos termos. Mas eu sou, !por for­
,mação, pessoa da mediação Acho que é 
preciso haver algum grau de utoPial com o 

, .' I 
pé no chão. Talvez esse tenha sido o vôo 
.rriaior que o Senador Eduardo Supllcy ten­
tou. E, seguramente, se os motores ido Se­
nador fossem alimentados pelo combustível 
do Senador José Paulo Bisol, causária um 
vôo enorme e nos arrastaria todos n~m so-. . , I 
nho. Deixou de ser um sonho, nesta noite, 
no Congresso, mas se tomou mais ~ealizá­
vel. Sendo, portanto, uma utopia r~alista, 

I 
i 
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. com todos os pingos nos Ois" que já foram 
aqui e ali, por vários Senadores,' assinalados, 
mostrando que o Senado, ao votar, no fundo, 
abre um crédito de esperança, muito mais do 
que um crédito de esperança, muito mais do 
que um crédito em dinheiro, e vamos aten­
der aos acenos daqueles que querem ir um 
pouco mais além de uma realidade tão dura 
e tão triste. Vamos votar a favor. 

O PSDB votará a favor da matéria. 
~uito b~m! (Palmas.)" 

Assim registraram as notas taquigráficas. 
Sr.! Presidente, esse' projeto está tramitando 

desde ,16 de dezembro de 1991. Ele foi para a Câ­
mara dos Depl,Jtados, e, ali, o Deputado Germano 
Rigotto, designado Relator da matéria na Comissão 
de Fina'lças e Tributàção, deu parecer favorável. 

Ao: longo desses anos, houve a reflexão de se 
relacion~r o direito à renda mínima à educação, àluz 
inclusiv~ das :recomendações do Professor José 
Márcio Camargo. Eis que, em 1994; Cristovam Buar­
que, do ,PT, aqui no Distrito Federal; e lá em Campi­
nas, O Prefeito José Roberto Magalhães Teixeira, 
que, infelizmente, faleceu em fevereiro do ano pas­
sado, institurram, aqui, o Programa Bolsa-Escola e, 
em Campinas, o Programa de Garantia de Renda 
Familia~ Mínima. Ambos tinham como objetivo com­
plementar a renda da família carente, para que suas 
criança~ pude~sem freqüentar a escola. 

O I projetá acabou sendo experimentado tam­
bém com sucesso, porque os seus resultados já afe­
ridos, analisados pela Unicàmp:"Úniversidade de 
Brasília, por professores da Universidade do Rio de 
Janeiro

l 
e da Fundação Getúlio Vargas, têm tido co­

mentários positivos. ' 
'No Congresso Nacional, na Câmara dos Depu­

tados, o Deputado Nelson Marchezan já tinha reco­
Ihido' experiências quando Secretário da Educação, 
no Rio: Gran~,e do Sul, que guardam semelhanças 
com a' proposição. Os Deputados Fernando Ferro, 
Pedro Wilson, Chico Vigilante, do PT, Zaire Rezende 
e, aqui no Senado Federal, os Senadores José Ro­
berto Arruda, do PSDB;, ~enan Calheiros e Ney 
Suassuna, ambos do PMDB, propuseram projetos 
de lei relacionando uma renda mínima ou uma bol­
sa-escpla às' oportunidades de educação para as fa-
mílias earentes. -

I O Palácio do Planalto, em especial o Ministro 
CI6vis ~ Carvalho, da Casa Civil, que coordena as 
ações políticas no Parlamento, houve por bem ins­
truir a,base parlamentar na Câmara dos Deputados 
para não dar quorum, não votar o projeto na Comis-

são de Finanças e Tributação, em que pese 1110 ano 
passado ter Germano Rigott~ colocado que os' bene­
ficiários do projeto deveriam estar levando suas, 
crianças à escola. O Presidente da Comissão de Fi-: 
nanças, Delfim Netto, avaliando o projeto como prio­
ritário, o colocou como o n2 1 da pauta ao' longo de 
todo o segundo semestre do ano pass~~o, mas a 
instrução foi de não votar a matéria. .. " , " . 

Eis que, em 3 de dezembro, depois de votado 
na Comissão de Educação da Câmara um substituti­
vo do Deputado Osvaldo Biolchi, do' PTB, do Rio 
Grande do Sul, foi aprovado ~m votação silJlb6lica o 
Projeto Nelson Marchezan, apensados os demais 
que citei, com parecer favorável de Osvaldo Biolchi. 
Esse projeto veio para o Senado é aqui recebeu pa­
recer favorável, votado nas Comissões de Assuntos, 
Sociais e de Educação, do Senador Lúcio Alcântara 
e da Senadora Emilia Fernandes. _.. I'" 

Sr. Presidente, há duas questões básicas;'para' 
as qljais solicitarei a atenção a fim de que, em me .. -
nos de três minutos, eu possa explicar, pois são fun­
damentais. O parecer do Senador ; Lúcio Alcântara é 
favorável. Estou de acord9 que o projeto de 'renda' 
mínima seja iniciado de forma autorizativa; para' que 
a União possa financiar em 50% os municípi()s que 
iniciarem projetos de renda mínima. Mas quais são as 
limitações que proponho sejarr' por n6s modifica~as? '. 

Primeiro, no que diz~respeito à abrangência, o 
parecer. do projeto aprovado na Câmara e aqui apro~. 
vado pelo Senador Lúcio Alcântara prevê que so­
mente os Municípios com renda familiar per caplta e 
arrecadação percapita abaixo da média do Estado 
é que terão direito a esse benefício e ao longo de 
cinco anos; no primeiro ano, os 20% mais pobres; 
até que" no quinto ano, o~ últimos 20%. Mas ainda 
assim abrangendo um universo de, aproximadamente, 
60% dos Municípios brasileiros, excluindo~se, portanto,' 
os 40% em cada Estado, onde a renda per capita e a 
arrecadação média é acima da média do Estado. 

. Ora, isso contraria a Constituição 'Federal que 
diz com clareza que todos são iguais perante a lei. 
Portanto, a primeira proposição que faço ao Senador 
Lúcio Alcântara e a todos os demais é que, mesmo 
se introduzido gradualmente, tenha-se o princípio de 
que o projeto de renda mínima abrangerá as famílias 
de todos os Municípios brasileiros, mesmo que se 
inicie pelos de menor renda per capita, mas que se 
dê também esse.direito às famílias carentes dos Mu-
nicípios de maior renda per capita. _ 

Acredito que todos os Srs. Senadores, ao exa­
minarem essa proposição, haverão de verificar o seu 
bom senso, inclusive porque não implica em qual-
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quer gasto adicional nos' próximos anos. Será a par- mento de renda, de tal maneira que as suaslcrianças 
tir do sexto ano que gradualmente se aumentará a estejam efetivamente freqüentando a escola. 
carga para se da~ prioridade a um projeto muito me- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mágalhães) 
nos abrangente e menos custoso do que o próprio - Com a palavra a Senadora Emilia FernAndes e, 
Presidente Femando Henrique votou a favor em 16 posteriormente, o Senador Jáder Barbalho. I 
de dezembro de 1991. A SRA. EMILlA FERNANDES (PDT - RJ. 

A segunda modificação refere-se à fórmula da Para discutir. Sem revi~ão da oradora.) - Sir. Presi-' 
equação. Diz a fórmula que veio lá da Câmara e que dente, Srlls e Srs. Senadores, estamos vota~do. nes-
consta do parecer Lúcio Alcântara: ta tarde, em regime de urgência, um projeto de 'lei da 

·0 benefício dado será definido pela Câmara que autoriza o Poder Executivo a. cpnceder 
equação: R$15 (quinze reais) vezes o nú- apoio financeiro aos Municípios ,que instituír~m pro-
mero de crianças na família menos metade gramas de garantia de renda mínima associados a 
da renda familiar per capita.· ações sócio-educativas.' 1 

Em primeiro lugar, é importante ressaltar, Sr. 
Essa fórmula implica darmos a famílias igual­

mente pobres benefícios diferentes, se o tamanho 
da família for diferente em termos de renda per ca­
pita. Também não levá a uma maior eqüidade na 
medida em que se poderia ter adotado a seguinte 
fórmula altemativa que proponho, ou seja: que o be­
nefício seja dado pela seguinte equação: uma pro­
porção de 40% da diferença entre R$60 (sessenta 
reais) vezes o número ,de pessoas na família menos 
a renda familiar. 

Vou dar um exemplo de uma família que tenha 
seis pessoas, mãe, pai e quatro crianças. Seis pes­
soas vezes R$60,OO são R$360,OO. Para que essa 
família tenha o direito a receber o benefício, a renda 
per capita deve estar abaixo de R$60 (sessenta 
reais) por mês. Suponhamos que a renda dessafa­
míliaseja de R$160,OO (cento e sessenta reais), en­
tão o benefício será de 40% da diferença entre 
R$360,OO e R$160,OO; portanto, a diferença é de 
R$200,OO e o benefício será de R$80,OO (oitenta 
reais). Concluindo,a renda dessa família passa de 
R$160,OO (cento e sessenta reais) para R$240,OO 
(duzentos e quarenta reais). 

O mecanismo é tal que há o estímulo para as 
pessoas na família procurarem trabalho, progredi­
rem, ninguém permanecendo na ociosidade. 

Sr. Presidente, faço aqui o apelo ao bom sen­
so, tenho a convicção de que as Srlls e Srs. Senado­
res vão ter a possibilidade de examinar com cuida­
do, estou encaminhando a cada um dos membros 
deste Senado as fórmulas, as emendas e as explica­
ções em detalhe dessas proposições, que, acredito, 
poderão ser objeto da aceitação do Relator, Senador ' 
Lúcio Alcântara, numa reflexão que seja sobretudo do 
interesse do Brasil, para que se possa garantir o princí­
pio segundo o qual toda pessoa no Brasil tenha o di­
reito de usufruir minimamente a riqueza da Nação e 
para que toda família carente possa ter um comple-

Presidente, Srlls e Srs. Senadores, a importância, a 
urgência e a necessidade de se buscar imph~,ntar no 
Brasil alguma fórmula -'se é que existe - càpaz de 
combater a pobreza, não com ações pate1alistas, 
mas com ações voltadas para a afirmação, da cida­

, dania, com o compromisso do Governo de diminuir o' 
distanciamento, que existe entre aqueles q~e têm 
muito - e ~ão poucos - e aqueles que não têm qua-
se nada - e são milhões. ' • . ,'\ 

Esse assunto, renda mínima, vem sendo deba­
tido no Congresso .Nacional há muitos, anos,le cada 
vez mais sentimos que é o momento de se construir 
alguma coisa objetiva. ' , \'" . 
, Na Comissão de Educação, quando fui desig-, 

nada para relatar essa matéria, analisei seriamente 
e com respeito, acima dé tudo, os projetos apresen- , 
tados. Mesmo já existindo um substitutivo dd Sena­
do, tive o cuidado de analisar todos os projetos, in­
clusive os da Câm~ra dos Deputados. Está I aqui o 
Deputado Marchezan, autçr de uma propos1ta que 
tem um ponto em comum com o que defendíamos, 
ou seja, a abrangência; a implantação de um progra-

, ma que pudesse chegar a todos os brasil~i~o,s po­
bres. Não se pode discriminar, dizendo quais pobres 
têm direito. Nós, Governo e Congresso Naciopál, te-o 
mos que fazer chegar o programa a todos os Municí-
pios onde houver pobreza. ," I 

Gostaríamos de chamar a atenção d~s Srs. 
Senadores para questões específicas que diferen­
ciam o nosso projeto - aprovado na Comisáão de 
Educação ,por unanimidade - do projeto aptovado 
na Comissão de Assuntos Sociais, com voto~ con­
trários, bem como na Comissão de Assuntos Econô-, 
micos, igualmente com votos contrários. Em p~imeiro 
lugar, Srs. Senadores, temos que ver a queslão da 
abrangência, como já falei. Na Comissão de Educa­
ção, tivemos o cuidado de contemplar todas a~ famí­
lias necessitadas, sem discriminá-Ias por região ou 
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por Municípios. A Comissão de Assuntos Econômi- O nosso projeto prevê uma implantação gra-
cos limita a concessão do benefício a um determina- dual; o outro projeto, igualmente. Na Comissão de 
do número de Municípios e regiões do País. Quanto Assuntos Econômicos, houve o entendimento de 
aos critérios, a 'Comissão de Assuntos Econômicos que a implantação do programa se daria em cinco 
diz que o apoio será restrito aos Municípios com re- anos. E a CAE aplica a fórmula usando o número de 
ceita tributária por habitante inferior à ,respectiva mé- filhos. Entendemos que isso deveria ser. verificado 
dia estadual. Se utilizarmos esse critério, serão atin- pelo número de membros de cada família, porque a 
gidos,.' no máximo, 60% dos Municípios brasileiros. família não é composta apenas de filhos. ' 
Portanto, podemos ter a certeza de que, em cada E como Sé daria o apoio da União ao programa? 
um de nossos Estados, haverá Municípios que nun- Na CAE, o apoio financeiro do Governo é fixo. Cin~ 
ca seiã?' ab~~gidos por esse programá, a não ser qüenta por cento do valor total dos programas que O 
que ele.venha a ser alterado durante os anos de sua Município implantar terá eSsa porcentagem bancada 
implan!itçã<? , . . pelo Governo Federal. Propomos que seu início esteja 

OUtro ponto: o,projeto exclui o Distrito Federal. em 60% nos dois primeiro anos. A partir disso, quando 
PergúnÜlmos: o Distrito Federal não tem pobreza? forem incorporados mais Municípios com renda supe-
As cidades-satélites não apresentam uma profunda rior aos primeiros, o Governo baixaria sua contribuição 
concentração de, pobreza? Entãó queremos saber para 50%, e assim sucesSivamente, até chegarmos, 
se esSá conotàção é a mais justa. nos dois últimos anos do programa, a 30%. Isso signi-

N~ ~missão de Assuntos Econômicos, Sr. fica dizer que essa questãb de o Governo não ter re-
Presidente, Srs.Senadores, quisemos fazer o cálcu- curso e não poder abarcar a todo o País teria a sua 
lo parai, saber; como chegaríamos às famílias mais solução nessa participaçãb decrescente, levando-se 
pobres. Para não atropelar a história e as condições em conta a progressiva incorporação de Municípios 
econô~icas,a implantação do programa seria gra- com melhor condição de r~nda per capita. 
dativa. IVejam bem: Municípios com renda familiar De acordo com a Comissão de Assuntos Eco-
por hal:!itante inferior à renda média familiar por habi- nômicos, os custos para ~ua implantação, no primei-
tante do Estado. Então,' uma coisa é fazermos o cál- ro ano, seriam de R$132 milhões; para o nosso pro-
culo fd~ Municípios que tenham uma renda média grama, seriam de R$212. milhões. Não é uma dife-
dentro do Estado, outra coisa é fazermos o cálculo rença tão grande. O valor!tende a se reduzir, se con-
verificando a ~renda familiar. Assim, onde houver siderarmos o critério da participação inversamente 
uma fa~mapobre -:' pode ser.em Brásília, Porto Ale- proporcional. É realista, porque prevê prazos e pro-
gre, Minas Gerais, ,Belo Horizonte -, lá chegará o põe valores viáveis de serem realizados, factrveis 
programa. Não sei se no primeiro momento. Logica- dentro de um parâmetro f,nanceiro do País. 
mente,' às,cap,itais chegaria já no final. Temos de fazer cor"hparações. É um programa 

, ytilizando o critério de renda familiar per capi- de cpmbate à fome, de resgate da cidadania e de 
ta, todos os brasileiros serão atingidos, ou no primei- e'stímulo às pessoas com renda menor. Como con-
ro, du ,no segundo, ou no terceiro, ou no quarto ano, seguimos R$30 bilhões para o Proer para salvar os 
mas ~erão atingidos. Haverá uma expectativa de bancos? Como conseguimos colocar no Orçamento 
que aquele programa chegue ao Município. É um cri- para 1998 quase R$500 milhões destinados à propa-
tério mais amplo, que universaliza o programa, fa- ganda oficial e não temos R$212 milhões para fazer 
zendOtO atingir uma maior número de pobres. um programa de combate à pobreza e ao distancia-

~ortanto, se atendermos apenas às famílias mento d1.s pessoas? 
que; r~sidem :em Municípios com renda per capita Eu gostaria de chamar a atenção para outras 
inferior à média do Estado, sem dúvida vamos' ex- medidas diferenciais do nosso projeto em relação ao 
cluir, do programa brasileiros que, em muitos casos, que vai ser votado agora. Para se dar esse beneff-
poderão até residir em Municípios localizados ao cio, é fundamental que as crianças de 7 a 14 anos 
lado ~aqueles beneficiados. Se o Município, no cál- estejam na escola. Esse é um ponto fundamental e 
culo da renda per capita em relação à média do Es- comum que todos defendemos. O projeto previa 
tado, não tiver renda inferior à média, ele ficará fora. apenas a matrícula, o que' não é suficiente. Tem de 
Isso é injusto e fará com que pessoas de um Municí- haver a matrícula e a fre~üência da criança na esco-
pio ique, não tenha a expectativa de implantação do la. Então, graças a Deus, na Comissão de Assuntos 
proglima se dirijam para aqueles onde o programa Econômicos, o Senador incluiu corretamente a ques-
está ~endo implantado. tão do controle da freqüência. 
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-.. ,~. Sr; ,Senadores, realizamos uma audiência pl:.- de nascimento dos filho~. Assim, estarembs contri-
blica' com pesquisadores, estudiosos de universida- buindo para o avanço da cidadania. I 
des e instituições de pesquisa, que salientaram a im- . Srs. Senadores, estamos com um projeto viá-

'portânciada vinculação para o treinamento de em- vel, dentro da realidade, que desafia o IIGovemo, 
·prego. Em.primeiro lugar, devemos dar uma contri- além de propiciar o compromisso com a cidadania e 
Ibuição para as pessoas não com o espírito paterna- o compromisSo amplo e universal de comb~te à po-
lista .. Por isso, o nosso projeto teve cuidado de lem- breza.' I 
brar que há um limite máximo de benefício para a fa- Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.' 
mflia de renda zero. Obrigada pela tolerância. . ' I 

-I. ·Se a família declarar que não ganha nada, não O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mkgalhães) 
, receberá o mesmo que uma família que trabalha. Se - A Presidência esclarece que foi tolerant~ com o 
. dermos o mesmo ,tratamento para aquele que não Senador Eduardo Suplicy, que, como autor ~o proje-
trabalha e para o que tem um filho trabalhando, será to, fez várias citações. Seu exemplo não déveria ter 
.injusto. Vamos, assim, estimular as pessoas a fica- sido invocado pela ilustre Senadora, que ult~apassou 
re.m em casa porque o socorro virá igualmente. sete rihutos do tempo regimental. Se cada um c~ar G 

.): Dessa forma, estabelecemos o limite máximo seu antecessor, não cumpriremos a nossa agénda. 
,de.R$20,OO'para aquela família que não tiverrenda Concedo a palavra ao SenadorJaderaJrbalho. 
alguma. Queremos, assim, estimulá-Ia a procurar O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - ~A. Para 
uma renda, porque assim aplica-se a fórmula e o di- discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

.:nheiro· aumenta para .aquela família. Para isso, te- srªs e Srs. Senadores; desejo inicialmente apresen-
mos de estabelecer esse v[nculo com aquelas famí- tar as minhas homenagens a todos aquele~ que se 

.. lias que o pregrama irá atingir. preocuparam com esse tema na Câmara dos Depu-
O Govemo ainda terá um compromisso e um tados - e no,s honra aqui a presença de um\ dos au-

desafio maior: destinar aos Municípios das famílias tores de projetos sobre' o assunto, o Deputado Nel-
I beneficiadas recurso federal relativo à realização de son Marchezan - e no Senado, que é o caso do Se-

programas de treinamento e aperfeiçoamento para nador Eduardo Suplicy e de tantos outros lcolegas 
oS'seus beneficiários, o que significa melhor preparo que sobre o tema se debruçaram.·, .. 
para o emprego. Sem dúvida, ur:n dos graves problemas da so-

· .1, Sr. Presidente, peço a mesma tolerância que ciedade brasileira é a questão da distribuiçãd de ren-
·houve para com o orador que me antecedeu. Esta- da e que há necessidade de que o Poder PÚblico in-
mos procurando objetividade, trabalhando o projeto, tervenha para atenuar as dificuldades do poJo brasi-
não apenas fazendo um pronunciamento. leiro, fundamentalmente dos mais pobres. " I 

, O beneficiário que fraudar dados será penaliza- Parece-me, portanto, que é óbvio que OI progra-
do, como também o funcionário público que contri- ma de que tratam esses projetos deve merrcer da 

-buir para a fraude. Quero cumprimentar o Senador parte do Govemo e da sociedade todo o empenho 
, Lúcio Alcântara, que incluiu esse dispositivo. na implem~ntação. Neste momento, como 4íder do 

. Sr. Presidente, srªs e. Srs. Senadores, para fa- PMDB, cumprimento o Governo do Distrito ~ederal, 
· zer jus ao recurso, o projeto da Comissão de Assun- do' Partido dos Trabalhadores, pioneiro na imple-
· tos Econômicos prevê os seguintes requisitos: renda mentação desse programa, seguido por outras cida-
··familiar inferior a meio salário mínimo - nós também des brasileiras. . ,I 
colocamos isso - filhos e dependentes menores de Destarte, Sr. Presidente, nossa palavra é de 
.14 anos. A criança de 14 anos, que está em idade solidariedade em relação a esse assunto. Cqncordo 
escolar obrigatória, ficará de fora do projeto. Por com as observações acerca de .aspectos técnicos, 
isso, colocamos filhos e dependentes de zero a 14 feitas pelo -Senador, Eduardo Suplicy e ref6rçadas 

'anos, inclusive. Aí, atingimos os de 14 anos; porque pela Senadora Emilià Femandes, argumenta~do que 
, sem a palavra "inclusive", a criança de 14 anos esta- não tem cabimento essa questão de renda ~r capi-
· rá fora. ta, que, a meu ver, significa esquecer que o B:rasil do 
,,' . . Outro requisito é a matrícula daqueles que esti- primeiro mundo convive com o do terceiro mundo. 
verem' em idade escolar, de 7 a 14 anos, Acrescen- Em São Paulo, por exemplo, parâmetr6 de ci-
tamos aí um ponto importante. Há poucos dias, falá- dadeeconomicamente mais forte do País, ,cohvivem 

· vamos sobre os registros civis de nascimento. Esta- a riqueza e a miséria. ,Não sei como seria póssível, • ", ... ' I 
mos exigindo que os pais apresentem as certidões Sr. Presidente, excluir populações pobres qUi vivem 

• i2EZ: Lilill] ".,."" _ 
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. em .Municípios· considerados, em termos econômi- Chamo a atenção da Casal Continuaremos de-
cos, acima da média brasileira. Esse tipo de exclu- batendo este assunto, mas. no que diz respeito ao 
são constituir-se-ia numa injustiça, até porque todos sentido prático da execuçãd,esss""não é o caminho 
sabemos· que a renda per capltá não retrata. a reali- mais adequado. O Presider:'lte da República poderá 
dade de distribuição de renda. Ela é um parâmetro adotar esse programa •. En~.urtarfamos o . caminho. 
econômico, mas não um parâmetro de justiça social.. Cumprirfa:mos a nossa obrigação de Politicamente 
Parece-me, pois, que há um defeito em relação a indicar ao Presidente o programa e não continuarfa-
essa questão. ! ' . mos a gastar discussão sobre um tema onde, pare-

Gostaria, entretanto, Sr. Presidente, de chamar ce-me, há' unanimidade por parte do: Senado e da 
a atençãb para um dado sobre o substitutivo, sobre Câmara dos Deputados. São inúmeros os projetos; 
o exaustivo trabalho do Senador lúcio Alcântara, inúmeros os substitutivos. Corremos o, risco de apro-
que se debruçou sobre a matéria e a estudou com o varmos o projeto aqui e, n~ Câmara dos Deputados, 
maior interesse para chegar ao substitutivo. Não surgirem novos projetos, novos substitutivos e essa 
posso entender lei autorizativa. Tenho dificuldade questão continuar em pauta. 

I . 

em entender isso. lei é para ser cumprida ou sim- Parece-me que o caminho politicamente mais 
plesmente para autorizar o Poder Executivo e esgo- adequado, não diria de'constranger, mas de delimi-
tar uma tramitação? tar para o Presidente da República a preocupação 

Aqui está registrado: o projeto do Senador do Congresso, é colocar, de imediato, nas mãos do 
Eduardo,Suplicy, salvo engano, é de 1991. Estamos Chefe do Executivo um texto sugestão para que o 
no final de 1997. O Senador fez um histórico da tra- Presidente pOssa adotar o programa. 
mitação 'da matéria na legislatura passada, citando Não entendo como uma lei autorizativa seja 
nomes e lendo intervenções de Senadores que por adequada tecnicamente, até porque verifico que te-
esta Casa passaram - entre eles o Presidente da mos a dificuldade de enquadrar orçamentária e fi-
RepúbliÇa. nanceiramente o programa. Tudo no substitutivo é 

Fico a pensar: vamos aprovar uma lei autoriza- uma forma de, em primeiro lugar, manter garantidos 
tiva? O projeto do Deputado Nelson Marchezan não todos os recursos atualmente gastos com educação 
é uma .Iei autorizativa. Institui um programa. Mas - esses estão ressalvados :.... mas não há indicação 
neste· rriomento estamos diante de um substitutivo para o Poder Executivo da fonte. Diz que o progra-
- e chamo a atenção da Casa - um substitutivo ma começa em 97 - impossível a esta altUra, porque 
que, aprovado, irá para a Câmara dos Deputados o projeto voltará para a Câmara. Estamos no final da 
como ·Iei autorizativa, que não determina ao Poder discussão do Orçamento. Creio que, em' homena-
Executivo a obrigatoriedade de implementação do gem ao trabalho exaustivo dos Deputados e dos Se-
programa. nadores que se debruçaram sobre esse tema, o ca-

Bastaria, portanto, um requerimento do Sena- minha mais adequado se~ transformarmos isso numa-
do, enviando ao Presidente da República um ante- moção dirigida ao Presidente da República. Enviando 
projeto ,de lei: E estariamos economizando uma tra- o texto aprovado pelo Senado, o Presidente da Repú-
mitação legislativa que, no meu entendimento, perde blica tomaria a iniciativa de adotá-lo imediatamente. 
o sentido. 

Aprovaremos uma lei autorizativa, que será 
mandada para a Câmara dos Deputados, onde a 
questão continuará a ser discutida. 

Se é para instar politicamente o Chefe do Po­
der Executivo~ se é para dizer ao Chefe do Poder 
Executivo que o Parlamento brasileiro deseja um 
programa de distribuição de renda ligado, fundamen­
talmen~e, à educação é de-proteção às famnias mais 
pobres deste País, não entendo por que o caminho 
de uma lei autorizativa. Estamos burocratizando uma 
proposíção da maior importância. Poderíamos ata­
lhar simplesmente aprovando uma moção dirigida ao 
Presid~nte da República, sugerindo um texto de lei 
para adoção de um programa ~a maior importância. 

No entanto, não me parece adequado conti­
nuarmos, Sr. Presidente, fazendo tramitar uma lei 
autorizativa que não obriga o Executivo a adotar o 
programa e que mantém o tema em apreciação no 
Congresso. Perdoem-me os autores, a quem presto 
uma homenagem sincera neste momento porque 
este é um tema que toma o Congresso contemporâ­
neo com as preocupaçõés da sociedade brasileira, 
um .tema que faz com que a sociedade brasileira ve­
rifique que o Senado e a Câmara estão preocupados 
com a questão grave da distribuição de renda no 
País, do empobrecimento da nossa poputação, das 
dificuldades das famílias mais pobres. 

Mas aprovar uma léi autorizativa para voltar à 
Câmara dos Deputados parece uma perda de tempo 
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que não está à altura das preocupações daqueles gratórias e contribui para o inchaço da periferia das 
que se dedicaram ao tema. '-, ' grandes cidàdes brasileiras.; ': -" \ 

Sr. Presidente, era- o registro que eu gostaria' , "-, 'O'projeto'que nos traz à consideração o Sena-
de fazer, na 'expectativa, quem sabe, de que possa-' dor Lúcio Aicântará e -já aprovado rias CÓmissões 
mos transformar este episódio num episódio efetivo' que estúdaram o" relatório-,- de um lado, oferece a 
de decisão. Se é para aprovar uma lei autorizativa: renda mínima/"mãS~ de outro, fai-com quel a renda 
por que não a transforrriâinos--:numa-moÇão e esgo- mínima,' o"u á bOlsa-escóla, seja aplicada eacatamente 
tamos, nesta tarde, a participação do Senado entre- nos bolsões de miséria do País, no interiõrinais po-
gando ao Executivo a (tecisãode eríéàmpar ou não' bre,'nas cidades brasileiras o'ndea'rénda ~r capita 
o programa? Mas burocràiizafia tramitação legislâti~ média estáabâixó da renda per cápita média dos 
va parece q"ue" não está' à altura' dos' óbjetivos' dos re

J 

SP~tiv.,O, s, :.,,~s,t,a,d.', ~s, . ,", . .- "" ' I ,) . . 
autores da proposição .. ) , ~'. - • - '.' ' .. ' ,': ' , 

, • "'I~ " .." ~ 'T' '1'1 ' ',l-. Ora, n? ~rnento,e!Yl,que o Estadob~llelro, o 
Muito obrigado, Sr: ~,r~si~~n~e:': ~ ',:: ''':'' _ _ "i G~verno Fede~l, e o pongresso Nacional aceitam a 

tese da renda mínima e, portanto, vão contrib~ir com a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos'Magalhães) I ,'..., I " , 

_ Com a palavra o Senador José Roberto Arruda. _" co~ple~flta~o. ~e recUI'S?S de famnias abaixo da li­
nha da miséria; é extremamente' importante que isso 

, .' O SR. JOSÉROB,Ê~TO)ÁR'RU'DÃ,(PSDà-'DF; ~~ja feit? ~n~~ a mi,sér!a co~eça,'? nã~ na lpe~feria , 
Pronuncia o seguinte' ctiscurso:~Sem revisãO-' do das grandes cidades. A notíCia, no Intenor do Piauí e 
orador.) :.. Sr. Presidenie,';S"'~ -e, Srs. Senadore~; 'o em 'algumas'cidadés pobres' do, interior do beará e 
Relatório do Senador 'Lúcio Alcântara e o seu'voto de tantos outros Éstàdos pobres brasileiros,l de que 
remetem à décisão do Senado Federal úmá p~o- e!1lGampiriaso~'~m·ªr~sília,,'o.uem Ribeirãp Preto, 
posta diScutidá profundamente na Cp.ma'ra dos' De- se dá R$50,OO para o menino de 7 a 14 anos estar 
putados a partir de uni~ projeto do DeputadO' Nelson ná escola gera espe'ránças, gera migração e gera 
Marchezan. l·, i'fi '1 " ,~. correntes migratórias perversas ao modeld de de-

No Senado ~g' luti~arári,'-se' p~p~ o~t~s, de vários senvolvimEmtó social justo que deseja"10s. ' \ 
i • .. f' "t . f' 

Senadores '- uma do Senador'Ney Suassuna, uma' Ora, Sr. Presidênte, se me perguntassem se 
do Senador Renan Calheiros e uma propõsta de mi~ cónsidero o relatório ,'(jo Senador Lúcio Alcântara o 
nha autoria. ,i: todas essas~propOstas'tinham' o mês- ideal "em' termos (te Irenda mínima, diria q~e não, 
mo objetivo: encontrar uma fómlUla de convergênéia mas estou absolutamente convencido que é ~ renda 
rio Legislativo brasileiro que ,pudesse ser oferecida mínima possível"que distribui eneargos'. O Governo 
ao Pre~idente da Repúbiica como "proposta objetiva Federal arcará :êcima 'metade dos recul'So~, e as 
de adoção de um projeto, de ren~a mínima vincuiado prefeituras qué se'cadastnirem no programa ~rcarão 
à educação. -',: • '," ~ -, com a outra,. m. etad!"e. .~, ... , _, I 

- - ,(, >1-. ... ., ~ ... ,.... • -, ~ f .. 

Todos esses projetos partiram das experiên- Dessa,forma, o projeto de renda mínim~ vincu-
ciasconhecidas no, Brasil, - de Campinas; de' Ri- lado à, educação. tor!,a~cse ,viável, será disfribuídO 
beirão Preto, de Brasília e algumas outras. E todas eqüitativamente em todo o,território brasileiro, terá 
as propostas tentavam corrigir a distorção de que o progressividade, e mais do que isso, atenderá às fa-
projeto .d~ renda mínima ou de bols~"-escola,aplica- míli~s caren~es 0!1~e elas vi,!em, lá .onde a Imiséria 
do sempre na periferia das grandes cidades brasilei- começa, c0!1~~it.uin~o-se, p,rim~iro, num vetorl' impo~-
ras, acabé.lIa _- como acaba - gerando correntes mi- tante de erradicação da miséria; segundo, num vetor 
gratóriàs. " importante de fixação das~ famílias onde ela~ já vi-

Então, se de um lado resolve um problema' so- vem e, conseqüentemente~ diminuindo as cdrrentes 
cial extremamente importante, que é diminuir a repe- migratóriâs do Srasil, e em terceiro lugar, setá tam-
tência; diminuir a evasão escolar, que, são conse- bém -um fator distrib'uidor 'de riquezás, porque!é claro 
qüências dá' fome, do desemprego" do trabalho in- que 'teremos muito mais bolsa-éscoíà nos Éstados e 
faritil, tirar crianças de rua, colocá-Ias na escola e no~ ~u~~icípios -po~res' do qu~~~queles mais lricos e 
dar às suas famílias, sitúadas abaixo dàlinha da mi- m~!s bem ~quinh~a~os. '. '", I ' 
séria, con(tições necessárias ,à alimentação de seus - '-, Dessa forma, Sr.,Presidente,coloco-me inteira-
filhos e condições mínimas de aprendizado. Se de mente a favor do relatório do Senador Lúcio Alcânta-
um lado, repito, a bolsa-escola ou a renda mínima ra, ainda que S. ,E~, tenha modificado o meu projeto 
resolve esse problema; de outro, gera correntes mi~ original.' 
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Eu igostaria, no entanto, Sr. Presidente, de fa- rátermeramente autorizativo, ,como veio da Câmara. 
zer aqui uma consideração ao Senador Lúcio Alcân-, Pelo fato de ser um projetç de tamanha relevância, 
tara. Uma das emendas apresentadas pelo Senador que possui um aspecto emblemático e sinalizador 
Eduardo! Suplicy parece-me, em princrpio" bastante: para ~ conjunto da socieda~e por parte do Congres-
razoáv'el. É aquela que sinalizaria para, a ampliação, so' Nacional, entendo que nesse caso especrfico, 
do programa depois dos primeiros cinco anos em, emboni~ê razão'a V. ExA no geral em relação a pro-
que ele for testado na prática nos municrpios brasi-. jetos :autorizativos, V. ExA 1 não tem razão. ~a. pior 
leiros.' , l, :'," dàs hipóteses, o debate desse projeto auto"rizativo 

Penso que essa emenda, Senador Lúcio AI- que envolveu vários Senadores, várias comissões 
cântara,;pr<?postà pélo Senador Eduardo Supliey,se, poderá serVir' de um incentivo, considerando que 
consider:ad~ por V. ExA, poderia não modificar,op'ro-. e~ta Casa, que é tradicion~lmente um celeiro de go-
jeto original. mas dar uma sinalização positivà, de vemadores, para que os senadores que porventura 
ampliação' de renda 'mínima. De 'qúalquer forma;' eu se eleja,m gov~mado~es'estejam- moti,vados a aplica-
me posibionaréi de 'acordo com aquela que for a voz rem projetos semelhantes, icàso venham a assumir o 
definitiva do Relator. ", 'w' Executivo de seus Estados. ' , 

Mais do que isso, ·Sr. ,Presid~nte',~Jr:nportante NessE{ aspecto, em~ora donsidere no' sentido 
considerar que o relatório do Senador Lúcio Alcânta- geral,"formal como questãb' ,levantada pelo Senador 
ra para ~m projeto que é apenas autorizativo - como' Jader. Barbalho, entendo" que, nesse particular, ele 
frisou i aqui' o' Senador Jader' Barbalho' -, só tem ra- não tEmi faZãó. ' 
zão de Ise~ dentro ~e umenten~ini~rít? poirtico con.' Em relação ao mérit~ da matéria, entendo que 
cretizado com o Govemo Federal.' " um projeto dessa natureza, .. de renda mrnima asso-

O, que q~~ro afirmar "aqui ~"q~e o )relatório do ciada à educação, 'deveter' como única cláusula de 
SenadQr Lúcio AlCântara tem. a' concordância 'da barreira a renda. É verdade que devam ser imple-
área econômiCa, da área sacial,'tem a'concordância mentados, sim, projetos ~e, inici~t.iva do Executivo 
do Governo FederaL Votado esse relatório:'portantó~ para evitar o êxodo, a migração, o inchaço das cida-
ele terá condições de ser chahcelado pelo Presiden- des, mas não em projetos: dessa natureza. Isso deve 
te da' República 'e"iniciàda, efetivamente, uma expe- se'r.feito, com projetos p,ara incentivar desenvolvi-
riência I abrangente dá' rerida ·mrnima vinculada à mento regional, interlorização do desenvolvimento, 
educação no Brasil. '.,',' -' , ., refórma' agrária e outros projetos semelhantes, mas, 

i I ' , .,. '..',' " úm"projeto dessa natureza, no meu 'entendimento, 
O Sr. José Eduardo Dutra'':- Sr. Presidente, '. ., "I ' 

peço a1palavrà para discutir. ' '. - - tem que ter como única cláusula de barreira a renda. 
I .; - E, quero aqui citar um exemplo do meu Estado que 

O SR. PRESIDENTE, (Antonio Carlos Magalhães) citei na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar- nia, que, deve ter semelhanças em centenas de Mu-
do Dutra, para discutir. " nicrpios do Pars. Meu Estadotem o Município de Ita-

O SR. JOSÉ !EDUARDO DUTRA" (BIoco-PT _ SE. baiana, que está entre os cinco maiores Municípios 
Para discutir. Sem revisão do orador)!..'Sr. Presiden- de Sergipe e que com certeza terá uma renda per 
te, Srfts e 'Srs. Senadores; inicialmente,' antes de Em- capita maior do que a média do Estado, vizinho a 
trar nO

I 
mérito da matéria, gostaria'de fazer algumas ele existe o Municrpio de,Moita Bonita que, com cer-

con~iderações sobre a questão formal levantada teza, estará entre os municípios abaixo da média. 
pelo Senador Jader Barbalho. Entendo que, do pon~ Então, no caso de Municípios limítrofes, famílias que 
to de vista meramente formal, S. E~ possa até ter moram em um dos lados' da fronteira e que têm ren-
razão.i Inclusive, na Comissão de Constituição, Justi- ét~ igualou menor que 6utras que moram do outro 
ça e qidadania, tenho adotado a posição' de abster- lado, estarão impedidas pelo projeto de se inserirem 
me n"s projetos autorizativos. Em grande ,parte, os esse programa. :' 
projet<j>s autorizativos são aqueles que dizemos ser : E~t>ora levemos er;nco!"'ta as ponderações do 
para "jogar para a torcida". Creio não ser o caso da Senador Lúcio Alcântara!quanto à disponibilidade de 
matéría que 'estamos debatendo. Sem dúvida algu- recursos e tenhamos de fazer, ressalvas em relação 
ma, csso se tratasse de uma moção"o Senado não a essa questão, porque; ela depende .da prioridade 
se teria envolvido da forma como ,se envolveu·com que o Govemo venha. a adotar, se estabelecermos 
os vários Senadores, com três comissões, visando a como prioritário acabar com,a miséria do País, dimi-
aperf~içoar essa matéria, mesmo mantendo seu ca.~ nuir a desigualdade de I renda, etc, muito possivel-
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mente o problema da renda, que é real, poderá ser . Qualquer que seja o traço da história; nlos anos 
relevado em alguns aspectos. .futuros; quanto ao desenvolvimento social é, à cria-

Com base no sinal que o Senado deve emitir ção de uma sociedade justa, haverá, com certeza;, 
para a sociedade, apesar de concordarmos em que nesta Nação, uma réferência a esta iniciativ~ de se 
o projeto seja implantado paulatinamente; se partir- propiciar um projeto que atingirá fundamentklmente 
mos desse patamar de estabelecer como 'cláusula o processo educacional do Pafs;estabelecé~do uma' 
de barreira a questão da ,fronteira - um questão re- renda mínima como característica de uma ~ecisão 
gional dentro do País -, estaremos partindo do' prin.: que permanecerá. . I 
cípio errado, porque - volto a insistir -, IlUm projeto Não há por .que deixar de fazer referência à 
dessa natureza, a única cláusula de barreira deve ma~ifestaçãó do nosso Líder, Senador Jade~ Ba~~~' 
ser a renda.' Não podemos confundir' este projeto lho, que discorda, de uma maneira clará e evidente, 
com outros de natureza diversa, pôr mim levantados da' formatação do projeto que estamos distutindo. 
anteriormente, cujo objetivo ~ evitar o inchaço das S. 'ExA aponta que estamos 'apenas prombverido 
cidades, a migração, etc. ':')., . uma manifestação que 'não obriga ou não determina 

. Por isso, insisto no apelo ao Relator no senti- ao Governo Federal e, particularmente, à P~sidên-
do de que S. Ex! acate pelo menos as doze emen- cia'da República o cumprimento de uma decisão da 
das apresentas pelo Se'nádor Eduardo Suplicy, instituiÇão parlamentar brasileira. " '\ " 
que, embora preservem a formaorig'ãrlai; a~ontam - Nó~,'.que<temo~ uma grande vivência '-I assim 
- esse é o sinal que, a meu ver, o Senado deve' como ,S. Ex!, o Senador Jader Barbalho ...:... ~a vida 
dar em relação a um projeto 'dessa natureza - governamental nos' nossos Estadôs, sabembs per: 
para a universalização do benefício,estendendo-o feitamente que esse proCesso de apresentaÇão de 
aos moradores de' todos; 'os Municípios do nosso ' projeto autoriiativo é Sempre recorrente em tcldos os 
País. A meu juízo, isso está mais'de'aéordo e se in- Estados da,Federação, bem como no Gove~o.l=e7 
sere melhor nos pnncfpios qué norteiam um projeto deral e, particularmente, no Senado Federal e na 
como esse. " ' ," 1 " .. , " I ' 

Câma.ra~,os ~ep. ut, ,a.,d, ~ -,'- - .<.1. . 
No mais,' seéundando os diversos Senadores' , ' -

que me, antecederam, quero p'arabenizar todos _Não,há, em,verdade, um formato,' com base 
aqueles que contribuíram para u~ projeto dessa' no dispositivo regimental, que permita ao C~ngres-, 
natureza. Naturalmente"": agora puXando um pau- so Nacional promover uma manifestação ~e ~o-
co a brasa para a nossa sardinha -:' desejo dar pa-, ção ao Presidente da República no sentido de 
rabéns especiais ao Senador Eduardo Suplicy, da aaotar esta ou aqúela décisão de interesse :da sO-, 
nossa Bancada, que, sem dÚvida alguma, foi o pri': ciedade brasileira. Por isso mesmo, a nossa Casa 
meiro a levantar essa 'idéia, que esperamos venha vem sempre decidindo por meio de projeto!ou de 
sensibilizar, cada vez mais, os corações e as men- nj~nifestação pública da tribuna, mas nunca en-
tes de todos os ParlamEmtares e de todos os brasi- viando ao Executivo manifestações - tópidas ou 
leiros.' não - sobre proposições ou iniciativas ,que I deve­

riam partir do Presidente da República. A fotmata-
Muito obrigado. ção de projeto autorizativo é um meio a que !recor-
O SR. PRESIDENTE (Antonio'Car1os Magalhães) remos e que. vem sendo,adotado de forma ~erma-

- Concedo a palavra ao nobre Senador Francelino nente nos Estados, nos Municípios e também ~o pla-
Pereira. ' . no federal. ' I 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG: ' O fato de esse projeto já ter o apoio e o esti-
Para discutir. Sem revisão do orador.)'- Sr: Pies!- mulo do 'próprio Presidente Fernando Hehrique 
dente, SrBs. e Srs. Senadores, nesta tarde, esta- Cardoso, manifestado à imprensa e ao nos~o Re-
mos debatendo um projeto de característica histó- lato r, Senador Lúcio Alcântara, já consagra: a ini-
rica, uma iniciativa que permanecerá não apenas ciativa parlamentar, que merece'o aplauso de toda 
nos Anais desta Casa, como t,ambém na"'própria a, sociedade·brasileira. Entendo, portanto + isso 
história deste País. E mais, não sei'á apenas um está bastante claro na doutrina e na jurisprudência 
registro histórico; será um registro de visão e cará- .:..;, que, uma vez sancionado o projeto, esta~á su-
ter social lembrado pelas lideranças políticas, em~ prida toda manifestação de inconstitucionalipade, 
presariais e sindicais deste País e pelo povo brasileiro porque' o próprio' Presidente da República, apoian-
como um todo. doe subscrevendo a 'iniciativa do Congresso, 

\ ' 

I 
I 
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terá tornado uma decisão que a consagra em defini- dor José Eduardo Dutra, que efetivamente visualiza 
tivo. uma política mais abrangente no campo da renda e 

Esse projeto, Sr. Presidente, tem uma história da educação no Brasil. 
que traz uma remissão à própria contingência da so- Muito obrigado. 
ciêdade brásileira. O Brasil ainda é·um país injusto e 
·pobre. É certo 'que, ultimamente, as lideranças políti-
· cas, e até mesmo os'trabalhadores e os empregado­
res, nãó estão falando, conforme se fazia permanen­

- tementé no Governo anterior, sobre o nível de po­
breza absoluta existente no País. " 

Hoje, em face do avanço da tecnologia, dos fa­
tos ecdnômicos e sociais, estamos todos convenci­
dos de iqué, efetivamente, passamos por uma trans­
formação econômica, cultural, política e social. Mas 
a verdade é que temos milhões de brasileiros viven-

-do na Pobreza absoluta, na indigência, na miséria, 
, merecendo, portanto, um aceno - e este projeto rep­

resenta um aceno - no sentido de que, hoje ou ama­
nhã;e~ista, nesse País, uma política que estabeleça 
a·igualdade entre os homens. 

E,sse projeto, Sr. Presidente, além da referên­
cia histórica ao sofrimento do povo brasileiro, tem 
referência no Congresso Nacional. E o próprio Re­
lator, $enador lúcio Alcântara, revela que o proje­
to.emlexame iniciou-se na Câmara dos Deputa­
dos, por,meio.do Projeto de lei n2 89, de 1996, de 

· autoria do nobre Deputado Federal gaúcho Nelson 
Marchezan.Esse projeto é caracteristicamente 
histórico, IPorque ligado à experiência vivida por S. 

· EXAn'Q\campo administrativo e em relação à renda 
familiâr.;" . 

, -4 • • 

c ~or . isso mesmo, o nosso Relator, que exami­
nou detidamente. a matéria, discutiu o assunto com o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, presta uma 
homenagem a todos que apresentaram projetos no 

, mesm~. sentido e faz também uma menção honrosa, 
de que participo, ao esforço do Senador Eduardo 
Suplicy, noSSo companheiro de trabalho nesta Casa, 

" pela sua dedicação ao tema e pela visão social que 
o projeto traz a esta Nação. :' 

, ': i ~- Quero, portanto, Sr. Presidente, manifestar 
• aqui o nosso total apóio à iniciativa, o nosso aplauso 
-à própria instituição parlamentar, que deflagrou esse 

· debate perante a Nação; agora, o Senado da Repú­
blica vota esse projeto, após a Câmara - o projeto 
ain~al retomará àquela Casa, permiti.ndo que seja 

_ concluído e sancionado conforme compromisso do 
• Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

" •. : Com essas palavras, Sr .. Presidente, manifesto 
tamb~m o meu apoio e o meu aplauso à Emenda do 

· Senador Eduardo Suplicy, referida aqui pelo Sena-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge, úl­
timo orador inscrito. 

o SR. COUTINHO JORGE (PSDB' - PA. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, durante o de­
bate deste tema na Comissão de Assuntos Econô­
micos, tive a oportunidade de analisar os aspectos 
prioritários deste projeto. E lembro que, àquela al­
tura, utilizava uma análise feita pelas Nações Uni­
das, ·que anualmente publicam o chamado índice 
de desenvolvimento humano, refletindo o estúdo 
dos aspectos econômicos e sociais de 175 países 
do mundo. i 

Neste 8no, o relatório foi publicado mais uma 
vez. Ele mede a qualidade e condições de vida 
dos povos da Terra, usando variáveis básicas para 
avaliar os países em termos de qualidade de vida. 
Três são essas variáveis globais: o índice de es­
perança de vida, o nível educacional e o nível de 
renda. Essas três variáveis reunidas permitem a 
mensuração, a qualificação dos vários países do 
mundo. 

Em 1997, a publicação das Nações Unidas 
classificou o Brasil numa posição não muito alvis­
sareira, 682 lugar entre 75 países, primeiro coloca­
do no nível médio desse indicador humano. Note­
se que as Nações Unidas, nessa variação da qua­
lidade de vida dos países, utilizou duas variáveis­
chaves: a renda e a educação, instrumentos do pro­
cesso de desenvolvimento histórico de qualquer 
país. 

Sem entrar em maiores detalhes nessa análi­
se do indicador das Nações Unidas, esse projeto 
tem a felicidade e o bom senso de vincular essas 
·duas variáveis: a renda e o nível da educação. 
Portanto, o programa proposto pretende melhorar 
ou minimizar a grande disparidade de renda das 
populações mais carentes - e o nosso País é um 
dos que possui a pior distribuição de renda pessoal 
e regional. 

Nesse sentido, esse projeto, usando essas 
variáveis de educação e de renda, procura, de for­
ma lógica e racional, tentar dar um encaminha­
mento nesse baixo desenvolvimento social do nos­
so País. 
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Ironicamente, o Brasil, apesar de estar na 688 Todavia, quanto ao cálculo, o próPrio!SenadOi' 
posição em relação a esse índice, encontra-se en- Eduardo Suplicyargumentou matematicamente que 
tre os dez maiores PIB do mundo, significando a fórmula original poderia provocar equivocos e 
que, de uma forma ou de outra, nossa economia prejudicar ~Igumas famflias. Mostr.ei essel fato, na 
está indo bem, mas que o nosso desenvolvimen- Comissão, ao Senador Lúcio Alcântara que, reco-
to social não acompanha o avanço na área eco- nhecendoa proposta do ,Senador Eduardol Suplicy .. 
nômica. corrigiu o possível equívoco da fórmula, definindo 

um valor mínimo para cada famflia. O' Sen~dor Lú-Esse projeto, evidentemente, não traz uma so­
lução para o desnível social do País. Porém, ao lado 
de outros programas, complementando aqueles que 
o Govemo Federal implementa em favor das popula­
ções carentes, pode. atenuar esses· problemas so-

"" ciais gravíssimos. .} 

Faço meu testemunho e elogio o trabalho dos 
três Relatores, Lúcio Alcântara, Emilia Fernandes ,e 
Eduardo Suplicy, o qual participou de todas as fases 
desse projeto, que lembro ser realista e até simples. 
Exige, para que a família seja beneficiada, que tenha 
ela as seguintes pré-condições: renda per capita in­
ferior a meio salário mínimo -premissa acatada por 

r todos os Relatores praticamente; filhos dependentes 
menores de até 14 anos e comprovação dos respon­
sáveis pela matrícula e freqüência na escola. , 

Trata-se, então, de' uma amarração lógica. 
Qualquer apoiamento para melhorar a renda da fa-

. mflia exige a contrapartida responsável dessa famflia 
em favor de seu desenvolvimento por meio da edu­
cação, que é o grande caminho, a grande saída des­
te País ou de qualquer outro país do mundo que 
queira atingir um nível de desenvolvimento justo e 
razoável para sua população. 

Esse projeto tem uma característica: não ser 
implantado, de imediato, de forma universal - ó que 
seria um risco. Em primeiro lugar, não há recursos 
suficientes; em segundo, ainda não há experiência 
no País. Assim sendo, o projeto é gradual, começa 
nos municípios mais carentes e utiliza critérios de 

" abrangência importantes: municípios com renda fa­
miliar e arrecadação per capita inferiores à média 
do Estado. Poderíamos até discutir esse critério, 
mas temos de admitir que ele é coerente, lógico, ra­
cional e beneficia os municípios mais carentes. O 
ideal é que pudéssemos abarcar todos os munici-

, pios; mas, pelas limitações orçamentárias, seria difí­
cil implantá-lo de forma" universal. Há um critério lógi­
co de abrangência. 

Nas grandes discussões havidas, nas várias 
Comissões por onde passou o projeto, os temas 
mais debatidos foram: a sua abrangência e a partici­
pação financeira da União, que, no caso, é de 50% 
da participação de cada município . 

" - I 
cio Alcântara ponderou sobre os argumentos apre-

• , 'I 
sentados e aprimorou sua proposta de fOi coe-
rente. 

. I 
O projeto é realista para o Brasil de hoje, ~san­

dO,sobretudo, ~uzir lU! injusti~ sociais d~e Pars, 
vi~ulado à necessidade :de educar esta Naçãf' 

. Durante os cinco anos de implantação desse 
programa, talvez 60% dos municrpios brasileiros se­
jam atendidos. E a proposta do Senador Eduardo 
Suplicy - já percebi que o Senador Lúcio Alcântara 
se referirá a ela de forma mais eficiente - é ho senti­
do de, após esses os cinco anos, universalizkr o pro-
grama. ' , ", ' I 

'Portanto, há uma lógica gradual, coerente, de 
pé no chão. Trata-se de um projeto que devé ser im­
plementado na realidade brasileira graduàlmente, 
atendendo, sobretudo, as famOias mais ca~entes e 
os municípios mais necessitados. Esse é o caminho 
para se corrigir, de forma lenta e gradual, as desi-
gualdades graves do Par~. :. '\' , 

Esse projeto sozint'lo não resolve o problema 
do desenvolvimento social brasileiro, 'ele p;refisa ser 
complementado com outros programas.' Na' verda­
de, já há outros programas detransferêhcia de 
renda neste Pars em funcionamento. O prpgrama , 
em favor dos idosos e' dos carentes é importante, 
pois aloca uma quantidade significativa dé renda 
em favor dessas famflias. Há projetos impórtantes 
na área da habitação -'sobre esse assuntó fiz um 
pronunciamento -, com'o o Projeto Habita~ Brasil, 
que tenta reduzir a miséria das regiões das palafi­
tas, das baixadas. É um 'programa reali$ta que 
atende ,as populações de renda mais baixa. I Há ou­
tros, como o da a reforma agrária e o Pronav, que 
são complementares. Acredito que todos jurltos" p0-
deriam progressivamente resolver os graves i proble-
mas sociais do Pais. I 

. Festejo, pois, o trabalho do Senador Lbcio AI­
'cântara que conseguiu sintetizar, de forma clára e lú­
cida, em um projeto o que não deixa de ser. o: anseio 

. de todos os Senadores e de todos os Deputados. 
Esse programa, por certo,' quando implantado, vai 
colaborar para que o indicador de desenvolvimento 
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humano, do Brasil possa ser melhorado e possamos, -perder o meu tempo e o dos Srs. Senadores traba-
,dentro em ,breve, não estar entre os dez maiores Ihando em algo que fosse um n6, que não produzis-
PIBs do mundo, mas entre os dez países em que o se nenhum resultado. 

,problema social está minimizado e, por isso, goza de Por isso, tenho resistido, não sem pesar, a to-
um neve'l muito,bom em termos de qualidade de vida. das as iniciativas - da Senadora Emilia Fernandes, 
E quali~ade de vida é algo muito sério que deve ser do Senador Eduardo Suplicy e de outros Srs. Sena-
vivenCiado. _ o " , • ' dores _ que pretendem adotar critérios que aumen-

Muito obrigado. tam a abrangência do programa e, portanto, criam 
I • • o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) novas despesas com as quais o Govemo não con-

o -Coritil1ua em discussão. corda. I 

O! SR. LÚCIO ALCÂNTARÁ (PSOB _ cf:) _ Aqui há vários ex-Governadores, a começar 
Sr. Presidente: peço a palavra para discutir.. pelo' nosso Presidente, Senador Antonio Carlos M~-

•. : • 1 • . ' .' , • galhães, o Líder do PMOB"o Líder do PFL e assim 
;0 SR. PRESIDENTE (Antonio.Car1os Magalhães) Por diante. Como é que V.' Exlls receberiam das suas 

. - Com a palavra o Relator, 'Senador Lúcio Alcântara. Assembléias Legislativas proposições determinando 
'O SR. LÚCIO 'ALCÂNTARA (PSOB- _ CE. que gastassem isso, aquilo ou aquilo outro numa de-

Para díscutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden- terminada matéria, por mais relevante que fosse, ex-
. te, Sr's eiSrs: Senadores,' o fato.de ser Relator da trapolando a sua competência e sem dizer de que 
-matéria, impõe1me o dever de dizer algumas pala- fonte sairiam os recursos para que o Governo cum-
vras aqui, -ainda que rápidas, breves, até porque prisse aquelas responsabilidades que lhe estavam 
penso que há um desejo geral de votar e aprovar a sendo impostas? '. ' 
matéria no plenário hoje. , Por isso, eu me impus limites e, assim, procu-

I Em primeiro lugar,' devo 'uma atenção especial rei acatar emendas que a' Senadora Marina Silva 
ao nobre Líder do PMOB, Senador Jader Barbalho. fez, que a Senadora Emilia 'Fernandes incorporou no 
S. ExA estranha estarmos aqui empenhados nessa seu parecer, que o Senador José Fogaça e o Sena-
discussão há meses, em se tratando de matéria au- dor José Serra apresentaram, além das idéias do 
toriZàtiva. Na verdade, o projeto que veio da Câma- Senador Eduardo Suplicy, com quem tenho conver-
ra, como os três apresentados no plenário, é autori- -sado exaustivamente sobre o tema. 1 

zativo; e não poderia ser diferente. Afinal, trata-se de Portanto, não se trata aqui de disputa de pater-
" criar despesa, 'o que nos é vedado. - nidade, não se trata aqui de atribuir autoria, de des-

Quando cheguei ao Senado fiquei preocupa- merecer ninguém nem de nos apresentar como al-
do com o grande número de projetos autorizativos guém que simplesmente deseja limitar o alcance do 
que tramitavam, alguns dos quais me foram dados programa. Tenho que me cingir a compromissos as-
para relatar. Então, formalizei ~ma consulta à Co- sumidos pessoalmente pelo Presidente da República, 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre em conversa que mantive com Sua Excelência, inclusi-
a constitucionalidade desses projetos, para não ve para atenuar, pelo menos, uma preocupação do Se-
perder mais meu tempo trabalhando numa matéria nador Eduardo Suplicy, q~e foi o piso de R$15,OO. 
que não prosperaria. Foi designado Relator da Não entrarei em uma discussão técnica, mas 
matéria o nobre Senador Josaphat Marinho, que gostaria de frisar bem que, primeiro, a natureza au-
fez um bem lançado parecer, examinando exausti- torizativa dó projeto se explica pelas razões que aca-
vamente a questão; ao final, S. Exª disse que os bei de enunciar--€, segundo, que é um programa de 
projetos eram pertinentes, constitucionais, jurídi- renda mínima vinculado à educação. Não tem o al-
cos e, portanto, cabia-nos apreciá-los e deliberar cance, a abrangência, a extensão do projeto do 
sobre eles. Senador Eduardo Suplicy, que é um projeto de 

Assim ' sendo, quando recebi essa matéria para renda mínima lato sensu, digamos. Este seria um 
relatar, minha primeira preocupação foi ir ao Gover- projeto de renda mínima stricto sensu. Portanto, 
no, ao Poder Executivo, perguntar se o Presidente tenho que me manter fiel, até por urra questão de 

,da República assumia a responsabilidade e o com- coerência, ao espírito que presidiu a iniciativa dos 
promisso de implementar esse programa e poderia autores das diversas proposições que estão em cur-
seI' Q nível de comprometimento financeiro do proje- so, enfeixadas no substitutivo que tive a honra de 
to, consideradas as limitações orçamentárias. Não ia apresentar. 
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A fórm!Jla sobre a qual o Senador Eduardo Su- cia de renda - estou falando em éducaçãoJ· saúde e 
plicy tanto fala, pelas incoerências que apresenta, outras atividades. E esse· programa vem se casar a 
tem uma única finalidade: serve para que se calcule essas iniciativas, ampliando a ação do Govemo na 
o valor de recursos a serem transferidos para um de- área social. . ,.~f 

terminado Município, em função do número de famí- Por isso tenho a convicção de· que estamós 
lias que venham a preencher as condições estabele- dando um passo inicial importante. limitado

l
, é certo, 

cidas no projeto. O Senador Eduardo Suplicy tem mas dentro das disponibilidades do Govemo. .' 
uma outra fórmula que glJarda uma diferença concei- Por último, o Senador Eduardo Suplidy, que é 
tual com a que adotamos. S. Ex! leva em conta o I .. 
número de membros da famnia. Nós estamos levan- absolutamente dedicado a este tema, é pion~lro nes-

sa área, certamente estará hoje aqui colhendo uma 
do em conta o número de crianças em idade escolar. grande vitória; apesar de que o programa de s. Ex! 
Mesmo assim - depois eu poderia apresentar a V. era um program, a de renda mínima am. pio, (não. vin-
Ex! -, se adotarmos a fórmula do Senador Eduardo culado à educação, e de que o programa pioneiro foi 
Suplicy, numa família .que tenha a mesma renda fa- do ex-Prefeito de Campinas José Roberto .Magalhã-
miliar per capita, com o mesmo número de filhos, de- es Teixeira, falecido; depois o programa tarllbém foi 
pendendo do número de membros da família, pode- aplicado com grande êxito aqui em Brasília pelo Go-
~~I::.gar a valores diferentes para o benefício cal- vemador Cristova~ Buarque. , : '. - _I .. ',~., 

Não é que a fórmula de S. Ex! seja melhor do Tenho certeza" Senador Eduardo ~upl.icy, 
que V. Ex! está colhendo um grande resultado, 

que a que estamos apresentando, não é que a nos- uma vitória, porque, de. certo modo, em bo~ parte, 
sa seja melhor. O problema é que temos que ter um o êxito que o Senado e a Câmara venham la ter na 
parâmetro e temos que iniciar o projeto. Esse proje- aprovação deste projeto é resultado do esforço,· é 
to, se aprovado, vai ser um projeto do Congresso mérito de V. Ex! _ não é favor nenhum recbnhecer 
Nacional. O Presidente da República está compro- 1 
metido com ele. A pobreza, a miséria, não estará isso., ! . . C I • 

circunscrita aos Municípios que possam ser atingi- Este projeto passará a sinalizar para OI Go~er-
dos pelo programa, isso é bem verdade, mas te- no nossa vontade política de que se estabeleça· um 
mos que iniciar o projeto, temos que começar. E'a programa de renda mínima vinculado à edUcação, 

. pressão da sociedade, o trabalho de pessoas obs- para tirar da miséria, da, ignorância e do subdesen-
tinadas, como o Senador Eduardo Suplicy, certa- volvimento crianças que·estão presas ness~ círculo 
mente vai levar à expansão do programa. O seuêxi. vicioso que impede o desenvolvimento e o prbgresso 
to, o seu sucesso, certamente será causa da sua e::- do País. .. \ 
pansão. Muito obrigado, Sr. :residente. . . '. - . \~ 

O Govemo tem vários projetos na área de O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) 
transferência de renda. Falei sobre isso na Comis- - Encerrada a discussão. 
são de Assuntos Econômicos e queria aqui trazer 

Passa-se à votação. 
um quadro com esses números e que corrige valo- J 

res que apresentei naquele plenário. Sobre. a mesa, requerimento,que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício,· Senador lucídio Por-

Nós temos que considerar o programa de ren- • 1 . 
da mensal vitalícia urbano e rural, os benefícios da tella. . ,. :f.::: 
lei Orgânica de Assistência Social, o apoio à família, É lido o seguinte: 
crianças, idosos, deficientes físicos, benefícios previ-
denciários para o trabalhador rural - sabe o Senador 
Jader Barbalho, ex-Ministro da Previdência, o que 
significou a incorporação de uma legião de trabalha-

. dores rurais, que nunca haviam contribuído previa­
mente para a Previdência, mas uma providência de 
grande acerto e grande alcance social; sabe S. Ex! c 
que isso significou para os cofres da Previdência, 
desde os tempos do antigo FUNRURAl-, seguro­
desemprego. Tudo isso custou ao Governo, no ano 
passado, R$13,7 bilhões; programas de transferên-

REQUERIMENTO N!l952, DE 1997'1 

Senhor Presidente, i 
Requeiro, nos termos regimentais, preferência 

para votação da Emenda Substitutiva n2 2-CEJ sobre 
o Substitutivo apresentado pela Comissão de Assun-
tos Econômicos. I ... 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1 b97.' -
Senador Eduardo Suplicy. : .-" 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
- Regimentalmente, o Substitutivo nl! 03, da Comis- Senador Eduardo Suplicy. , 
são de Assuntos Econômicos tem preferência. En-' 
tretanto, há um; requerimento de S. ExA o Senador 
Eduardo 'Suplicy pedindo preferência para o Substi­
tutivo nl! 2, da Comissão de Educação. 

Em' votação. 
Os' Srs. Senadores que o aprovam' queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
O SR.' JOSÉ ROBERTO ARRGDA - Sr. Presi­

dente, vQto pela rejeição. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Rejeitado. 
Sobre"a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1 I! Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

'I J tlido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
.;.. Em votação O requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
SQbre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1 I! Secrétário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 

:' REQUERIMENTO N!! 953, DE 1997 

S~nhor Presidente, 
'Requeiro, nos termos regimentais, destaque 

para vptação em separado do art. 1 I! da Emenda 
Substitutiva nº: 2-CE a fim de que passe a fazer parte 
do Substitutivo apresentado pela Comissão de As­
suntos ~ Econômicos. 

. Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
Senad~r Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em ~otação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1 I! Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 954, DE 1997 

~enhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque 

para votação em separado do art. 21! da Emenda 
Substitutiva nl! 2-CE a fim de que passe a fazer parte 
do SUbstitutivo apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos. 

REQUERIMENTO N!! 955, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque 

para votação em separado do art. 9º da Emenda 
Substitutiva nl! 2-CE a fim de que passe a fazer parté 
do Substitutivo apresentad() pela Comissão de As-
suntos Econômicos. : . 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pal;lsa.) 

Aprovado. ' 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr . 

1 º Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 956, DE 1~7 

Senhor Presidente, , 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque 

para votação em separado do art. 10 da Emenda 
Substitutiva nl! 2-CE a fim de que passe a fazer parte 
do Substitutivo apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. : 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Passa-se à votação do substitutivo da Comissão 
de Assuntos Econômicos, ou seja, a Emenda nl! 3, 
substitutiva, ressalvados os destaques que acabam 
de ser votados. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores e as srªs Senadoras que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o substitutivo, salvo destaques. 
Votação da matéria destacada. 
Em votação o, art. ,1 º da Emenda nl! 2 da Co­

missão de Educação Substitutiva destacada. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -

Há a possibilidade de encaminhar, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- V. Ex.ª, como autor, pode. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP. R$60,OO vezes o número de pessoas da f~mflia e a 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) renda da famflia. I 
- Sr. Presidente, gostaria de propor que a votação Por que isso? Qual a racionalidade dessa fór-
dos destaques, seguindo a sugestão do Senador mula? Porque tem direito ao benefício a farhma cuja 
José Roberto Arruda, fosse feita em conjunto. Pro- a renda per capita é inferior a R$60,OO. Em cada fa-
ponho que os quatro destaques sejam votados em mflia, o patamar que define o limite abaixo do qual 
globo, até porque o Senador Lúcio Alcântara já se ela tem o benefício é exatamente R$60,OO vezes o 
manifestou favorável ao entendimento, pelo menos número de membros da famflia menos a renda da 

I 

informal, de que possa ser aceito um dos destaques família. Teremos uma proporção dessa diferença, 
na votação suplementar de uma outra emenda a ser que, em princípio, é de 40%. Todavia, para levar em 
ainda apresentada. Quando eu explicar essas quatro conta a restrição orçamentária, essa propofção pc-
emendas, vou me referir a uma outra. derá ser alterada para mais ou para mends. Pode 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ser aumentada para 50%, 30% ou 20%. 
- V. Ex.-, então, deveria retirar os seus requerimentos 'Portanto, isso destrói a argumentação de que 
de destaque. É a única fórmula normal para se fazer. não haveria recursos suficientes para isso'

l 
Este é 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) _ -um formato que dá racionalidade. Qual é a racionali-' 
Sr. Presidente, pergunto se posso ter esse procedi- dade? Sempre há um estímulo, um incentivoípara as 
mento para/poder encaminhar as duas emendas do pessoas da família beneficiada trabalharem $ ganha-
turno suplementar ou, então, encaminho desde já. rem mais, progredirem ao invés de permariecerem 

na ociosidade. \ 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães), Quando expliquei isso ao Presidente, Sua Exce-

- V. EX.- pode'falar dentro do seu tempo de cinco mi- lência disse: nós precisamos, Embaixador I Sérgio 
nutOll, encaminhando essas sobre as outras. Depois, Amaral, conversar sobre essa questão com o Senador 
se quiser, retire. Fora daí, não há outra solução. Lúcio Alcântara. Estou de pleno acordo com isSo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT-SP. Senador Lúcio Alcântara, telefonei adora ao 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) Palácio do Planalto a fim de falar com o Excelentíssi-
- Então, vou explicar o conteúdo das emendas aqui mo Senhor Presidente da República, para \ ver se 
colocadas, Sr. Presidente. Sua Excelência ainda podia dizer que estava de 

Em primeiro lugar, avaliamos como muito impor- acordo. Todavia, o Presidente está em vôo para Car-
tanta que se altere a fórmula do benefício. Vindo da tagena, impossibilitado de ser ouvido neste in$tante. 
Câmara, o substitutivo Osvaldo Biolchi, quanto a esse Tendo em vista que o Senador Lúcio Aldântara, 
aspecto acatado pelo Senador Lúcio Alcântara, diz que ouvindo os Srs. Wilmar Farias e Clóvis Carvalho, 
o benefício será dado a cada famnia pela equação: ainda não quis acatar essa proposta, sugeri q~e per-
R$15,OO vezes o número de crianças de zero a 14 maneça a fórmula mencionada na equação dÓ proja-
anos, menos a metade da renda familiar per capita. to, acrescentando-se o artigo que diz que, de ~cordo 

Tenho procurado ressaltar ao Senador Lúcio com a experiência do programa, havendo rec!:ursos, 
Alcântara e ao Sr. Vilmar Farias, o responsável no poderá o Poder Executivo alterar a fórmula, I o que 
Palácio do Planalto pelos programas sociais, que significa a racionalidade mais adequada. I 
essa emenda não guarda racionalidade, pois implica Outra modificação que estamos propondo é que, 
dar à famílias com igual renda per capita, igualmen- passados cinco anos de experiência do programa. 
te pobres, benefícios per capita diferentes. Chega, atendidos os Municípios cuja renda e arrecada@o per 
inclusive, a definir benefício negativo, o que levou o capita forem menores do que a média do Estado, e 
Senador lúcio Aicântara, reconhecendo isso. a dizer tendo recursos e sendo positiva a experiência do pro-
que o benefício será de, no mínimo, R$15,OO, positi- grama, poderá o Poder Executivo estender o behetlcio 
vo, então. Todavia, isso não corrige a fórmula. Apro- para todos os Municípios brasileiros. Obviamente. se-
vando-a, iniciaremos o projeto que estamos votando ria incluído, também, o próprio Distrito Federal. \ 
com um passo torto. ' Acredito serem essas as principais sugest~ 

Transmiti essa preocupação ao Presidente Fer- para melhorar o projeto. I ' -
nando Henrique Cardoso, dizendo a Sua Excelência O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~) 
que seria muito mais racional iniciarmos o projeto - V. Ex' vai assinar os requerimentos? \ 
com o passo correto, ainda que modestamente. Dar O SR. EDUARDO SUPUCY - (Bloco/PT.lSP) -
porque propus a fórmula: 40% da diferença entre Vou assinar os requerimentos, Sr. Presidente. I 
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a SR. LÚCIO ALCÂNTARA - (PSDB-CE) -
Sr. pres!dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O ! SR. LÚCIO ALCÂNTARA - (PSDB-CE. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, estão em votação os 
destaqu~s sobre o texto? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~galhães) 
- A matéria é destacada. 

O jSR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Em 
seguida, o Senador Eduardo Suplicy possui emenda 
para Ó turno suplementar? 

O :SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para (, turno suplementar. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - S0-
bre os destaques, o nosso parecer é contrário. 

'O;SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senador. Eduardo Suplicy já está retirando os 
destaques. 

O' SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

I 
É lido o seguinte: 

; REQUERIMENTO NR 957, DE 1997 

Senhor Presidente, 
'Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

Regimento Interno a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n!! 953, de 1997. 

, Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. 
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
Em votação o requerimento para a retirada do destaque. 

0s Srs~ Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento que será 'lido pelo Sr. 

1!! Sedretário iml exercício, Senador Lucídio Portella. 

, É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 958, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2!!, a, do 

Regimento Intemo, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n!! 954, de 1997. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
Senador Eduardo Suplicy. 

~O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
Em votação ô requerimento pã,ra a retirada do destaque. 

lOS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
: Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1!! Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO:N2 959, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2!!, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n!! 955, de 1997. 

Sala das Sessões, 6 de. novembro de 1997. -
Senador Eduardo Suplicy. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartós Magalhães) -
Em votação o requerimento para a retirada do destaque. 

Os Srs. Senadores' que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (P~usa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento, que será lido pelo Sr. 

12 Secretário em exercício, Senador Lucídio P~rtella. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 960, DE 1997 

Senhor Presidente, ' 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 29, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n9 956, de,1997.' . 

Sala das Sessões, ~ de novembro de 1997. -
Senador Eduardo SuplicY. 

O SR. PRESIDENTE. (Antonio Carlos Magalhães)­
Em votação o requerimellt<? para a retirada do destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (P~~sa.) . 

Aprovado. , 
As matérias destacadas retomam ao texto do 

substitutivo - art. 314, inciso V. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 
I 

EMENDA N9 3 - CAE (SUBSTITUTIVO) 

Autoriza o Poder Executivo a conceder 
apoio fil18nceiro:808 municípios que institur­
rem programas de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas. 

Art. 19 Fica autorizado o Poder Executivo a 
conceder apoio financeiro. a programas de garantia 
de renda mínima instituídos por municípios que não 
disponham de recursos' financeiros suficientes para 
financiar integralmente a sua implementação. ' 

§ 12 O apoio a que ,se refere este artigo será 
restrito aos municípios com receita tributária por ha­
bitante, incluídas as transferências constitucionais 
correntes, inferior à respectiva média estadual e com 
renda familiar por habitante inferior à renda média 
familiar por habitante do estado. -

§ 2!! Sem prejuízo da diversidade dos progra­
mas passíveis de serem implementados pelos muni­
cípios, o apoio financeiro -da União terá por referên-
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cia O limite máximo de benefício por família dado § 22 Serão computados para cálculo da renda 
pela seguinte equação: valor do benefício por família familiar os valores concedidos a pessoas qúé já usu-
= R$15,00 x número de dependentes entre O (zero) fruam dei programas federais instituídos de! acordo 
e 14 (catorze) anos - (0,5 x valor da renda familiar com preceitos constitucionais, tais como pre~idência 
per capita). rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos e 

§ 3º O Presidente da República poderá corrigir o deficientes, bem como programas estaduais ie muni-
valor de R$15,00, quando este se mostrar inadequado cipais de complementação pecuniária. I 
para atingir os objetivos do apoio financeiro da União. § 3º Inexistindo escola pública ou vaga na fede pú-

§ 42 O Benefício estabelecido no § 22 deste ar- blica na localidade de residência da cria~ a exigência 
tigo será, no mínimo, equivalente a R$15,00' (quinze do inciso UI deste artigo poderá ser cumprida me<t

l 
iante a 

reais), observado o disposto no art. 52 desta lei. comprovação de matrícula em escola privada .' 
Art. 22 O apoio financeiro da União, de que tra- § 42 Será excluído do benefrcio, pelo prazo d~ 

ta o art. 12, será limitado a 50% (cinqüenta por cen- cinco anos, ou definitivamente, se reincidente, b bene-
to) do valor total dos respectivos programas munici- ficiário que prestar declaração falsa, ou usar de qual-
pais, responsabilizando-se cada município, isolada- quer outro meio ilícito para obtenção de vantagéns. 
mente ou em conjunto com o Governo Estadual, pe- § 52 Sem'prejuízo da sanção penal, o ibenefi-
los outros 50% (cinqüenta por cento). ciário que gozar, ilicitamente do auxílio será obrigado 

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal que a efetuar o ressarcimento integra,1 da importâ~cia re-
aderir ao Programa previsto nesta lei não poderá cebida, em prazo a ser estabelecido pelo Poder Exe-
despender mais que 8% (oito por cento) dos recur- éutivo, corrigida com base no índice de correÇão dos 
sos a ele destinados com atividades intermediárias, tributos federais: f··; 'I 
funcionais ou administrativas para sua execução. ' § 62 Ao servidor públiCO ou agente de e~1 tidade 

Art. 32 Poderão ser computados, como partici- conveniada que concorra para ilícito previsto nesse 
pação do município e do estado no financiamento do artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa 
programa, os recursos municipais e, estaduais desti- em. documento que, deva produzir' efeito perknte o 
nados à assistência socioeducativa, em horário com- programa, aplica-se, além das sanções penaiS e ad-
plementar ao da freqüência no ensino fundamental, ministrativas cabíveis, multa nunca inferior aol dobro 
para os filhos e dependentes das famílias beneficiá- dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos com 
rias, inclusive portadores de deficiência. . base no índice de correção dos tributos federais. 

Parágrafo único. A assistência socioeducativa in- § 72 O descumprimento da freqüência escolar 
clui o apoio pedagógico aos trabalhos escolares, a ali- mínima por parte da criança cuja família seja benefi-
mentação e práticas desportivas oferecidas aos alunos. ciada pelo programa, levará à imediata sus~ensão 

Art. 411 Os recursos federais serão transferidos do benefício correspondente. I 
mediante convênio com o município e,' se for o caso, Art. 62 Para efeito do disposto no art. 212 da 
com o estado, estipulando o convênio, nos termos Constituição Federal, não serão considerados dés-
da legislação vigente, a forma de acompanhamento, pesas 'de manutenção e desenvolvimento do ~nsino 
o controle e a fiscalização do programa municipal. os recursos despendidos pela União nos termos 

Art. SI! Observadas as condições definidas nos arts. desta lei, assim como os gastos pelos estadoas le mu-
12 e 211, e sem prejuízo da diversidade de limites adota- nicípios na concessão de benefícios pecuniários às 
dos pelos programas municipais, os recursos federais se- famílias carentes, em -complementação do valor a 
rão destinados exclusivamente a famnias que se enqua- que se refere ,o § 32 do art. 12 desta lei. • I 
drem nos seguintes parâmetros, cumulativamente: Art. 7~ E. vedad.a, para financiamento dOIS dis-

1- renda familiar per capita inferior a meio sa- pêndios gerados por esta lei, a utilização dos recur-
lário mínimo; sos do salário-educação, contribuição social,prbvista. 

11 - filhos ou dependentes menores de 14 (ca- no § 52 do art. 212 da Constituição Feder,al. I 
torze) anos; .' Art. 8º O apoio da União aos programas municipais 

111 - comprovação, pelos responsáveis, da ma- será estendido gradualmente de 1998 até o ano \2002, 
trícula e freqüência de todos os seus dependentes dentro dos critérios e condições previstos nesta lei. : 
entre 7 (sete) e 14 (catorze) anos, em escola pública § 12 A cada ano o apoio da União será estendi~ 
ou em programas de educação especial. . do prioritàriamente às iniciativas daqueles munitípios 

§ 12 Para os efeitos desta lei, considera-se fa- mais carentes, segundo ó critério da renda familiar per 
mília a unidade nuclear, eventualmente ampliada por capita estabelecido no § 12'do art. 12, obedecentlo-se 
outros indivíduos que com ela possuam laços' de pa- o limite de 20% (vinte por cento) do total desses muni-
rentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo cípios existentes em cada estado da Federação, até 
sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela que, no prazo definido neste artigo, todos os municí-
contribuição de seus membros. pios passíveis de ajuda sejam beneficiados. 1 

1 

t 
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§ 22 A execução do cronograma estabelecido ANEXO AO PARECER N2 711, DE 1997. 
neste artigo poderá ser acelerada, em função da dis- Autoriza o Poder Executivo a conceder 
ponibilidade de recursos. apoio financeiro aOs Municípios que Institur-

Art. 9Il O 'apoio financeiro de que trata estalei, de renda ~ i 
no âmbito da União, será custeado com dotaçãoor- rem programas de garantia m n ma 
çamentária específica, a ser consignada a partir do associados a ações socioeducativas. 
exercício financeiro de 1998. . O Congresso Nacional decreta: 

§ i111 Nos exercícios subseqüentes, as dotações Art. 111 É autorizado o Poder Executivo a con-
orçamentárias poderão ficar condicionadas à desati- ceder apoio financeiro a programas de garantiá de 
vação ~e programas elou entidades de polfticas de renda mínima instituídos por Municípios que não dis-
cunho social compensatório,· no valor igual aos cus- ponham de recursos financeiros suficient~s para fi-
tos dedorrentes desta lei. nanciar integralmente a sua implementação .. 

§1211 Os projetos de lei relativos a planos pluria- § 111 O apoio a que se refere este artigo será 
nuais e a diretrizes orçamentárias deverão identificar restrito aos Municípios com receita tributária por ha-
os canCelamentos e as transferências de despesas, bitantes, incluídas as transferências constitucionais 
bem cbmo outras medidas necessárias ao financia- correntes, inferior à respectiva média estadual e com 
mento do disposto nesta lei. renda familiar por habitante inferior à renda média 

Art. 10. O Poder Executivo baixará os atos ne- familiar por habitante do Estado. 
cessários 'à regulamentação e gestão de apoio finan- § 211 Sem prejuízo da diversidade dos progra-
ceiro de que trata esta lei no prazo de sessenta dias mas passíveis de serem implementados pelos Muni-
a partir de sua publicação. cípios, o apoio financeiro da União terá por referên-

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua cia o limite máximo de benefício por famOia dado 
publicação. pela seguinte equação: 

Árt. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio C8r1os Magalhães) Valor do benefício por famnia = R$15,OO 

- Aprovado o substitutivo da Comissão de Assuntos (quinze reais)x n~mero de dependentes entre 
Econômicos, ficam prejudicados o projeto e os subs- zero e catorze anos ~ [0,5 (cinco décimos)x 
titutivos das Comissões de Assuntos Sociais e de valor da renda familiar per capita]. 
Educação. 

() SR. PRESIDENTE (Antonio C8r1os Magalhães) § 311 O Presidente da República .poderá corrigir 
.:.. SOb:re a Mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- o valor de R$15,OO (quinze reais), quando este se 
recendo a redação do vencido, para o tumo suple- mostrar inadequado para atingir os objetivos do 
mentar, que será lido pelo Sr. 111 Secretário em exer- apoio financeiro da União. 
cício, ISenador Lucídio Portella. § 411 O benefício estabelecido no § 211 deste ar-

tigo será, no mínimo, equivalente a R$15,OO (quinze 
É lido o seguinte: reais), observado o disposto no art. 511 desta Lei. 

- Art. 211 O apoio financeiro da União,. de que tra-
PARECER N2 711, DE 1997 ta o art. 111, será limitado a 50% (cinqüenta por cen-

(Da Comissão Diretora) to) do valor total dos respectivos programas munici­

Redação do vencido, para o turno su­
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de lei da Câmara n2 89, de 1996 (ntr 
667, de 1995, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o tumo suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nll 89, de 
1996 (nll 667, de 1995, na Casa de origem), que au­
toriZf,l o·Governo Federal a conceder apoio financei­
ro ao Distrito Federal e aos Municípios que instituí­
rem programa de garantia de renda mínima associa-
do a ações socioeducativas. . 

• Sala de Reuniões da Comissão, 6 de novem­
bro de \1997. - Geraldo Melo, 'Presidente - Carlos 
Pàtfocínio, Relator - Lucídio Portella - EmUla Fer­
nan~es - Lúdio Coelho. 

pais, responsabilizando~se cada Município, isolada­
mente ou em conjunto com o Governo Estadual, pe­
los outros 50% (cinqüenta por cento). 

Parágrafo único. A' prefeitura municipal que' ade­
rir ao programa previsto nesta lei não poderá despen­
der mais do que 8% (oito por cento) dos recursos a ele 
destinados com atividades intermediárias, funcionais 
ou administrativas para sua execução. 

Art. 311 Poderão se'r computados, com participa­
ção do Município e do Estado no financiamento do 
programa, os recursos municipais e estaduais desti­
nados à assistência socioeducativa, em horário com­
plementar ao da freqüência no ensino fundamental 
para os filhos e dependentes das famílias beneficiá­
rias, inclusive portadores de deficiência. 

Parágrafo único. A assistência socioeducativa in­
clui o apoio pedagógico aos trabalhos escolares, a ali­
mentação e práticas desportivas oferecidas aos alunos 
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Art. 49 Os recursos federais serão transferidos '.' Art. 69 Para efeito do disposto no art. 212 da 
mediante convênio com o Município e, se for o caso, Constituição Federal, não serão considera!dos des-
com o Estado, estipulando o convênio, nos termós pesas de manutenção e desenvolvimento do ensino 
da legislação vigente, a forma de acompanhamento, os recursos despendidos pela União nO$ termos 
o controle e a fiscalização do programa municipal. desta lei, assim como os gastos pelos Estados e Mu-

Art. 52 Observadas as condições definidas nos arts. '. nicípios na concessão· de benefícios pecur1iários às 
19 e 29, e sem prejuízo da diversidade de limite adotados famílias carentes, em complementação do valor a 
pelOs programas municipais, os reéursos federais serão que se 'refere o § 39 do art.J9 \ 
destinados exclusivamente a famnias que se enquadrem . Arto',·.79 É J vedada, para financiamento dos 
nos seguintes parâmetros, cumulativaplente: ,dspêndios gerados por esta lei, a utilizaçãÓ dos re-

I - renda familiar per capita inferior a meio sa- cursos do salário-educação, contribuição sOcial pre-
lário mínimo;. ; vista no § 59 do art. 212 da Constituição Fed~ral. 

11- filhos ou dependentes menores de catorze anos; , ' Art. B2 O apoio da União aos programas rlwnicipais 
111- comprovação, pelos responsáveis, da ma- • será estendido gradualmente de 1998 até 0.2.002, 

trícula e freqüência de todos os seus dependentes . dentro dos critérios e condições previstos nesta lei. . 
, entre sete e catorze anos, em escola pública ou em· ~ . ',; § 1 ~ A cada ano o apoio da União será $stendido 
, programas de educação especial. ' prioritariamente às iniciativas daqueles MtJnicípios 

§ 19 Para os efeitos desta Lei; considera-se fa-mais carentes, segundo o critério da renda familiar per 
mília a unidade nuclear, eventualmente ampliada pOr .capitaestabelecido no § 19do art. 19, obedeckndo-se 
outros indivíduos que com ela possuam laços de pa- o limite de 20% (vinte por cento) do total desses Muni-
rentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo cípios existentes em cada Estado da Federação, até 
sob o mesmo teto e mantendo sua ecOnomia pela . que, no prazo definido ~ste artigo, todos osll Municí-

, contribuição de seus membros. . ': pios passíveis de ajuda sejam beneficiados. . 
§ 29 Serão computados para cálculo da renda . § 29 A execução do cronograma estabelecido 

familiar os valores concedidos a pessoas que já usu- neste artigo poderá ser acelerada, em funçãÓ da dis-
, fruam de..programas federais instituídos de acordo _ ponitlilidade de ,recursos. \ 

com preceitos constitucionais, tais como previdência ;'. Art; 99 O apoio financeiro de que trata ~sta lei, 
rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos e . no âmbito da União, será custeado com dotação or-
deficientes, bem como programas estaduais e muni- çamentária específica, a ser consignada. a partir do 
cipais de complementação pecuniária. exercício. financeiro de 1998.\ 

§ ~ Inexistindo escola pública ou vaga na rede pú- .• § 19.Nos exercícios subseqüentes, as dotações 
blica na localidade de residênciél da criança, a exigência orçamentárias poderão ficar condicionadas àl desati-
do inciso 111 deste artigo poderá ser cumprida mediante a vação de programas ou entidades de políticas de cu-
comprovação de matrícula em escola privada nho sócial compensatório, no valor, igual aos custos 

" § 49 Será excluído do benefício, pelo prazo de decorrentes desta lei.. , , '. I 
cinco anos, ou definitivamente, se reincidente, o bene~ § 29 Os projetos de lei relativos a planos pluria-
ficiário que prestar declaração falsa, ou usar 'de qual- nuais e a diretrizes orçamentárias deverão identificar 
quer outro meio ilícito para obtenção de vantagens. os cancelamentos' ê . as transferências de despesas, 

§ 59 Sem prejuízo da sanção penal, o benefi~ bem como outras medidas necessárias ao fihancia-
ciário que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado . mento do disp?sto nesta lei. I 
a efetuar o ressarcimento integral da importância re- .. Art .. 1 O; O Poder Executivo editará os atos ne-
cebida, em praZo a seÍ' estabelecido pelo Poder Exe- ' cessários à'regulamentação e gestão de apoib finan-
cutivo, corrigida com base no Indice de correção dos ceiro de que trata esta lei no prazo de sesser1ta dias 
tributos federais. ,a partir de sua,publicação. I 

§ 69 Ao servidor 'público ou ágente de entidade , ,Art~ '1,1. Esta I~i', entra em vigor na data ~e sua 
conveniada que concorra para ilícito previsto neste p~blicação. • ) . I 
artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa :. " Art. 12. Revogam-se as disposições em co'rrário. 
em documento que deva produzir efeito perante o , O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
programa, aplica-se, além das sanções penais e'ad- ."7 Estando à,matéria em regime de urgência, passa-
ministrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro se, imediat~mént~, à sua apreciação em tumol suple-
dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos Com. mentar. Poderão ser oferecidas emendas à proposi-
base no índice de correção dos tributos federais. " çã~ ~té o ~nC?erra".'ento d~ discussão.. , ;. I 

§ 79 O descumprimento da freqüência escolar , Sobre a Mesa, emendas que serão lidas Relo Sr. 
mínima por parte da criança cuja família seja benefi- '1' 9 Secretário em exerCício, Senador Lucídio Portellà. 

• _. - I 

ciada pelo programa, levará à imediata suspensão 
do benefício correspondente. . São lidas as seguintes: 
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EMENDA Nº 5-PLEN 

Inclua-se no art. 8!! o seguinte parágrafo: 
§ 3!! A partir do quinto ano, havendo disponibili­

dade de recursos e considerando-se os resultados 
do programa, poderá o Poder Executivo estender a 
abrangência do programa para todos os municípios 
brasileiros. 

Justificativa 

o PLC n!! 89/96 prevê que a União participará 
do custeio dos programas de renda mínima locais de 
forma gradual. A cada ano, 20% dos municípios se­
rão selecionados, segundo o critério renda familiar 
per capita e arrecadação per capita inferiores à 
média do Estado. No final do quinto ano, aproxima­
damente 60% dos municípios serão contemplados 
com o apoio financeiro do Govemo Federal. 

Para não ferir a Constituição em seu art. 5º, in­
ciso I, que dispõe que todos os cidadãos são iguais 
perante a lei, é importante estender o programa para 
todos os municípios brasileiros. Somente assim, 
pessoas igualmente pobres, independente do local 
de sua residência, serão tratadas de forma igual e 
poderão, dessa forma, contar com a ajuda da União. 

O relatório do programa do governo "Toda 
Criança na Escola", proposto pelo Ministério da Edu­
cação e do Desporto, menciona que "As crianças e 
adolescentes que ainda estão· fora da escola, em 
sua maior parte, encontram-se nessa condição por· 
pertencer a famílias que integram os estratos da po­
pulação socialmente excluída, concentrados em bol­
sões de pobreza localizados, em sua grande maio­
ria, no Nordeste e na periferia dos centros urbanos". 

Na forma do substitutivo, o programa de renda 
mínima não atingiria a periferia dos grandes centros 
urbanos, onde grande parte da população pobre se 
encontra. 

A ampliação da abrangência do programa per­
mitirá que todo cidadão igualmente pobre receba 
apoio do governo, constituindo-se em um passo efe­

;) no combate à miséria no Brasil. 
Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -

Senador Eduardo Suplicy. 

SUBEMENDA À EMENDA Nº 5-PLEN 

Inclua-se no art. 8º o seguinte parágrafo: 
§ 3!! A partir do quinto ano, havendo disponibili­

dade de recursos e considerando-se os resultados 
do programa, poderá o Poder Executivo estender a 
abrangência do programa para todos os municípios 
brasileiros e para o Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de~ 1997. -
Senador Lúcio Alcântara. \ 

EMENDA N!! 6-PLEN I 

Inclua-se o seguinte artigo e seu p\arágrafO 
onde couber: \ 

Art. O Poder Executivo poderál; em de­
corrência da experiência com o· programa e 
da disponibilidade qe recursos, alterar a fór­
mula de cálculo do apoio financeiro\ do Go­
verno Federal por famnia para: Valor do be­
nefício por famflia = 0,4 (60 reais x Inúmero 
de pessoas da famflia - renda da fa~flia). . 

Parágrafo único. Em função da dispo­
nibilidade de recursos, a União podérá alte­
rar a alíquota de 0,4 da fórmula cdnstante 
no caput deste artigo. 

Justificação 

O art. 1!!,§ 2!! do substitutivo ao PLC 89/96, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, define qJe o va­
lor do benefício por famnia será dado pela sbguinte 
equação: A$15,OO x número de dependente Ide O a 
14 anos - (0,5 x valor da renda familiar per capita) .. 

Tendo levado em consideração as falhas apon­
tadas na equação, o Senador apresentou sut\,emen­
da que estipula que o apoio da União concedido às 
famflias carentes não será inferior a 15 reaiS. Essa 
proposta representa um avanço, mas é uma solução 
ainda precária. I . 

Por isso, sugiro que após a implementação do 
projeto e já se dispondo de seus primeiros resulta­
dos, a equação poderá ser revista'e melhor ~dapta-
da à realidade brasileira. 1 

A equação proposta, que define o benefício por 
famflia de 40% da diferença entre A$60,OO vézes o 
número de pessoas na famnia, menos a rendá fami­
liar, possui várias qualidades. O seu formato p~opicia 
estímulos para que as pessoas trabalhem e progri­
dam, ao invés de permanecerem na ociosidade. 
Além disso esse formato é condizente com a I expe­
riência internacional e guarda semelhança qom o 
EITC - Erned Income Tax Credit, que hoje é o 
maior programa social dos,Estados Unidos. I 

O quadro abaixo mostra que a equação pro­
posta também possui um efeito distributivo ;maior 
que a equação constante' do substitutivo. Sendo a 
melhoria da distribuição de renda um dos obj~tivos 
do programa, acredito ser a fórmula 0,4 (60 x In!! de 
membros - renda familiar) mais eficiente. l 

I 
I 
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Equação proposta pelo Parecer Lúcio Alcântara: B = R$ 15,00 x nO de filhos - (0,5 x renda ~ 

~) , 

Equação proposta pela Emenda Eduardo ~uplicy: B = 0,4 (R$ 60,00 x nO pessoas - renda total) 

... Para famílias com a mesma composição, mas rendas per capita diferentes, a fórmula proposta pela 
emend~ demonstra ter maior capacidade distributiva. Sem o benefício, uma família tem renda per capita 5 ve­
zes maior que a de menor renda., 

: Com o benefício proposto pelo parecer Lúcio Alcântara, a diferença cai para 3,15 vezes. 
Mas com o benefício proposto pela emenda a diferença cai para apenas 1,8 vezes. 

I Além disso, a fórmula proposta no substitutivo do Senador Lúcio Alcântara pode provocar distorçõ-
es, pois para famílias de diferentes composições; mas rendas per capita iguais, após a concessão do benefí­
cio, apresentarão rendas per capita diferentes, conforme mostra a tabela a seguir. Portanto, a equação faz 
com que famílias igualmente pobres sejam tratadas de forma diferente. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. - Senador Eduardo Suplicy. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) como lei e o Presidente da República supre com a 
- Com a palavra o Senador Jade!' Barbalho para jus- sanção a possível inconstitucionalidade de Iniciativa. 
tificar as emendas que apresentou. Por outro lado, não vamos cometer a incdnstitucio-

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para naljdade e a injustiça de dividir a pobreza e;a miséria 
justificar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- deste País. I 

te, o Relator do turno anterior referiu-se .. à inconsti- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos M~galhães) 
tucionalidade para instituir o programa. Não quero, - Com a palavra o Relator. I 
absoluta~e~t~, estabelecer nenhuma polêmica de O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE.) _ 
natureza JUrldlca neste momento, mas quero lem- P I t t d d d S n d' J d ' . , ara re a ar o as as emen as o e a or a er 
brar que o Supremo Tribunal Federal tem sumula B rb Ih ? : 
d" d dE"· a a o. Ispon o que, quan o o xecutlvo sanCiona, ao I 

sancionar', supre a possível inconstitucionalidade O SR. PRESI~ENTE_ (Antonio Carfos ~agalhães) 
de iniciativa. - Vou encerrar a dlscussao, e V. EXª, enta9, dará o 

Portanto, se desejamos efetivamente instituir a 
sanção do Presidente da República, eliminamos o 
problema. Não posso imaginar - e insisto com a 
Casa - que se dê tramitação a um projeto autorizati­
vo depois de toda essa luta Parlamentar. 

Se o Presidente da República já disse a V. Ex", 
Senador Lúcio Alcântara, que é favorável, a sanção 
presidencial supre a possível inconstitucionalidade. 

Faço um apelo neste momento para que, em 
lugar de manter um projeto meramente autorizativo, 
passemos efetivamente a instituir o programa. 

Apresentei, Sr. Presid~nte, uma Emenda supri­
mindo o § 12 do art. 12• Chamo a atenção do Plená­
rio! 

Eu não posso admitir a distinção entre Municí­
pios - e outros Senadores já se manifestaram a res­
peito - até em homenagem ao projeto original da 
Câmara dos Deputados, que é de 1989. E no projeto 
,de 1989 não há distinção entre Municípios. Um dos 
problemas mais graves do meu Estado está na peri­
feria da Capital. É na periferia das grandes cidades 
do Brasil que a miséria está instalada. Então, como 
estabelecer parâmetros de natureza econômica para 
distinguir Municípios? 

Inconstitucional, Sr. Presidente, é manter essa 
distinção! Inconstitucional será dizer que os pobres 
dos Municípios pequenos terão direito ao programa 
mas os pobres das capitais, das cidades maiores 
não terão esse direito. Aí, sim, é inconstitucionalida­
de flagrante! 

E chamo a atenção do Plenário neste momen­
to: não podemos instituir em lei a separação da po­
breza no Brasil - a pobreza dos maiores Municípios 
não adota o programa, a pobreza dos menores ado­
ta! Aí, sim, é uma flagrante inconstitucionalidad~, 
além de ser uma flagrante injustiça! 

Solicito dos companheiros de Senado que 
examinem estes dois aspectos: se o Presidente da 
República o aceita, vamos instituir o programa 

parecer. , 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE.) - S. 
EXª apresentou, salvo engano, três emendas. O pa­
recer é sobre as três emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos MagáJhães) 
- Está encerrada a discussão. V. EXª tem ~ palavra 
para emitir parecer em substituição às ComiSsões de 
Assuntos Sociais e de Assuntos Econômico~. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
proferir parecer. Sem' revisão do orador:) - Sr. 
Presidente, o Senador Jader Barbalho aludiu, ,com 
muita propriedade, à súmula do Supremo Tribunal 
Federal. É verdade. No entanto, não é isso que vai 
levar-nos a cometer deliberadamente 'um' erro. É 
certo que a sanção. presidencial tornaria constitu­
cional a lei. Mas trata-se aqui de estabelecer uma 
discussão que vem-se processando na Câmara e 
no Senado: éde autorizar o Presidente d~, Repú­
,blica a executar o programa naqueles limites pac­
tuados entre o Congresso e o próprio Pre~idente. 
Não fora assim, Sua Excelência já poderia ter im­
plantado o programa .. 

Essa discussão toda, na verdade, contribui 
para aperfeiçoar o projeto e para mostrar as restriçõ-
es que temos de enfrentar. : 

S. EXª fala em inconstitucionalidade, porque o 
,projeto estabelece _ que ,somente Municípios que 
preencherem duas condições e 'que caracterizem 
maior pobreza e maior sofrimento da sua população 
poderão receber os recursos, aderindo ao programa 
com contribuição de 50% da despesa. ' 

Pergunto: e se nós, em vez disso, aceitásse­
mos a emenda que suprime o § 1º do art. 1º,iuniver­
salizando a proposta? Pergunto a cada um dos Se­
nadores que têm experiência administratival e que 
vêm de uma longa vida pública se é possível con­
templar todas as famílias, todos os pobres, do Rio 
Grande do Sul ao Amapá. É claro que não! Haveria, 
então, inconstitucionalidade, pois alguém seria bene-



I 
Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 7 24281 

ficiado e ,o seu vizinho não seria, pois não haveria A SRA. EMíUA FERNANDES - (Bloco/PDT-
recursos para todos. RS) - Sr. Presidente, peço-lhe um esclarecimento. 

'. _ '; Estamos dando aqui um caráter de racionalida- Pelo Regimento Interno, a Relatora do substitu-
de à aplicação dos recursos. Na impossibilidade de tivo na Comissão de Educação também poderia en-
atendermos a todos simultaneamente, elegemos caminhar a sua avaliação no sentido dessas emen· 
Municípios que estão na situação. mais pobre do das, 
País e o programa, portanto, começará por eles. Gostaria de dar o parecer para essas emenJ 

Pretendo ainda acolher a emenda do Sena- das. ' ' 
dor.' Eduardo Suplicy que estabelece que, após' o O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
quinto'âno, se houver recursos e disponibilidade fi- - V. ExII somente poderia falar se tivesse destacado 
nanceira, o programa poderá ser estendido a todo as emendas. Como não as destacou, o Regimento 
o País. 'Mas agora não devemos universalizar o Interno não o permite. I 

progr~i'm~ apenas para dizer que estamos aten- A SRA. EMíLIA FER,NANDES - (Bloco/PDT-
dando ~ todos, não havendo recursos para aten-
der a todas as famnias elegíveis para participar do RS.) - Como Relatora, Sr. Presidente .. 
programa. Evidentemente, estaríamos fazendo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
uma· distinção, pois não haveria recursos para - É exatamente o que estou falando. 
atender a todos. Quem tem muita prioridade não A SRA. EMíLIA FERNANDES (Bloco/PDT -RS) 
possui prioridade alguma. - Houve o destaque por parte do Senador Lúcio AI-

\, Estamos radotando um critério absolutamente cântara? " 
justo, ,porque permite que se, inicie o programa pelos 
Municípios mais ,pobres, que recebemo também a 
experiência da prática da execução do programa, 
para ampliá..:lo nó futuro. 
.• ;' Portanto, Sr. Presidente,. lamentavelmente, em 
que pese a argumentação jurídica do Senador Jader 
Barbelho e a generosidade de sua intenção, pela im­
possibilidade prática de executar o programa nos 
termosfem que S. ExII propõe, o nosso parecer, des­
tarte,.é, contrário às emendas. 
,';Q SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

"7 O parecer é contrário às Emendas nºs 1, 2, 3, 4 e 
6 e favorável à Emenda nº 5? 

'O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presid~nte, indaguei se somente as emendas do Se­
nador ~ader Barbalho estavam em discussão e vota-
ção. , 

, '; Quanto à Emenda nº 4, do Senador José Fo­
ga~, ,hosso parecer é favorável. 

;'r : No que tange à Emenda nº 5, nosso parecer 
também é favorável, acrescentando uma subemen­
da: ,·para todos os Municípios brasileiros e para o 
Distrito Federal". 
.' r Em relação à Emenda nº 6, nosso parecer é 

contrário., , 
~IOSR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O plirecer é favorável às.Emendas n9s 4 e 5 - esta. 
últirTléi com subemenda - e contrário às demais. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, peço a palavra . 

. ;' ,o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex!!, a palavra, Senadora Emília Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Essa parte já está prejudicada. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - (BlocoIPDT­
RS) - São as emendas que estão sendo discutidas, 
Sr. Presidente, não o substitutivo. Trata-se das seis 
emendas. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Essas emendas têm o relatório do Senador Lúcio 
Alcântara. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES (Bloco/PDT -RS) 
- Como Relatora, tenho o entendimentO" de que é 
possível me manifestar. Três comissões foram ouvi­
das e chegou-se a um acordo de que os Relatores 
poderiam se manifestar. Estamos no momento de 
apreciação das emendas de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. ExII, então, profira seu parecer em substituição 
à Comissão de Educação. Pensei que já o havia pro' 
ferido quando fez-se a discussão. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES (Bloco/PDT-Rf' 
- Agra~eço a compreensão de V. Ex!!. 

As emendas estão, neste momento, ser 
apreciadas. Estamos com duas emendas do S' 
dor Jader Barbalho, que propõem a alteraçãn ,.' 
1º do Projeto de Lei da Câmara, onde con~".,: 
fica. sutorizadoao Poder Executivo e o lr Jisiatívo 
propõe que fica instituído o progr,lma fim> iceiro dos 
municípios. 

Quero dizer que o meu parecc~r lo favorável a 
essa Emenda nR 1. O art. ,1 º do subSI ~tivo passa a 
ter a seguinte redação: nFica instituídc o apoio finan-
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ceiro a programas de garantia de renda mínima". No n9 687 da Comissão de Assuntos Econômicos, art. 
momento em que o substitutivo do Senador Lúcio AI~ 29 parágrafo único, página 33. (Pausa) \ I' , , 
cântara teve o apoio e o aval, do Governo e S. EX- :A SRA. EMrtlA FERNANDES'(BlocoIPrDT-RS) 
afirmou aqui que foi o que o Governo disse que seria - Já localizei. Então, Sr. Presidente; Srs. Senadores, 
o possível para este Senado votar, entendemos que ele prevê que estabeleceria um máximo de'lpercen-
o Senado tem o aval do Governo para que, a partir tual de recursos para. serem destinados às' ativida-
de agora, o programa fique instituído no País. Enca- des intermediárias, funcionais ou administrativas, 
minho e dou parecer favorável à Emenda nll 2, do para sua execução.' Não concordo conJ)ssoi Temos 
Senador Jader Barbalho. que estabelecer outros parâmetros, que é ,a questão 
•. Tenho outro parecer que suprime o § 111 do art. da possibilidade de recurso. Dou pa'recer contrário a 
1~da Comissão de Assuntos Econômicos. Tam- essa emenda. . " ,.~. " J 

bém é importantíssimo. Todos os Srs. Senadores ,; 
foram unânimes em dizer da importância de se 
buscar um programa que', mesmo implantado de 
forma gradativa, se voltasse à universalização dos 
Estados 'e dos municípios. O que o Senador está 
propondo é que não se faça essa exclusão de mu-' 
nicípios, porque esse projeto estabelece o . limite 
máximo de avançar. Não podemos -estabelecer 
esse limite. O limite máximo será estabelecido, 
pela diminuição da pobreza, pelas condições de 
recursos do, Governo e, prinCipalmente, pela ação 
e boa vontade do Congresso Nacional e do próprio 
Governo. A idéia do Senador Jader Barbalho, no 
momento em que suprime' esse parágrafo, abre a 
possibilidade de ficarmos calculando municípios' 
por renda média per capita. Encaminho favoravel-: 
mente à Emenda nº 3. 
, • Depois, temos a Emenda nº 4, de autoria' do 
Senador José Fogaça, que dá uma redação diferen-
t~ ao § 2º. ' . 
_ ,Pergunto ao Sr. Presidente se não éo § 3º, 
pprque, no projeto, estou com dificuldade de encon­
tr~r parágrafo único no art. 2º do substitutivo. Vejo 
um parágrafo único, que seria semelhante ao assun­
to, no art. 3º. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- É parágrafo único. 

A SRA. EMfLlA FERNANDES (Bloco/PDT­
RS) - Sim, parágrafo único do art. 2º do substituti­
vo. S. Ex!!' inclui o parágrafo único; porque diz: 
"Dê-se ao parágrafo único a seguinte redação". 
Isso significa que está alterando:a redação de al­
guma coisa que 'já existe., E 'o 'parágrafo único no 
art. 2º não existe. Do ponto de vista redacional, 
quero levantar essa questão para discutirmos e 
votarmos -alguma coisa que exista. S. Ex!!, então, 
estaria sugerindo a inclusão, o que seria uma re­
da.ção diferente. É um esclarecimento. Ma.s, por 
enquanto, a Mesa ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- A Mesa, não. Está publicado no Avulso do Parecer 

, O SR. PRESIDENTE' (krtonio éart"os Magalhães) 
- 'V. Ex!! dá párec~r contrário à 'Emenda n~, 4, que 
tem' parecer favorável do Senador Lúcio Alcânta-' 

? " " . 1 . , i '. 1. 

r~. ~ J ~I. r 1 _ 1, 

. , A,SRA.·EMrLlA FERNANDES (BlocoIPOT-RS) 
-Sim.' , !' "'I.: .' 

A Emenda nll 5, Sr. Presidente, que pr~vê que, 
na partir do quinto ano·, que é a proposta dO,Gover­
no, "havendo,disponibilidade de'recursos e:conside-. 
rando-se os resultados do Programa", quer dizer, se 
realmente a coisa deu certo; se melhorou,' se' contri~ 
buiu, ·poderá o Poder Executivo Jestender a 'abran-' 
gência do Programa para todos os municrpios'brasi-
leiros·. ' , ~ - l j. , ',1-'. ! 

Sr. Presidente; da'forina como está, ele' limita, 
no'máximo, esse programa ao final, de éincd anos .. 
Ele somente atingirá 60% dos municípios .brasileiros. 
Eu gostaria então de inserir um parágrafo, dando·a 
possibilidade de o Gove'rno -avançar, não determi­
nando.: "poderá o Executivo 'ampliar este Programa·, 
atingindo, então, todo o Brasil' de forma gradativa; 
começando' sempre pelos municrpios i mais pObres, 
como defendo. 'o • I, .:-1 

Dou parecer favorável à'Emenda n9 5, Sr. Pre­
sidente. 

Quanto à Emenda n9 '6; Sr:'Presidénte e Srs. 
Senadores, não vou me alo'ngarexplicando, por­
que o Senador Eduardo Suplicy já deü a sua 'expli­
cação:É a questão do cálculo da fórmula que está 
sendo apresentada. Temos o entendimento de que 
há um problema no equacionamento dessa fórmu­
la. No momento da aplicação dessa fórmula, cons­
tata-se que haverá um equívoco e até um desequi­
líbrio, do ponto de vista da justiça, do recurso que 
deverá chegar às famílias.:' Chegará ás famílias 
com a mesma 'renda per capita o apoio financeiro 
diferenciado. Então, dou· parecer i favorável à 
Emenda nº 6. ' t 

São esses os pareceres, Sr:. Presidente. Obri­
gada. 
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. . O SR" PRESIDENTE (Antonio Cal10s Magalhães) correntes, inferior à respectiva média estadual e com 
- Passamos à votação do substitutivo, em turno su- renda familiar por habitant~ inferior à renda média; 
pleme~r. familiar por habitante do Estado. ,) 

~ So~rea mesa, requerimento que será lido pelo § 22 Sem prejuízo da diversidade dos progra-J 
Sr. 11 Secretário em exercício, Senador Lucídio Por- mas passíveis de serem implementados pelos Muni-

• , I ' 
tella. ri, ~ • cípios, O apoio financeiro da União terá por referên-. 

" I" , É lido o seguinte: . cia o limite máximo de benefício por família ,dado 
, <; I .' pela seguinte equação: . • '.;!., 

.' ::. i >",' 
!REQUERIMENTO NI 961, DE 1997 
, . ~ ,.l, 

" ~':" '. ' 
_I'J~ :Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 312, alfnea b, do Regimento 
J Intemo,jrequeiro destaque, para votação em separa­

do,- da, Emenda nll 6, de Penário,ao substitutivo ao 
PLC/89196. ~', ~1 ~. "t ' ~ 

sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
Senac;to~ Eduateto Suplicy. . 
. .:. p :SR~ P~ESIDENTE (Antonio ~os Magalhães) 

-:'I;m ~~taçãoo requ~rimento. , 
_ Os S~.:Senadores qué o aprovam queiram 

permànecer sentados. (Pausa.) . 
.' '; Aprovado ó requerimento. , . 

,E~ v,otação o substitutivo em turno suplemen-
·taÍ'.~,J t,· " I. 

lOs Srs.· Senadores que o aprovam queira.m 
permanecer, sentados. Está ressalvado o destaque. 

. (Pau$a~): ' . ... 

Aprovado. 

,i '.J ~ É o seguinte o substitutivo aprovado: 
'/..:"'" ,1 :.' '", 1 : , 

- -' " (\ '.;, . . ,. 
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
~.' ~DE L~I DA CÂMARA N1I89, DE 1996 

, (n~ 667, de 1995, na Casa de origem). . 
, .. 

<v' ',I ,. i .. ,\. 
Autoriza o Poder Executivo a conce­

. . .,' :, der apolo financeiro aos Municípios 'que 

.. '. . '. Instituírem prOgramas de garantia deren­
. .I.. ,i" da minima associados a ações socio8du-
. : 1 ~: ,ca~iv~s. .. 

Q Congresso Nacional decreta: 
. "Art. 111 É autorizado o Poder Executivo a con­

ceder:apoio financeiro.a programas de garantia de 
renda :mínima instituídos por Municípios que não dis­
ponham de recursos financeiros suficientes para fi­
nanciar integralmente a sua implementação. 

§ 111 O ,apoio a que se refere este artigo será 
restrito aos Municípios com receita tributária por ha­
bitant~, . incluídas as transferências constitucionais 

Valor do benefício por . .família = 
R$15,00 (quinze reait,~ )( número de dependo:'. 
entes entre Zero e catorze anos - [0,5 (cinco 
décimos) x valor da renda familiar per capi-:-, 
ta]. . i 

§ 32 O Presidente da República p'oderá corrigir 
o valor de" R$15,00 (quinze reais), quando este se 
mostrar' inadequado para atingir os objetivos dó 
apoio financeiro da União. 

§ 42 O benefício estahelecido no § 2º deste ar-' 
tigo, será, no mínimo: equivalente a R$15,OO (quinze 
reais), observado o disposto 'no art. 5º desta lei. .' ,; 

Art. 2º O apoio financeiro da União, de que tra} 
ta o art. 1º, será limitado a 50% (cinqüenta por, cen: 
to) do valor total dos resp~ctivos programas munici­
pais, responsabilizando-se cada Município, isolada­
mente ou em conjunto corri o Governo Estadual, pe­
los outros 50% (cinqüenta por cento). 

Parágrafo único. A· prefeitura municipal, que 
aderir ao programa previsto' nesta lei não poderá 
despender mais do que 8% (oito por cento) dosre­
cursos a ele destinados com atividades intermediá­
rias, funcionais ou administrativas para sua execu­
ção. ,"/ .rj'~ .. 

Art. 32 Poderão ser computados, como parti.; . 
cipação do Município e do Estado no financiamen­
to do programa, os re~ursos municipais e esta: . 
duais destinados à assistência socioeducativa, em 
horário complementar ao da freqüência no ensino 
fundamental para os filhbs e dependentes da$ fà~ 
mílias beneficiárias, incll!~;ve portadores de.~defi~ 
ciêncía. " '\v 

Parágrafo único. A· assistência socioeducativa 
inclui o apoio pedagógico aos trabalhos escolares, a 
alimentação e práticas desportivas oferecidas· aos 
alunos. .,' -'f1 

Art. 4º Os recursos federais. serão transferi, 
dos mediante convênio com o Município e, se,for o 
caso, com o Estado, estipulando o convênio, nos 
termos da legislação vig~flte, a forma de acompa1 
nhamento, o controle e a fiscalização do programa 
municipal. .', ... ' , .,Ii~ 

Art. 5º Observadas as condições. definidas nos 
arts. 1º e 2º, e sem prejuízo da diversidade ~e limites 
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adotados pelos programas municipais, os recursos ciada pelo programa, levará à imádiâta suspensão 
federais serão destinados exclusivamente a famílias do benefício correspondente. :. t' -, ') :-
que se enquadrem nos seguintes parâmetros, cumu- Art.6º Para efeito do disposto no art. 212 'da 
lativamente: Constituição Federal, não serão, considerados des-

1- renda familiar per capita inferior a meio sa- pesas de manutenção e desenvolvimento'do.ensinô 
lário mínimo; os recursos despedidos pela União nos termos desta 

11 - filho ou dependentes menores de catorze lei, assim como os gastos pelos Estados e' Municí-
anos; pios na concessão de benefícios pecú'niários às fa-

111 - comprovação, pelos responsáveis, da ma- . mílias carentes, em complementação do valor a qu~ 
trícula e freqüência de todos os seus dependentes se refere o § 3º. do, art. 1 º -:.-', : ':fl 

entre sete e catorze anos, em escola pública ou em Art. 72 é vedada, para lei, a utilização dos re-
programas de educação especial. cursos do salário-educação, contribuição social 

§ 1º Para os efeitos desta lei, considera-se fa- prevista no § 52 do art. 212 da'ConstituiçãbíFede-
mília a unidade nuclear, eventualmente ampliada por ral. ;: '-,: ~, d,~ i 
outros indivíduos, que com ela possuam laços de Art~ 82 O apoio da União aos prôgráma:s-iinuni~'-
parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo. cipaisserá estendido gradualmente de'-199S'sté"o 
sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela ano 2002, dentro dos critérios e condições previstos 
contribuição de seus membros. nesta lei. '. ,~ . :~;t: ~ 

§ 2º Serão computados para cálculo da renda § 12 A cada ano o apoio da 'união será ~stendi~ 
familiar os valores concedidos a pessoas que já usu- do prioritariamente' àsiniciativasdaqueles,'Municr-
fruam de programas federais instituídos de acordo pios mais carentes, segu'ndõ o critério da'renda fãmi-
com preceitos constitucionais, tais como previdência liar per capita estabelecidõ no§ 12 do art. ,1 2, oba-
rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos e decendo-se o limite de 20% (vinte por cento) do total 
deficientes, bem como programas estaduais e muni- desses Municípios existentes em cada -Estaco da 
cipais de complementação pecuniária. Federação, até que, no 'prazo definido neste àrtigo, 

. § 32 Inexistindo escola pública ou vaga na rede todos os Municípios passíveis de ajuda sejam bane-
pública na localidade de residência da criança, a exi- ficiados. " ,u 
gência do inciso 111 deste artigo poderá ser cumprida § 2º A exeéução' docronogra-ma estatSelecidô 
mediante a comprovação de matrícula em escola pri- neste artigo poderá ser acelerada, em funçãó'aádis~ 
vada. . ponibilidade de recursos. :: ", ,,(~, 

§ 42 Será excluído do benefício, pelo prazo de· 
cinco anos, ou definitivamente, se reincidente, o be­
neficiário que prestar declaração falsa, ou usar de 
qualquer outro meio ilícito para obtenção de vanta­
gens. 

§ 52 Sem prejuízo da sanção penal, o benefício 
que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado a efe­
tuar o ressarcimento integral da importância recebi­
da, em,prazo a ser estabelecido pelo Poder Executi­
vo, corrigida com base no índice de correção dos tri­
butos federais. 

§ 62 Ao servidor público ou agente de entida­
de conveniada que concorra para ilícito previsto 
neste artigo, inserido ou fazendo inserir declara­
ção falsa' em documénto que deva produzir efeito 
perante o programa, aplica-se, além das sanções 
penais e administrativas cabíveis, multa nunca in­
ferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente pa­
gos, corrigidos com base no índice de correção 
dos tributos federais. 

§ 79 O descumprimento da freqüência escolar 
mínima por parte da criança cuja família seja benefi-

Art. 92 O apoio financeiro de' que trata ésta lei, 
no âmbito da União, será custeado com dotação or­
çamentária específica, a ser consignada a partir do 
exercíció financeiro de 1998.'" ..:' , ' ; .... ~;~~ 

§ 12 Nos exércíciossubSeqüentes!,as'(totações 
orçamentárias poderão ficar condicionadas' à' desati­
vação de programas ou entidades de políticas: de cu­
nho social compensatório, no valor igual aos custos 
decorrentes desta lei. j, ' -'.\ " ' 

, § 22 Os projetos de lei relativósá planos pluria­
nuais e a diretrizes orÇamentárias deverãó'identificar 
os cancelamentos e as transferências de' despesas, 
bem como outras medidas necessáriasao':financia-
mento do disposto nesta lei. " r ',,-J 

T 

Art. 10. O Poder'Executivo editará'os atos ne-
cessários à regulamentação e gestão de apoio finan­
ceiro de que trata esta lei'no prazo de sessenta'dias 
a partir de sua publicação. , -' •. ~. ~ .... :: 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. I·i ~' ~ 

Art. 12. 'Revogam-se' as disposições emcontrá-
rio.', "'I' - ; -I/:f::~"~ 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) - Passamos à 
votação das emendas. ' . 

I Peço a atenção dos Srs. Senadores porque existem pareceres 
1.,. ~ I í' "" ~ ,} I.,· _ d~ergentes. 

Para facilitar, as emenaas -serãó votadas uma a uma, em virtude de 
nãp havEjrunanimid8:de de;rejeição e-aprov~ção.;. " . 

: Emenda nD 1, com pareceres contrários 'das Comissões êfe 'Assuntos 
Sociais e de Assuntos Econômicos e favorável da Comissão de Educação. 

I Os Srs. Senadores que a apróvam queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

! ~ " . R:j~!tad~.~, 

: tI" 

-i\ c.. TV (" J\l ". i' t)\l-<I ~ 
I 
I 

j ~~ 'J 

II j 
I jt '~ \ . ) , 
~ .-

... ~l '~ ,'1,,' A-p<!l':: 
!. \ 

i -' ~ -

. ~.' 
f.. . ~ \ IA,., ~\ ...;, 

: .: J .' • 
.,,~ , 

; .•• 4. .. ..... '\ _ r ~ .' 

i\ od.e,. ... e,(~ 
I 

;~:'" ,T"r l.L;h ~. ',', tl.. -.·r~~" "~:l "":.\ 
• .i ..... _ , ...... 

"'- ",·f ," 

""",,C f\"'(.'"'''"':~·' . , 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) - Emenda nSl 2, com 
pareceres contrários das Comissões de ASsuntos Sociais é de Assuntos 
Econômicos e favorável dá Comissão de Educação. 
! Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa) 
I : Rejeitada. 

I, 

/ 
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t~ ~"&\,,,.~i. '. C 

. \ 

'\..\;"" , \,,,,, \.'" ~ ..:.." \. \'? v'\. . "1 .... , "'f, "'" '"' • " \ ~ \. " '""") ~I-,!: ~..,.;.,. I .J...,~ ·n '\.. 

c~ 

. .~ . 
. \.i. J \.."'" ..... ; .. J~." -

....,"" .... "-
í 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Emenda nll 3, com 
pareceres contrários das Comissões de Assuntos Sociais e de AssuntoS 
Econômicos, e favorável da Comissão de Educação. , 

Os Srs., Senadores que a aprovam queiram pennanecer sentados~ 
(Pausa) 

Rejeitada. 

51> ~ ~/ 0- .Ae~t: ~ ~'1L;.~ AL~iif~,-
)11\" 

:.i.o. (A .-
Jí:., r \ t \~\ :.. ;"...:.: <i\..~'+ . ~ , o~ .r, 

~ \ ,J " Iv 
~Q I -

/ .. d.- .-: ~ .. ~) ~ r..~; \,-~ 

i:} J.. "1 S ~ ~ \ ,~, ,(', 
~. l , o'c.. 
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,. ' 

: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos.·Magalhães) - Emenda nll 4, com 
, ~receres favoráveis d8$ ComissõeS de' Assuntos ; Sociais . e '. de" Assuntos 
Econômicos, e contrário da: Comissão de Educação.' . - . J i' 

'.; , ' Os Srs. Senadores que ,. a aprovam" queiram permanecer 'sentadOs. 
(Pausa) I ' " 

i 
! ·1 

.; ~ t 
I, I J 

i 
I 

'I 

: Aprovada." . '. , ; 1~~ É a seguinte a emenda .~provad~: ", , , , , 
" .-r 

" 

'. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Ainda não sei, Sr. Presidente, se o Senador 
- Emenda n2 5. Há pareceres favoráveis das Comis- ·.,Lúcio', Alcâf'!tara apresentou o aperfeiçoame'nto de 
sões de Assuntos Sociais e de Assuntos' Econômi- redação, mas, como a emenda foi acatada, está es-

, cos, com subemenda, e da Comissão de Educação. . tendido o benefCcio a todos os municípios e ao Distri-
Os Srs. ,Senadores que a aprovam, qúeiraR: - to Federal a partir do quinto ano, conforme a disponi-

permanecer sentados. (Pausa.) . .' - bilidade de recursos e de acordo com a experiência 
do programa. 

Aprovada. , Justamente com esse mesmo espírito - confor-
Aprovada a emenda, fica aprovada a subemenda.. me a disponibilidade de recursos e de acordo: com a 

São as seguirltes a emenda e a sube- experiência do programa -, esta 'emenda autOriza a 
menda aprovadas: substituição da equação que define o benefíqio, so­

EMENDA N2 5 - PLEN , 
Inclua-se no art. 82 o'seguinte parágrafo: 

§ 32 A partir do quinto ano, havendo dis­
ponibilidade de recurso e considerando-se os 
resultados do programa, poderá o Poder exe­
cutivo estender a abrangência do programa 
para todos os municípios brasileiros. 

SUBEMENDA À EMENDA N2 5 - PLEN 

, , Inclua-se no art. 82 o seguinte parágrafo: 

§ 3º A partir do quinto ano, havendo 
disponibilidade de recurso e considerando­
se os resultados do programa, poderá o Po­
der Executivo estender a abrangência do 
programa para todos os municípios brasilei­
ros e para o Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votação da Emenda n2 6, destacada. 

Concedo a palavra ao autor, Senador Eduardo 
Suplicy, para justificá-Ia. V. EX- dispõe de cinco mi- , 
nutos improrrogáveis, porque a sessão termina às , 
18h30min. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para justificar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar, quero registrar que houve 
um avanço nesta tarde, na medida em que o Rela­
tor, Senador Lúcio Alcântara, levou em conta as 
ponderações de todos os Senadores que expressa­
ram a sua opinião. O Senador Jader Barbalho argu­
mentou muito favoravelmente, assim como o Sena­
dor Francelino Pereira; a Senadora Emilia Fernan­
des teve um papel extraordinário ao longo das últi­
mas reuniões da Comissão de Educação; na Comis­
são de Assuntos Sociais, a Senadora Marina Silva 
expôs, com muita clareza, a importância desse fato. 
Agradeço o apoio do Senádor José Eduardo Dutra e 
de todos os Senadores que aqui procuraram mostrar 
a . maior racionalidade - inclusive, a obediência à 
Constituição - de estendermos este' benefício a to­
dos os municípios brasileiros. 

bretudo se o Governo - de Fernando Henrique ou de 
seus sucessores -:- perceber que há problemas na 
sua aplicação. , . 

Qual é a maneira de fazermos com que' todas 
as'pessoas adultas deste País tenham estfmulo para 
progredir? Ou conferimos uma renda básica univer­
sal, incondici~~al, sem perguntar a quem quer que 
seja qual o seu nível de renda - algum dia, acredito 
que haverá essa renda básica incondicional' -, ou 
aplicamos o princípio do Imposto de Renda negativo, 
uma proporção da diferença entre um patamar de 
renda definido em termos per capita e a renda da 
família. Portanto, estamos dando racionalidade à 
proposição, quando definimos que o benefíciq será 

. dado pela seguinte equação: a proporção da diferen­
ça entre R$60,OO multiplicados pelo número de pes­
soas da famflia e por sua renda. Uma vez apliCado o 
projeto de renda mínima para todas as famílias, tal 
fórmula equalizará o benefício e a renda per capita. 

Assim, Sr. Presidente, se quisermos fazer com 
que todos os brasileiros sejam iguais perante: a lei; 
se quisermos dar oportunidade de o Poder ExeCutivo 
aperfeiçoar o projeto ao longo da experiência que se 
iniciará, por uma questão de bom-senso, deveremos 
acatar a Emendan2 6. Dessa forma, estaremos dan­
do um exemplo concreto de entendimento. 

O Senhor Presidente da República afirma 
que a Oposição não quer dialogar. Este é um 
exemplo de que a Oposição foi dialogar com Sua 
Excelência. Tive o entendimento de que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso concordou com 
esta proposta que se traduz numa equação; só fal­
ta o Senador Lúcio Alcântara dizer que a aceita, 
por se tratar de uma questão de bom-senso. Te­
nho certeza de que, se o· Relator dialogar com o 
Senhor Presidente especificamente sobre essa 
proposição, Sua Excelência responderá afirmativa-
mente no sentido de acatá-Ia. 1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
'Senador Eduardo Suplicy, o tempo de V. ExB está fincto. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BLOCO/pT -
SP) - Tendo em vista que o Senhor Presidente da 
República está viajando, avalio que devemos faier a 
votação com verificação de quorum, a não se~ que 
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o Senador Lúcio Alcântara acate a emenda de pron­
to; nesSé caso, tudo estará em paz. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, por maior que seja o apreço, a consi­
deração; a estima que tenho pelo Senador Eduardo 
Suplicy, o que se apresenta aqui é uma divergência 
conceitual. Tanto uma fórmula quanto a outra apre­
sentam dificuldades, mas há uma diferença funda­
mentai: S. Ex' propõe uma fórmula que leva em con­
ta o número de pessoas da família; por outro lado, 
estarno~ considerando o número de crianças em ida­
de escOlar. Lembro que o projeto de renda mínima 
está vinculado à educação. Não há como acatar 
essa emenda; não ficaria bem para uma lei permitir 
a adoção dessa fórmula, já que o Presidente da Re­
pÚblica"Segunç:io o projeto, terá a prerrogativa de al­
terar o valor do piso, que é de R$15,OO, quando en­
tender necessário. 

Portanto,' Sr. Presidente, em que pese todo o 
apreço e a consideração que tenho pelo Senador 
Suplicy;e todo o pleito de reconhecimento que já lhe 
prestei pelo seu trabalho, meu parecer é contrário a 
essa emenda. 

O'SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a Emenda nl! 6, com pareceres contrá­
rios das Comissões de Assuntos Sociais e de As­
suntos Econômicos, e favorável da Comissão de 
Educação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

,Rejeitada. 

É a seguinte a eménda rejeitada: 

ÉMENDA Nº 6 - PLEN 

Inclua-se o seguinte artigo e seu parágrafo 
onde couber: 

Art. O Poder Executivo poderá, em dei 
: corrência da experiência com o programa e 
, da disponibilidade de recursos, alterar a fór­
, mula de cálculo do apoio financeiro do Go-
I I 

, vemo Federal por família para: valor do be-
: nefício por família = 0,4 (60 reais x número 
: de pessoas da família - renda da família). 
, : Parágrafo único. Em função' da dispo­
:, nibilidade de recursos, a União poderá alte­
; rar a alíquota de 0,4 da fórmula constante 
~ no caput deste artigo. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: ' , 
- ,~, . 

PARECER Nº 712, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) ,'.',,' 

t r, """,, ".' 
Redação final do Substitutivo do ,Se-

nado ao Projeto d8 Lei da câmara" nt, 89;. 
1996 (ni 667, de 1995, na' casa' dà origem~ . 

- , -. \,:./:~ .'-; ,-' l t 

A Comissão Diretora apresenta a ;fêdaÇãó finar 
do Substitutivo do Senado ao .projeto de lei da CA­
mara nº 89, de 1996 {nº 667, de 1995; na Casa'de 
origem}, que autoriza o Governo Federal a conceder 
apoio financeiro ao Distrito Federal e aos Municfpiolt I 
que instituírem programa de garantia,de renda mfni-] 
ma associado a ações socioeducativas: "; i" 

Sala de Reuniões da COmissão, 6 'de~novem-, 
bro de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - C8r1C)1' 
Patrocínio, Relator - Lucídió Portella ~ Emilia Fer-I 
nandes - Lúdio Coelho. ' ,', : .' 

ANEXO AO PARECER Nº, 712, DE 1997 

Autoriza o Poder Executivo a conce-, 
der apoio finanCeiro áos Municípios ,qe. 
instituírem programas de garantia de:ren­
da mínima associados a ações socloedu-
cativas. ' 

O Congresso Nacion'aI
1
decreta:, " ~.' ,-

Art. 1º É autorizadolo~·Poder.l;x~uti~o a con-, 
ceder apoio financeiro a ,programas de garantia de 
renda mínima instituídos por Municípios que'não dis­
ponham de ~~ursos financeiros suficientes para fi­
nanciar integralmente a sua implementação. 

§ 1 º O apoio a que se' refere este artigo será 
restrito aos Municípios com receita tributária por hà­
bitante, incluídas' as transfe'rências constitucionais 
correntes, inferior à respectiva, média estatal e com' 
renda familiar por habitante 'inferior à renda média 
familiar por habitante do Estado. 

§ 21! Sem prejuízo da div~rsidade dos progra­
mas passíveis de serem implementados pelos Muni­
cípios, o apoio financeiro da União ,terá por referên­
cia o limite máximo de benefício por famOla dado 
pela seguinte equação: ". , .. -, 

Valor do benefício por famnia;;' R$15,OO 
(quinze reais} x número de dependentes entra 
zero e'catorze anos- [0,5 (cineodécimosrx 
valor da renda familiar per capita].· .' ,~, J 

~, _. '. 
r ....... "" 

§ 31! O Presidente da ,República ,poderá corrigir 
o valor de R$15,OO (quinzéreais), quando este se 
mostrar inadequado para' atingir ... os objetivos' do 
apoio financeiro da 'União. ·.1~"t ' 
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§ 411 O benefrcio estabelecido no § 21! deste ar- deficientes, bem como programas estaduais b muni-
tlgo será, no mfnimo, equivalente a R$15,OO (quinze cipais de complementação pecuniária. i 
reais), observado o disposto no art. 51! desta Lei. . § 3º Inexistindo escola pública ou vaga na rede pú-

Art. 211 O apoio-financeiro da ,União, de que tra- bl~ ~ localidade de residência da criança, a e~gência 
~ o art. 111, será limitado a 50% (cinqüenta por cen- do II'lCISO 111 deste artigo poderá ser'cumprida mediante a 
~) do valor total dos respectivos programas munici- comprovação de matricula ,em escola privada I 
pais, responsabilizando-se cada Municfpio, isolada- . § 4

2 
Será excluído do benefício, pelo prazo de 

t' Cinco anos, ou definitivamente, se reincidente o bene-
men e ou em conjunto com o Govemo Estadual, pe- ficiário que p~S!Br. declaração falsa, ou' usar' de qual-
los outros 50% (cinqüenta por cento) quer outro meIO Ilícito para obtenção de vantagens. 

~' ParágrBto único. A prefeitura municipal que aderir § 51! Sem prejuízo da sanção penal, o 'benefi-
ao' programa previsto nesta lei não poderá despender ciário que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado 
mais do que 400(, (quanto 'por cento) dos recursos a ele a ef~tuar o ressarcimento integral da importâ~cia re-
destinados cx, •• , atividades intermediárias, funcionais ' ceblda, em prazo a ser estabelecido pelo Poder Exe-
ou administrativas pam sua execução. cutivo, corrigida com base no índice de correÇão dos 
, ~ Art. 311 P~~rão ser computados, como partici- tributos federais. ' -
paçaQ do Mumcfplo e do Estado no financiamento do § 62 

Ao servidor público ou agente de ehtid8de 
programa, os recursos municipais e estaduais desti- conveniada que concorra para ilfcito previsto miste 
nados à assistência socioeducativa, em horário com- artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa 
plementar ao da freqüência no ensino fundamental em document~ que deva produzir efeito perante, o 
para os filhos e dependentes das famílias beneficiá- programa, aplICa-se, além das sanções penais e ad-
rias, inclusive portadores de deficiência. ministrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro 

Parágrafo único. A assistência socioeducativa dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos com 
inclui o apoio pedagógico aos trabalhos escolares a base no índice de correção dos tributos federais. 
alimentação e práticas desportivas oferecidas a~s § 79. O descumprimento da freqüência escolar 
alunos. ~ínima por parte da criança cOja família seja benefi-

Art. 42 Os recursos federais serão transferidos clada pelo programa, levará à imediata suspensão 
mediante convênio com o Município e, se for o caso, do benefício correspondente. " . 
com o Estado, estipulando o convênio, nos termos Art. 61! Para efeito do dispOsto no art. 212 da 
da legislação vigente, a forma de acompanhamento, Constituição Federal, não serão considerados des-
o ~ntrole es fiscalização do programa municipal. pesas de manutenção e desenvolvimento do 'ensino 
", Art. 511 Observadas as condições definidas nos os recursos despendidos pela União nos, termos 
arts. 111 e 211, e sem prejuízo da diversidade de limites desta lei, assim como os gastos pelos Estados e Mu-
adotados pelos programas municipais, os recursos nicípios na concessão de benefícios pecuniários às 
federais serão destinados exclusivamente a famílias famílias carentes, em complementação do valor a 
que,se enquadrem nos ,seguintes parâmetros, cumu- que se refere o § 31! do art. 11! 
lativamente:' Art. 79. É vedada, para financiamento dos dis-
" .~)_ renda familiar per caplta Inferior a meio sa- pêndios gerados por esta Lei, a utilização dos recur-

'áno mínimo; , .'.' sos do salário-educação, contribuição social prevista' 
:I,'t_ 11 _ filhos ou dependentes menores de catorze no § 5º do art. 212 da Constituição Federal. : 
anos; Art. SI! O apoio da União aos programas municipais 

, 111 _ ~mprovação, pelos responsáveis, da ma- será estendido gradualmente de 1998 até o ano 2002, 
'trfcula efreqüênciá de todos os seus dependentes dentro dos critérios e condições previstos nesta lei . 
. entre sete e catorze anos, em escola pública ou em § lI! A cada ano o apoio da União será estendi-

, programas de educação especial. do prioritariamente às iniciativas daqueles Municí-
;';' .§ .1 11 Para os efeitos desta lei, considera-se fa- pios mais carentes, segundo o critério da renda fami-

. mília a ,unidade' nuclear, eventualmente ampliada por liar per capita estabelecido no § 1º do art. 11!, oba-
. decendo-se o limite de 20% (vinte por cento) do total 

. o~roslndivíduos que com ela possuam laços de pa- desses' Municíp.ios existentes em cada Estado da 
~~r'!tesco, qu~ forme um grupo doméstico, vivendo Federação, até· que, no prazo definido neste artigo, 
. s.o~. o mesmo teto e mantendo sua economia pela todos os Municípios passíveis de ajuda sejam bene-
contribuição de seus membros. ficiados. '. 

, , . § 21! Serão computados para cálculo da renda § 21! A execução do cronograma estabelecido 
familiar os valores concedidos a pessoas que já usu- neste artigo poderá ser acelerada, em função da dis-
fruam de programas federais instituídos de acordo ponibilidade de recursos. i · 
com preceitos constitucionais, tais como previdência § 31! A partir do quinto ano, hávendo disponibili-
rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos e dade de recursos. e considerando:se os resultados 

. \ .'~ 

I 

.:'!~ 
'I 

i 

j 
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do programa, poderá o Poder Executivo estender a 
abrangência do programa para todos os Municípios 
brasileiros e para o Distrito Federal. 

Art. 92 O apoio financeiro de que trata esta lei, 
no âmbito da União, será custeado~om dotação or­
çamentária específica, a ser consignada a partir do 
exercício financeiro de 1998. 

§ :1 2 Nos exercícios subseqüentes, as dotações 
orçamentárias poderão ficar condicionadas à desati­
vação de programas ou entidades de polfticas de cu­
nho sabial compensatório, no valor igual aos custos 

, decorrentes desta lei. 
(§:22 Os.projetos de lei relativos a planos pluria­

nuais ~ a diretrizes orçamentárias deverão identificar 
os cancelamentos e as transferências de despesas, 
bem cOmo outras medidas necessárias ao financia­
mento:do disposto nesta lei. 

Art~ 10. O Poder Executivo editará os atos ne­
cessános à regulamentação e gestão de apoio finan­
ceiro de que trata esta lei no prazo de sessenta dias 
a partir de súa publicação. 

, Art. 11.;EstaLei entra em vigor na data de sua 
publicação. ~ 

Árt. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Aprbvado o Substitutivo e ~tando a matéria em 
regimê de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

~m discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

. discu~são. ' 
,Em votação. 

bs Srs. Senadores que a aprovam queiram 
perin~neCer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
iA matéria volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

. - Os Iprojetos de Lei do Senado n2 s 236, de 1995 e 
84 ,e .201, de 1996, por terem sido prejudicados, vão 
ao Aiquivo. , ' 

i São as seguintes as matérias prejudicadas: 
I' I 

... 2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 236, DE 1995 ! . 
/, , ' 

, . (Tramitàndo em conjunto com o Projeto de Lei 
, , da: Câmara n2 89, de 1996; e com os Projetos de 

: : ; L.ei do Senado nºS 84 e 201, de 1996) 
• I 

I: I (Em regime de urgência, nos termos do 
:Requerimento n2 928, de 1997 - art. 336, b) 

; Discussão, em turno único, do ~rojeto de Lei 
do Senado n2 236, de 1995, de auto na do Senador 

I 

Ney: Suassuna, que cria a renda mínima na educa-
ção .e dá outras providências. 

'\ -3- ., . 
, , ..' '.' ':1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 84, DE 1996. 
-" ~ ~ l ~t ti 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n2 89, de 1996, e com os Projetos'de) 
Lei do Senado nlls 236, de 1995, e 201, de 1996) , 

:. • , I ·w,r.!l 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 928; de 1997 - art. 336, b)" ~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Làl 
do Senado n2 84, de 1996, de' autoria do' Se'nãdor 
José Roberto Arruda, que cria o Programa de Bolsas 
de Estudo e altera a Lei n2 9.131, que f DCa as'diretn-

. " t 1 /F 

zes e bases da educação nacional. . :\:;.;J 

. ,> "ti 
PROJETO DE LEI DO SENADO N1I201, DE 1996' 

":"l' 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 'de Ler 

da Câmara n2 89, de 1996, e com os Projetos de, 
Lei do Senado nlls 236, de 1995, e 84; de 1996) , 

, '1 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 928, de 1997 - art. 336,'·b·) 

Discussão, em turno único, do Projeto. de Lei 
do Senado n2 201, de' 1996, de autoria do Senador 
Renan Calheiros, que cria a Bolsa-Cidadão e dá ou-
tras providências. .' . .. , ... ' , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos MagalhãeS. 
Fazendo soar a campainha.) - Consulto o Plenário 
sobre a prorrogação da sessão por 30 minutos, para 
a conclusão da Ordem do Dia; (Pausa) , 

Não havendo objeção do Plenario, está prorro­
gada a sessão por 30 minutos. ," I,· , 

O Sr. Antonio Carlos'Magalhães, Pmsl­
dente, deixa a Cadeira da presidimcia, que ti 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocfnio, 2" Se-
cretário. : 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocrnio) -liam 5: 
_ .... " r··, 

Votação, em turno único, do ~Requeri-
mento n2 685, de 1997,' dÓ Senador JOSé 
Eduardo, solicitando, noS termos. r8gime~, 
a dispensa do parecer da Comissão de C0nS­
tituição, Justiça. e Cidadani8' sobre. o Projeto 
de Lei do Senado n2 133, de 1~, de sua au­
toria, que dispõe SQbre a participação dos es­
tados, do Distrito Federal e dos Municrpios na 
implantação da Reforma Agrária, em\iirtude 
de encontrar-se com o prazo esgotado ~na-
quela Comissão. . ~.;- h.' 

(Em virtuc;:fe de adiamento) :'1 
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A matéria constou da sessão deliberativa ordi- Adoto como justificação as razões do Recurso 
"'ria de 25, de setembro passado, quando teve sua n2 8, de 1997. ' ' \ 
votaçao adiada para hoje:' . Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -

~assa-se à votação do requerimento em,tumo Senador Gilberto Miranda. I 
(lnlco.- i.' j.' .':' '. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
~- Concedo a palavra aO,eminente Senador Fran- Será cumprida a deliberação de Plenário. 

celino Pereira. Itf,';'i G: 
, O' SR.fFRANCELlNO' PEREIRA (PFL-MG. 

Para' encaminhar a' 'votação:) - Quero manifestar 
nossa posição contrária ao projeto. Votaremos, por-
tanto, contra o,requerimento. . 
,~. . O ,SR. PRE;SIDENTE (Carlos Patrocínio) "­
Como a liderança do PMDB encaminha a matéria? 
" ,. O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para en­

caminhar a votação.) - A liderança do PMDB tam­
bém sugere vota~o contrária a esse requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Para encaminhar' a votação.) - o Bloco vota 
contra o requerimento também. Vota não .. 

.;: 'O:SR. PRESIDENTE '(Carlos Patrocínio)'- E 
as demais Lideranças' político;partidárias? ' 

" Como vota o PSDB? (Pausa.) . 
Como vota o PTB? (Pausa.) 
Âeje~ado~ .; •. ',' , , " , 
A 'matéria vo~a à tramitação normal. 

': ' '"O 'SR. PRESIDENTE (Carlos 'Patrocínio) -
· hem 13: .' , , " '-":., " ' . 
• f-'~ '., ~.. l ~ . ~ ... _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 246, DE 1996 

(Incluídõ em Ordem do Dia nos tennos' 
':'! . \ d? RecurSo Í'l2 8," de 1997) 

r A'~ ,,:.~ (_... i. 

Djscussão, em tumo único, do Projeto 
,. P' de Lei do Senado n2 246, de 1996, de auto­

" ; ria do Senador GilbertoMiranda, que dispõe 
. sobre a co, nciliação, mediação e arbitragem 

" 'nos disSídios individuais de natureza traba-
1' .. -,. -, Ihista e,dá~outras providências, tendo 

. "" Parecer contrário, sob nº 548, de 1997, 
da Comissão de Constituição, JtJstiça e Ci-

.... . dadania, Relator: Senãdor Ney Suassuna. 

. Ao projeto, não foram oferecidas emendas nos 
-·temiOs regiméntais. '" j l 

'. ,c Sôbre'a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
é·12 Secretárió em exercício, Senador Lucídio Portella. 

~ , '; ~" .. "-'-'~'" '"': - ~ ..... ('"" , 
. _. _ '.- . É lido e aprovado, o seguinte: 

v .. _ ,. I·''''' .:~. ~ ~ "'I~I ~. f ~ . ~ 

1;'''. 'REQUERIMENTO N2 962, DE 1997 
l' _ .... "" .• 1. ,-.. . ..• , 

, " 'Senhor Presidente, ' 
1~,1 ~ :~Nos'tEmnos,do art: 279::alí"ea b, do Regimento 
{Intemo;'requeiroadiamento da discussão do Projeto 
· de Lei do Senado nº 246,"de 1996 afim de que a re­

ferida proposição seja reexaminada pela Comissão 
de Constituição,-Justiçae Cidadania.' 

, Votação, em turno único, do Requerimen­
to ~ 888, de 1997, do Senador Gilberto Miran­
da, solicitando, nos termos regimentáis, que, 
sobre a Mensagem ~ 156, de 1997, Pela qual 
o Senhor Presidente da República solidita auto­
rização do Senado Federal para cont~tar opa-

I 

ração de crédito extemo, no valor de cirtQüenta 
milhões de dólares norte-americanos, \ entre a 
República Federativa do Brasil e a empresa 
húngara Medicor Comercial SA, destin~dos às 
Organizações Militares de Saúde do Ministério 
do Exército, além da Comissão constknte do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de FIScalização e Controle. 

Sobre a mesa, requerimento que será rido pelo Sr. 
, 12 Secretário em exerCício, Senador Lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 963, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos regimentais, a retirada, em 

caráter definitivo, do Requerimento nº 888, dê 1997, 
constante do item n2 6 da pauta do dia de hoje. I 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1,997. -
Senador Gilberto Miranda. I 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação O requerimento. I 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) \ 

Aprovado. 
A mensagem retoma à Comissão de Assuntos 

Econômicos. . I 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Item n2 7: I 
Votação, em tumo único, do Requeri­

mento nl! 901, de 1997, do Senador Ademir 
Andrade, solicitando, nos tennos regimen­
tais, tramitaçãó conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 15, 17,50 e 112, de i1996; 
1n (que já tramita com o Projeto de Lei da 
Câmara n2 114, de 1995) e 197, de 1997, 
que dispõem sobre planos de saúde. 

Em votação o requerimento em tumo únic,O. 
Os Srs.' Senadores ,que o aprovam qu:eiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
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, Aprovado. 
Os Projetos de lei do Senado nlls 15, 17, 50 e 

112, de 1996; 1 n (que já tramita com o Projeto de 
lei da. Câmara nll 114, de 1995) e 197, de 1997, 
passam a tramitar em conjunto. . , 

As matérias vão ao exame da Comissão' de 
Constituição, Justiça e Cidadania e, posteriormente, 
da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comis­
são de' Assuntos Sociais. 

. ti SR •• PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
Item n1l 8: ' 

Discussão, em turno único, do Projeto 
" de lei da Câmara n1l 21, de 1996 (nIl 141/95, 
: , na Casa de origem), que toma obrigatória a 

impressão, nas bulas dos medicamentos 
I que especifica, de advertência aos fumantes 

sobre os riscos do tabagismo em relação a 
I determinadas patologias, tendo 

·Parecer sob nll 470, de 1997, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais, Relator: Sena­
dor José Alves, favorável, com Emendas nlls 
1 e 2-CAS, que apresenta. 

, Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos regimentais. 

Passa-se à discussão em conjunto do projeto e 
das emendas em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ; 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

pel1T\anecer sentados. (Pausa.) 
": 'Aprovado. 

r . É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N221, DE 1996 
(NR 141/95, na Casa de origem) 

Toma obrigatória a impressão, nas 
bulas dos medicamentos que' especifica, 
de advertência aos fumantes sobre os 
riscos do tabagismo em relação a deter­
minadas patologias. 

lO Congresso Nacional decreta: 
·'Art. 111 É obrigatória a impressão, em caracte­

res destacados, nas bulas de medicamentos que se 
destinem à', terapêutica ou prevenção de patologias 
que ,são agravadas ou. pot~mcializadas pelo tabagis­
mo, : de advertência aos fumantes sobre os riscos 
que representa a persistência no vício de fumar. 

, Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no p'razo de 90 (noventa) dias, elaborando a rela­

'çãodas doenças e grupos de doenças cujos medi­
camentos se incluem no disposto no artigo anterior. 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação:" , 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR~ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Vo­

tação em globo, das eme~das de parecer favorá~el. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 

São as seguintes as .emendas aprovadas: 

EMENDA NII 1 - CAS 

Acrescente-se o seguinte art~ 22, renumerando-
se os demais: ,.' . 

nArt. 2º As bulas de medicamentos cuja 
farmacologia sofra interação ou interferência 
, com o uso de proc;tutos'de tabaco ou que conte­
nham nicotina, devem incluir advertência desse 
fato com informações suficientes para que o te­
rapeuta, o ,farmacêutico e o usuário possam fa­
zer os ajustes posológicos necessários." 

EMENDA Nº 2 - CAS 

Dê-se ao art. 3!! (antigo art.2º) a seguinte redação: 
"Art. 311 O Poder ExeCutivo regulamentará esta 

, lei' no prazo de noventa dias, identificando os medi­
camentos que se incluerTl no disposto nos artigos 
anteriores. • 

'. O·SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A ma­
téria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDEtm: (Carlos Patrocínio) -Item 9 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA Nº 39, DE 1996 
) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de lei do Senado nll 44, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto' 
de lei da Câmara n2 39, de 1996 (nº 
490/95, . na Casa de origem), que acrescen­
ta parágrafos ao art. 928 da lei nll 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Proces­
so Civil, tendo, 

Parecer sob nº 573, de 1997, da Go-
. . missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador Ramez Tebet, favorável, 
nos termos de substitutivo (Emenda nº 1-
CCJ), que oferece; e pela prejudicialidade 
do Projeto de lei do Senado nº 44, de 1996, 
que tramita em conjunto. 

Ao projeto não foram. oferecidas emendas, nos 
termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, $enador lucídio Portella. 

É lido o seguinte: .' 
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REClUEFiIENTO N'964, DE 1997 da Senadora Marina Silva, que a~era os 
, arts. 926, 927 e 92& do Código de Ptocesso 

Senhor Presidente" ' I 
Nos termos do art. 279, alrnea e, do Regimento .. Civil e dá outras providências. 

Intemo requeiro adiamento da discussão do Projeto O SR. PRESIDENTE (Carlos PatroCínio) -
de lei do Senado nl! 39/96 a fim de ser feita na ses- Item 11: 
são de 11-11-97. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUAR[)() DlITHA -(ElOOlPT -~ . 
- Sr. Presidente, peço a palavra para justificar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador José Eduardo 
Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. 
Para justificar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, este é um projeto que estava incluído entre 
aqueles prioritários para a reforma agrária e que 
foi, inclusive, objeto de uma reunião :-com o então 
Presidente do Senado, José Sarney', e Uderes Par­
tidários para que se lhe desse'agilidade. . 

Esse prQjeto foi resultado de um amplo enten­
dimento na Câmara dos Deputados e teve como Re­
lator o ex-Deputádo Régis dá Oliveira, atual VICe-Pre­
feito de São Paulo pelo PFL Ele está incluído na pau­
ta, mas foi aprovado pela: Comissão de Justiça um 
substitutivo que vai implicar na sua volta à Câmara dos 
Deputados. Como inexiste quorum - e a sua falta é vi­
sível -, proponho que seja votado na terça-feirá. Até lá, 
espero convencer os Uderes Partidários a votarem 
nele conforme o recebemos daquela Casa, uma vez 
que se trata do resultado de um entendimento entre 
vários Partidos. É uma matéria urgente que obteve o 
compromisso dos membros do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, é essa a minha proposição. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. 'Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. , , 
A matéria sairá da Ordem do Dia para a ela re­

tomar na data fixada, juntamente com o Projeto de 
lei do Senado n.!! 44, de 1996, Item n.1!10 da pauta. 

É o seguinte o item adiado: , 

-10-

PROJETO DE lEI DO SENADO 
NI! 44, DE 1996, . 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de lei 
da Câmara nl! 39, de 1996) 

Discussão, . em tumo único, do Projeto 
de lei do Senado nl! 44, de 1996, de autoria 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n.1! 10, dEl_1997 (n.1! 
241/95, na Casa de origem), que rev~a dis­
pOsitivos do Decreto-lei n.1! 3.689, de 3 de 
outubro de 1941' - Código de Proce$SO Pe­
nai, referentes -ao exercício do dirbito de 
queixa pela mulher, tendo \ 

· . Parecer favorável, sob n. I! 576, de 1997, 
· da Comissão de Constituição, Justiça ~ Cida-
· dania,. Relat~r: Senador Romeu Tuma. \ 

. 'Ao projeto, não foram oferecidás emendas nos 
termos regimentais.' , \ 

Em discussão ó projeto; em tumo único. (~ausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

disCUSsão. - - I 
Em votação. ' 

. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) l 

Aprovado. . 
A matéria vai à sanção. . 

, ~~ seguinte o projeto aprovado: 

• - PROJÉTO DE LEI' DA CAMARA 
N1!10, DE 1997 \ 

, (NII241195, na Casa de origem) \ 

. Revoga dispositivos do Decr8to-LeI 
nl! 3.689, de 3 de outubro de 1941 -\ Códl­

'go de PrOcesso' Penal, referentes ao exer­
ciclo dO direito de queixa pela·mulhér. 

O ~ngresso'Naéional decreta:. \ 
. . Art. 1 I! Ficam revogados o art. 35, e ~eul pará­

grafo único, do Decreto,-lei nl! 3.689, de 3 dei outu-
, bro de 1941 ..:... Código de Processo Penal. I 

Art. 21! Esta lei entra em vigor na data fi de sua 
publicação. '. ., I 

Art. 3!! Revogam-se:as disposições em contrário .. 
. '. . I 

O SR •. PRESIDENTE (Carlos. Patrocínio), -. 
. '. - I' 

Item 12: . \ 

PROJETO DE LEI DO SENADd I 

N:1!313, DE 1995 . \'. 

. (Incluído' em'Ordem do Dia nos termos 
.~' ·~O. ~.ecurso n. I! 4, de 1996~ I . 

, ,:,Discussão,'em turno único, do Ptojeto 
, . de lei do Sénado n.1! 313, de 1995, de\auto.., 

I 
I 
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ria do Senador Júlio Campos, que regula- geral no Brasil, veiculados j~mto ao produto ou pelos 
menta o uso da !rngua vernácula para deno- meios de comunicação social - rádio, jomal, televi-
minações de estabelecimentos industriais, são, cinema, vrdeo, cartazes, de acordo com a Lei n2 

comeréiais e de serviços e dos seus produ-. 5.765, de 18 de dezembro de 1971, e com o que 
tps e dos respectivos manuais de instruçõ- haja de estabelecido entre o Brasil e os Parses de 
es, guias de informações, mapas, cartas, fo- Ungua Portuguesa, na forma da presente lei. 
Ihetos,letreiros, painéis e toda e qualquer Art. 22 O disposto nesta lei aplica-se nos se-
rrtodalidade de informação destinada ao guintes casos: , 
consumidor brasileiro, tendo I - Denominação de estabelecimentos indus-
l Pareceres contrários: triais, comerciais e de serviços, públicos. e privados; 

- proferido em Plenário, Relator: Se- li - Denominação de pr~ios comerciais ou re-
nador lris Rezende, em substituição à Co- sidenciais· coletivos e praças esportivas, hotéis, vi-
;nissão'de Educação; e vendas coletivas, centros comerciais e de serviços, 
I - sob n.i! 611, de 1997, da Comissão mercados, condomrnios e similares; 
de Assuntos Econômicos (audiência), Rela- 111 - Denominação d~ estabelecimentos de en-
~or: Senador Valmir Campelo. sino, em qualquer nfvel, de qualquer ramo de conhe­

cimento humano, exceto cursos de Irnguas estran­
geiras, mantidos por embaixadas, consulados, pro­
fessor ou professores estrangeiros; 

Ao projeto não foram oferecidas emendas nos 
termos regimentais. 

E~ diScuSsão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
N~o havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

perman~r s~ntados. (Pausa.) 
R~jeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

I ~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

I N1I313, DE 1995 
I . 

I ~egulamenta o uso da língua vem6-
,cuia, 'para denomlna9Õ88 de estabeleci­
j mentos Industriais, comerciais e de servi­
I ços e dos seus produtos.e dos respecti­
. vos manuais de Instruções, gulas de In­
; form~ções, mapas, cartas, folhetos, la­
. trelr~, painéis e toda e qualquer modali­
I dade de Informação destinada ao consu­
I mldor brasileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
, Art. 12 A Ungua Portuguesa, considerada ofi­

cialmente !rngua vernácula da Nação brasileira, terá 
o seu oso normatizado, para fins de denominação de 
estabe'lecime",tos industriais, comerciais e de servi­
ços;dênominação de quaisquer produtos industriali­
zados,; de fabricação artesanal, e modificados, ma­
nufaturados, éngarrafados. enlatados, empacotados, 

I 

rotulados, bem como os respectivos folhetos, guias, 
mapas, bulas, cartas, instruções de uso e aplicação, 
quaisquer modalidades de propaganda e informação 
destin~dos ao consumidor brasileiro, ao público em 

IV - Denominação de produtos industrializa­
dos, manufaturados, de fabricação artesanal e pro­
duzidos.pela terra ou dela extrardos; 

V - Denominação de confecções de tecidos e 
similares de couros, lonas, plásticos e rendas; 

VI - Produção de manuais de instrução para 
uso de produtos industrializados, manufaturados, de 
fabricação artesanal, produzidos ou extrafdos da ter­
ra, bem como guias, mapás, cartazes, cartas, cardá­
pios, folhetos, painéis, letreiros e toda sorte de infor­
mação destinada ao público brasileiro, ou· exposto 
em lugar de visitação pública. 

VII - Propagandas e publicidades veiculadas 
nos meios de comunicação social, descritos no art. 
111 ou qualquer meio que tome pÚblica a informação; 
e 

VIII - Tftulo de obras .Iiterárias, de artes plásti­
cas cinematográficas, videográficas e peças publici­
tárias a serem divulgadas para o público b~sileiro, 
tanto nos meios de comunicação social como em re­
cintos fechados. 

Art. 32 O disposto nesta lei não se aplica a pro­
dutos importq,dos, com embalagem própria ou que 
sejam detentores de marca própria, cuja tradução 
possa descaracterizá-los. 

Parágrafo único. Os responsáveis pela impor­
tação, distribuição ou venda, isolados ou em conjun- . 
to, obrigam-se apenas a afixar na embalagem do 
produto a tradução dos ingredientes que o compõem 
e os efeitos para a saúde do consumidor ou tradu­
ção do manual de instrução, de forma a não causar 
dificuldades ao consumidor brasileiro para o uso 
adequado do produto. 
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Art. 41! O disposto nesta lei não se aplica a pro- '.' Art. 10. Esta ,lei entra em vigor na d~ta de sua 
dutos brasileiros destinados exclusivamente à expor- publicação. " r. l I 
tação. '" ... "Art. 11~ Revogam-sé as disposições em bontrário. 

Art. SI! Os prOdútos fabricadOs no Brasil destina- O SR. PRESIDENTE (Car1os Pat(ocínio) 
, dos a atender tanto o mercado interno como o' eXterno ltem'14: " J ',~ \ ' 

,deverão ter indicação'simultaneamente em Português ' MA~ÉRIA A SER D~CLARADA 
e'na outra ou outras línguas que se fizerem necessá- ' ',,',' . •• PREJUDiCADA' \ 
rias, de acordo com a conveniência do seu produtor .. , ,~"" .... ~" r' ." 

, , Parágrafo único. Os manuais de instrução, dos Projeto 'de lei da ·Câmara n.1! 41, de 
produtos de que trata este artigo, naquelas unidades 1996 (n.I!, 190/95, na ,Casa de oridem), que 
destinadas ao mercado interno, serão escritos priori- .' proíbe a comercialização de bebid~s alcoóli-
tariainente em Português e subseqüentemente' no "', cas'.ào longo das ,rodovias federáis, salvo 
idioma ou idiomas' que se fizerem necessários, de em perímetros urbanos, tendo \ 

, acordo com a conveniência do produtor. " " ". , Parecer,. sob n.1! 574, de 1997, da Co-
. Art. SI! Não será negado 'o registro nos' órgãos ' ' missão de Constituição, Justiça e Cldadania, 
competentes, de quaisquer prodútos cOm' denominâ- Relator: Senador José Eduardo Dutra, pela 
ção em quaisquer outrós'idiomás, sé esta'é a vonta- _. prejudicialidade. _ I 
de expressa do seu produtor, apenas afora as taxas ' ' ~. Presidência, ~os te~os, do art. 33h, alfnea 
normais decorrentes desse tipo de processo, seráb, do Regimento,lnterno, declara prejudicado o Pro-
cobrada uma taxa de 5 (cinco) salários mínimos, no -jeto de',le! da Câmara n.1!41 ,de 1996. \ 
.ato da inscrição e uma taxa anual de 3 (três) salários A matéria vai ao Arquivo. ' , 
mínimos por cada ano subseqüente, em que for . Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
mantida' a denominação; 'o mesmo'ocorrendo para rDeputados •. ..;, ': i: ,"'" " ~I 
denominação de estabeleciméntos' indUstriais, co-
merciais e de serviços. r ' !,' 'O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio)', 

Item 15: '\ ' Art: 7º As propagandas e publicidades veicula- "I.' , .' 

das nos meios de comunicação social, em outrO" idio- MATÉRIA A SER DECLARADA 
ma que não a língua vernácula, não sofrerão qual- ' '.' 1 t; , PREJUDICADA I 
quer proibição apenas o 'veículo r9folherá uma taxa " projêto de lei da Câmara n.J 74, de 
de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem 1996 (n.1! 302195; na Casa de OrigJm), que 
prejuízo das taxas normais pagas para a veiculação , , ,dispõe sobre a suspensão da Cart~ira Na-
da propaganda em Língua Portuguesa. donal de Habilitação, nas condições que es-

Art. 81! Todo e. qualquer' produto, estabeleci-
mento, edifício' ou o qUe seja-objeto' desta lei,com pecifica, tendo '" : 

'+. 1 ".Parecer,'sob n.1! 561, ,de 1997, da Co-
menos de 3 (três) anos o seu proprietário ou respon- ' I 
á I t ' d f t d ',mlssao, -s ve era oze meses para e e uar -as mu anças 

junto ao órgão competente, sem quaisqúer ônus;fin~ .' . -,' - de Constituição, Justiça e Ci~adania, 
do o que, optando pela manutenção da denominá- .' ," Relator:~Senador José Eduardo Dutra, pela 
ção em idioma estrangeiro, fica igualmente sujeito' às " .. ~ - 4 prejudicialidade. '. \ 
taxas de que trata o artigo 61!.· A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 

Art. 9º O produto da arrecadação de que trata b, do Regimerito Interno, declara prejudicado o Pro-
o artigo SI! desta'lei terá 'a seguinte destinação; 25% jeto de lei da Câmara n.1! 74, de 1996. 1 
.(vinte e cinco por cento) ficarão com' <)" Município A matéria vai ao Arquivo.·" " 
onde foi arrecadado, 25% {vinte e cinco por cento) fi- Será feita a "devida comunicação à Câmara dos 
carão com o Estado onde está localizado o Municí- Deputados.::.· r-.' ' ') \ 

,pio e o restante destina-se à União. " \'0 SR.-PRESIDENTE (Carlos Patrocínidr- Es-
'''' . Parágrafo Único; O Municípío, o Estado e a gotada a matéria constante da,Ordem dÔ Dià~ '. 

União destinarão 30% '(trinta por cento) do produto .;~ Sobre a mesa, parecer oferecendo áJredação 
da arrecadação de que trata à ,presente lei àsres- final, nos' têrmós do art. 320, do Regimento interno, 
'peetivas Secretãrias de Cultura e Ministério da Clil- que será lidó'pelo Sr. 11! Secretário em exercí~io; Se-
tura,' para apliCãÇão em benefício da culturà munici- 'nadôr lucídio Portella; se não houvérr objeÇão do 
pai, estadual e nacional.' , , Plenário. ' . " " .. ,. , ;.', ,: '\" 

I 
I 
I 

I, 
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E lido O seguinte: 

. ~' ,PARECER N2 713, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

. ,i ~ ;i uI" Redação final das Emendas do Sé­
nado ao Projeto de' Lei da Câmara n2 21, 
'~1996' (n2 141, de 1995, na Casa de ori-

. ,~ '.'gem).' 
,"" .... ~ '.J.' '. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Erriendasdo Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 21, de 1996 (nl! 141, de 1995, na Casa de 
,origem), ,que toma obrigatória a impressão, nas bu­
las doS; mecticàmentos que' especifica, de advertên­
cia aos' fumantes sobre os riscos do tabagismo em 
.rel~ção a determinadas patologias. ' 
. .• <·;Sála ~e, Reuniões da' Comissão, 6 de novem­
bro de :1997.· ..... ·Geraldo Melo, Presidente - Carlos 
Patrocrnlo, Relator - Emília Fernandes - Lúdio 

• COelhO.:" ~ , 

ANEXO AO PARECER N1!713, DE 1997 

• Toma obrigatória a impressão, nas 
, .• l bulas' dos medicamentos que especifica, 

~ , '; ~.' t de a~ertêncla aos fumantes sobre os 
! riscos do tabagismo em relação a deter-

" . ~ '1 't. minada~ patologias. " , 

,: ': ,I'~ 'J I EMENDA NI! 1 

, (Corresponde à Emenda nl! 1 - CAS) 
"'0' 'I" 'I, 
t; ',' Acresc~nte-se o seguinte art. 21!, renumerando-
.,~e os den:'ais: J o 

", : ' .-Art. 21! As bulas de medicamentos cuja 
• ,,' I farmacologia sofra interação ou interferência 

. ~ com o uso de produtos de tabaco ou. que 
f." ") ,I contenham nicotina, devem incluir advertên­
-, • 1 ~. cia desse fato com informações suficientes 
IJ ,. I ,para; que o terapeuta, o farmacêutico e ,o 

, usuário possam faZer os ajustes posológicos 
". - ~'" :1 . necessários: . 

,,' 
" 

, I. ~ , ' EMENDA NI! 2 ' 
'-,_ ','. ~ .<Corresponde à Errenda nl! 2 - CAS) 

I.. 'o· • 

r, ~ 1Ç>ê-se ao atual art. 21! a seguinte redação: 

';'f ~; .. 1" •. '. -Ar( 21! O Poder Executivo regulamen­
~~.'. ., ," -I ~rá esta' Lei no prazo de noventa dias, iden- • 

" ' I J, t~icardo 'os medicamentos que se incluem 
.' • no' disposto nos artigos anteriores.-

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA) 
- Sr. Presidente, peÇo a palavra como Líder. 

~ .. :( O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - Se­
o nado(Ademir Andrade, ainda não terminamos a Or-

dem do Dia. Após o seu término, será concedida a 
palavra a V. ExII . 

O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - So­
bre a mesa, requerimento de dispensa de publicação 
da redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.1! 21, de 1996, que será lido pelo 
Sr. 1 I! Secretário em exercício, Senador Lucídio Por­
tella . 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 965, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imedi~ta discussão e votação da redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara-n2 

21, de 1996 (nl! 141/95, na Casa de origem), que tor­
na' obrigatória a impressão, nas bulas dos medica­
mentos que especifica, de advertência aos fumantes 
I?obre os riscos do tabagismo em relação a determi­
nadas patologias. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. -
Senador José Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa-se à discus­
são da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final, o projeto vai à Câ­

mara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) -

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n2 

947, de 1997, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Resolução n.1! 146, de 1997, que autoriza 
a elevação temporária dos limites de endividamento 
do Estado de Santa Catarina para que possa emitir, 
por intermédio de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado de Santa Catarina 
(LFTSC), destinando-se os ,recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no último bimestre 
de 1997. 

. Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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'o. ' A matéria a que se refere figurará na Ordem do A emissão pretendida apresenta as I seguinte 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos caracterfsticas: ' , , 
termos do art. 345, li, do Regimento Interno, combi- a) quantidade: a ser definida,na data de Nega-
nado com o art. 41! da Resolução nº 37, de 1995, do te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica-

, Senado Federal. . ção da Emenda Constitucional nll 3, deduziHa .. p8{-
.:' O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - cela a ser definida pelo Senado Federal; I ' , 
. Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº. b) modalidade: nominativa-transferrvel; 
948, de 1997, de urgência, lido no Expediente para o c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

, I 

Projeto de Resoluçãon.º 142, de 1997, que altera a do Tesouro - LFT, ériadas pelo Oecreto-Lel n' 
Resolução do Senado n.º_'01, de 1997, que autoriza 2.376, de 25-11-87; , . t 
a contratação de operação de crédito externo com d) prazo: até 5 (cir:'co) anos; .' , ' 
garantia da União no valor equivalente a até e) válor nominal: R$l,OO; I ., 

,'US$55.406.000 (cinqüenta e cinco milhões e quatro- f) cs'racterísticss d~s I(tufos a sel'8m ubstitÚf-
I,.centos e seis mil dólares norte-americanos) de prin- CdoEsT:IP , . \. 
,cipal entre o Instituto Bancário San Paolo di Turino, 
SP, e o Governo do Estado do Mato Grosso. 

Em votação o requerimento. 
.• Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
.. permanecer sentados. (Pausa.) 
.~ Aprovado. 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
-Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, li, do Regimento Interno, combi­

. nado com o art. 4º da Resolução n.º 37, de 1995, do 
"Senado 'Federal. 
r I. O SR. ,PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So-

bre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1 º Secre­
tário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

.... to ' t 

11 

r 

'. 
(' 

É lido o seguinte: 

. PARECER Nº 714, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S" nl! 91, de 1997 (nII 
3.057/97, na origem), do Banco Central do 
Brasil, que encaminha solicitação do Go­
verno do Estado de Sergipe relativa ao 
pedido de emissão de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Sergipe - LFTS, 
cujos recursos serão destinados ao giro 
da dívida mobiliária vencível no segundo 
semestre de 1997. 

Relator: Senador José Roberto Arruda 

I - Relatório 

.. O Senhor Presidente. do Banco Central do Bra­
r sil, nos termos da ResoluÇão nº 96 de 15-12-89, do 
cSenado Federal, submete à apreciação desta Casa 

solicitação do Govemo do Estado de Sergipe relativa 
ao pedidO de emissão de Letras Financeiras do Te­

ir souro do Estado de Sergipe - LFTS, cujos recursos 
serão destinados ao giro da dívida mobiliária vencf­
vel no segundo semestre de 1997. 

Título Vencimento QuaDtlclada 
N 20-11-199] 71.166.000 

, ~I 
g) previsão de colocação e vencimento' dOll tf-

tulos a serem emitidos: r- '. I!' 

CETIP 
CoIOCilGÍ0 Vencimento Titulo, p ........ 
20-11-199] , 2Q..l1 ;.2001 N 2O-11-1gg7 

, ,'- é "de ,I . 
h) forma de COiocaçaO: atrav s OI~rtaS pu-

blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20-9-79, 
do Banco Central do Brasil. I 

O Banco Central manifestou-se favo.rav~lmente 
à 'realização da operação. Acompanha o ~do o 
Parecer DediplDiare-9710803, de 8-10-1997, <ih Banco 

, I 
Central do Brasil, que constata o enquadramento da 
operação de crédito nos limites estabelecidos pela 
Resolução nº,69, de 1995, do Senado Federél. 

O Estado de Sergipe encontra-se aditnplente 
junto" às ,instituições integrantes do Sistemá FInan­
ceiro Nacional, conforme informação constante do 

: Cadastro da Dívida Pública ~ CADIP. ,\ 
O Banco Central salienta que, ·com relação ao 

est~lecido na Lei Complementar nll 82 de ~995. o 
Tribunal de Contas informa que o Estado despendeu 
com peSsoal e encargos, no exercrciode 1996, 
73,10% das receitas correntes. Consideran~ que 
esse dispên~io, no exercrci~ anterior, foi de ~5,65%. 
verifica-se que o Estado não atendeu ao estabeleci­
do' no art. '1º, parágrafo 1º da referida lei e.\oons8-
qüentemente, ao dispo!;to no. art. 13~ inciso VII da 
Resolução nº 69 de 1995". 

II-,Voto 

A análise da documentação anexada ao Ofrcio 
·S" nº 91, de 1997 confirmou o atendimento dbs IImi-

/ 
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,tes impostos péla Resolução n2 96, de 1989. No que g) previsão de colocação e vencimento dos t(· 
diz respeito ao suposto descumprimento da Lei tulos a serem emitidos: 
,Complementar' n2 82 de 1995, discordamos da inter­
pretação do parecerista do Banco Central do Brasil. 
Entendemos que a Lei Complementar n2 82/95, lon­
ge de ser inflexível, facultou o prazo de três exercí­
cios fin,anceiros para que, no caso, o estado reali­
zasse ~ ajustamento de sua despesa com o funéio­
nalismo. ,Como o referido prazo de ajustamento ain- . 
da não expirou, consideramos precipitado o julga­
mento ~e ~ue o Govemo do Estado de Sergipe esta­
ria ,violando o limite constitucional. 

I • , qonsidel'8!1do que o próprio Banco Central se 
pronunciou ,favoravelmente ao empréstimo, concluí­
mos pel~ aprovação do pedido nos termos do se-
guinte: ~ ,,' 

: j. , ' 

PROJE!0 DE RESOLUÇÃO N2 148, DE 1997 

• : I Autoriza o Governo do Estado de 
~. Sergipe a realizar emissão de Letras Fi­

, ! ' nanceiras do Tesouro do Estado de Ser­
gipe - LFTS, cujos recursos serão desti­

. j nados· ao giro da dívida mobiliária venci­
. vel no segundo semestre de 1997. 

I . 
:0 Senado Federal resolve: 

. ,Art. 12 É o Governo do Estado de Sergipe auto­
rizado a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tadode 'SergiPe - LFTS. 

I 

t Parágrafo único. Os recursos referidos no ca-
. put~sefã.o destinados ao giro da dívida mobiliária 

vencível no segundo semestre de 1997. 
; Art. 22 A operação' de crédito inencionada no 

pa~grafo anterior apresenta as seguintes caracterís-
ticas: : 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
, te d~s títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção: da Emenda conStitucional nº 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

, b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

,do ITesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nº 
.. : '2.376, de 25-11 :a7; 

,. '. "t d) P'!1?0: até 5 (cinco) anos; 
• • -f e) valor nominal: R$l ,00; 

" ' I 1) càracterísticas dos títulos a serem substituí-
'do's: :. I 

CETIP 
Título Vencimento Quantidade 
N 20-11-1997 71,166.000 

CETIP 
ColOcação Yenclmento' Título . Data-Base 
20-11-1997 20-11-2001 N 20-11-1997 

. h) forma de colocação: através de~fertas pú-
blicas, nos termos da Resolução nº 565, de 20-9-79, 
do Banco Central do Brasil. ' 

§ 1 º A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será com an­
tecedência mínima de três dias de sua realização. 

§ 2º O Govemo do Estado de Sergipe encami­
nhará ao Senado Federal, para exame na Comissão 
de Assuntos Econômicos, toda documentação refe­
rente à oferta dos Ululos emitidos ao amparo desta 
Resolução, bem como a cadeia de emissões desde 
a origem da dívida . 

... Art. 3º Até o décimo dia de cada mês, o Banco 
Central encaminhará ao Senado Federal, para exa­
me da Comissão de Assuntos Econômicos, todos os 
registros de compra e venda, em todas as modalida­
des, dos títulos emitidos com base nesta Resolução, 
efetuados no mês anterior, até a efetivação da ven­
da definitiva. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida. no prazo de duzentos e 
setenta dias contados da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entre em vigor na data 
de sua publicação. , 

Sala da Comissão, 6 de novembro de 1997. -
José· Serra, Presidente - José Roberto Arruda, 
Relator - João Rocha - Beni Veras - Carlos B&' 
zerra - Sérgio Machado - Francellno Pereira -
Jonas Pinheiro - Esperidlão Amin - Lúcio Alcân­
tara - Waldeck Omelas - Casildo Maldaner - José 
Eduardo Dutra - Gilberto Miranda - Freitas Neto -
José Blanco - Gerson Camata - Bello Parga -
Edison Lobão - Jáder Barbalho -:- Pedro Simon. . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Projeto de Resolução nº 148, de 1997, ficará perante 
a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. ,235, 11, f, do Regimento 
Intemo, combinado com o art. 4º da Resolução n2 

37, de 1995, do Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro para 
uma comunicação inadiável. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB -PA) 
- Creio que a palavra do Líder tem prioridade, Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O Entretanto, apesar da expressividade do movi-
Senador Jonas Pinheiro já a havia solicitado; poste- mento cooperativista no Brasil, muito ainda se preci-
riormente, concederei a palavra a V. Ex!. sa fazer para possibilitar sua revitalização, sua ex-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) pansão e sua consolidação. \ I 

, - Sr. 'Presidente, o que diz o Regimento a respeito Nesse particular, gostaria de destaca~ o anún-
da matéria? cio feito pelo Senhor Presidente da República do 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Tra- compromisso do Governo Federal de imple~entar o 
ta-se, no caso, de uma comunicação inadiável já so- Programa de Capitalização e Revitalização ~as,Cbo-
licitada há bastante tempo pelo Senador Jonas Pi- perativas Brasileiras. \ 
nheiro. Esse programa, fruto de' amplo processo de 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BIocoJPSB _ PA) _ discussão entre a Frente Parlamentar do Cqoperati-
Desejo saber o que diz o Regimento, Sr. Presidente. vismo - da qua,' tenho a honra de ser o Vice-poorde­

nador e o Governo Federal, levado a efeito desde 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O abril do corrente ano, deverá provocar o sanéamento 

\ Regimento estabelece que a preferência é do orador I 
inscrito, embora explicite que o líder poderá usar da e fortalecimento das cooperativas brasileiras. I -' 

A sistemática a ser adotada prevê a criação de 
. palavra a qualquer momento. No caso, o Senador um comitê executivo, com representantes db Minis-
. Jonas Pinheiro já estava inscrito. tério da Fazenda, do Ministério da Agricultural, do Mi-

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Para nistério do Planejamento e Orçamento, doI Banco 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- Central, do BNDES e do setor cooperativista, com a 
dor.) - Sr. Presidente, dirijo-me, em primeiro lugar, responsabilidade de apreciar as análises e projetos 
ao Senador Ademir Andrade. Nobre Senador, eu de viabilidade de cada cooperativa e aprovar b finan-
gostaria que V. EX« participasse dessa comunicação ciamento, refinanciamento e as medidas nece~sárias 

. de urgência. para a capitalização e revitalização da coopérativa. 
Sr. Presidente, Srªas e Srs. Senadores, venho Caberá ao Ministério da Fazenda e ao Ministêrio do 

à tribuna do Senado Federal para registrar a realiza- Planejamento e Orçamento a viabilização doS recur-
ção, em Brasília, do XI Congresso brasileiro de Coo- sos necessários. \ 
perativismo, no período de 4 a 7 de novembro do Essa sistemática visa assegurar que o apoio a 
corrente. ser concedido a cada cooperativa seja defini~oem 

Esse Congresso contou, em sua abertura, com perfeita sintonia com a sua necessidade, sua dapaci-
a presença do Senhor Presidente da República e dade operacional e sua potencialidade, impêdindo 

- contará com a presença de estudiosos do cooperati- que seja Concedido às cooperativas que se móst~m 
vismo e as mais expressivas lideranças do coopera- inviáveis ou irrecuperáveis financeiramente. \ .' 
tivismo brasileiro e internacional, .além de parlamen- Assim, o apoio e a alocação de recursos públi-
tares e autoridades governamentais. Nesse Con- cos serão feitos com parcimônia e dentro da reàlida-
gresso serão debatidos temas de alta relevância, de de cada cooperativa. _ \ 
como a globalização da economia, novos rumos Vale ressaltar, Sr. Presidente, que as coOpera-
cooperativismo, nova geração de cooperativas, cré- tivas brasileiras acumulam atualmente dívidas~ .ban-
dito cooperativista, legislação cooperativista, geren- cárias da ordem de R$1 bilhão e tributárias (je 
ciamento das cooperativas e experiências intemacio- R$300 milhões, além de encontrarem-se des~pitali- .~ 
nais no campo cooperativista. zadas e sem capital de giro. I 

Sem dúvida alguma, Sr. Presidente, srªs e Srs. Assim, Sr. Presidente, esse programa nkém-
, Senadores, esse é um evento da mais alta importân- anunciado pelo Presidente da República verfJ em 

cia e significado, que em muito contribuirá para o for- boa hora e irá possibilitar que as cooperativas brasi-
talecimento do cooperativismo brasileiro e para que leiras, mais capitalizadas e revitalizadas, poSsam 
esse segmento se ajuste ao novo conteXto econômi- consolidar o seu papel na economia brasileira! Isto 
co brasileiro e internacional. porque, atualmente; muitas delas encontram-se em 

Sr. Presidente, o Brasil conta atualmente com dificulda~es financeiras, motivadas por dívid~s lban-
4.342 cooperativas, que reagrupam cerca de 4 mi- cárias e tributárias, de difícil equacionamento, s~m a 
Ihões de cooperados, contratam 151 mil emprega- criação de condições especiais para as negocia~s. 
dos e exportaram, em 1996, mais de um bilhão de Assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadqres, 
dólares. ao registrar a realização do·XI Congresso srasr'" 

l 
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de Cooperativismo, gostaria de ressaltar o importan- e apresente para a população que decidiu por esse 
te papel desempenhado pela Frente Parlamentar do ato de fechar a ferrovia dos Carajás a posição da di-
Cooperativismo e pelas lideranças do movimento ração da Companhia Vale do Rio Doce com relação 
cooperativista brasileiro, nas negociações do Progra- à implantação do projet.o da Siderúrgica do Salobo. 
ma de Capitalização e Revitalização das Cooperati- O povo do Pará quer que a indústria de salobo 
vas, bem como a sensibilidade demonstrada pelo seja implantada no Município de Marabá. É uma in-
Govemo Federal, por intermédio de seus interlocuto- dústria que requer investimentos da ordem de 
res e do próprio Presidente da República. US$1,5 bilhão, que vai gerar emprego, desenvolvi-

Muito obrigado. mento, participação da comunidade local nas rique-
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Ain- zas geradas. É uma exigência do povo paraense, 

da elucidando a questão de ordem suscitada pelo que não vai aceitar, em nenhuma circunstância e de 
eminente Senador Ademir Andrade, gostaria de di- nenhuma forma, que o minério de cobre das reser-
zer que, conforme o art. 14, inciso li, alínea b, do vas de Carajás seja tranSportado para qualquer ou-
Regimento Interno, o Líder poderá falar a qualquer tra parte do País ou do mundo para ser beneficiado. 
hora, tom preferência sobre os oradores inscritos. O Vamos exigir, e estamos afirmando, que o minério 
Senador Jonas Pinheiro pediu a palavra para uma de cobre não saia do Pará para nenhum canto do 
comunicação inadiável, independentemente de ins- Brasil, mesmo que para isso seja preciso a popula-
crição. ção fazer o que está fazendo hoje: fechando uma 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - RJ) ferrovia, criando dificuldades ao empreendimento da 
- Creio que V.EXª errou, Sr. Presidente, ao interpre- Vale do Rio Doce. Isso se dá em razão da indiferen-
tar o Regimento. O Líder tem prioridade sobre qual- ça, da maneira desrespeitosa como a Companhia 
quer 'orador inscrito, principalmente comunicação Vale do Rio Doce tem tratado o Estado do Pará e 
inadiável. Está sendo muito comum, o Senador pedir seu povo. 
a palavra para uma comunicação inadiável e fazer Quando a Vale do Rio Doce era ainda uma em-
um pronunciamento, inclusive prejudicando oradores presa estatal, ela assinou um protocolo de intenção 
inscritos. Eu. não teria ficado aqui até a esta hora, Sr. com o Govemo do Estado do Pará, em que se com-
Presidente, se não tivesse algo extremamente im- prometia a implantar a siderúrgica de Salobo no Mu-
portante para comunicar ao Plenário do Senado da nicípio de Marabá. Logo após a privatização, o Sr. 
Rep~blica. E, falando ao Senado, sei que estou fa- Benjamin Steinbruch cancelou o compromisso de 
landO à Nação. lançamento da pedra inaugural da referida indústria 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - por três vezes. Na terceira vez, ele compareceu ao 
Concedo a palavra a V.Exª como Líder. ESÚldo do Pará dizendo que a Vale do Rio Doce iria 

O SR. ADEMIR A~DRADE (Bloco/PSB _ RJ. repensar o projeto, e éilté hoje não houve uma res-
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- po~tà positiva sobre a implantação desse projeto. 
te, está ocorrendo um fato de extrema importância, . No dia 25 de julho, houve um ato público em 
eu diria até de muita gravidade, no Estado do Pará. Marabá, com a participação de muitos políticos, 
HOj~ pela manhã, por volta das 11 horas, cerca de dentre os quais eu estava presente, e nessa oca-
10 mil pesSoas ocuparam e fecharam a ferrovia dos sião já se manifestava a idéia de fechar a ferrovia 
Carajás, por onde passam os trens que levam tone- de Carajás ou de agir de maneira mais radical con-

~- ladas de minério de ferro do Estado do Pará. tra a Vale. 
Neste momento, estão acampados em cima da 

ferrovia, onde foram hasteadas as três bandeiras -
do Brasil, do Pará e do Município de Marabá - pela 
pessoa do prefeito de Marabá, Dr. Geraldo Veloso. 
NOI momento inicial do ato püblico, havia cerca de 
dez mil pessoas. Mas agora, acampados, e vão dor­
mir no local, sobre a ferrovia, estão cerca de três mil 
trabalhadores, lideranças políticas,··profissionais libe­
rais, pessoas da região, povo do sul do Pará. A deci­
são deles é permanecer com a ferrovia dos Carajás 
feChada até que a direção da Vale, na pessoa do Sr. 
Benjamin Steinbruch, compareça ao Estado do Pará 

Recentemente, o Govemador interino do Esta­
do do Pará, que assumiu na ausência do Governa­
dor Almir Gabriel, assinou um decreto cancelando 
todos os incentivos fiscais, todas as proteções e 
vantagens que o Estado e a Assembléia tinham con­
cedido à Vale do Rio Doce, considerando-a inimiga 
do Estado do Pará. . 

A Assembléia Legislativa do Estado do Pará 
está trabalhando em um projeto de lei, liquidando 
com todos os benefícios recebidos pela Companhia 
Vale do Rio Doce em nosso Estado, ou seja, a Com­
panhia Vale do Rio Doce está sendo vista como ini-
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miga do povo do Estado do Pará. O fato é extrema- aplaudindo a sua decisão. 'Infelizmente, neáte País, 
mente grave. onde só prévalece o interesse e a decisão do poder 

Sr. Presidente, em nome do meu Partido, como econômico, o povo, para ser respeitado ou lpara fa-
Senador do Estado do Pará, como Senador que tem zer valer o seu direito, é obrigado a agir fomo o 
representatividade naquela região, quero manifestar povo de Marabá, no sul do Pará, neste mpmento: 
a minha total e absoluta solidariedade à atitude de sofrendo, acampados debaixo de sol e de chuva, em 
todas as pessoas que tomaram a decisão de fechar lugar que não oferece a mínima condição. \ 
a Ferrovia dos Carajás hoje e lá permanecer, até Que esta lição sirva de exemplo para outros 
que a Companhia Vale do Rio Doce manifeste o seu empreendimentos econômicos que se implÁntarem 
posicionamento sobre a implantação da siderúrgica. na nossa região. O povo não aceitará mais Ipe bra-

. No ato realizado hoje pela manhã, estava pre- ços cruzados simplesmente que esses projetos se 
sente a Deputada Federal do PC do B, Socorro Go- implantem, ganhem dinheiro, levem a riqubza do 
mes; o Deputado Asdrubal Bentes, do PMDB; Valdir nosso Estado e deixem todos de mãos ab~nando. 
Ganzer, Secretário de Economia de Belém e Presi- Queremos participar dessa riqueza. Por issÓ, esta-
dente do PT do Pará; Ana Júlia Carepa, ex-Deputa- mos agindo dessa forma. II 

da Federal e atual \(.ice-Prefeita da cidade de Belém; Esse é o recado de solidariedade deste. Sena-
os Deputados Estaduais Elza Miranda, do PSDB, e dor do Pará e integrante do Partido Socialista Brasi-
Evaldo Bichara, salvo engano, do PPB, Newton Mi- leiro. 
randa, entre tantas outras autoridades, muitos prefei- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
tos, centenas de vereadores e a população de uma O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - O 
maneira ge~1. Senhor Senador Cartos Bezerra enviou à Meáa pro-

Espero que o Govemador do Estado do Pará, jeto de lei cuja tramitação, de acordo com o di~posto 
Almir Gabriel, compreenda a atitude que está sendo no art. 235, Inciso 111, Alínea "a", Item 3, doi Regi-
tomada por aquelas pessoas e não se utilize da polí- mento Interno, deve ter início na hora do Expe(Jiente. 
cia para retirá-Ias do local. Este tem que ser um mo- A proposição será lida na próxima sessãd. 
mento de grandeza e de reflexão do Govemador do O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio)\ - Os 
Estado. S. Ex" deve se associar à luta do povo do Srs. Senadores Esperidião Amin, Gilberto Mi~nda, 
sul do Pará pela implantação desse projeto na cida- Lúcio Alcântara, Odacir Soares, Albino Boaventura, ' 
de de Marabá. Roberto Freire e Otoniel Machado enviaram discur-

Sei que ele tem defendido publicamente esta sos à Mesa para serem publicados na forma do di-
idéia, mas não executou qualquer ação para obrigar posto no art. 203 do Regimento Intemo. \ 
a Vale a realizar a implantação dessa indústria no S. Ex"s serão atendidos. 
Município de Marabá. O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) r Sr. 

Agora o povo tornou a atitude. Cabe ao Gover- Presidente, Sr.1s e Srs. Senadores, sendo o dia cin-
nador apoiar a atitude do povo e não mandar que aco de novembro instituído como "Dia da Cultural e da 
polícia reprima ou mande retirar aquelas pessoas da Ciência" em homenagem à data natalícia dê Rui 
ferrovia.' Cabe· ao Governador Almir Gabriel, neste Barbosa, aproveito a oportunidade para abbrdar 
momento, associar-se ao povo do Estado do Pará, esse tema, que não pode ser confinado ao ~,ráter 
porque a luta deve ser a mesma. de efeméride de sessões dessa natureza, dadas a 

Queremos hoje, desta tribuna, dar conheci- polêmica e a reflexão que exige, mas que, pa~lela- ." 
mento desses fatos à opinião pública brasileira, pois mente, não pode dispensar qualquer ensejo qur se 
estamos diante de um fato grave. Trata-se de uma lhe ofereça de ocupar o debate e atrair a atenção da 
ferrovia importante por onde passam muitos trens sociedade para essa questão de importância vitÁl no 
diariamente, transportando nosso ferro e pessoas, e processo de desenvolvimento dos povos. I 
encontra-se paralisada. Dizia o filósofo Confúcio que seria necessário, 

A população está disposta a resistir a todo e em piimeiro lugar, tomar os homens capazes de $O-

qualquer tipo de ação, até o momento em que o Sr. breviver para depois, então, proporcionar-lhes cOItu-
Benjamin Steinbruch chegue à área e defina qual é a ra. Em que pese a distância histórica das concePÇõ-
posição da Companhia Vale do Rio Doce sobre a es orientais de vida e a minha audácia em refuta(1 um 
metalúrgica de Salobo. pensamento já consagrado por uma tradição n;.ile-

Encerro, manifestando minha solidariedade nar, ouso afirmar que não consigo dissociar a neees-
àquela população, o meu total e irrestrito apoio, sidade material da necessidade cultura/. Não acr$di-

I 
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to que os homens devam ter asseguradas tão-so- entendiment.o de sua integração em quaisquer reali-
mer1te as suas necessidades básicas, como habita- zações humanas, como raiz, processo e produto. 
ção, saúCte, emprego, educação, simplesmente por- Desejo, ainda, ter conseguido.extemar, mesmo 
que considero que a especificidade da natureza hu- que imperfeitamente, minha profunda convicção de 
mana está, exatamente, na sua unidade bio-psico- que é a cultura que dá sentido às ações humanas, 
social, ·que não permite a segregação ou a hierarqui- permitindo a identificação comunitária, 'a integração 
zação 'd~s necessidades. Mesmo as nece~idades no repertório universal de tealizações e a conquista 
básicas, ,são, também, necessidades culturais, no da transcendência, única e verdadeira forma de imo-
sentido antropológico do termo. ralidade. 

Actedito; ainda, que já não se pode mais falar no Muito obrigadol 
termo-dJltura" 'significando apenas a cultura erudita, O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. 
de acesso restrito. A "cultura" que nos interessa trazer Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, com o advento 
à pauta ~ a da realização humana em sua totalidade. da globalização, os mercados intemacionais interli-

As$im, não podemos apartá-Ia de qualquer gam-se e complementam-se em velocidade espanto-
projeto de retomada do desenvolvimento e de recu- sa. No mundo financeiro, a velocidade de propagação 
peraçãq do sistema educacional. é ainda maior. O Brasil, ao participar da globalização fi~ 

Não há notícia de grandes transformações nos nanceira, tem que estar preparado para suportar os 
destinos das nações, sem que o desenvolvimento abalos que ocorrem nos mercados externos. 
econôn:iico se faça acompanhar de processo análo- Não podemos deixar de aplaudir a prontidão e 
go na área cultural. a firmeza com que o Govemo brasileiro reagiu às 

Desde o grande exemplo do Renascimento, no ameaças de desvalorização de nossa moeda. se é 
século XV, em que às descobertas e invenções cor- certo que o custo dessa operação foi bastante alto -
respondem realizações imortais nas áreas da cultu- da ordem de 7 bilhões de dólares de nossas reser-
ra, até os casos recentes de -renascimentos· econô- vas - pior teria si~o ficar inerte em um tal momento, 
micos, : protagonizados pelos Tigres Asiáticos, a Es- deixando o real flUtuar ao sabor da especulação. O 
panha,! Portugal e ,outros exemplos, pode-se identifi- resultado da perda 'do controle sobre a taxa cambial 
car a simultaneidade dos processos de desenvolvi- seria dos mais graves: a diminuição da credibilidade 
mentoeconômico e cultural. junto aos investidores estrangeiros; a migração de 

, Dessa forma, corno vivemos um inegável mo-, capitais para o exterior; ~ possível retomada do pro-
mento: de consolidação da economia, é indispensá- cesso inflacionário; e outros tantos revezes econômi-
vel que se proclame a necessidade de fazer com cos que não convém enumerar, pois seu ,risco ime-
que "01 projeto de recuperação econômica se faça diato está afastado. 
acompanhar! de uma proposta de polrtica cultural Apoiar as medidas de impacto tomadas para 
para o P~ís. : contornar a presente crise não significa que deva-. 

Alguns :sinais alvissareiros podem ser identifi- mos contentar-nos com ,elas. É preciso ir além des-
cad~ em relação à realidade brasileira. O mais ex- sas medidas imediatistaS para que a situação de vul-
pressivo deles, provavelmente, é a retomada do ci- nerabilidade, que ficou patente com o episódio, seja 
nema' nacional, com o ressurgimento de produções efetivamente superada.: Nesse ponto, é necessário 
de qualidade numa, regularidade animadora. insistir na necessidade de realizarmos as reformas 

c- . ,É p'ropício, portanto, o momento para a retoma- que trarão o almejad,> equilíbrio fiscal ao Estado bra-
da d~ discussão do, papel do Estado em relação às sileiro. 
manifestações culturais. É preciso reabrir o debate a Se a economia brasileira vem comprovando 
propqsito do financiamento da cultura e a avaliação que não é um castelo: de cartas, que, ao primeiro 
dos atuais mecanismos disponíveis. abalo, se desmancha; se temos aprendido com as 

, I É fundamental viabilizar o surgimento dos no- experiências adversas de países como o México; se 
vos ~aloresl permitira circulação das produções, nada indica estarmos próximos de uma quebradeira 
partiçularmente, daquelas .manifestações culturais geral, seja do setor financeiro, seja do setor produti-
.que ainda não dispõem de autonomia de mercado. vo -temos, ainda assim,. de estar efetivamente pre-

j Senhoras e Senhores' Senadores, espero que parados para novos abalos e para cenários mais 
a brevidade deste pronunciamento não o tenha tor- desfavoráveis. 
nado impotente para a abordagem do ponto que Tomando-se mais enXuto e eficiente, o Estado 
cqn~idero fundamental no registro cultural, que é o brasileiro pode vir a apresentar superávit, em lugar do 
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déficit crônico que o acompanha há décadas, e pas- O presente momento pede o entendimento das 
sar a fazer os investimentos que são realmente im- duas Casas do Congresso Nacional, bem\como das 
prescindíveis para o País .. Diminuindo a dívida públi- diferentes facções políticas, qUe devem vi~ar ao bem 
ca intema, o Governo já não será refém da política do Brasil acima de quaisquer outros interesses. Não 
de juros altos que ele próprio estabelece, a qual lhe que a presente crise, em sua fase mais anieaçadora, 
vem causando enonnes perdas a cada mês, justa- não dê mostra de já ter sido contomada -1 vários si-
mente porque aumentam a dívida. Precisamos, en- nais indicam que ela o foi. Não podemos, entretanto, 
fim, completar o processo de modemização da eco- perder a ocasião favorável, uma vez qu~ficou avi-

: . 

nomia, tomando-a capaz de competir no mercado dente, tanto para a classe política Como pl:ua a opi-
globalizado. nião pública, a necessidade premente db darmos 

Essas noções são todas simples, não depen- maior consistência ao Plano Real e ao prdcesso de 
dem de intrincadas teorias econômicas para sua modernização do País. \ 
compreensão e sua necessidade pode muito bem Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
ser percebida por nosso povo, mesmo porque se as- nadores, \ 
semelham às noções da economia doméstica. Para Acreditamos que o Congresso Nacional tenha 
isso vêm as reformas: para pôr ordem em casa; para maturidade e grandeza'política para corresPonder ao 
corrigir uma série de distorções e injustiças que se desafio que as atuais circunstâncias lan~m .sobre 
vêm acumulando ao longo dos anos; para fazer com todos nós. Não devemos pôr a perder um plano eco-
que aqueles que de fato produzem - com competên- nômico que se vem mostrando o mais sólidd e eficaz 
cia e competitividade - sejam realmente estimulados de quantos este País já adotou, por pura a~omoda-
e recompensados; para modernizar o Estado e o se- ção ou por temer levá-lo às suas últimas e ~ecessá-
tor produtivo, trazendo benefícios reais e consisten- rias conseqüências. Sempre soubemos quJ o Plano 
tes para tod~ a sociedade. Realllão poderia limitar-se ao estancamento da in-

Cabe ao Poder Legislativo assumir seu impor- fiação; que, após essa primeira e imprekindível 
tante papel nesse processo. Não que caiba à Câmara fase, seria necessário realizar amplas refolmas da 
dos Deputados ou ao Senado Federal a imputação de estrutura econômica e do arcabouço juridicb-institu-
qualquer culpa pelo ocorrido - com certeza não lhes cional da Nação. Conclamo, assim, os Nobres Pares 
cabe culpa pela crise da bolsa de Hong Kong; tam- a cumprir essa tarefa de que tanto necessita10 Brasil 
bém não são os parlamentares os responsáveis pela e da qual tanto espera o povo brasileiro. \ 
intranqüilidade com que nossa economia recebeu os . Muito obrigado. . 
tremores financeiros originados no outro lado do mun- O ·SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB 4' CE) -
do. Ambas as Casas têm trabalhado com afinco e em Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, estudiosos de 
ritmo bastante produtivo - e conve'nhamos que têm climatologia anunciam que, este ano, o fe~ômeno 
aprovado, com uma ou outra alteração, ·as proposições conhecido como EI Nino - que, no Brasil, se daracte-
que o Governo lhes vêm encaminhando. riza por agravar as inundações no Sul do P~ís e as 

Outra coisa é dizer que mais não possa ser fei- secas na região Nordeste - deve ocorrer caril maior 
to. Certamente pode e este é o momento em que intensidade. Trata-se de um fe'nômenó que, além 
isso é necessário. A política de aumento de juros, se das óbvias implicações ecológicas, traz prbjuízos 
mostrou eficácia para' afastar os riscos imediatos, tremendos à economia das áreas que atinge com 
não pode ser mantida por muito tempo sem que crie maior intensidade. Seja pela redução das colheitas, 
sérios problemas para nosso crescimento. Precisa- seja pela destruição de estradas e edifíCioS"OO\ danos 
mos apressar as reformas administrativa, previden- econômicos serão, este ano, consideráveis, segundo as 
ciária e tributária, de modo que todo esse amplo pro- previsões. Estima-se que, em 1983, o EI Ni~ tenha 
cesso de renovação do arcabouço institucional e da causado, no Brasil, estragos da ordem de 1 bilhão de 
economia do País não fique pela metade. Os abalos dólares. Mas há um dano que não pode ser metlido: é 
financeiros que vêm do exterior, rapidamente propa- o que se refere ao sofrimento e ao desesperod~s pes-
gando-se através de cabos é ondas eletromagnéti- soas mais diretamente atingidas pelas catástrofes cli-
cas, são sinais inequívocos de que é necessário máticas decorrentes do EI Nino. Embora essei fenô-
aprofundarmos as reformas e construirmos agora o meno seja conhecido há bastante tempo na A~érica 
grande País que todos desejamos, em lugar de sim- do Sul, seu estudo científico só começou recentêmen-
pies mente corrermos atrás de soluções de emergên- . te, há cerca de 15 anos. Assim, o vigoroso re~omo, 
cla assim que uma crise se apresenta.·· este ano, do EI Nino serve para mostrar que <> Nor-
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deste brasileiro continua, como sempre esteve, ex- em prazos maiores ou menores, recusando-se as 
tremamente vulnerável às secas e que muito pouco soluções improvisadas, comuns nos períodos eleito-
se tem feito para resolver o problema. rais, e buscando-se a substituição de todas as 

Para tentar. dar aos Senhores Senadores, em obras emergenciais pelas de caráter permanente. 
especial 'aos que não representam Estados Nordesti- Afirma o engenheiro Araújo que, historicamen-
nos, uf118 pálida idéia da grandeza dos prejuízos te, o risco maior que se corre nessa tarefa gigantesca 
causados pelas secas e, também, para repisar aqui de dotar o Nordeste de mecanismos de defesa contra 
a necesSidades de uma política conseqüente, efeti- as secas reside na descontinuidade administrativa ou 
va, permanente, determinada e competente para en- na descaracterização da racionalidade técnica, por for-
frentar essa questão, vou recorrer a dois trabalhos. ça de interesses clientelistas ou eleitoreiros. Os Pode-
Um deles é um texto clássico de Euclides da Cunha, res da República deveriam- diz o articulista - possuir 
o autor do monumental Os Sertões; o outro é uma mecanismos que impedissem a interrupção das obras 
monografia publicada há pouco. Comecemos pela em andamento ou o seu' abandOno em favor de proje-
monografia. O Ministério do Meio Ambiente, dos Re- tos de rala ou nenhuma racionalidade técnica. 
cursos Hídricos e da Amazônia legal publicou, re- Também é fundamental que, nesse trabalho, 
centemente, um trabalho intitulado. Os Recursos Hí- seja ampliada a rede hidrometeorológica básica, le-
dricos e o Desenvolvimento Sustentável do Semi- vando-se em conta três fatores: 
Árido Nordestino - A Contribuição do DNOCS, de 
autoria do engenheiro Hildeberto Santos Araújo, di­
retor-gerai do Departamento Nacional de Obras 
Contra,as Secas. Trata-se de ensaio apresentado no 
I Simpósio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável do Semi-Árido, realizado em junho do 
corrente ano, no Rio Grande do Norte. 

Nesse trabalho, o engenheiro Araújo começa 
fazendo um apanhado das disposições constitucio­
nais vigentes sobre recursos hídricos, bem como da 
lei nll 9.433, que instituiu a Política Nacional de Recur­
sos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerencia­
mento, dOs Recursos Hídricos, sancionada pelo Pre­
sidente da República em 8 de janeiro de 1997. 

Dizendo ser inquestionável a necessidade de 
aumento da oferta de recursos hídricos para o semi­
árido do Nordeste, o engenheiro Araújo sugere que 
a estratégia de enfrentamento do problema deva re­
pousar em tais pressupostos: 

1. aumento quantitativo das obras hidráulicas 
incluindo-se nestas a construção de novas obras de 
acumulação, a implantação de adutoras, as transpo­
sições de bacias, a perfuração e instalação de poços 
tubulares profundos; 

2. melhoria da oferta de água pelas obras hi­
dráulicas já existentes mediante ações de pesquisa 
e desenvolvimento de tecnologias que otimizem a 
utilizàção dos estoques existentes através de pro­
cessos de redução de perdas por infiltraçao e evapo­
ração, ~e dessalinização e reuso; 

; 3. democratização do acesso à água e da parti­
cipação dos cidadãos na sua gestão. 

, Todas as obras de combate às secas, lembra o 
autor do trabalho, devem ser concebidas de maneira 
sistêmica e integrada, hierarquizando-se as ações 

1. reativação e ~uperação das instalações 
existentes, muitas delas atualmente em péssimo es­
tado de conservação; 

2. implantação de novas estações, de acordo 
com crite~oso planejamento; 

3. implantação de sistema informatizadO para a 
operação de rede e coleta sistemática de dados plu­
viométricos, fluviométricos, evaporirnétricos, linimé­
tricos etc., tendo em vista seu armazenamento e 
processamento. 

Sugere ainda o engenheiro Hildeberto Araújo, 
entre as. ações efetivas para otimização dos recur­
sos hídricos, que sejam feitos estudos, pesquisas, 
levantamentos e mapeamento hidrogeológico para a 
localização e dimensionàmento dos mananciais sub­
terrâneos, bem como dos fatores que podem limitar 
sua operação. 

Todas essas tarefas, no entanto, não serão su­
fICientes se não for democratizado o acesso de to­
dos aos mananciais, o maior desafio a ser enfrenta­
do no entender do diretor-geral do DNOCS. 

• A soluÇão do problema dos carros-pipa e dos 
trens dágua, figuras emblemáticas da condição de 
atraso e de miséria de vastas áreas do semi-árido, 
passa, portanto, pela adoção de novos paradigmas. 
A concentração das águas - decorrente, de um lado, 
das próprias condições ditadas pelo regime hidroló­
gico do semi-árido e, de outro, da ausência de inves­
timentos em sistemas de distribuição que dêem con­
seqüência aos estOques gerados pela ação do ho­
mem, ou, postos à sua disposição pela própria natu­
reza, aliada à concentração das terras - compõe o 
pano de fundo sobre o qual se assenta, em grande 
medida, a miséria do semi-árido·, diz o ensaísta. 
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Hildeberto Araújo acha que se deve ter em "Plano de Uma Cruzada", em que ele trata ijustamen-
mente, ao estudar essa questão, que 54,5% deindi- te da questão das secas no Nordeste bras,ileiro e da 
gentes brasileiros se localizam na região Nordeste; falta de uma política efetiva para combatê-Ias. Trata-
com pelo menos 43% deles vivendo no campo. Se- se, na verdade, da reunião de três artigds. No pri-
gundo esses dados do IPEA, a indigência no Brasil, meiro deles, o aUtor de Os Sertões, mo~ra que o 
"em sua maioria, é nordestina e rural". '. Brasil, passados quatro séculos de sua crikção, não 

I 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- desenvolveu mecanismos de combate efetivo às se-
nadores: caso No segundo artigo, sugere medida~ efetivas 

Segundo o diretor-geral do DNOCS, apenas para resolve[ ou minorar o problema. E, nÓ terceiro, 
50% do potencial de recursos hídricos~do semi-árido lamenta o imobilismo brasileiro diante do dl-ama que 
brasileiro foram desenvolvidos,' 'restando, portanto, atinge os Estados do .Nordeste. \ 
ainda um imenso trabalho de continuação da "monta- Já na frase de abertura do primeiro artigo, o 
gem da infra-estrutura saneadora dâ 'região. grande escritor resume a posição que, ao' lOngo dos 

Atualmente, o acervo'do DNOCS é constituído anos, as autoridades deste País vêm adotindo com 
por 303 açudes públicos, assim distribuídos: 76 de- relação ao problelll&.: "As secas do extremo Norte de-
les no Ceará, com capacidade para' 8,4 bilhões de latam, impressionadoramente, a nossa imprávidência, 
metros cúbicos; 52 'no Rio Grande dr Norte, cóni 3 embora sejam o único fàto de toda a nossa hiStória na-
bilhões de metros cúbicos; 43 na Paraíba, com 2,6 r cionáI ao qual se possa aplicar o princípio da previsão·. 
bilhões de metros cúbicos; 36 em Pernambuco, com ~ : Depois 'de dizer que há uma estétical, para as 
capacidade para 1,6 bilhão de metros cúbicos; 35 na grandes desgraças coletivas, relembrando ártistas e 
Bahia, com .1 bilhão de metros cúbicos; 17 no Piauí, escritores que registraram as grandes convJlsões na 
com capacidade para 473 milhões 'de metros cúbi- - Europa ao longo do tempo, o autor de Os sJrtões la-
cos; 23 em Alagoas, cOm 57 milhõeS de metros 'cÚbi- menta -que "entre nós esses transes tão profunda-
cos; 11 em Sergipe, com 19 milhões de metros cúbi- mente dramáticos não deixam traços duràdouros. 
cos; e 6 em minas Gerais, com 83 milliões de me- Aparecem, devastam e torturam; extinguen1-se e fi-
tros cúbicos. ,,': ,_' ~cam deslembrados". Essa sua avaliação P\ode ser 

Os açudes construídos peloDNOCS ,são -res- confrontada hojA, por exemplo, com o livro Vidas Se-
ponsáveis pela perenização de 3 ní'il'e 42 'quilôme- cas, de Graciliano Ramos, considerado uma obra 
tros de rios intermitentes no Nordeste, propiciando ir- clássica sobre o assunto, ao mostrar o dram~ do re-

, rigação para 50 mil hectares ae ~eas 'privadas 'e 30 tirante Fabiano e sua família. \ 
mil hectares de áreas públicas, além da exploração Embora sendo um' fe!"ômeno climático lprejudi-
de 82 mil hectares de áreas de vaZantes: com mais cial a um quinto do território nacional, a seca - diz 
de 15 famílias assentadas. I , E;~clides da Cunha - só nos impressiona \quando 

Pretende o Dnoes, segundó o -engenheiro aparece: "é uma eterna e monótona novidade; estu-
Araújo, repassar a Estados e Municípios dois terços dàmo-Ia senipre nas aperturas e nos sobréssaltos 
de seus atuais reservatórios, a fim de concentrar dos períodos certos em que ela se desenCadeia". 
seus esforços na gestão dos açudes de maior porte. Nesses momento, então, acrescenta, "a almá nacio-

Por fim, ao sugerir a criação'de um novo modelo nal, de chófre comovida, ostenta seu velhÓ senti-
para o setor, o 'diretor-geral do DÍlocS acha que, no mentalismo incorrigível desentranhando-se emsubs-
âmbito dos recursos hídricos, o Governo Federal deve crições e sonetos, em manifestos liricamente ~ongó-
tomar para si as principais iniciativas, que seriam: ricos e em telegramas alarmantes, os poderes públi-

1) ações que exijam aporte de recursos finan- cos compram sacos de farinha e os cientistas\ apres-
ceiros wltosos,'inacessíveis aos ,Estados; . sados - os nossos adoráveis sábios à la minute, 

2) legislar privativamente sobre águas; - " ansiando por -salvarem também um pouco ai pobre 
3) dar assistência em casos extremos; e terra', imaginam hipóteses". \ 
4) planejar ações que envolvam os interess'es A Complexidade científica do fenômend, para 

de mais de um Estado. . ' .. ' . Euclides da Cunha, acaba revelando ·0 traço \carac-
Senhor Presidente, Senhoras é- Senhores Se- '0 terístico do nosso espírito afeiçoado a um g~nerali-

nadores: • I I , zar espetaculoso com o sacrifício da especialização 
I 

A leitura do trabalho do engenheiro Hildeberto " tenaz, mais moderna, mais obscura e mais útil'i· 
Araújo me remeteu a um texto de um'dos nosSos -' Por atingir uma área tão significativa do territó-
maiores escritores, Euclides da Cunha, I/ltitulado -rio nacional, as estiagens 'do Nordeste deveri~m ser 

\ ' 

I 
I 
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enfrentadas com ·uma resistência permanente, derivam para o Amazonas e para o Prata, as águas 
constante, inabalável e tenaz - uma ·guerra dos que originam os' seus cursos perenes e a fecundida-
cem anos" contra o clima - sem mesmo a trégua de das terras·. "" 
dos la~gos períodos benignos, porque será exata- ·Por outro lado - continua o ,escritor -," aqueles 
mente durante eles que nos aperceberemos de ele- titânicos caboclos, que a desventura expulsa dos la-
mentos mais positivos para a reação". res nordestinos, têm levado a todos os recantos des-

DePois de ressaltar que as secas têm influên- ta terra o heroísmo de uma atividade incomparável: 
cia direta na vida de 10 Estados do País, o autor de povoaram a Amazônia; e do Paraguai ao Acre esta-
Os Sertões defende a ação permanente do Estado:· dearam triunfalmente a sua' robustez e a sua esplên-
·Sendo assim, qualquer que seja o desfalecimento dida co'ragem de rija sub-raçájá constituída". 
econômico do País, justifica-se a formação de co- : E arremata: 
missões' permanentes de profissionais - modestas "Assim, sob um duplo aspecto nós de-
embora, mas de estrutura inteiriça - que, demorada- vemos, em parte, à sua ,miséria um pouco 
mente, desvendando com firmeza as leis reais dos' da nossa opulência· relativa, e às suas des-
fatos inorgânicos observados, possam esclarecer a graças a melhor parte de nossa glória·. 
ação ulterior e decisiva do Govemo·. 

Depois de dizer que a engenharia brasileira 
não teria missão,mais nobre do que a de estudar de­
tidamente todas as variáveis científicas daS seCas 
para melhor enfrentá-Ias, Euclides da Cunha defen­
de que: devem "concorref, recíprocos nas suas in­
fluências variáveis,· os vários recursos que em geral 
se sugerem isolados: a açudada largamente disse­
minada, já pelo abarreirar dos vales apropriados, já 
pela reconstrução dos lanços de montanha que a 
erosão secular das correntes escancelou os boquei­
rões, o que vale por uma restauração parcial da ter­
ra; a arborização em vasta escala com os tipos ve­
getais,' que, a exemplo do juazeiro, mais se afeiçoam 
à rudeza climática das paragens; as estradas de fer­
ro de; traçados adrede dispostos ao deslocamento 
rápido das gentes flageladas; os poços artesianos, 
nos' pontos em que a estrutura granítica do solo não 
apresentar difICUldades insuperáveis; e até mesmo 
urna provável derivação das águas do São Francisco, 
para os tributários superiores do Jaguaribe e do 
Piauí, levando perpetuamente à natureza torturada 
do Norte os alentos e a vida maravilhosa da nature­
za do Sul·. 

O combate às secas periódicas do Nordeste, 
no entende~ do autor de Os Sertões, é uma dívida 
que a Nação tem a saldar. DOe, feito, por contraste 
impressionador, as soalheiras que requeimam o Nor­
te são elementos benfazejos ao resto do Brasil. Por 
um lado, os aUsios, refertos da umidade captada na 
travessia do Atlântico, ao tocarem a superfície calci-. . 
nada dos Sertões superaquecem-se, conservando, 
no alteár o~ponto de saturação, as chuvas que con­
duz~m; e repelidos pelas colunas ascensionais dos 
ares em fogo, que se alevantam das chapadas des­
nudas, refluem às alturas e vão rolando para o su­
doe~te, indo condensar,nas vertentes dos rios que 

.No início do segundo artigo reunido no texto in­
titulado "Plano de uma Cruzada", Euclides tja Cunha 
diz que a exploração científica da terra é uma preli­
minar obrigatória para o progresso. Mas lamenta que 
isso não se dê no Brasil: ·0 verdadeiro Brasil nos 
1terni; trocamo-lo de bom grado pela civilização que 
se acotovela na rua do Ouvidor, sabemos dos Sertõ­
es pouco mais além da sua etimologia rebarbativ~ , 
desertus·, comenta. 

Depois de citar o nome de vários pesquisado­
res estrangeiros que· estudaram o nosso País, o es-· 
critor lamenta:, É que a '10ssa história natural ainda 
balbucia em seis ou sete línguas estrangeiras, e a 
nossa geografia física é um livro inédito·. 

Ao entrar na proposição de medidas concretas 
para resolver o problemas das longas estiagens do 
Nordeste, Euclides da Cunha sugere' "a açudada em 
vasta escala", que defend~ com empenho: "As mais 
ligeiras noções climatológicas denotam-lhe o valor, 
os numerosos e minúsculos lagos largamente espa~ 
Ihados na região terão o' efeito moderador de um 
mediterrâneo subdividido; desaparecerão as colunas 
ascensionais dos ares adustos, que por ali repulsam 
vivamente os alísios, e com eleS a umidade recolhida 
nos mares; as irrigaçãesfecundarão a terra e, a breve 
trecho, despertas as suas Emergias adormecidas, a re­
nascença d8 flora. ultimará a intervenção humana., 
Mas, este meio, tão decisivo pelos efeitos prefigura­
dos, será ilusório sem a preliminar de investigações 
complexas, desdobrando-se dos simples trabalhos 
de nivelamento, aos exames relativos à permeabili­
dade ou inclinação dos estratos, até aos estudos 
mais sérios e delicados da fisiologia vegetal". 

No seu terceiro artigo, o escritor concentra as 
críticas 'ao modo de os brasileiros encararem o dra­
ma das secas: "Num tempo em que se demonstra a 
eficácia da ação do ho~em sobre o meio, .capaz de 
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deslocar os climas, quedamos numa indiferença mu- uma política permanente, realista e eficientb para o 
çulmana sob o clima que nos fulmina. Não o estuda- semi-árido br'àsileiro. I 
mos mesmo rudimentarmente, pela rama, e com o Era o que tinha a dizer. I 
objetivo de o transfigurar. Não temos mesmo espar- Muito obrigado. , 
~~~~~~~-~~ \ 
tados, num serviçço meteorológico sistemático e ple- O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
namente generalizado de modo a permitir uma com- Presidente, SrAs e Srs. Senadores, depois d~ tantas 
paração permanente e continua das modalidades cli- manifestações a favor de privatizações. da abertura 
máticas. Da terra, sob os· infinitos aspectos que vão das mais diversas atividades ao capital estr~ngeiro, 
da rocha à flor, sabemos apenas o que se colhe em inclusive . de algumas consideradas estra:tégicas, 
vários livros estrangeiros e raras monografias nacio- como as telecomunicações, a geração e dist~ibuição 
nais, e ainda hoje, quando se nos antolha uma bacia de energia, a pesquisa, lavra, e refino do petróleo, e 
de carvão de pedra ou veeiro farto de ouro, faz-se a utilização das florestas públicas, é chegad~ a vez 

da colocação das riquezas minerais, sob a domina-
nos mister a importação de um sábio·. ça-o do capital forâneo. . . 1\ 

E prossegue o articuiista: 

"Deslumbrados pelo litoral opulento e 
pelas miragens de uma civilização, que re­
cebemos emaladá dentro dos transatlânti~ 
cos, esquecemo-nos do interior amptrssimo 
onde se desata a base física real da nossa 
nacionalidade. Ali se patenteiam dois casos 
invariáveis: ou as populações, sobre o solo 
estéril, vegetam miseravelmente decaídas 
pelo impaludismo, tão característico das re­
giões incultas, e vão formando, pela heredi­
tariedade, uma raça de mestiços lamentá­
veis, agitantes num quase deserto; oua s 
populações, sobre o solo exuberante,ata­
cam-no ferozmente, a ferro e fogo, nas derri­
badas e nas queimadas das largas culturas 
extensivas, e vão fazendo o deserto". 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores: 

Estamos às portas do século XXI, a ciência e a 
tecnologia avançam a passos largos, mas o Brasil 
não encara de frente essa espécie de "guerra dos 
cem anos· que, no entender de Euclides da Cunha, 
deveria travar contra as secas do Nordeste. Em ge­
rai, as ações govemamentais ainda se limitam a rea­
ções espasmódicas diante do ressurgimento do fe­
nômeno. Ou, o que ocorre com maior freqüência, 
diante da divulgação desse fenômeno pela mídia. No 
campo da ciência e da tecnologia, as criticas de Eu­
clides da Cunha se mantém válidas. Tradicionalmen­
te, investimos pouco em pesquisa. Para culminar, 
como diz o engenheiro Hildeberto Araújo, ainda so­
fremos da praga da descontinuidade administrativa, 
com o goemante que entra esquecendo tudo que foi 
feito pelo antecessor e partindo de novo do marco 
zero. O que pretendi deixar bem claro neste meu 
pronunciamento é que chegou a hora de laborarmos 

Em entrevista de 14 de agosto de 1997, concs-
I . 

dida ao Jornal do Brasi.I, o geólogo Carios Oití Ber-
bert, presidente da Companhia de Pesquisa Ide Re­
cursos Minerais - CPRM; órgão do Ministério as Mi­
nas e Energia, defende e propõe que se deval abrir a 
Amazônia à exploração mineral, inclusive pa~ em­
presas estrangeiras. O projeto que Oitf Berb~rt sub­
meterá ao Govemo deve ser alvo de uma ~Iêmica 
similar à que cercou a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce. - I 

Antes de minha manifestação sobre a PbSiçãO 
do geólogo Oití Berbert, contatei-me com seJ gabi­
nete e tive a gentileza de receber, em um âtendi­
mento rápido, diligente, um documento int~ulado 
"Amazônia, o Gigante Desconhecido·, constar1do de 
sete laudas, onde o presidente da Compan~ia de 
Pesquisa de Recursos Minerais-CPRM, detalha a 
sua posição assumida. No meu discursÓ dei hoje, 
procuro passar ao Senhor Presidente e Sen'hores 
Senadores o conteúdo do documento recebidcl, ain-
da que em forma sumarizada. \ 

Diz o geólo,9o Oití Berbert, analisando o impac­
to da atuação na Amazônia, tendo como fator la era 
da globalização e a mudança do século: " ... nãb res­
ta dúvida a ninguém mais que, hoje, estamos Jiven­
ciando à passagem de um período histórico dh hu­
manidade (alguns o chamam Era Atômica) par~ um 
novo período, cujas características estão no 1 tripé 
globalização-meio ambiente-informação, responsá­
vel pela queda das fronteiras entre as naçõesl em 
muitos casos literalmente".' I . 

Continuando, diz o presidente da CPRM: nÉ 
este tripé que, no próximo século, terão que ser'\,en­
cidos os cinco grandes desafios que o homem I terá 
de vencer para a sobrevivência de sua ~spécie:·a 
produção de alimentos; o incremento de moradiás; a 
geração de empregos; a oferta de energia e o ~pro­
veitamento das águas·. Em cada um desses desa-

I 
I 

I 

-s 
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fios, no entendimento de Oití Berbert, estão inseri- pequenas mineradoras, além I de milhares de garim-
das as questões de meio ambiente e dos recursos peiros, em busca de fortuna Jácil e rápida. Enquanto 
minerais. O espaço físico disponível será crucial: co~ isso, . paradoxalmente, o Governo Federal, endivida-
nhecê-Io e saber aproveitá-lo adequadamente, serão do e afundado na recessão e ás voltas com os dois 
grandes armas na conquista daqueles desafios. choques do petróleo, abandonou a Amazônia à sua 

Nesse cenário em que os recursos naturais - em própria sorte, descurando, assim, do esforço renova-
especial_a-água - têm distribuição irregular na face da dor que motivou o conhecimento geológico com tan-
Terra (uns com muito, outros com pouco ou quase ne- tos e e~celentes resultados, que levarart1' à desco-
nhum), ~ ... I não me admiraria que áreas como a região berta de inúmeros e importantes depósitos minerais, 
amazônicà fossem advogadas para a preservação como o ferro, o manganês, o caulim, a bauxita, a 
agora em !utilização futura por nações menos favoreci- cassiterita, o ouro, as gemas, o Iinhito, o nióbio e 
das·. e conclue, enfaticamente, o presidente da tantos outros. 
CPRM,.Oití Berbert: "A questão, pois, reside no se- Essa atitude, Senhor Presidente, aliada ao fra-
guinte: queremos conhecer a Amazônia para adminis- casso de outros empreendimentos como o modelo 
trá-Ia, ou permitiremos que em futuro não muito distan- de ocupação da área via colonização oficial do ·Incra 
te outros venham a fazê-lo para seu próprio bem?". e, como os projetos agrícolas e pela ·pata-do-boi", 

A parte introdutória do documento discute por- como projetos pecuários financiados pelo Banco da 
que a CPRM determinou a prioridade para atuação Amazônia e pelos incentivos fiscais da Sudam, trou-
na Amaiônia. A priorização da pesquisa geológica xeram a conseqüente deterioração das grandes ro-
da Am82iônia não constitui fato inédito e nem iniciati- dovias, por falta de uso e manutenção: a Transama-
va da CPRM, yisando a estudos ou a investimentos zônica (mormente no trecho Itaituba-Jacareacanga-
no setor. No final da década de 60 e na de 70, foi Humaitá), a Perimetral Norte (abandonada muito an-
ímpar o. interesse minero-geológico na Amazônia, tes de sua conclusão) e a .Porto Velho-Manaus (as-
em grande parte não só motivado pela descoberta faltada e, logo depois, destruída pelo tráfego pesado 
das jazidas de ferro de Carajás, em 1967, mas, prin- das carretas, com capacidade de 18 toneladas, 
cipalmer'lte pelO sentimento nacionalista que sempre quando deveria ser utilizada apenas por pequenos 
moveu os Governos Militares e toda a sociedade. caminhões com até sete toneladas no eixo). , " 

Graças a isso, iniciou-se, naquele momento, Disso resultou uma ocupação desordenada ou 
um grande programa de trabalho objetivando o co- mal sucedida, com os Projetos de Assentamento 
nhecimento geológico e a identificação dos recursos elou COlonização, do Incra, com o aumento da misé-
naturais da região. Esse programa de trabalho foi ria urbana pelo "inchamento· populacional dos gran-
executado pelO Departamento Nacional da Produção' des e pequenos núcleos urbanos, "agravados por 
Mineral~D~PM, que criou então o Projeto RADAM- problemas ambientais do desmatamento desordena-
BRASIL, de tão excelentes resultados: do e improdutivo, da contaminação das águas dos 

Outras instituições governamentais como a rios pelo mercúrio dos garimpos, da f~lta de sanea-
Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais- mento básico, tudo isso alavancado pela propagan-
CPRM,- a Comissão Nacional de Energia Atômica- da exageradamente negativa no exterior, otQuestra-
CNEN, a Companhia Vale do Rio Doce, a Petrobrás, da pelos ambientalistas, Organizações Não-Gover-
a SUdam, engajaram-se nesse gigantesco esforço, namentais e principalmente pelo desemprego. 
dando-se inicio a um verdadeiro "boorn" mineral na Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
região. Foi nessa época que o Governo Federal pro- O presidente da CPRM, geólogo Oití Berbert, 
curou atrair os grandes investidores nacionais para a critica essa situação de abandono a que foi relegada 
mineração na região, incentivando, principalmente; a região e nessa crítica estou solidário com p,le, de-
as empreiteiras construtoras de estradas e barragei- fendendo que • ... a Amazônia nunca poderia deixar 
ros,cÇmo os Grupos Camargo Correa, Mendes Ju- de ser prioridade nacional, muito menos da CPRM". 
nior, Andrade Gutierrez, Paranapanema, que alí exe- Nunca deveria ter deixado de ser prioridade 
cutavam obras do porte das Rodovias Transamazô- nacional, em primeiro lugar, porque se a atenção 
nica, Perimetral Norte, Cuiabá-Santarém, e Hidrelé- merecida lhe for dada, logo virá a resposta positiva, 
trica de Tucuruí. sem dúvida grandiosa, a exemplo do sucesso dos 

No início dos anos 80, com a descoberta de programas governamentais voltados para o conheci-
Serra. Pelada,iniciou-se a maior "corrida do ouro" mento geológico, que levaram à descoberta de al-
deste século àquela região, atraíndo aventureiros e guns dos maiores depósitos minerais do Brasil e do 

l 
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mundo nas décadas de 60 e 70, como as jazidas de a metade do território nacional. Em termos ~e produ-
caulim do rio Capim (no Pará), o estanho do Pitinga ção minerál, a Amazônia contribui com 1

1
2,5% da 

(no Amazonas), a bauxita (minério de alumínio) do produção brasileira, provenientes das ativi~ades da 
Baixo e Médio rio Amazonas além do ferro, manga- Província Mineral dos Carajás com 8,3%, a qual em 
nês, cobre e ouro da Província Mineral de Carajás. área não ultrapassa a 1,4% do País. \ 

Em segundo lugar, porque, ao contrário, se a É insignificante a contribuição amazônica, mas" 
atenção for descurada, advirão apenas resultados mo levando em conta o pouco que se conhebe ~ssa 
negativos, também imediatos e desastrosos para o imensa região. O grande diferencial reside nb fáto de 
presente e futuro do País, e até mesmo do Conti- que, enquanto os recursos natu~s básicos pára a ma-
nente, visto que, a continuação das mazelas antrópi- nutenção da indústria (minérios, energia, á9(J~ etc.) es-
cas, como as queimadas, a ocupação desordenada, tão praticamente esgotados ou caminham ~'passos 
a poluição urbana, estão contribuindo para a destrui- largos para o esgotamento, nas regiões Sul elSudeste 
ção de importantíssimas cadeias ambientais. (esta em parte) e são relativamente escassos ha maio-

1 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, ria dos Estados Nordestinos, os da região amazônica 
(Centro-Qeste, em parte), ainda estão por déscober-Não posso furtar-me.a transcrever, textualmen­

te, a defesa acendrada que faz o geólogo Oiti Ser­
bert, quando diz: -... E tudo isso porque a Amazônia 
é especial. Tão especial que não admite soluções 
comuns envolvendo o restante do Brasil. Como am­
biente altamente sensível e com infra-estrutura ainda 
precária, a Amazônia tem na mineração o segmento 
econômico mais seguro de ocupação, desde que 
seja mineração organizada portanto em áreas pon­
tuais, ao contrário das grandes extensões impostas 
pelos garimpos desorganizados ou aquelas áreas 
necessárias à agropecuária ou exploração de madei­
ra, para falar apenas das atividades intensivas·. 

Mesmo sendo pontual, a mineração na Amazô­
nia, para ser econômica, há que ser em grandes ja­
zidas, à luz da incipiente infra-estrutura atual. Aí resi­
de, também, a grande diferença entre a Amazônia e 
o restante do Brasil e do mundo. Não se trata de 
projeção ou utopia: a Amazônia constitui-se, ao lado 
do continente Antártico, dos fundos oceânicos e das 
altas cadeias de montanhas, uma das últimas fron­
teiras da terra que ainda poderá conter grandes de­
pósitos minerais próximos à superfície, e é, uma das 
últimas oportunidades econômicas do Brasil, de vul­
to, podendo suprir as necessidades minerais de que 
nossa civilização precisa para a sua sobrevivência. 

Por força da lei, quem deve promover o conhe-
nento do potencial mineral e hídrico do Brasil é a 

CPRM, que é o Serviço Geológico do Brasil. Sendo 
a Amazônia a área mais desconhecida do País, e 
sendo esta região estratégica sob todos os pontos 
de vista, para o Brasil, é a ela que as prioridades da 
CPRM devem ser dirigidas. 

Poder-se-ia indagar qual é o papfJI econômico 
da região amazônica? Em relação ao restante do 
Brasil, a Amazônia tem participação econômica rela­
tivamente pequena, ainda mais quando se leva em 
conta a Amazônia Legal, que representa quase que 

tos, e, portanto, permanecem intocáveis. \ 
Para assegurar o crescimento econômico a mé­

dio e longo prazos, é preéiso que se conheça r dispo­
nibilidade intemas dos recursos minerais, de energia e 
de água Não só o Brasil, mas qualquer outro ~aís que 
não deles dispuser em seu território, será ob~gado a 
depender de outras nações, implicando em disPêndios 
com alto custo na balança de pagamento. l 

Ao discutir o potencial mineral da Amatônia, o 
Presidente da CPRM, Oiti Berbert, discute~\ s sob 
dois prismas: 

a) Sob o da natureza e seus terrenos geológi­
cos, revelada, em largos traços, pelos trabalhos exe­

I 
cutados nas décadas de 60 e 70, constatou-se terre-
nos com idades muito antigas, acima de 1,2\ bilhão 
de anos, favoráveis à mineralização de ouro, níquel, 

"cobre, chumbo, ferro, manganês, zinC9, platin~, pra­
ta, e outros minerais importantes, empregadbs nas 
indústrias automotiva e eletro-eletrônicos. Essbs ter­
renos indicam grandes. possibilidades de co~terem 
aqueles minerais, quando comparamos com o~ mes­
mos tipos de depósitos existentes nos territórios do 
Canadá, da África do Sul, da Austrália, da Rúásia. A 
outra metade é formada por terrenos -mais jovens·, 
passíveis de conterem jazimentos de caulim, fertilizan­
tes, isolantes térmicos, petróleo e gás natural, impree­
cindíveis à industria de papel, cerâmica fina, agricul­
tura, construção civil, combusUvel, energia etc. \ ' 

b) Sob o daquilo que até hoje foi descoberto na 
Amazônia. À execução do depósito de cass~erita 
(minério de estanho) do Pitinga e do nióbio de Seis 
Lagos, no Amazonas, as demais jazidas de e~pres­
são até hoje conhecidas na Amazônia estão lockliza­
das nos limites da região (Carajás, estanho de \Ron­
dônia, manganês do Amapá, ouro do Mato Gn;>sso, 
calim do rio Capim) e ao longo dos grandes rio~, lo­
cais de acesso relativamente fácil (alumínio do Baixo 

I 
I 
I 

I , 
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e Médio rio Amazonas, caulim do rio Jari, ouro do Uma pergunta poderia ser feita: se a região 
vale do rio Tapajós). Amazônica, corresponde à metade do território na-

ReSta, portanto pesquisar um território central de, cional, por que, só agora, a CPRM está-se voltando, 
no mínimo três milhões de Km2, maior do que muitos com tanto peso, pará a área? A resposta seria a de 
Países da Europa, África, Ásia e América que, certa- que não é exclusivo da Amazônia esse interesse pela 
mente, se revelará surpreendente e altamente impor- mineração. O mundo todo experimenta uma retomada 
tante palra o Brasil e para o desenvoMmento regional. da mineração, após um período recessivo relativamen-

Ao discutinnos a Amazônia não se pode perder te longo, quando. as matérias primas minerais sofreram 
de ~ o fator fronteiriço, ante a importâneia da deci- aviltamento nos seus preços internacionais, seja pela 
são de bonhecer os recursos mínerais da Região com reciclagem de sucatas, seja pela substituição destes 
dimensões geográficas gigantescas, mascarada pela novos materiais. Essa atual retomada da mineração 
cobertu'ra vegetal intrincada, densa, contando com deve-se, em grande parte, ao retorno do crescimento 
uma . ~rca e' pulverizada infra-estrutura de acesso, econômico dos países desenvoMdos, à diversificação 
com fronteiras ainda por demarcar no terreno, com a industrial, à abertura político-comercial da maioria das 
AmaZô,nia, sempre merecerá atenção especial dos pc- nações e ao fenômeno da globalização. 
deres Constituídos, ainda mais agora, em tempos de Por conta dessas ede outras razões, principal-
globalização da economia, que não prima pela indivi- mente pela retomada do .crescimento econômico em 
dual~de, e muito menos quando existe um esforço escala mundial, estamos vivenciando, no mundo 
escancarado de nações poderosas com a pretensão de todo, um verdadeiro Rboomn mineral, principalmente 
transfonnar a Amazônia em patrimônio da humanidade. nos países da Ásia e América latina. Esta última já 
. Outros fatores como o narcotráfico, a intensifi- detém cerca de 35% dos investimentos mundiais em 
cação: do coritrabando, a garimpagem desenfreada e pesquisa de novas áreas, na ampliação de instalaçõ-
a presença de várias populações indígenas em ex- es mineiras e no beneficiamento mineral. Não há a 

· temas Reservas, muitas nas nossas fronteiras, indi- menor sombra de dúvida de que o Brasil possui os 
cam li necessidade cada vez maior de se estabele- melhores e maiores atrativos, especialmente depois 
ceren'l núcleos de ocupação, o que exigirá uma sus- das reformas constitucionais de 1995, que elimina-
tentação econômica própria só vislumbrada com ram as restrições ao capital estrangeiro, proporcio-
uma mineração forte. nando, assim, a entrada de novos capitais. 

A queStão ambiental deverá t ser tomada em A decisão para novos investimentos em pes-
conta face a biodiversidade e os projetos de ocupa- quisa- mineral tem peso nas dimensões de nosso 
.ção e eXploração da Amazônia. A mineração não imenso território, na variedade de nossos terrenos 
pode ser vista como ':Ima simples ocupação ou pura geológicos, cujas idades abrangem todos os perío-
conquista de novas fronteiras. Na atualidade, não se .~bS da Terra e na gama variadíssima de bens mine-
pode' mais pretender conquistar fronteiras como foi o ,ais que conhecemos.; A esses fatores, acrescen-
caso do oeste americano, do leste australiano, da tern-se o nosso grande mercado consumidor poten-
porção central da África do Sul, das áreas geladas cial (150 milhões de habitantes), as nossas relativa-

,do norte canadense e da Sibéria, quase sempre mo- mente melhores condições de infra-estrutura (espe-
tivada pela ·corrida-do-ouro". cialmente de telecomuniCações), o relativamente so-

Hoje, sob a ótica ambiental, a mineração tem fisticado parque industrial, o nosso Produto Interno 
que ser organizada, para assim constituir-se, na ma- Bruto (US$740 bilhões em 1996) e a posição geo-
neira mais segura de ocupação de uma área. Por seu gráfica estratégica do Brasil em relação à Europa e à 
caráter pontual, ao contrário da agropecuária extensiva América do Norte, prinCipais mercados consumidores 
q~ei: requer. 'grandes espaços, a mineração pode ser de matérias-primas. 

· . perf~itamente controlada em termos aceitáveis de pc- Julgo oportuno discUtir, ainda que superficial-
·luÇão e, àIém do mais a paisagem pode ser perfeita- mente, os projetos que a CPRM desenvolve na re-

'. me~e mconstituída. Exemplos de excelente controle gião amazônica, quai~ seus objetivos e os resulta-
ambiental em mineração são praticados na Província dos já alcançados. A CPRM, presentemente, tem 

· Mineral do Carajás, onde a Companhia Vale do Rio quatro linhas de atuação: 
00Çe desenvolve magnffico projeto de controle ambien-1) Levantamentos Geológicos Básicos, desti-

· tal, ,inclusive a recuperação de paisagem original, sen- nados ao conhecimento geológico dos terrenos, com 
do feitas em todas as frentes de trabalho. maior ou menor grau de detalhe, dependendo do ní-

Senhor Presidente, Senhores Senadores, vel de informação já existente, do potencial mineral, 
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do grau de interesse ou da prioridade para efeito de cimento ~ locais Apropriados para a colOC~Ção de 
planejamento dos poderes públicos. lixo urbano. \ 

2) Levantamentos dos Recurso Hídricos, com o b) - Atividades nos municípios interipranos, 
objetivo de manter atualizadas as informações sobre destinados a dotar as Prefeituras de informações so-
disponibilidades de águas superficiais e subterrâ- bre o meio ,físico e sociais, agrupadas sob a denomi-
neas, sua qualidade, comportamento das drenagens nação de projetos PRIMAZ~Programa de Int~gração 
e para aproveitamento adequado e efeito de preven- Mineral dos Municípios da Amazônia. ' : , 
ção de enchentes. . c) - !,ti~idades ligad~s ao zoneamento\EcoIÓ-

3) Prospecção Mineral, em complemento ao glco-Economlco, em especial das zonas de fronteira, 
programa de Levantamentos Geológicos Básicos, com em cooperação com a Secretaria de Assuntos! Estra-
o objetivo de aprofundar o conhecimento naqueles am- tégicos e outros Ministérios e órg'ãos dos go~ernos 
bientes geológicos que se mostrarem mais favorá- brasileiro e dos países limítrofes, como a Ven~zuela. 
veis à concentração de bens minerais de interesse Concluindo o meu discurso, Senhor PrJs'iden-
do Governo, da sociedade, e da iniciativa privada, te; manifesto qu'e as considerações feitas pelol presi-, 
tais como ouro, platinóides, insumos para a agricul- dente 'da CPRM, geólogo Oití Berbert, não PQdem 
tura, materiais para construção civil etc. ser tomadas em conta como mais uma ação de en-

4) Gestão Territorial, abrangendo programas di- trega, de abertura ao capital estrangeiro. E nãd pode 
retamente ligados aos interesses de comunidades 10- ser assim ,porque, desde as mudanças introdLzidaS 
cais (municípios) ou do próprio Estado, de regiões es- na Constituição de 1988, no ano revisional de \ 1995, 
peciais, como parques nacionais, áreas de preserva- que se eliminaram as restrições ao capital estrangeiro, 
ção ambieRtaI, áreas garimpeiras, áreas de risco am- proporcionando a entrada,de novos capitais est~ngei-
biental, visando a colher informações para servir de sub- ros, que, somados aos capitais nacionais, haverão de 
sídios a administradores e responsáveis pelo planeja- impulsionar não somente as pesquisas, estud~ e le-
mento e condução de políticas afeitas àquelas áreas. vantamentos do potencial mineral da Amazônial mas 

principalmente, a sua ativação, em favor da econo-
Na Amazônia, a grande ênfase está no progra- mia regional e ao bem-estar das populaçõ~s 'da 

ma Levantamentos Geológicos Básicos, que cobrem Amazônia. I ' 
extensas áreas de mapeamento geológico, geoquími- Muito obrigado . ..:.. Senador Odacir Soaresl 
co, geofísico aéreo. Um dos Projetos desse Programa r 
está sendo levado na denominada Província Aurífera O SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB:-I GO) 
do Tapajós, no oeste do Parálleste do Amazonas, área - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, sab~mos" 
onde se concentram, há quase quatro décadas, cerca que o desemprego é hoje uma preocupação tnun-
de 80 a 90 mil garimpeiros. Como os depósitos de dial. Estatísticas mostram que, a cada minuto, ~ais 
ouro superficiais estão se exaurindo, o Projeto que a 47 pessoas no mundo passam a engrossar as \filei- ' 
CPRM ali executa'objetiva detectar locais favoráveis à ras de desempregados. No ,Brasil, o crescimento do ' 
mineralização de ouro em profundidade. Nessa mes- desemprego pulou para o patamar de 6%,da Po~ula~' 
malinha, estão sendo cOncluídos projetos de mapea_ ção Economicamente Ativa - PEA, no mês de n!.aio. ' 
mento geológico em Rondônia, Roraima, Amazonas, A curto prazo, não se vislumbra, no cenário ecbnô-
na área dó denominado Projeto Grande Carajás inicia- mico, uma reversão desse quadro. ,Ao contrárib, o 
do um trabalho de envergadura no norte de Mato problema do desemprego tende a se agravar, \nos , 
Grosso, na Província Aurífera do Juruena/Teles Pires. próximos meses, com o desaquecimento daec~no- ' 

Ênfase, também, é dada ao Programa de Recur- mia" fenômeno que vem sendo detectado noslda-':' 
sos Hídricos na Amazônia, que a CPRM executa para dos colhidos pelo Ministério da Fazenda. I :. 
o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétri- Ao lado da recessão, a falta de trabalho tem . 
calDNAEE" e que tem, nos estudos de prevenção da. sido considerada um fator de grave preocupaÇão, 
cheias, uma de suas' mais importantes variáveis. segundo revelaram os dados de. uma pesquisai de', 

opinião realizada pelo Ibope, a pedido da,Confedera-
Mais recentemente, Senhor Presidente, a 

CPRM deu início ao Programa Gestão Territorial na 
região, abrangendo três vertentes: ' 

a) - Atividades na,s grandes capitais (Manaus, 
Belém, Porto velho), envolvendo principalmente es­
tudos relacionados à água subterrânea para abaste-

ção ~acional da lf1dústria - CNI. A parcela de -~s-' 
soas entrevistadas que demonstraram ter -medo! de , , ~ I ' 

perderem o emprego chegou pe~o de 70%. \, 
O problema do desemprego, tem se mostrado 

tão grave no País, que mereceu a atenção de séto­
res da Igreja Católica, que vêem nele o mais preobu-

I 
I , 
\ 
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pante do~ direitos econômicos. A Conferência Nacio- do será ben~flCiado com o percentual que seria des-
nal dos Bispos do Brasil - CNBB expressou essa contado para o INSS. 
preocupação elegendo o desemprego como tema da Para encerrar,. Senhor Presidente, quero dizer 
Campanha da Fraternidade do ano de 1999. A que é nos momentos de maior difiouldade, nos pe-
CNBB está realizando uma análise da situação dos ríodos das crises mais agudas que mais temos de 
. desempregados, ao mesmo tempo em que se abre usar nossa criatividade e nossa capacidade de ima-
para recolher propostas de combate ao desemprego. ginação para construirmos as melhores saídas. E 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores digo mais: todos devem ser convocadoàpara pensar 
no Comércio - eNTC, sensível ao drama social ge- nos problemas e apresentar suas propostas de solu-
rado pelá desemprego, elaborou uma proposta para ção. Que todos façam como a Confederação Nacio-

~ minorar Ó problema no Brasil, que merece ser levada nal dos Trabalhadores no Comércio, que percebeu o 
, ao conhécimento desta Casa, para aqui ser exami- problema do desemprego e tratou de oferecer ao 

nada e debatida. Passo a expor os pontos principais País urna proposta de solução. 
contemplados na proposta da CNTC. Era o que tinha a dizer. 

Como primeira medida, a CNTC sugere a extin- Muito obrigado! 
ção de todos os encargos sociais incidentes sobre a O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. PrQ-
folha de· salário, inclusive as parcelas pagas ao INSS sidente, Sras e Srs. Senadores, gostaria de me deter 
pelo empregador e pelo empregado. Seria instituído, hoje sobre um assunto que considero da maior rele-
então, um novo imposto, incidente sobre a movimenta- vância para o desenvoMmento deste País, e que tem 
ção financeira, com o percentual de 2,5%. Seria ele o sido sua discussão restrita aos círculos de "iniciados": 
Imposto Social Sobre Movimentação Rnanceira - é a questão da autonomia universitária, fundamental 
ISMF, que absorveria a atual CPMF. O montante arre- para que se desenvolva noBrasH o ensino e a pesqui-
cadado por esse imposto faria frente às despesas de sa avançada, séria, de longo prazo e alta qualidade. 
responsabilidade do Ministério da Previdência Social, Estive recentemente participando de uma reu-
como as relativas a: aposentadorias, pensões, auxí- nião na Universidade Federal de Pernambuco, con-
lios-dOença e outros benefícios .. Daí também sairia um vocada pelo Magnífico Reitor, para a qual foram con-
repasse para cobrir o seguro por acidente de trabalho, vidados todos os membros da bancada pemambu-
o salárib-educação, bem como para atender às contri- cana no Congresso e que tinha como objetivo discu-
bu~ destinadas ao Sesc, Senac, Sesi, Senai, Se- tir a PEC 307/96, sobre,autonomia universitária. La-
brae, lnera, Senar, SEST, SENAT, e outros. Como a mentavelmente, muito poucos par1amentares com-
CPMF seria incorporada pelo novo imposto, isto é, o pareceram ao encontro. Mas o importante é que o 
Imposto Social Sobre Movimentação Rnanceira, seria debate tomou conhecidas as preocupações de do-
feito um repasse mensal também ao Ministério da centes e discentes sobre a crise. que a universidade 
Saúde.: Em contrapartida, seria adotada a jornada de atravessa - que não é só orçamentária ou patrimo-; 
trabalho de 36 horas semanais, com tumo de 6 hoi'as nial - e sobre os caminhos que a universidade vem 
diárias, ficando vedada a admissão do mesmo traba- tomando, bem .como posicionamentos capazes de 
Ihadorem mais de um turno de trabalho. torná-Ia realmente centro de inteligência, da criação 

Em síntese, Senhor Presidente, essa é a su- cultural e do pensamento reflexivo, geradora e pro·· 
gestão que nos apresenta a CNTC. Menciono algu- pagadora do conhecimento, campus do humanismo, d 
mas das vantagens arroladas nessa proposta dos Tra- ciência e da tecnologia e, crucialmente, transformado; 
balhadores no Comércio. Em primeiro lugar, o número da sociedade pelo saber. 
de empregos existentes dobraria. Excluídos os encar- A luta pela autonomia universitária é antigt 
gos sqciais incidentes sobre a folha de salário, aumenta- não é um privilégio das universidades brasileiras.' r 
ria o número dos trabalhadores com registro em carteira. suas peculiaridades, além da autonomia didático-
N~ particular, sabe-se que grande parte dos empre- tífica, a universidade deve ter a capacidadp ;:" 
sáriosse furtam a registrar os empregados para escapar. administrar seu patrimônio e os recursos púb!ir .. 
da pei;ada carga tributária atualmente existente. Outra cados. bem como outros recursOf' por ela .aptados. 
vantagem advém do fato de se favorecer a distribuição Foi com essa compreensão que lOS po :cionamos, 
da renda, pois quem ganhar mais pagará mais imposto, durante a Assembléia Nacional CO.lstituire, na defe-
além de se aumentar a base contributiva. Não haverá sa do princfpio da autonomia univer&;~á'-:a. 
redução de salário nem prejuízo ao trabalhador no to- Entretanto, apesar de constar c! , nossa Carta 
cante aos direitos trabalhistas; ao contrário, o emprega- Magna, a autonomia continua irrealizac:1. Como a de-



I 
24314 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL- Novembro de 1997 

tenninação constitucional não é auto-aplicável, nos- A despeito desses embates e da polêmiba sobre 
sas universidades pennanecem atreladas ao juízo ensino público x ensino privado, nós,.que defendemos 
do MEC e limitadas pela administração centralizada. o público e gratuito em todos os níveis e inStâncias, 

É verdade que toda a comunidade acadêmica não podemos cair na inércia' pelo temor - furldado ou 
se posiciona monoliticamente favorável à autonomia. infundado - da privatização, deixando de gera~ a auto-
Mas se convergem em relação à causa, divergem pro- nomia plena. A grande ameaça à,universidad~ não é a 
fundamente quanto à forma que ela deva tomar. E as autonomia, muito ao contrário, mas sua estrutJra e seu ' 
diferenças dramáticas dos vários projetos de autono- desempenho atuais. Não é defendendo-a· tàI corno 
mia - cada qual ligados a leituras diferentes da realida- está que, se garantirá a boa universidade lfué o pars 
de e a formas específicas de mobilização política - de- reclama. Lutar pela autonomia plena, e mais, Por uma 
vem ser ampla e abertamente discutidas durante a tra- ampla reforma universitária, é o que nos cabe. Nesse 
mitação da' PEC n.!! 307196, para que a emenda apro- processo, teremos que superar os conservad6rismos 
vada corresponda às reais aspirações da comunidade e coorporativismos explícitos ou implícitos, até mes-
diretamente envolvida e, principalmente, da sociedade mo em retóricas pretensamente avançadas.. I . 
brasileira, que quer e precisa de uma universidade Em primeiro lugar, é preciso que 'se' tenha' a 
mais bem estruturada, democrática e eficaz. clareza de afinnar o óbvio: que a autonomia Jniversi-

Em todos os debates do qual participamos desde' tária não se coaduna com os princípios e a~ regras 
a'discussão da lei de Diretrizes e Bases da Educação do restante da administração pública. É pa~adoxal 

I ' 
- e na reunião da UFPE não foi diferente -, surgiu que se defenda a autonomia e, ao mesmo tempo, se 
sempre com muita força o temor, quase um rnedo-pã-. reivindique o regime jurídico' único que rege a admi-
nico, de alguns setores políticos, intelectuais e docen- nistração direta e o serviço público em geral. Isso fa-; 
tes de que a áutonomia tal corno posta pelo governo zem, inexplicável e infelizmente, -alguns setdres da 
venha a ser o primeiro passo de uma iniciativa privati- comunidade acadêmica -:- inclusive do corpo doc~m- , 
zante da universidade pública. Ou seja, o de que a atri- te. A universidade, para ser autônoma com \gestão 
buição da autonomia plena às universidades seja se- plena - didático-científica, administrativa, patrimonial 
guido da desobrigação de financiamento pelo Estado e' financeira -, tem necessariamente que gdzar de 
e, conseqüentemente, da adoção do ensino pago. estatuto jurídico especial para atender às pdculiari-

, .. 'I-
De fato, a posição de um detenninado setor da dades de sua estrutura, organização e financiamento 

base de sustentação política do governo, e de alguns pelo Poder Público, assim como possuir seus planos 
expoentes da equipe econômica, é em defesa da pri- de carreira específicos.' , I 
vatização da universidade. Entretanto, essa não é a Em segundo lugar, se de' um lado a aut6nomia 
posição hegernônica no governo e não tem guarida enseja a transferência,' para o interior da univer$idade, 
constitucional ou legal. O mais impOrtante, entretanto, da gestão de seus recursos e da total responsa~ilidade 
é que esse posicionamento é repudiado pela socieda- pelos resultados, de outro lado é necessária a ifnplan-
de. É evidente a existência de. um embate de idéias tação de um sistema externo, de âmbito nacionár, para' 
com dois pólos nessa questão, que será presença per- continuamente avaliar seu desempenho. A autdl"Omia 
rnanente em nossa agenda política e só se resolverá não significa divórcio entre universidade e socied,ade: é' 
pela mobilização e pela luta política. preciso estabelecer fonnas de controle' e fiscalização 

Essas duas' posições refletem e correspondem para que a universidade assuma plenamente ~u ca-
a um viés internacional sobre o papel do Estado no ráter de instituição pública, que, serve ao pú~lico e 
tocante à educação é às instituições de ensino. A que publicamente é avaliada e controlada. , I 
primeira delas, economicista e minimalista, espelha Os debates sobre a autonomia universitária 
a posição do' Banco Mundial segundo a: qual deve-se apontam, enfim, para a reforma do Estado e para a 
inverter a lógica de finanCiamento das universidades, necessidade de uma revolução educacional. N~ ver-
buscando diversificar as fontes de recursos e vincu- dade, encerra uma discussão sobre o papel dOIEsta-
lá-Ias mais a empresas e ao mercado, tomando o do nessa área~ O mito de que a iniciativa P?vada 
ensino superior privado. A outra visão, mais abran- pode aportar recursos para a universidade em substi-
gente, é a da UNESCO, para a qual nossas percep- tuição ao orçamento público não resiste a uma sifnples 
ções convergem. Ela dá às instituições superiores a comparação com universidades de outros cantbs do 
dimensão pública que elas devem ter e, mesmo não mundo, como a norte-americana,por exemplo, q~e re-
descartando outras fontes de recursos, define clara- cebe apenas 10% de seus recursos das empresas e do 
mente a obrigação estatal de financiamento. mercado. A parceria privada na educação deve se~ efeti-

I 
I 
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vameiate Cõmpleinentar: a presença do estado e o 6- Há sucessivas demonstrações de nossa capa-
nanciamento pút;>lico são fundamentais. O que o Es- cidade de superar as dificuldades.' Entretanto, . há 
tado brasHeiro precisa, e urgentemente, é reverter' o algo muito importante a ser feito e que depende ex-
quadro atual o~ o que seria complementar - ensi- clusivamente de nós próprios: a análise e a efetiva-
no privado - vel1'!, gradativa, e fortemente, tomando- ção das reformas que o País está a exigir. O mo-
se o principal, em detrimento da educação' pública, : mento é de decisão. E de decisão rápida, eficiente e 
direito de cidadània e dever do Estado. eficaz. 

o SR. OTONIEL MACHADO (PMOB - GO) -
Sr. Presidente, I S~ e Srs. Senadores, o mundo fi­
nanceiro: viveu dias ,de pânico na semana passada. 
O efeito Hong Kong atravessou continentes e conta- ' 
minou ~ bolsas de valores de vários países e, mais '. 
uma vez, o Bnlsil se viu envolvido na instabilidade e . : 
na infidelidade dós capitais especulativos. 

É i,mpossível, imprudente e prematuro afirmar 
que a crise foi superada." ~ 

I ~.J' t • : 

Mas, felizmente, nossas. autoridades. monetá-
rias agiram rápido e conseguiram deter, em seu mo- . 
mento mais crítico, essa fúria financeira que não res­
peita fronteiras' políticas e muito menos os países 
potenci*lmenté emergentes .. 

Se as medidas internamente tomadas implicam 
em mais um custo para o Brasil e acena com dias 
menos favoráveis para a nossa economia, resta-nos 
o consolo de saber que foram indispensáveis. 

Oiaclonamento rápido dos mecanismos passí­
veis de gerenciamento pelo Banco Central impediu 
que fO$em maiores, e mais' danosas as conseqüên­
cias da crise instalada num primeiro momento em 
Hong ~ong. Aliás, acredito que estamos preparados 
'para outras possíveis dificuldades nesse terreno. 

, É justo registrar neste pronunciamento os elo-' 
gios ,que nomes ilustres e reconhecidos fizeram so­
bre os procedimentos adotados pelas autoridades 
brasileiras, -entre eles o do ex-secretário de Estado 
americano, Henry Kissinger, que, além dos elogios, 
'prenunciou a supera.ção da crise em curto prazo e "o 

,início de um novo período de crescimento'dinâmico". 
Outras vozes importantes da economia mun­

dial, tatnbémconsideram o Brasil um país capaz de 
slclperar as dificuldades. Isto, em decorrência de fato­
-res que o privilegiam, como o próprio território e 
suaS, Potencialidades econômicas ainda não devida­
me~te: exploradas, sem falar nas condições altamen­
te favoráveis: para a expansão das atividades agrJco-
I~. . 

E aqui faço um outro registro, em favor da agri­
cultura e de nosso País: o mundo poderia dispensar 
os pa'péis que correm nas bolsas de valores, mas,' 
em momento algum, poderia ficar sem alimento e o 
Brasil, pode ser a resposta para as vitais necessida­
des dos povos de todo o mundo. 

Esta crise representa um sinal de alerta. Um 
alerta para que o Executivo e o Legislativo brasilei .. 
ros deslanchem o processo das reformas com ~ ur­

..,gência que nos impõem as particularidades do·novo 
ciclo econômico que o mundo 8$tá atravessando. 
" Senhor Presidente, , 

S~s e Srs. Senadores, 
Muito provavelmente,'os'próximos dias não se­

, rão agradáveis para os brasileiros. A elevação das 
taxas de juros - medida indispensável, repito - é um, 
instrumento doloroso que irá refletir de forma negati-

. va para os negócios e para a população. A expecta­
tiva é a de que esse quadro de alta seja revertido em 
breves semanas. Assim seja, para o bem de nossas 
atividades mercantis. -

Estas são razões suficientes para que as refor­
mas sej8l11 discutidas e aprovadas o mais rapida­
mente possível, mesmo que, após issQ, tenhamos 
de ampliar os debates sobre as reais necessidades ' ' 
internas e externas brasileiras. Principalmente por-' 
que há quem anuncie uma recessão para o ano de 
1998 e o País não pode deixar de estabelecer estra­
tégias que tenham como' objetivo manter a estabili­
dade da moeda, o fortalecimento' da' economia e 
buscar, cada vez mais, a justiça social. 1 , 

Este primeiro passo - as reformas - é impor-' 
tante para que não fiquemos estáticos diànte do flu­
xo de cerca de um trilhão' e meio de ~ólares que dia­
riamente buscam mercados coril: pouqúíssima ou ne­
nhuma fidelidade. Ape~as a. solidez de nossas insti­
tuições privadas e públicas 'poderá dar uma resposta 
aos nossos anseios de estabilidade e garantir que 
esses capitais infiéis não nos façam vítimas de sua 
voracidade especulativa.' 

As reformas são, realmente, o nosSo' primeiro' 
caminho desta longa estrapa' de dis'putas' de 'mercá-' 
dos e de competitividade intefT'!aCional.' Não pode­
mos ficar alheios - e com certeza não ficaremos - a 
essa nova ordem econômica que abriga, num mes­
mo processo, o capital construtivo e a especulação. 
A criatividade e a competência brasileira ainda serão 
colocadas à. prova e, certamente, saberemos ultra­
passar os obstáculos que se colocarão entre o Brasil 
que somos e o Brasil com que' sonhamos. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
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Dia 11.11.97, terça-feira, às 14h 30min: Sessão deliberativa ordinária 
. ) 

Proposição 
(AutorlN° Origem) 

1 
Projeto de Resolu­
ção nO 146, de 1997 

Comissão de As­
, suntos Econômicos 

2 
Projeto de Resolu­
ção nO 142, de 1997 

Jonas Pinheiro 

3 
Requerimento 
904. de 1997 

José Ignácio Ferrei­
ra 

4 
Requerimento nO 
906, de 1997 

José Ignácio Ferrei­
'ra 

5 
Requerimento 
90S, de 1997 

Romeu Tuma 
6 

Projeto de Lei da 
Câmara nO 39, de 
1996 

(n° 490/95, na Casa 
de origem), 

7 
Projeto de 'Lei do 
Senado na 44, 'de 
1996 

Marina Silva 

Ementa I Ins~rução 

Autoriza a elevação temporária dos limites de endivida­
mento do Estado de Santa Catarina para que possa emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina (LFTSC), destinando-se os 
recursos ao giro de sua divida mobiliária com vencimento 

, riO último bimestre de 1997, ' ' 

Apresentado como conclusão do Parecer na 708/97-CAE, 
Relator: Senador Roberto Requião. 
Altera a Resolução nO I, de 1997, que autoriza a contrata­
ção de operação de crédito ex1erno, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de US$ 
55,406,000.00 (cinqüenta e cinco milhões quatrocentos 'e 
seis mil dólares norte americanos), equivalentes a R$ 
59.367.529,00 (cinqüenta e nove milhões, trezentos e ses­
senta e sete mil, quinhentos e vinte e nove reais), a preços 
de 31-5-97, entre o Governo do Estado do Mato Grosso e, 
o Instituto Bancário San Paolo di Torino S. P.A., destina­
da ao financiamento da construção de pontes de concreto. 
no âmbito do Programa de Perenização ,das Travessias do 

Informações 

Discussão, em turno ÚJlico. 

Em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento nO 
947/97. 

, ' 
I 
I ... 
'i 

r, 

Poderao' ser ofereeida~ i' 
emendas até o encerramento' 
da discussão. . ' 
Discussã~, em, turno único. 

Em regime de urgência, nos : 
termos do Requerimento nO' . 'l 
948/97. 

Poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento 
da diScussão. 

/ 
i . ., . 
J, ... "' 

'f ~ 

:" 

. , 

Estado. . 
~ , ',~.- .,)' ,I 

Parecer n° 709/97-CAE, Relator: Senador Carlos BeZerra, 
favorável 

. "1 ~~ ~ .. -

Solicita, nos termos regimentais, tramitação. conjunta, do 
Projeto de Lei do Senado na 73, de 1996, com o Projeto de 
Lei da Câmara na 50, de' 1997 , por tratarem de serviço de 
telecomunicações. 

Solicita, nos termos regimenta:is, 'que sobre o Projeto de 
Lei do Senado na 73, de 1996, de sua autoria, que institui 
o Serviço Comunitário de Telecomunicações, além' da' 
Comissão constante do dCSRacho inicial de distribuição: 
seja ouvida, também, a de (onstituição, Justiça e Cidada: 
nia. . ; . 

Votação, em turno único. 

.' ..... 

" 

, VotaçÍio; em turno único. 
, .. 

i \ # .~ ..... '" 

Solicita, nos termos regimentais, tramitação conjunta das' Votação, em turno único. 
Propostas de Emenda à Constituição na 32, de 1996, e 24, . 
de 1997, por tratarem da prestação de serviço civi\'6bti" ' . 
gatório. ' . .' 

Acrescenta parágrafos ao art. 928 da Lei na 5.869, deI I 
de janeiro de 1973 - Código de procc:sso Civil. . 

'""-..f./ 

/, 

Parecer nO 573/97-CCJ, Relator: Senador Ramez Tebet, . 
favorável, nos termos de substitutivo que oferece (emenda 
nO l-CCJ) e pela prejudicialidade do Projeto de lei doSC-:' 
nado nO 44, de 1996. 

(Tramitando em conjunto com o PLS 44/96) 

Discussão, em turno único. 

(Em virtude de adiame~to) 

.. ' . .. . .. ,,' 

Altera os arts. 926, 927 e 928 do Código de Processo Civil Discussão, em turno único. 
e dá outras providências. 

Parecer nO 573/97-CCJ, Relator: Senador Ramez Tebet, 
pela preiudicialidade do Projeto e pela aprovação do Pro-
- - - -
jeto de Lei da Câmara na 39, de 1996, nos termos d,e 
substitutivo que apresenta (Emenda nO l-CC1). 

(Tramitando em conjunto com o PLC 39/96) 

(Em virtude de adiamento) 

'I , 

"r, t .' 

T 
,:1, 

l. ~ 

'. , 

r 
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'Proposição 
(AutorlN° Origem) 

8 
Projeto de Lei da 
Câmara nO 75, de 
1996 

(nO 360/95, na Casa 
de origem) 

9 
Projeto de Lei da 
Câmara nO 48, de 
1997 

(nO 2.707/97, na 
Casa de origem) 

Presidente da Repú~ 
blica 

10 
'Projeto de Resolu­
ção nO 127, de 1997 

Comissão de As­
suntos Econômicos 

11 ... 
Projeto de, Resolu­
ção nO 128, de 1997 

Comissão de As­
suntos Econômicos 

Ementa / Instrução Informações 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de colete à prova de Discussão, em tu~o único. 
bala por profissionais nas condições que especifica e dá 
outras providências. 

Parecer nO 331/97-CAS, Relator: .Senador João França, 
favorável, com emenda. 

Dispõe sobre a admissão de professores, técnicos e cien- Discussã?, em turno único. 
listas estrangeiros pelas universiruideS e pelas instituições 
de pesqwsa científica e tecnológica federais. . 
Parecer nO 662/97-CCJ, Relator: Senador Ramez Tebet, , 
favorável. 

Autoriza a União a contratar operação de crédito ex1erno, 
no valor equivalente a até trezentos e setenta e sete mi­
lhões, cinqüenta mil e trezentos e trinta e dois dólares 
norte-americanos, junto ao Brasilian American Merchant 
Bank destinada ao financiamento do Programa de Reapa­
relhamento e Modernização da Força Terrestre a ser exe­
cutado pelo Ministério do Exército . 

. Pareceres: 
- nO 565, de 1997-CAE, Relator: Senador Ramez Tebet, 
apresentado o Projeto; e 
- nO'670, de 1997-CAE, Relator: Senador Ramez Tebet, 
favorável à Emenda nO I-Plen, nos termos desubemenda 
Que apresenta. 

- Autoriza a União a contratar operação de crédito externo, 
com o Brasilian Arnerican Merchant Bank, no valor equi­
valente a até duzentos e trinta e seis milhões, quinhentos e 
noventa mil, novecentos e quarenta dólares norte­
americanos; destinando-se os recursos ao financiamento 
do Programa de Reaparelhamento e Modernização da 
Força Terrestre, a ser executado pelo Ívlinistério do Exér-
citó.· . . .. . . 

Parec;eres:. 
- n° 566, de I 997-CAE, Relator: SenadorRamez Tebet, , 
apresentando o Projeto; e 
- nO 671, de 1997-CAE, Relator: Senador Ramez Tebet, 
favorável à Emenda nO I-Plen, nos termos de subemenda' 
Que apresenta . 

. , 

, , 

Discussão, em turno único. 

'" 

DiSClissão, em turno único. 

:' . 

i. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Está encerrada a sessão: 
. ~ . 

(Levanta-se a s~s~ao às 19h6min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENADOR 
HUMBERTO LUCENA NA SESÃO DO DIA 5-11-97, QUE 
SE REPUBLICA POR.SOLICITAÇÃO DO PARLAMENTAR: 

(O.S. 17789/97) 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - que os Estados perderam com a Lei Kandir, que, 
Sr. presidente, peço a palavra para encaminhar a aliás, foi objeto hoje de, um discurso' aqui do nobre 
votação. Senador Ademir Andrade, que apresentou um proje-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) J to revogando-a, vem agora essa Proposta de Emen-
- Tem V. Ext! a palavra. da Constitucionàl, que no seu art~~5j!, diz: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) .,.. Sr. Presi- Observado o disposto no artigo anterior, a 
dente, Sr's e Srs.SenadoreS, a discussão e votação União aplicará as disposições do art. 311 desta 
desta Proposta de Emenda à Constituição, bem assim ~menda retroativament~ a 12 de ~!Jlho de 1997. 
a discussão e votação de outras proposições no Con- isso, em outras palavras, significa dizer que o Te-
gresso, como é o caso da tentativa de prorrogação do souro continua cobrando o Fundo, ap§.ar de ele não 
CPMF, Contribuição Provisória de Movimentação Fi- maiS estar em vigor, porque termioou,s' sua vigência 
nanceira, criada sob a inspiração do ex-Ministro Adib em julho deste ano. Está havendo urna apropriação in-
Jatene, é a prova mais evidente de que estamos, cada débita por parte da União em prejuízo' dos Estados e 
vez mais,distantes da chamada Reforma Fiscal. Municípios. Esse é o ponto fundamenta! da questão e 

Naturalmente o governo tem encontrado dificul- que levou Governadores' de Estado, por exemplo, o 
dades de concluir essa reforma fiscal, por hão acertar Govemador José Targino, da Parafba, a continuarem 
um ajuste com os Estados, o Distrito Federal e os mu- preocupados com a situação que se está criando. 
nicípios. E o fato é que continuam sendo cobrados os Sr. Presidente, mantive entendimentos como 
mesmos tributos, inclusive com um pesado encargo Uder Elcio. Alvares. O nobre Senador falou-me na 
contra os contribuintes, sobretudo porque a grande disposição de V. ,Ex', como presidente do Senado, 
parcela do imposto pago é indireto, sem falar que o . .de t~ntar urTlél .solução cp!1çi,Ii~~ç~a j~~to. à área eco-
mais importante imposto direto, como sabemos, é o mais nômica do Govemo. Seja qual.for" ~Ia tem que vir, 
injusto de todos. Refiro-rne ao imposto sobre a renda. Sr. Presidente, porque não podemos' mais contribuir 

Ora, Sr. Presidente, com a prorrogação do . para o enfraqueçimento cada vez rnaior das finanças 
FEF, que vem se repetindo anualmente - e que, 'dos Estados, Municípios e DF': ' ,. , 
aprovada esta Proposta de Emenda Constitucional, V. Ex' foi Govemador da Bahia por duas ou 
vai até 31 de dezembro 'de 1999 e a, CPMF v.igorará' ,: t~~, vezes :-, e talvez o seja' ,por. mais urna vez se o 
por ~ais um ano - com o tempo o Govemo vai-se quiser -, mas o fàto é qúe V. 'Ex"foi Governador numa 
desinteressando da reforma fiscal. , ., ~pc;x:a em que o Governo Federal não precisava recor-

Gostaria de fazer um apelo às autoridades da" , ' 'rer à esses instrumentos e retirar dinheiro dos Estados, 
área econômica, ao'Senhor Presidente da República Municípios e DF. Hoje,9S Estados estão nurna situa­
sobretudo, ao Sr. Ministro da Fazenda e ao Sr: Mi- . ção iealmente difícil, porque a União, com o seu Plano 
nistro do Planejamento, para que. não se d_escuidem ~ea1 - que inegavelmente vai bem pois é ,responsável 
da reforma tributária,' porque ela é fúndamêntalpara' ,,' pela' éstabili&de e queda da inflação - tem de manter 
resolver o prot>lema do déficit fiscal no País.; sem ',,' d ,equillbrio 'das contas públicas e, para isso, não de­
ela, estaremos sempre nesse vaivém, contraria{ld9 ' ',' volve o dinheiro dos EStados. 
princípios federativos,',atingindo aautonomia.'finé!l~7' ., Por:tanto, Sr. Presidente, nós da Paralba vs-
ceira dos Estados, do Distrito Federal e dos M!..Inicí-, mos' votar favoravelmente à matéria, apesar do 88-
pios. Agora, Sr. Presidente, os Estados, o DF. '8 os crifício qúe Será imposto ao Estado. E vamos votar de-
municípios estão combalidos com suas dívidaS para pois de' entendimentos com o Govemador Maranhão, 
com a União, para com os bancos oficiais e particu- e 'certos de que, da parte das lideranças institucionais 
lares e mesmo com a rolagem de suas dívidas. A e, sobretudo, da parte de V. Ex', como Presidente do 
Paraíba, por exemplo, apesar de todas as leis e rEr',' , Senado, do Senador EIcio Alvares e dos demais Ude­
soluções que aprovamos para amenizar o pereer:'-' , res, possamos fazer um acerto com a área econômica 
tual, ainda paga cerca de 16% ou 17% ao mês, ,por' > dO,GovelTlo·para encontrar um modo de devolver aos 
sua dívida para com o Govemo Federal - dívida' Estados, . pelo menos o valor correspondente a esses 
contratual, sem fal~r !la,dívida mo~i1iária. três ,'!leses, parceladamente, porque realmente está 

Portanto, Sr. presidente" á: mim me párece sendo' cobrado indevidamente. Não quero referir-me à 
que,' na verdade, temos que dar uma solução, votan- Lei Kandir·porque essa foi prometida e não cumpri-
do a reforma fiscal;'para"que não continuemos cóm da,' mas também tem que ser amanhã acertado um 
essas decisões que dependem sempre da prorroga- esquema para seu fiel cumprimento. 
ção de leis em vigor. ,_'.', ' , ,~" .' • . Eram essas as palavras que gostaria de dizer a 

Além do que os Estados estão perdendo pro,- título de encaminhamento e esse o ape10 que faria 
p_riamente com o FEF, além do que os Estados es- 'às Lideranças e a V. Ex'. como Presidente do Sena-
tao perdendo com a CPMF e, so~retudo, além do, do e do Congresso Nacional. ' 
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AT~ DA 159a SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, REALIZADA EM 3 DE 
NOVEMBRO DE 1997 

(Publicada n~ DSF, de 4 de novembro de 1997) 

RETIFICAÇÕES 

No sumário da Ata, à página nO 23663, l° coluna, no item 1.2.5 -
O~cios,. 

, , 

~~ ." Onde-se Lê: 
" • t 

" siNO, de 31 de outubro último, do Deputado Bosco França, ............... . 

,,' ' , , ...................................................................................................................................... 

Leia-Se: . , , 

• , , • I , : ,:" S/N~de 31 d~ outubro último, d~ Deputado Bosco França, soli~itando , 
'j a 'sua substituição na' ComisSãO Mista destinada 'a apreciar a Medida Provisória nO I ' 

·<'l.'591;del997:' ", .',' , '".' 
'''' : 

•• " ••••••••••••••••••••••••••••••• ; ••••••••• o •••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••• ,. o ••• o ••••••••••••••••••••• : • •• l' ~ 

... .'.:.: ............ : ............... ~ .... : .................................................................................. . ................. : ..................................................... ; .................................... ······4············ 
- ~ \ '..., • I ,. " •••• . 
,:.:;'; .~:' À'p~~~ nO: ~?7!.9.,,·la ,coluna, no Parecer nO 691, de'1~97,' 

" ~" t. #' • • I t • • 

',.1 • \ .. ! , • i .. ,,' • 

.. .: .. :::::.:::'.: " ,'~óde-se ~: .. 'L 1 ...... " 

, . , ~ 

',./', .. 

. ~ ... 

• ~ I. ~ I 

, I 

., , 
, 1, ': 

.' ~:.:, " ~I 

""/1'{ 
• ~ . ~ .! \. :\-1.' 
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',. P.ARECER,N° 691, OE,1997 
....... :.~;\.,,~,: . .:.~::;.., ....... ',:,~ .'" .... ' , ' .... ci VI' 1(" ". ., ' 'f r 

.. ,.~~, ~ . ,~ . ~ ,.,.~"_. tDa Comi~~o de ÇO!1~tit,uiÇão, Justiça e Cidad~i~ ~obre ~ ~ . . \ . 
; . " '," \' '::o.Projeto'de Lei do ,Senado nO 1999 de 1996, 9~ autoria'" :. ,:,' ,:: 

, . , . . , .'. , - . do' Senador Ney 'Suassuría que altera o Decreto-:Lei nO. .... ,",' ..... 
, ;." ',', ',2,848,' de 7 de dez~Ôlbro de 1940 .: Código'.'Périal;; ,.',.. •.... . 

, " : :.',' '." .. '.,: introduzindo artigo' que . define crime de b~issão 'no')'" ' , 
• , , ..:.,." ~ ~ I Ir •• I' • ~ •• 

" " " . : " ,exetcício, dó pátrio "pod~r: . .. . ... I " • , I , 

,~":,,,~ ,\ ~ .. t\1 
., , .. ..-. " , 
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", .. :1 ...,I,PARECER 'NO 69Í 'DE 1997 
• 1 t., ~ \ '.' ' J ~ t ~ . • ,l j .' .',,', ~ .,' _ ~' " 1-' • ) , 

" 

.. !;-

., " I 

\ J 1,... 

I. ~ ~ " '<." ,:- " ~ j. ,., , t • 1 ~ l' '. f •• 

Da Comissão de Constituição, Justiçà e Cidadania. sobre ,- , - .' , . ,. 
o Projeto' de Lei do Sena40 nO' 19~9 'de 1996,' d,~:autoria : . . 
'do Senador Ney Suassuna que altera o Decr~t~l~i nO 

. ,. '2.848,' de .7 de dezembro de 1940,. Código, . Penal - , .,,' 
introduzindo artigo que define crime de omissão no 

' .. , ~ . exercício'do pátrio poder. ' . , . 
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ATA DA 1618 SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5' 
DE NOVEMBRO DE 1997 ." .. 

(Publicada no DSF, de 6 de novembrQ de 1997) 
.•.• ' . J 

RETIFICAÇÕES. 

No sumário da Ata, à página n° 23960, no item 1.3 - ORDEM DO 
DIA, no resultado da apreciação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 25, de \997 (nO 449/97, na Câmara dos Deputados), de iniciativa do. 
Presidente da República, que altera dispositivos . dos arts. 71 e 72 do Ato 'das 
Disposições Constitucionais Transitórias, introduzidos pela Emenda Constitucional de 
Revisão nO 1, de 1994 (prorrogação do Fundo de Estabilização Fiscal - FEF), incJua­
se, por omissãó, após os oradores que usaram da palavra no encaminhamento de sua 
votação, o seguinte: 

.......... , tendo o Senador Josaphat Marinho encaminhado à Mesa declaração de voto . 

....................................................................................................... . . . ': ............................................................................ ~ .................... . 

Trecho de ata, que se republica por' haver saído com incorreções, à 
página n° 24058, na apuração do resultado da votação da Emenda n° I.:.CCJ, de 
redação, oferecida em primeiro turno à Proposta de Emenda à Constituição n° 25, de 
1997 (nO 449/97, na Câmara dos Deputados), que altera.dispositivos dos arts.:71 e 72 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, introduzidos pela Emenda 
Constitucional de Revisão nO I, de 1994 (Prorrogação do Fundo de Estabilização 
Fiscal - FEF), e no recebimento de declaração de voto do Senador Josaphat Marinho, 
referente à matéria. 

o SR' PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Está encerrada a votação. 

Vou proclamar o resultado. 
Votaram SIM 60 Srs,· Senadores; e NÃO 2. 
Houve 7 abstenções. . , 
Total de votos: 69 
Foi aprovada a emenda. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N° 1 - CCJ 
(De Redação) 

Dê-se ao caput do art. 4° da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 25, de 1997, a seguinte 
redação: 

"Art. 4° Os efeitos do disposto nos arts. 71 e 
72 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, com a redação dada pelos arts. l° e 2° 
desta Emenda, são retroativos alO de julho de 
1997". . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - O Sr. Senador Josaphat Marinho 

encaminhou à Mesa declaração de voto, que será 
publicada nos termos regimentais.' , 

• É a. seguinte a de,claração. de' y?to 
recebida: . .. . . 

DECL~ÇÃO DE VOTO '., " '. 

. Declaro que votei contra· o projeto . que 
prorroga o Fundo de Estabilização Fiscal.: " . 

l°, porque não se pode prorrogar o quê se 
esgota por· decursQ de 'prazo; 2°, porque a 
prorrogação está convertendo em permanente o que 
era transitório, com prejuízo para a Federação .. 

Com esta declaração, confirmo a orientação 
que' ~otei' na Comissão de Con~tituição e Justi~:'. 

Sala das Sessões, em 5 de novembro de 
,I, • 

1997 

Se~or Josaphat Marinho. 

• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães), - A matéria vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para redação para 
:) segundo'tumo regimental. (Pausa). ' 
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11:0Ó 

,11:45 

12:30 

15:30 

AGENDA CUMPRIDA PELO' PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1 

'06/11/97 
, Quinta-feira 

-I ", 

Embaixador da Suécia, Sénhor Christer Manhusen 
• 

Governadores Antônio Britto (RS), Maguito Vilela 
(GO), Cristovam' Buarque (DF), Garibaldi Alves Filho 
(RN) 

- Almoço com o' Ministro da Marinha, Almirante Mauro 
César Rodrigues Pereira 

Ministério da Marinha 

- Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 
, I 

19:30 - Recepção na Embaixada do Chile 
SES - Av, das Nacões, lote 11 
'I, .. 

_ (*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° ,1.537-44, ADOTADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 31 DO MESMO MÊS E ANO, ,;QUE "DISPÕE 
SOBRE A BASE' DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PROGRAMA DE, INTEGRAÇÃO SOCIAL '. PIS DEVIDA' PELAS 
PESSOAS JURÍDICAS A QUE SE REFERE O § 1° D,o ART. 22 DA LEI N° 
8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

, i 

i I CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS 

" . 
Deputado Júlio Redecker 

Deputado Manoel Castro 

Deputado Max Rosenmann 

T AL DE EMENDAS: 08 

. 06,07,08. 

01,02. 

03,04,05. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 
MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE À 
MEDIDA PROVISÓRIA nS! 1.538-46, adotada em 30 de 
outubro de 1997 e publicada no dia 31 do mesmo mês 
e ano, que "Dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional 
- NTN' e s,ua utilização para aquisição _ de ben,s e 
direitos alienados no âmbito do Programs'"Nacibnal de 
Desestatização - PNO, de que trata a Lei ne 9.491, de 
9 de setembro de 1997, consolidando" as h'crmas 
sobre a matéria cons-tantes da Lei n2 8' . .1'77, de 1 e de 
março de 1991, e da Lei ne 8.249, ,de 24') de outubro 
de 1991, e aUera os arts. 22 e 3e da· Lei,D e 8.24.9l~,1" . 

Senador EDISON LOBÃO 

Deputado HÉLIO ROSAS 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS - 006 

. .• 

. ' . 
001, 004. '-

002, 005.:-' 

.. " 
003, 006. 

I ) . -, 
\. .. 

.. 
. \ ' . 

'I ,. '''> 't-' f 1\11 1[' :"f.+t, 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO Mt'STA"'-~'(','~ 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBREI Ai -/1" 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.539-37, 'DE ll : 3'0"/' ·DE"id'; 
OUTUBRO DE 1997,E PUBLICADA ·EM·31.10~97., ~\ aUE'ln,,~ 
"DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES)'{ 
NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA o'e: ,DÁ,..~: 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". I' I: ' " . ~,-;(."', 

( . 
"I "'" , ... ~ .... 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. ........ 022. 
. . ,h - dI: i, ~\; ... '1,),. ,(j' 

Deputado COLBERT MARTINS.............. 003 021 023 027. . 

Deputado JOSÉ CARLOS ViEIRA........... 009 010'. ,;;1. ... '/, -,,"';';', lU, , 

Deputado JÚLIO REDECKER ............... . 

Deputado LIMA NETO ......................... . 005 006 .• ~ . , 
. -/ '. J:~.rd~·~1 i , :r ) f 
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I • Deputada' MAURICIO REaUIÃO ............ . 
j • ( " ~.' , t r ~ '": 

Deputado MAX ROSENMANN .............. .. 
~ '. ......., <. 

Députado 'NELSON' MARQUEZELLI ........ · . " . f, '. 

Deputado' P.AULO. PAIM ...................... .. 

; 

, ,,~'I 1 r" ,'- . 
: Deputado~P.RISCO ViANA ...... ; ............ .. 

! - .~ j • ~ • ~ -;". , ~ 

. , 
i , 

, . , 

Deputado S-É~~IO MIRANDA ............... . 

f) j I Çl;" . r 

TOTAL DE EMENDAS:03f 

029. 

014 018. 

001 015 020. 

007 011 012 013 
016 019 025 028 
030 032 033. 

031. 

004 017 024 026 . 

, I ~:. : \ I I I I. 
I I . t. _ 

(~)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA 
I 1 1 . - . ' 

,DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
, jPRO~ISÓRIA N°.l:.540-3Q, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997, QUE " 

,DISPOE SOBRE MEDIDAS COMPLEMENTARES AO PLANO REAL, 
. I,! " r \. _ l' ,- :.' A 

tE DA oUTRAs PROVIDENCIAS". 
, ,~ • J ,\ • . 

, . \ 

DEPUTADO ADYLSON MOITA 

DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA 
~ j 4 t _. '\ '. ~ . ; . 

DEPUTADO ARNALDO FAIÚA DE SÁ 

DEPUTADO HUGO BIEHL 
..J f" l ~ 

DEPuTADÓJÔÃ.Ô'ALMEIDA 
t ,)' ~ t .• ~ '~ .... • (} ~ ~ 1 .... ~ 

DÊPUTADO múo REDECKER ... \ 
... ~ -... • .fI.- ~_ 

• : _., ~ ~ f 

SENADORPEDROS~ON 
. 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS: 38 

I ' 

036. 

030. 

010,012,017,020,021,022,025, 
-026,027,028.029,034. 
, " 

003 . 

001,002,007; 

005,006 . 

037 . 

004,008,009,011,013,014,015, 
016,018,019,023,OZ4.031,032, 
033, 035, 038. 

, ~i __________________ ~ ____________________________________________ _ 
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(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE ···.A COMISSÃO MISTA 
'DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.542-28, ADOTADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 31·'00 MESMO tviÊs E ANO, QUE "DISPÕE S0BRE 
O CADASTRO INFORMATIVO DOS CRÉDITOS NÃO QmT ADOS DE 
ÓRGÃOS E ENTIDADES FEDERAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". ' 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADO ABELARDO LUPION 021,024,032,036,045. 
DEPUTADO ARLINDO VARGAS 027, 042~ 050. 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 014,016,039,049. 
DEPUTADO AUGUSTO NARDES .... - ~- 026,033,048. 

. DEPUT AnO . CUNHA LIMA 007, 009. 
DEPUTADO FRANCISCO HORTA 028,034,038,.047. 
SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 052. 
DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT 004,006,015,020,029,031, 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

JÚLIO REDECKER 
NELSON MARQUEZELLI· 
PHILEMON RODRIGUES 
SANDRO MABEL ' 

Total de emendas: 52 

035,043. --, 
011,051. , < 

, 013,018.,·,: 
. 1.037,046. .' ., ,'__' 

001,092,003,005,008,010, 
012~ 017, 019, 022, 023, 025, 
030,040,041,044. 

I 

'of', t 

(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO 
MiStA; QEST.INADA A EXAMINAR "E . EMITIR P'ARECER 
SOBRE Á MEDIDA PROVISÓRIA n2 ·1.546~25, adotada 
em 30 de outubro de 1997 e publicada no dia 3'1 do 
mesmo mês·· e. ano, que "Dispõe sobre as 
contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/PASEP, e dá outras providênc~as":· ,',". 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 001. 

TOTAL DE EMENDAS - 001 

. " 
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(*)EMENqAS. AgRESENTApAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.547-36', .' DE : 30 DE 
ou T U B R o' O E 1 997 i E PU B LI C A [j A EM' 3 f. '10.97, 'a U E 
"CRIA A GRATIr:ICAÇÃO' DE 'DESEJv1PENHO DE. ATIVIDADE. 

tOE, FISCALlZAÇAO, A ,GRATIFICAÇAO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE DE >PROTEÇÃo' ,AO VOO I "E DÁ OUTRAS' 
PROVIDÊNCIAS li. " i .. ' ,I • ' , I . 

, . I .~ ..... 

. " 
" 

'1 ~ • , , . .• 

, Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ........... 012. 
t ,.., 

,I I ... ., , " , . " 

" Deputado CHICO DA PRINCÊSA ... : .. :....... 004. 
, , . . 

Deputado HUGO·BIEHL. .......................... 002 003:, 

Deputado NELSON MARQUEZELLI.: ........ :. 005 006 :008. 

Deputado SALOMÃO CRUZ............... ....... 001 007 010 011. 

Senador WALDECK ORNELAS ............ ·,~... 009. 

T~TAL DE EMENDAS: 012 

•• 1, 

, , 

~ '. • ~ I ...... , ;. " ~-+ .,~. ~. ~, . - I • • j ',; . _ • 

'(*)EMENDAS ~RESENTADAS. p'ERANTE A COMISSAOMISTA 
, DESTINADA A.EXMUNAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
J PROVISÓRIA No'.'1.548-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997, QUE " 

CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E'PRODUTtVIDADE­
GriP DAS ATIVIDADES DE FINANÇAS, CONTROLE, ORÇAMENTO 
E PLANEJAMENto, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": " . i ' .;,; 

11 

'. I' ,. , 

D~PpTADO ~w ALDO Y ALE 
, • I ~ :. -; • ~ ~~:.. ,; i ~'" ~ ~ 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT 

DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI 

: DEPUTADO SALoMÃo CRUZ 

TOTAL DE EMENDAS: 07 

, . 

003. 
, r ~ 

002. 
. ,~ . 

007. t' I 

•• 1' .. 

001. 

, . 
I 
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. (*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.550-45, ADOTADA EM 30 DE 
OUTUBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 31 DO MESMO MÊS E 
ANO" QUE "ORGANIZA E DISCIPLINA OS SISTEMAS DE 
CONTROLE INTERNO E DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO 
DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". ' /. 

CONGRESSISTAS EMENDAS NlhMEROS I 
DEPUTADO ARLINDO VARGAS 04. 
DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI 02,03. 
SENADOR PEDRO SIMON 01. 

Total de emendas: 04 

. i ' i • ) 

. .' . 'ele) EMENDAS APRESENTADAS' PERANTE' A COMISSÃO MISTA, 
. DESTINADA A EXAMINAR E.EMITÍR PARECER~SOBRE A MEDIDA 
. PROVISÓRlA N° 1.551-28,~ ADOTADA EM 30 bÉ OUTUBRO DE' í 9cj7 E 
~UBLICADÂ NO DIA 31 DO MESMO MÊS E"ANO, QUE1"ALTERA A 
LEGISLAÇKo REFERENTE.' 'Áb' :ADIélONÁ.L ~ AO FRÉTE P;\RA. A 

_ . .. -t'\..,.. . ~ " .( ~"I. ~ ~. 1 " 

RENOVAÇAO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM E'AO FUNDO DA 
MARINHA MERCANTE - FMM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS~' .. " ., . 

<.4" " .... 

~NGRESSIST AS \ .~ 

Deputado ArÚvaldo Vale 
'l; 

Senador José Ignácio Ferreira 

TOTAL DE EMENDAS: 03 

, .. 
. 

..J~ . .(~',,_,' ~.~ .~.~~... ' .. 

EMENDAS'NlhMEROS i. 
" - ~ .,. 

'01,' 03. 

02. 

,., 
~~ . 



I 
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(*)EMENDAS . APRESENTADAS PERA~TE A 
COMISSÃO MtSTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA "2 1.553-21, 
adotada em 30 de outubro de 1997 e publicada no 
dia 31 do mesmo .mês e ano, que "Dispõe sobre a 
emissão' de 'Notas, do Tesouro Nacional' - NTN 

, destinadas a 'aumento de' capital do Banco do 
Brasil S.A., e ,dá out.r~s pro.vidências": 

! . 

Deputado ANIVALDO VALE 

I Deputado PAULO BERNARDO 

Deputado PHILEMON RODRIGUES 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS - 006 

006. 

004, 005. 

003. 

001, 002. 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A 'EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

'. ' ~. I " ~ v:' .. " -. 
PROVISORIA. N° 1.577-$, ADOTADA EM 30 DE .OUTUBRO DE 1997 E 
PUBLICADA. NO·DIA 3t'. DO MESMO MÊS E ANO, Qu&"ALTERA A 

• - . ....., I " • " 

,; REPAÇAO DOS ARTS., 2°, 6°, 7°, 11 E 12 DA LEI N° 8.629, DE 25 DE 
., : ~"t. ' • ' , I '. ' " I I \ _". , ~ ,"' • t 

I FEVEREIRG ;OE 1993, ACRESCE DISPOSITIVO A LEI N~ 8.437, DE 30 
DE:JuNHO'DE '1992 E 'bA OUTRAS 'PROViDÊNCIAS", I''. ,', . ',/ > 

"l i" .. , ' ~,. I ,~,' ,"'. . '. f. f • ." t -' ~ .. ,_' J , ~ ~ 

i , 

CONGRESSISTAS EMENDAS~EROS' I 
DEPUTADO CARLOS MELLES 
DEPJJTAD~: ~ETE~?\~DA G, DE MENESES 

I DEPUTADO" ,.HUGo' BIEHL ... ' . 
I DEPUTADO VALDÍRCOLATTO ' ., 
D~yTADO ZULAIÊ COBRA RIBEIRO 

_ • .J 

Total de emendas: 13 

, (*) Publicadas em Suplemento a presente edição 

08. 
06' 07: " -, .}' 

. 01, 02~ 03,J~. 
04, OS, 09, 12. 

I' ' 

10, 11: 

I • 
..... , 

~ I _ I 
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ATO DO'PRESIDENTE' 
. ,.: t-' 

ATO DO PRESIDENTE 
'" '. \ 

N° 201, DE 1997 
• I ,~ ., i ~ ...".. ~ 

, O PRE,SIDE~TE DO,~E~ADO F~DERAL, ri~ ~so da atribuição que 
lhe foi conferida peló artigo' 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, de 1997, e 
tendo em'vista o coristanté'no Processo nO 18376/97-5, 

, ' , 
, , , i .. I '" ~ • • ~ • 

RESOLVE dispensar ó seiVidor MARCELO AUGUSTO BERNARDES 
NORMANDO, matricula 1317, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada -de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-08, 
do Gabinete do Senador Carlos Bezerra, com efeitos financeiros a partir de 20 de 
outubro de 1997, e lotá-lo no -Gabinete do Senador Flaviano Melo. . ~ , 

, Senado 'Federal 06 de novembro de 1997 

. :p '4íi,?(1:;:.:· 

. I 

,l- \ /~$ /~ 
Senador ANTÔNIO C OS MAGAL ÃES 

" 

Presidente do ado Federal,.-
, 

, ~ ::- !",~""! , . ." t' ~ 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
.., ,t' _I I . . . . 

ATO DO DIRETOR:GÉRAL 
N~ 3.306, DE 1997 , . . 

, " 

O DlRETOR-GERAL' DO, SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pel,o artigo 15 das Dispos,ições Finais da Resolução n.o 09, de. 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 19074/97-2, ' 

_ RESOLVE dispensar o servidor FRANCISCO SE~RINO ". DO 
NASCIMENTO, matricula 2006, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo ~ 
Área 2 - Especialidade de -Assistência a Plenários, e Portaria" da Função Comissionada 
de Auxiliar de Plenário, Símbolo FC-02, da ,Secretaria-Geral da Mesa, e designá-lo­
para exercer a Função Comissionada de Adjunto dé}'P~enáIio, Símbolo PC-03, do 
mesmo Órgão, com efeito~ fmanceiros a partir d~i 31 de o~~br~ de 1997. . , 

J ",' I • I ~ 

Senado Federal, 06 de. n~v~rnbro de 1997 , 

(, . ( () 
UHJ-){~ 
lGA'CIEL DA SILVA MAIA 

, Di~eto'r':'Gerãl \ \ . -. . 



Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 3.307~ DE 1997 

Sexta-feira 7 24329 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15,das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 18376/97-5, 

RESOLVE designar o servidor MARCELO AUGUSTO 
: BERNARDES NORMANDO, matricula 1317, ocupante do cargo efetivo de 
, Analista de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de 
, Assistente Técnico de Gabinete, SÚDbolo' FC-06, do Gabinete do Senador Flaviano 

Melo, com efeitos financeiros a partir de 20 de outubro de 1997. 

Senado Federal, 06 de novembro de 1997 

( "' i~-+-k\W 
AGACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.308, DE 1997 

I 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso·, ~as 

atribuições que lhe competem, de acordo com o artigo 3~0 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, com a redação 
dada pela Resolução do Senado Federal nO 009, de 29.01.97, e 
tendo em vista o que consta do Processo PD-000815/97 -7, 
resolve aposentar; voluntariamente, a servidora MARIA 
INÊS;" VON GAL MILANEZI, Analista de Tnformática. 
Legislativa, Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado" 
Federal - PRODASEN, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 62, 67, 100, 103, incisos I e V. 186, 
Inciso m, alínea "c" e-244 da Lei 8.112, de 19~io, artigo 5() da 
Lei 8.162, de 08.01.91, bem assim com as vantageós das 
Resoluções 59/91, 51/93, 74/94, 05/95 i e 76/95 do Senado 

'~ ... 
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Federal e aplicação da Decisão n° 481/97-TCU-Plenário, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

, . 

. • i 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.309, DE 1997 

I~ 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe competem, de acordo com o artigo 320 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, com à redação 
dada pela Resolução do Senado Federal nO 009, de 29.01.97, e 
tend~ em vista o que consta do Processo PD-000805/97 -I, 
resolve aposentar, voluntariamente, o servidor A YRrON 
AFONSO DE ALMEIDA, Analista de Informática Legislativa, 

, . 

, I 

Nível IH, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Centro de ',"­
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal ~ 
PRODASEN,' nos termos dO'artigo 40, inciso HI/alínea "~", da '1': \ . 

Constituição' da República Federativa do, Brasil" combinado ,,,­
com os-artigos 62,,67,100,'103, incisos I eV,J86, inciso III,_~..; 
alínea "c", e 244' da tei 8.112, de 1990, artigo 5,° ,da Lei 8:{62, 11" 

de 08.01.91, bem assim com 'as vantagens das Resoluções' 
59/91; 51193, 74/94, 05/95 e' 76/95 do Senado FederaLe '! • 

aplicação da' DecisãohO 481/97-TCU-Plenário, com proventôs . 
proporcionais ao tempo de serviço, obs~rvado o disposto rio:, J 
artigo 37,' inciso XI, da Constituição Federal. ' . . . I.) 

. senadf~deral, eml' 6 de novem~r dJ1997., , :",~ 
{K/'Q, ~. · "'~ 

t\GACIELD SILVA f, ' 

Diretor-Geral ' '. 



MESA 

Presidente 
Antonio castos Magalhães - PFL - BA 

1f1 Vi~Pres'dente 
, Geraldo Melo - PSOB - RN 

1 : 2" VI~Pres'dente 
I Júnla Marise - Bloco - MG 

I i l' SecretArio 
Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB 

" I 

j " .• ' 
2' SecretArio 

cartos Pattocinio - PFl-, TO 
, i 

;.~ - . I , 

" i 3' Secretário 
, 'Flaviano Melo - PMDB - AC 
: i \ 
I ! 4' Secretário 
I ; Luci. Portella - PPB- PI 
I I ' ':' , 

I i Suplentes de Secretário 

!11 -EmmaFemandes-BIOCO-RS 
22- Lúdio ~ho - PSDB - MS 

I' ~ -J~I de_Hollanda~ PFL - PE 
:~-Martuce Pinto - PMDB - RR 

·1 

~_rregedor 
(Reeleito em 2-4-97) 

Romeu Tuma - PFL - SP , . 
J • 

COrregedores - Substitutos 
'. (Reeleitos em 2-4-~7) 
~ . . t·. 

1i - Ramez Tebet - PMOB - MS 
211 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
311 - Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

PROCURADORIA 
. PÀRLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emnia Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campo$ - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

Uder 
É1cio Alvares - PFl- ES 

Vlce-Uc:leres 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing:'" PFL - SC 
Ramez Tebet - PMOB - MS 

UDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vlce-Ude~s 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

UoERANÇA DO PMoB 

Uder 
Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nábor Júnior 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

~ 

UDERANÇA DO PSoB : , 
, Uder t 
'Sérgio Machado 

. t 
t"~ Viêe.Uderes 

"Osmar Dias ' i 
Jefferson Pêras i 

José Ignácio F~ira 
.. COutinho Jorge 

, 

UDERANÇA DO ·1 
BLOCO DE OPOSlçAo 

• ;. ;t '" ....... ~ ~ 

"i, '\'.' .vr i' I 
~...... ,I . . ~ .4-. 

Uder ••. ~', .:' I 

José Eduardo Dutra ' 

. , , Vice.Uderes'·1 . ~ , 
Sebastião Rocha ' 

Antonio Cartos Valadares 
, Rob3rto Freire, I . . '. ,- .-.' 

UDERANÇA DO PPB' 
,~( .. ,.;~.~,:~~ .}I,· 

,.~ " J ." 
Uder 

Epitacio Cafeteira I 

. " i 
. i" ~ , l" // ~ I 

, VIee.UdereS .' 
,Leomar aÚintanHha : 

Esperidião Amin I 

"f • 4 ~',. ,"" r ~ ~ 
UoERANÇA DO PTB 

Uder 
Val,m!~ C.a":1pelo 

Vice-Uder 
9dacir, Soares 

Atualizado em 26/8/97 I I 
~ 
; , 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 194-95) 

" 

Presldeate : CasOdo Maldaaer • PMOB • SC 
VJce.Presideate: José Alyes • PFL -SE. 
(EIeltos ~ 18-2-96) 

J' 

. , 

1. Éleio Alvara 
2. Franceiino P=ira 
3. Waldeck Omclas 
4. José Alves 

l. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet ' 
3. NabOr Júnior 
4. Ney SuaSsuna 

. i. Ldcio AlcAnwa 
2. (Vago) . 

1. Epitacio Cafeteira 
~ Osmar Dias , 

• i 'I~ 

1. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

l. Marina Silvá 

l. (Vago) 

PFI.. 
, , 

\ ' 

PMOB 

PSDB 

PPB '(Ex7 PPR + Ex-PP) 

PTB 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

, I' 

j • '1 

SupleDtes .j .' t,..", '1. J 

.. r ..... " I ;'1"'11 

l. José Agripino . .' ... 
2. Carlos Patrocínio .' 
3.Nilson K1einÜi;ing~' • '; 
4. José Bianco 

,. ~. 

i . ~ " 

• ;\ ~l I 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson eamatá 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge·, ' .' " 

"' ., 

r '-t 

l. Jefferson Peres !.' " J ':~ 
, 2. -JC?Sé Ignáci~Feire~"' .• ~ 

~ • -I -J 

if •. t _ 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

. 1 
, n 

1. Antônio Carlos Valádares 
"".: - ,,_~, 'h n 

,1- .... -; " .''''J-

, ~ I 'i'5Cauro Cam~s "J 

I. Sebastião Rocha 

j 

I 
I 

I 
I 
f 



, 
I I , 
" I , 

! 
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S'ECRET ARiA.·~GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora:'CLEIÓE MARIA B, F. CRUZ. 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

#"~ to..,. 

SERytÇO pE APOIO ÀS COM~SSÕES,ESPECIAIS Ê PARL~~~~T~~~S DE 
: : ~ , ~. lNQUERITO ',",,'~, :. ".,' .). 
; Chefe: LUiZ 'CLÁUDIO DE BRITO .. '," ., Ú' n .',. r' 

: :,' Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 ,",~~::' ... ~\ ,t: 

Secretários: 
1. t 

r .... ~ 

, .. ! ~':' .. ' , 
,I .' .: . . 
ti. 
I ~f, , 

" I 
'1 ..• l 

: 4, I 

i . '.:f 
; I. ~ j 
, 

,. 1 Secretários: 

I. j. • ~.,. 

, I, 

ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) , 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) '.' " 
MARTA HELENAPINTOF. PARENTE (Ramal: 3501) .. 

f\ j... • f.. ~~ 

- " I J ~... \, 

J i· ~ \ .~~ I ! ~ r,.. ·1·. - .•• 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMiSSÕES MiStAS' : ~ : J~'. , 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ fit .. ·· ,~. :',.', ,~. - . 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 :.. '~i , .. ; 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ranial: 3520) ... -- -- - ---.,. - ~- _1_ 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) . . . __ 
JOAQÚIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) I . - .' ... : 

MARlADE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 425(7) '. ,: ' ~'-' .. : 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

- -- ,."' I 
"' _ ~'.~ , ~ • ~·1 I~ 

SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

. t 

I r Secretários~ 
I I . I i :--
" , 

4....... I 

~ ( ~ t 

~ I 

Chefe: FRANCISCO GUlLHERME THEES RIBEIRO 
,'. Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 . , i . , . " f, 

JULIO IUCARD0 BORGES UNHARES (Ramal: 4604). 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) ; i . 

DIR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) . 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) "" 
RAIMUN.DO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) . j 

VER A LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) :. .' ,0 

.' .. ~', 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ARfO 72 • RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITUI,.ARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

'FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA' 

" .. \ 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY • PT 

LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERlDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

MG-2411112 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069170 ' 
PI-2131/32 
T0-4070172 
MT-2271172 
BA-2211/12 

AP-2i5i/52 
RN-246i/67 
PB-1i4511245 
GO-3148/49 
MT-229i 192 
MS-2221/22 
RS-3077178" ' 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-206i/62 
SP-235i/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÂ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

RR-211,1/12 
RN-236i/62. 
R0223i/32 
ES-3i30~3i 
MA-231i112 
BA·3173174 
PE-3i97/98 
MT-4064I65 

PMDB 

", , , .. 
1-JADER BARBALHO PA"3041/43 
2-MARLUCEPINTO .," ". RR-110'1/1201 
a-ALBINO BOAVENTURA "G0-2H~1(92 
4-ROBERTO REQUIÃO " PR·2401/02' 
5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
6"CASILDO MALDANER ' , .:\ ' 'SC-21'41/42' 
7-GERSON CAMATA " I:':" 'ES':3203/04 

'i-TEOTONIO VILELA FILHO"; . '. AL-4093/94 
2-BENI VERAS CE-3242143 
3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
4-LÚDIO COELHO MS-238i/82 
5-SÉRGIO MACHADO CE.2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/i5 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE- 2391/92 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE· PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

PPB 

SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-i128/i228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR-4059/60 i-VALMIR CAMPELO 

SE-220i/02 

AP·2~44146 
PE-2161/67 
RJ-i121/4229 

, MA-i402Iii 
T0-207im 

DF-i046/i146 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 BS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

FAX: 311-4344 
(*) R ..... de..."... com a Ata publlcllda no DSF de lU.97, pp. 11l6!&6 

1I0nbt0 ............ : 3 .. reina ... 10:00 hs. 

, Atualizada em: 06111197 



1.~) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS· CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTivas OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PEtas GOVERNÔS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS-"" '""' 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

, PÀÁZO: 18.11.97 
lnULARES" SUPLENTES 
::.; \~~~:~~~:~;.;~;;,!,::::;::.-:;:: ~'~{.:': :'::. . :, .. ', .. ~ ,:t. ~:'~'.: .. :~',':: ': .~.·~·~.<~!'~~:~:;~:~:~~::~;~~~.:~.;~~~~.:2:~:!:~~;.~~~~~~~;:~~~:~~~\:~::: ',:";; .. :'::, .... ~:·L .. :: .. ~ ~: ·.~·.; .. ~::·7~:~~?J5(~:~:~~:~:j1:~:~:~~~:~.~.;" . 
VILSON KLElNOBING SC·2041/42 1· FRANCEUNO PEREIRA- , MG-2411/12 
BEU:O PARGA MA.3069no 2. JONAS PINHEIRO i ' MT-2271n2 
wAtioeCK'ORNELAS BA-2211/12 3- EDISON LOBÃO MA.2311/12 

FER~DO BEZERRA RN-2461/67 1- JOSÉ FOGAÇA RS-3077na • 
CARLOS BEZERRA MT -2291/92 2· ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 

':: ·:::;.:/iV;i;~:.:·\: ... .<:· \:;!;~'~~~~y~:...... .. ' .. ~ .. ~.~.: ~.~: .'~~:'.,'.:~ .. ::'~':~ .. '.)~~::;~\~ :~~:.~'.,: ... :~~;,~i;~~~:~:::;~~::"D~~li;~~iú·r:;~~~~~::~4fs~~::r::?;:~:;:;::~.: ':. ..: .. , .. , ::; :::~:)i;i~~:;~;~;:~~~'::-:':··· :'.. , ... ' 
COl;JTINHO JORGE PA·1026/1226 1.JOSE ROBERTO ARRUOA_ Df.2011/12 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-LÚCIO ALCÃNT ARA > ce-2301/02 
::~~~f:1i~~:fi:~<':~;'>'~:~7~:~::?~~o;'~'~:"Bt.OCO:;'ôPOSIÇlO·(p.tiPDT~S):'{::::.:·';'«7SjC5~~t\I.ü~~~\~I::;,iWi~W::;~!\:r' 
JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE· 2391192 1-EOUARDO SUPLlCY· PT ·t ' •. SP· 3215/16 

ESPERIDiÃO AMIN SC-4200/06 1- JOSÉ "EDUARDO VIEIRA i .. " PR~ 4059/60' 

REUNIOES: TERÇAS·FEIRAS As 17:30 HORAS SALA N° 19- ALA SEM. ALEXANDRE COSTA . 
St;CRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO •• SALA DE REUNiÕES: 3.11.3255 
' •• SECRETARIA: 311-351614605 E·MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
"FÀX:"311-4344 " - ATUALIZADA EM: 26.09.97" 

'. , ' , . ANDAMENTO 
e,., 2~,:O',~9!,FOI DESlqNADO RE~TOR O SENADOR VILSON KLEINÜalNG 

. ' 
l .~ .',' • "~ ... " ., 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
':.f\-) .. ."PRÉSIOENTE:SENAOOR AÔ'EMIR:ANORAOE' ',~., 

" -i '.; :: ',.,;: i VI~~-PRESIOENTE: SENADORL~OMARQUI~TA~ILIi~) (' .J) I' ~" r" 

r. : \ _ .,', (29 TITULARES E. 29 ~~~L~NTE~) _ . , _ ':-:. '.~'" 

TITULARES 'S • ! " i, ,',~'SUPlENTES': 

, . " PFL ". '. 

ROMERO JUCA . RR·2111/17 ' 1-GUILHERMEPALMEIRA 
JONAS PINHEIRO 

' . ~ . 

,- iTj ," MT·2271/77 ' ·'2·VAGO 
JOSÉ ALVES .' SE-40SS/57 3'-VAGO 
BELLOPARGA , " _ ." MA·3069172 4-VAGO 
WALDECK ORNELAS .r' ••... ,~ ::BA~2211/17,' -_ 5.JOSÉ·AG'RIPINO 
EDISON LOBÃO . ,MA-2311/17. 6-BERNARDO CABRAL 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 7 -ROMEU TUMA 
FREITAS NETO . PI-2131137 a-JoÃo ROCHA 
JÚU,O'CÂMPOS 9-VAGO ~. r' ',j,;' MT.4064/65 

, 

. . . ' 

AL·3245/47 
RQ·2231137 " 
PI-2~31/37 
MT-406416S 

• RN·2361167 
AM-2081187 

., SP-20S1/S7 

.' 

T.O~70171 

- ' 4 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP·3429/31 
AL·2261170 

j , 

~. f' I ~ , ... 

t'''' ... 

I I.!,,' I '.", -, PSDB 
.. ' 1- ~ 

LÚCIO ALCÂNTARA' ···CE-2301/07 . 1·ARTUR DA TAVOLA 
OSMAR DIAS PR.2124/25 i '2-BENIVERAS' ':" ·C'·· .. 

LÚDIO COELHO MS-2381/87"( 3-SERGIO'MACHADÓ ".+;-: ,: .. 
CARLOS WILSON PE.2451/57 4-COUTINHOJORGE ::::;.' 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF.2011/16 5-JEFFER~O~ PERES .:"1 '., 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA· PT' 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR aUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB. PPS) 
RJ-2171/77 ,;,' 1-EMILlA FERNANDES· POT 
AC·2181/87 , . ,. 2-LAUROCAMPOS' - PT' • 
PA·2101/07 • 3-ABDIAS NASCIMENTO - p'DT . 
AP-2244146 . 4:.ROBERTÓ·FREIRE - PPS 

RO-2051J57 
TO-2071/76 

DF-1248/1348 

PPB 

1-EPITACiO 5=~FE:TERIA, _,._.; 
t-ESPERIDIAeÁft1IN I "t. I> 1 , • 

PTB " .•. / }., i 
~, ... '~. 

•• 1 f ,it. 

1-ODACIR 'SOÂRÉS ' . 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

RJ-2431/37 
CE·1149 
CE~2281/87 
PA·1026/1226 
AM·2061/67 

RS-2331/37 
DF·2;341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

RO-3218/19 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com. Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 1865516 
Horári~ regimental: 4·5 reiras às 14:00 hs. 

Atu:JlinH1;' (>Hl: 0?J10!97 

.1 



I 

• 

I 

L 

I 

3) COMISSÃO oe CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSEBIANCO 
BERNA~DO CABRAL 
FRAN<:EUNO'PEREIRA 
JOSAPtJaAT MARINHO 
ROMEUTUMA' 

I 

JADe.R: BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
R()B;E~TO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

, 
. . . 

JEFFERSON" PERES 
JOSe IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCI9 ALCÁNTARA 
BENIYERAS 

;, 1- j 

. VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TJTULARES.E 23 SUPLENTES) 

AL-3241141 
fM;.2~11/17 . 
Ro.zZ~1/~7 

. ~ AM-2O.1787 
. MG-2411/17" . 

8A.an3l74 
SP.i05115~: . 

. PA-:30~1153 ' 
,RloHnn •. ' 

" PR4401107"·· 
MS~Z221'm' i 

. R14230112 , 
" . ,AL-2z6~IZ217 

., 
. '" .' 

",. ~' 

. MeIOS1167 " 
. , &a:2121124 

, ce·2301107 
H '. ,CE-3242ia 

SUPLENTES 

PFL 
1.eLCIO ALYARES 
2-ROMERO JUcA 
3"osé AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
S-FREITAS N6TO 
6-8ELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMoa 
1-YAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3.cARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
S-FERNANDO BEZERRA 
6-GILYAM BORGES 

psoa 
1-8ERGIO MACHADO 
2"OSÉSERRA 
WOSE ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS ' 

I ~l { 'BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSS. PPSl 
ANTONIO C. VALADARES. psa 5&-2201/04 1-AOEMIRANORAOE • PSB 
RÓBERTO" FREIRE· PPS PE.2161/61 2-SESAST1ÃO ROCHA - POT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA. P?- SE·2391191 3-MARINA SILVA· PT 

" 
I 

ESPERIDIAO AMIN 
É,PITACIO CAFETEIRA C: . 
REGINA ASSUMPÇAO 

I 

I 
í ~. " • • 

.' PPB 

SC-4206107 1 .... EVYDIAS 
, 'MA-'07~n4 ' 2 .... EOMAR QUINTANILHA 

PT8 
MO-2U"27 1-VALMIR CAMPELO 

ES-3130132 . 
RR-2111117 
RN-2361167 
PI-\471R9 
Pl-Z131137 
MA-3069172 
AM.116613104 

, .PB",,345I46 
"'T~2291/97 
SC-2141147 
RN·2461/2467 
AP·2151/52 

CE-2284117 
SP-2351/52 
DF·2011117 
PR-212412S 

, . 
PA·21 01/01 
AP·2241 141 
AC-2181181 

MS-112111221 
" . TO-2073174, ' 

OF-124811348 

,REU~I.O~~: QUARTAS-~tIRAS ÁS 10:00 115 
, )SfCRETARIO:VERA LUCIA LACERDA NUNES 
.• ' 'iTIELE:F9rES DA SECREJARI~: 311-3972'4612 

SALA N° Ol-AL.A. SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: JI1.J~.u 

FAX: li 1-4315 

Atualizada em: 02110197 

, . 

, , 

, ",J., 

I 

I 



". 

· · · 

TITULARES 

JUUO CAMPOS 
HUGO NAPOlEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVA~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

.' ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILElA FILHO 
BENIVERAS 

I 
LAURO CAMPOS- PT 
MAAINA SILVA -- PT 
EMIUA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVYOIAS 
LEOMAR QUfNTANtLHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO OE.EOUCAÇÃO ·.;~CEl ,,', .i: ~r ·C';' i' 
PRESIDENTE: SENADOR'ARTUR DA-TÁVOLA", 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA t ',' 

(27 TITUlARES"E 27 SUPLENTES) 

MT -4064165 . 
·PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17-
SP-2050/57 
MA-2311/46 

, , 
," 

RS-3017n8 ~ 

RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

PFL 
SUPLENTES 

1-8ERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO .,; :!;l 

4. FRANCeUNÔ PEREIRA 
5-GILeERTO' MIRANDA 
6-JONAS PINH'EIRO 
7.WALÔeCKORNELAS 

: .• ; .. ' •. AM-2081/82 
SC-2041/42 I 

J4l MG-2411/12 
t .. · ~ ".~AM-31041ÓS 

-", 'M1-2271172 
BA-2211/12 

,.,. 78~VAGO -------.--~. 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2~NOFRE'QUINAN 

3-NEY SUASSUNA 
4-NABOIÚIÜNIOR 
5-RENAN CAUiEIROS· 
6~TONIEL MACHADO 

.. 
_ MS-2222123 

GCY-3148149 ~k 
PB-434S146 

• • "AC~ 147811378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

7-VAGO _ ,_ _ .. ,_ ._. 

1-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
" :2.JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 I 

:' 3.~ÚCIO A~CÃ~T~R!'Ii: ';.Ô;\:!.':' ·CE.2~01/02 
4-CÁRLOSWILSON "C',- ....•. ' ' PE·2451/52 

~ .. ". _.; t, I.' 1 I • 

5.-JÇ>sé ~~RRA ·'it: ' ,1IiH':! ,'-' SP.2351.152 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT. PDT. PSB. PP§l' 
DF-2341/42 '. ' • 1-BENEOITA DA SILVA - PT RJ-2171172 : 
AC-21(1ie2' - i~ANTONI9:C. VALADARES PSB' SE.2201/0l' 
RS-2331/37 3-VAGO' t,;;,: '. 
RJ-4229/30 -4~VAGO- - ..... _" -

MS-112811228 
TO-2071172 

RO-3218119 

-- ~- ~- -_._~ ...... -... ~.- .-
.""! • 

PPB 

PTS" .. , .. _ ... • ••• 4','·''''-''\ ...... " , 

1-REGINA ASSUMPCÃO MG~2321/22 

( .. ) Dcsfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2,10,97: 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RlCARD<) B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETA RIA: 311-:Wm/4(íV4 

SALA N° IS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI ... DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(*) lIorário de acordo com a Ata publicada no IlS,,' de 12.9.97. pawo· 1865516 
IIl1rário rI'j!inll'nhll: S"S fdras às 14:00 hs. I\luahzada (~m: 02110/97 

\ , 



I , 

I.; r' , •.••• " ... "\'. , I 

5) COMISSÃO DE RELÂçÕES'EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
.; PRE~IDENTf§: SEf;JAOOR JosÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA 
'(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

rl~~~~ ____ ~_~~"~,,,~,~~.~,~~,"~.~_~~~~_~.:P~f~L_· _.~~~~~~ ____ ~~~~~, ' 
GUILHERME PALMEIRA f..)~L~3245~47.;;.;;: -t: 1-JOEL DE HOLLANOA' PE-3197/99 
HUGO NAPoLEÃo .. " . ~~ : .... ,PI-4478n9 ',' I,!) -I:; 2·BELLO PARGA MA~3069n2 . 
JOSt; 4GRIPINO (. "J::';~,N:;236~./~7'~;'J.' 3-JOÃO ROCHA T0-4070171 
BERNARDO CABRAL AM.2081/87 ~ 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
ROMEU TUMA .. SP~2051/57, ':.,~ t 5.viLSON KLEINÜBING SC-2041 147 

JOSE ~IA~C0'. .,! .. ~~i~~~-~f:~1~~2';;~.~ 6·VAGO 

,\' T !' 
JOSE ;SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEORO,SIMON 
CASIl':ÔO MALbANER 

I 
JADER 'BARBALHO 

t . r" ,". . 
.... - - __ -.f'O •• _ .. __ •• ...:. ____ _ 

1-MARLUCE PINTO 
2.fERNANOO BEZERRA 
3~ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
S-OTONIEL MACHAOO 

PSOB 
~,RT0~'DA,TAVOLA' - ---;-;' .-;"RJ.2431136 
,CARLOS WILSON ,O'''''~É 245Ú57 . 
LU' 0'1' O C· oe' LHO ,-J~X;W tI· • , " , 

.... MS-2381187 . 
• ~ n - ,- " ';'1: '.. -, . _. 't..... ~ 

1 ~JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB. PPS) 
, BENEDITA DA SllVJ~- PT li.4Q -,~~J.2F1177" j 

ABDIAS NASCIMENTO ,'PDT- -!...RJ-3188/89 ' ~ 
( , , t 

E'M1Ll~ F~RNANDE~l-.fJq~JU:rio e~-~~~1137;, 
FG) · ..• :F;!~ ... I • .J '-:' ! ( _ . 

, 1-EOUAROO SUPl\CY - PT 
I .. 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 

3-MARINA SILVA·PT 

\. PPB 
LEOMAR-QUINTANILHA .. --. -rO-2171172: .' 1-LEVY DIAS 

.1 ·.·. I . ~~-- --.-.- .• -' - • - • .'- PT8 
• j ~A!'l. ri.' "', ,: .... • . 

R~GI~A ASSUMPÇÃO ;./:'t,-._ ~ .·;MG~232112321 l-ODACIR SOARES - ~ ----- ~ ----~ .... -~ --.. ~ 

RR·110114062 
RN·2461 167 

" '00-2091/92 
'. ES·3203/~4 
. GO·2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 

. PR-2121127 

SP·321S116 
PA·2101102 

! AC-2181182 

MS-112811228 

RO-3218/19 

i I' _ J' • .. .... -. ~~:.~ '-_G'~-;'~~""" ." - ... 
Rfi;UNIOES: TERÇAS.FEIRAS:AS'10:00 HS(*) SALA.N° 07.ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

.. - t1LEFONES DA SECRETARI:A:311.32~9/34~.[. FAX: 311-3546 

I: -, ;(.) Horário de acordo com a Ata publicada noDSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
rol 'I • IHorário r~gimentàl: 'S"s rêiriià~ IÓ:OÕ"~" , 

• ! • y - , "; .... q ....... "".I',-." .. >f ~ _ 

Atualizada em: 02110/97 

, f 



6) COIIISSAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - Cl 
PRESIDENTE: VAGO' ',,:,' }" ' 

TITULARES 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR FReiTAS NETO 
(U ,T1TULARES E 23 SUPLENTESL, ' 

, , 

,.( ": =::~. ~n ~ ___ ~~~~...;.PFL.;..;;...~~' '~.,n ~'~' ~~~_~ .................. ~I ~ 
, FREITAS NETO Pl-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO BA-31731317tt 

. JOSÉ AGRIPINO ' RN.2361 12367 2~JONAS'PiNHElRÓ ': MT-2271 12277 
ROMERO JUcA ' RR-211112117 3- GUILHÊRMEPALMElRA , AL;.324513247 ' 
VILSON KlEINOalNG SC-Z04112047 4- WALOECK óRNa.As BA;.221112217 
ÉLCIO ALVARES ES-313013132 5- JOSÉ ALves ',' SE-405si40&7 

JHOELUGODENAHpOl.l.ANOo' LEÃo A PE-319713199 6-ROr.,EU :TUMA" ' SP-2Q51/57 
pt - 4478/4479 7-GILBER:r~MIRANDA AM-116613104 

NABOR JUNIOR 
, ALBINO BOAVENlURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO vILElA FIUtO 
JOSÉ SERRA 

... • •• '" , ~'. j 

PMDa . ": '. '," .. ': 
AC-1478/1378 
GO-209112097 
AL-2261 12270 
es-32031 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 . 
OF-201112017 
AL-4093195 
SP·2351/52 

~ nPOa~TO, REQUÍÂO 
;'·í '·.~I.~ez.TEBET 
2·CARl.OS BEZERRA 

'4-VAGO " 
5.JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSOB 
1:.cARLOS WILSON 
2-counNHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGo'e1 . . . 

"". 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT.PDT.,PSB, PPS' 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE·2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/0i 2-EÕ1iAROO SUPUCY CPf) 
EMILIA FERNANDES - fIOT' RS-2331/37 3-LAURO CAMPOS CPf) 

PR-2401/2407 
-, M5-2221127 

MT-2291/~~1 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
( PA-3050/4393 

PR-2121/2121 
MS-238112387 

SP-3212115 
OF-2341 147 

\ 

. ,,,=,~~~ ______ ...... __ ---:.p..;.;p~a.;.., ...... '.~n ~';;.;._,~~,~.~.,~ .. ~. __ -=..._~~~~==--
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDlÂoAMIN SC-112311223 
ERNANOES AMORIM RO-2251/S7 2- EPi':ACIOCAFETEIRA·,. MA-1411/4073 
1 PTe . 
REGINA ASSUMPCÃO MG-2321/2327 1-oDACIR,SOARES . RO-3218/19 

" ' .... ~ - ':.. . " 
oas ., ,FALTA INDICACAo DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROP~R~IO~ID~ DA ArUAL sessAo UiGIS~TIVA 

~L' t' • " ". ~ 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) . 
SECRETÁRIO: CELsoPAREN1E ' ' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

" 'SALANe l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
.i' , 'fEL. DA'SALA DE REUNIÃO:3U-3292 (FAX) 

" '. ',' FAX:'3U-3186 
• <J "..... . " 

(*) Horário de acordo com a Ala puhlicada no DSF de 11.9.97. paJ:S.,I86S~6 : 
lIorárior~imental:3.sreirasàs 14:00hs. ' . :" .Atuallzada em: 02110/97 

.! " .-

j.' ,', 

, .-



I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO' CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILB~RTO MIRANDA 

: . 
ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO, 
VAGO . . 

BENIVERAS -
CARLOS WILSON 
JOSE SERRA 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(R.soluçio no 46, de 1993' 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON " .' 

_ .oi. ,_ 

, " 

(17 TITUlARES E 09 SUPlENTES' " I 

BA-3173174 
SE-4055156 
MT-4084I65 
T0-40701n1 

. AM-3104l05 ; 

GO-3148150. 
,PB-4345I46 
PB-31391~ 

<I' 11 . " .. ' . 

CE-3242143 
" . : PE.2451 157 

.. ~,.~, ' ~,·.,~.23~1/f~., . 

PFL 
SUPLENTES 

1.VlLSON KlEINOQING 
2.fRANCEUNO PEREIRA 
3-WALOECK ORNELAS 

PMOB 
1.olLVAM BORGES 

. 2.JOÃO FRANÇA C.., 

PSOB 
1~SÊ IGNÁCIO FEAAEIAA 
2cCOUTINHO JORGE 
-. . . 

~I ~ 

. 
'. 

m.oCOOE OPOSlçAo CPT 'POT, PSB, PPS, 

f "~." ., 

eDUAROO,SUPU~ ~ ~,~ ... " . ~P-3215/16 1-8ENeOITA OA SLVA· ~'f~-
VAGO I I, 

_. .J.. ~ ." "'i' • r • ~ ~ 

PPB 

SC-2041 147 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
- RR-3067/68 

eS-2121'~ 
PA.305014393 

RJ-2171m 

ePlTACIO CAFETEIRA· ,.' " .':MA.;.u,73n4 
I ' . r , " ,~_ • ,I l' 

1-ERNANOeS AMOAIII .. :, "RO-2051155 
,! ---, PTa • 

VALMIR CAMPELO OF-104611146 
"", 4 .. ~ ........... <I' " ,~_ ., • • 

( •• ) Oesfiliou-se do PMOB. ingressando no PPB. en'2.10.97. 
• " .". .' - .'..... • ~ - ... '"', jo' - ~ .- • - • , • -' • -

.. -il :. -"'., ",',':.' . ! . . 

' ... 1 "I , .• 

, ~: 'I" t - ... ,. ./' .... 

," ,RE{JNIÕ~S: QlJARTt\$-ntitAs'Á'S 17:00 HS (*) SÁLA.N- 06-ALA SEN. NILO COELHO' 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REIJNI40: JII-Jl~" 
TELEfONES DA S[êRETARIA:'JH-J9JSJl~Ü9 FAX: 311-1060 . 'c'. .' 

(.) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de lU.97, pags. 1865516 

':1 i : ',' " .' ' .. , .::., 
Atualizada em: 02110/97 

.. 
" . 

1 



7 .1l COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

'PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SI$TEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES c 

TITULARES 

. JOSE ALVES 
GILBERTO ~IRANOA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

, . 

: BeNIVE~ 

EOU~ROO ,SUPLlCY •. PT ' 
. VAGO 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07'TITUlARES,E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1.vILSON KLEINÜBING 
AM-3104105 2· WALOECK ORNElAS. 

PMOB ... 
G0-3148150 JOÃO FRANCA(-, 
PB·3139/40 

PSOB 

SC-2Q41/47 
BA·2211117 

RR4067181 

. , 

CE·3242143 . COUTINHO JORGE .* . PA·305014393 
• > 

,H ":""_. 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB. PPS, .. . .. :.. .:' , 
SP·321 5/16 . • ,.c .' •••.• - , • 

• ,. • ., • ~, j ~ ~ -, '1 
... "' ..• '. _ 1!'-_'''~''~-'''' ~ 

, 

'I~~~~~~~ __ '_"_"_"~~~~"_P~P~B~+_P~T~B~~~~'~"~'~"_'_'_"_'_'_'~~~~~ __ 
EPITACIO CAFETEIRA .'. '. MA-4073n4 ERt"ANOES)\MO~IM R().2051 155 

, . ~ ~ 

, (ee) Oesfili~u.se do PM08. ingressando no PP8. em ,2.1 pJ~·i· . . ,. , ., ..... ' "; 
~ ,... "') t ~ ... lc~ •• ~ 

~ • .... • • .... ' • '. • • • • • 4 • " , • ~ • - , 

• , • • _ I ,1... í ~ •. _ .. ~ ! ," • , 
• ~. I" ~ ~. , 

REUNIÕES: " . "" . 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARV ALH~{'l'" . 
. TELEFONES DA SECRETARIA: "311-393513519' 

. 'SALA N" ~À:tA'SÊN"~ COELHO 
, .. : .• TEL ,DA ,SALA DE REUNIÃO: 311.3254 

FAX:3t1-1060' i,': ': : . 
t' '\ j' , I. • .• " .-, .. 

r .. ·· .. '···· .. ,·· ··.-OOAMENTO",' ',': <""':""" 
~. .. . ...... "'" ... .. " .. "," 
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CONGRESSO NACIONAL , 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resenta ão Brasileira 

Ptesldentede honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

. (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

. i TITULARES SUPLENTES . 

I ., 1_:~.,,~~~~ _____ s_e __ Np:...;AM:::.;°O:.:°B=-R_ES~~~~= _____ .... \ .' 

JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
; , . , . 'CASILDO MALDANER ~ - ROBERTO REaulAo ' ..•. 
. I . PFL .1 
, .. , .. VILSON KLEINUBING' 1 - JOEL DE HOLLANOA ,',',f 

IWALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

~ .,' ,'. - t . 
1., t ~ • ... .• 

. I,· ~SDB 
:"" (~UDIO COELHO ,. '~~~"1 - JOSE IGNACIOFERREIRA'f ,:.".' ":.' 

LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN . 

1,-:-=::-;::-::-:-:-:-=-::-:-,",,,,;,,, ~' ~. ,~, '..:.,.' .,...:...:.' ,:...,PTB:.=,..:· '..:,.',' ';..:.' ~' _____ .'":"" .• ~. ":"": ... ~. ,~, --:,.1.. 
,I'r·J,,-,O;...;;S,-E,-E.;;..;D;...;;U,-A_R=D..;;.O~·.~· .~';~:':-: ~.~.~"~" __ "'_'_' '..."."_' _ .. _ .. ..:o', . ..;.. .. ~, '~=-=~_--:;,.._' '_' _ .. -,' :;.'.' '.'.'.': 
I BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) .. ' .. ' .'~< .','. 

I ••• , -BENEDITA,DA·SILVA'·······, ',': .. ·.·.EMILlAFERNANOES 
'-I' ...... - . . .' 

TITÚLÀ'RES' 
J 1,1" J ... , .... ' .... , .... 'tt·,. .. ,' t· t 

! .... 

SUPLENTES 
L DEPUTADOS .. ''0; •.••• 

l ::7"::-:-=-==~-:-:-:-=~ __ ...:.P..:.F=UP~· T..:.:B::..·_· ...... ' ~~~=-=--___ --,I . 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSE CARLOS. ALELUIA BENITO GAMA .. " ,." '.' 

,'. :>J. ....... "., " " ,: >. PMQ8"',,, . e' ., -'. < ", " .. ,:r:·:~ ',~. 
. ,."'" 'EOISOI"(~NDRINO .', CQNFUCIO Mo.U~A , ... i~':,',;,(' . ",'/,,';:: .• " 

GERMA'NO'RIGOriÓ ROBSON TUMA 
I PSOB' 

FRANCO MONTORO , ., }. ,NELSON MARCHEZAN, .,.',. I" i • '/, : '. I • 

CELSO RUSSOMANO .' , , . . , . . RÉNA TO JONHSSON . 
.... ,,1·, .. ,',', .. \ I" ":,, PPB t 

JULIO REDECHER 

PTIPDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETIO LUIZ MAINARDI' 

\. SECRETARIA DA COMISSÃO: . . 

;NDERECO CAMARA DOS DEPUTADOS- ANEXO \I - SALA T124 
_RASILIA - DF ' ;0160-900 ' , 

:ONE, 155) (061\ 3187436 ~'87186 318-8232 318-7433 
.. AX (55) (061) 3182154 

·.;.ECRET/.F~'A LÚURDES r.~ELü tJUNES DE CARVALHO 
Atualizada em 9/DF17 



"IIII::::""~ Subsecretaria de Edições Técnicas 'do Senado Federal 
I"... Via N~2, Unidade de ApOio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.16S-SOO. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

PUJOliGQçÕ~S 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

" . - ., 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em . 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$·S,OO). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
EC.Rs nO 1 a 6. 

, . ~ , 

Constitüição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$1S,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

Levantamento e Reedições" de' Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
'MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações; Concessões e Permissões na 
Administração Pública '(R$ 4~00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8:666/93 e 8.987/95 ... 

" \ .'. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, CÓdígo' Florestal, 
Código de Mineração. legisl.ação feder~1 e (n.dice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Dados Biográficos dos Presicfentes do Senado Civis e L.egislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
·Federal. (R$. '2,00): Principais, fatos da vida sobre o regime ju'ridico dos sér'vidbres püblicos civis 
administrativa; trabalhos publicados, condecorações,. da União, das autarquias e das fundações',públicas 
missões no e~erior., . . .... ,Je9~r~i.s ~ J~gisl~ç~~. ç:omplel1J~nt~r . .' .':." .' 

". t r •• 

Direitos Humanos - Declarações' de I?ireitos e Cqieçâo Memória .. Brasileira _ ,: 
Garantias (R$ 10,00),..,. José Vicente dos Santos.',. . . ,;, .~.. '-. -. '.' 
(pesq. e índice.)., Dispositivos constitucion,ais q!Je '" ~,.A .c~nsti~~.I~~,~ra~~.~,~lstóna (~$. 8,00). 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do ... HI~~~n.a. do sistema constltl:!clonal brasileiro, no 
homem, na Constituição de vários países; inclusiVe' . , . peTlo~o. de 182~ ~ 1862. Estudos sobre a 
na Carta Magna do. Brasil. ,.' . _ • , .• , .....• ç!,nstítumte. bra,sllelra de ,1.82~:C91~t~~ea de 

. .. documentos representativos dos traoalhos 

Estatutó da értança e do -Adolescente (R$ 4,00): 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação corre/ata e índice. 

Guiadas Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 1~.382/95 e 19,406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. .. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século ~~. fi' 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Waltel, 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

legislativos d~ épocé!. -. l., 

Coleção Grandes Vultos que HOllÍaram ~ $~nado 
- Teotônio Vii~la (R$1à,OO).'éiografi~ d~ 'Se'n~dor 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
partamentar, resumo de suas.atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da IntéQração (em português e 
espanhol) , 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·OAtribúto da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 CR$ 3,OO)."A AÍ'bitragem nos Países 
do Mercosúl";lde Adriana'Noemi Pucci. 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE"ASSINATURA 

SEMESTRAL 

"h ,,' 

o,.,' • 

........... 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

Rsal,oo' " 
" " ' .. ".", , 

,RS 96;60 
':'R$r27,;t~O . 

RS·O.30 

,,·R$O~8Ó, 

, .. , .. 

: Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de PagGiftéftto'peía Caixa 
Econômica Fecleral- Agência 1386-2PAB CEGRAF, éonta n2920001-2, Banco do Brasil, AgênCia 
0452-9 Central, conta n2 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 224S4S0, a fervor do 
FUNCEGRAF. 

J " .,' ., I •• 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUaUCACÕES' .'," ,". ' .. '.... ..' 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/W- - BRASÍLIA DF - CEP 7016>900 .. ., . 

CGC. 00.530.279/0005-49 .. , . 
, j ( t I r, 

Ohs.: Nõ.o será recebido cheque via carta para efetivar aS$inaturas dos OCN. I f ( , r " . 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou (061) 311-3803 
Seção de Cobrança. 
I Tabelo em vig01" a partir de ~. " , 



, , 
, . 
· . 

..... "':;.­

.. ~ 

· , 

· , 
: ' 

" , 
.' ' 

" 
'. 

, " 
,', 

, ~ ~ .. 

~. I. I ~ • ",' . 

~.~ . ~~ ; ". 
\.; '," . 

~ . , 

( ", 

, ., 

SENADO 
FEDERAL' 

SECRETARIA 
, ESPECIAL." .' 
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